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RESUIO 

A condusio. em 1994, da Rodada Lrugua1 do GXIT (General "''lw-renumt OI! 

Tarijfs and Tmde) c a criação da Org:mizaç:lo :\flmdi::tl do Comércio (O~~tq são 

marcos irnportmtrs na constituição de uma noYa mstitucionahdade internacional, 

rcsultldo de import:tntes mudanças que ocorreram m.s últimas décadas. 

O objetivo desta tese é ;malis:.rr os princtp:.Ús aspectos desta nova 

institucíonalidade, part:icubrmente os que foram objeto de negociações lU Rodada 

L'rugu:u. :\'osso argumento é que essa non. ínstitucionalidade limit.< de m::meir::t 

stgnific:ltit·a pan. os p::úses em desenvokimento, como o Brasil, as possibilidades de 

formulação de políticas autônomas de desenmlvimento nacionaL 

Nossa hipótese é de que tal limitação estí relacionada a duas ordens de fatores. 

Em primeiro lugar, esse novo arcabouço institucionaL J.o ap01ar-se na teoria 

ortodoxa de comércio in tcmac10nal - segundo a qual o comércio baseado nas 

vantagens comparativas de oda país resultaria no rni.ximo bem estar parJ. todos c 

cuja contrapartida normativa é a negação de qualquer medida de polític::t que altere a 

distribuiçJo dos fatores produtivos, result:mte da aplicação de critérios estáticos de 

ctlciência ba..:;eados em preços e custos -tende a acentuar ainda mais as disparidades 

entre os países situados na fronteira tecnológica ou próxímos dela e aqueles mais 

atrasados. Argumentamos que a partir de um novo referencial teórico, o 

evolucionirio/neo~schumpeteriano, é possíYel identitlcar outros critérios dinâmicos 

de eficiêncta - rebcionados com o dinamismo inovativo e d:1 demmda -, cuja 

contrapartida normativa aponta na direção oposta e para o qual a.<> políticas já não 

aparecem como elemento passivo, visando stmplesmente corrigir falhas de mercado, 

mas como elementos essenciais para que as empresas, indústrias e países se tomem 

competitivos no mercado mundial. 

Em segundo lugar, as restrições impost:l.S por esta nova mstitucionalidade se 

dístribuem de maneira :tSsimétrica. Nossa argumento é de que os países hegcmônicos 

se utilizam das novas regulações para obngar os países em desenvolvimento a 

abrirem seus mercados, mas não accit:un o cerceamento às suas próprias leis e 

interesses por instituições e regulações intemaciona1s. 



.\BSTR.\CT 

The conclusion, in 199-1-, o f the Cruguay Round o f the General Agreement on 

Tariffs ;u1d Trade (GAIT) and the estJ.b!ishment of the \\'orld Traàc Org:miz::mon 

(\\-'TO) are tmportant rnilestones 111 the establishment of a nc\v tntemationa! 

mstitutional frarncwork, as a result of import:un changes occurred 111 thc bst 

decades. 

Tbe xm o f this thesís is to analyze the most important features o f this tK'W 

mstitutional fr::une\vork, tnJ.Ully those negotiated m the CruguJ.y Round. \'\'e J.t,t.TUC 

that thts O(."'.V mstitutional fr::une\vork restricts ma meanmgful way the possibilíties of 

implementing indep<:.--nck'11t policies aimed to foster the m.tional development~ 

cspeci:lily for developing countries, 1-ike BraziL 

Our hypothesis is that this restriction is rebted to t\vo kinds o f circumstances. 

First, this new institucional framework, to the extent that it draws upon the 

orthodox theory o f internation:al trade - according to which the intemational trade 

ba.o;;ed on comparative advant1ges a!ways results in the highest levei o f welf-arc fór 

everyonc and wluch norrnative counterpart is the deni:.tl of every policy J.ction that 

changes the allocation of resources that results from the attainment of static 

efficiency criteria based on n~btive prices 311d costs - strenf,rthen the disparities 

bet\vccn countries situated in the technological frontier or near Ít and those behind 

them. \Ve arguc that from a new theoretic:ll approach, the evolutionary I neo

schumpetenan one, there are other dynamic eftlciency cnteria - rdated to 

mnovative ;md demand dynamlsm -, which nonnative countcrpart points the other 

way round, that is to say policies appear no more to correct market fuilures, but as 

fundamentally necessary elements to tü:ms, industries ::md countries to become 

comperitiYe in world markets. 

Second, restrictions imposed by this new ínstitutional framework are not 

evenly matched throughout the world. \\'e <~rgue that rich countries use the new 

rules to force the opening of less developed countries' markets but do not acccpt 

rcstrictions on their O\VTI rules and advant:::tges by intemational roles or ínstitutions. 
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INTRODUÇAO 

En1 1994, encerrou-se, apôs sete anos de negociações, a Rodada Uruguai do 

GATT (General Agreement on Tarfi}S and Trade), a oitava desde de sua constituíção em 

1947. Dois fatos a distinguem das rodadas anteriores: a inclusão na agenda de 

negociações dos chamados novos temas - investimentos, serviços e propriedade 

intelectual- e a fundação da Orgarúzaçào lv1undial do Comércio (OMC). 

O encerramento dessa rodada de negociações e a assinatura da ata final, em 

12 de abril de 1994, significou.., entretanto, muito maís que um passo adiante no 

esforço de remoção das barreiras comerciais entre os 132 paises que, hoíe, fazem 

parte da OMC. Foi um marco importante no processo de constituição de uma 

nova ínsritucionalidade ínternacional que é resultado de importantes mudanças que 

ocorreram nas últimas décadas. 

lJm conjunto de novas forças criadas pelas descobertas tecnológicas do 

século XX modificaram profundamente a economia mundial, enfraqueceram e 

colocaram em xeque a auto-suficiência e autoconfiança dos Estados nacionais e 

conseqüentemente toda a institucionalidade que vigorou nos últimos cínqüenta 

anos. O baixo custo e a facilidade de transporte de mercadorias de um ponto a 

outro do globo, a obsolescência dos sistemas convencionais de defesa e, 

principahnente, a revolução da ínformaçào são algumas de suas mais notáveis 

formas de manifestação. 

No olho do furacão encontramos as grandes empresas multínacionais. Essas 

empresas adotam politicas em função de mercados e tecnologias de amplitude 

mundial. Decisões est:ratégícas relacionadas a localização de unidades, escolha de 

fornecedores, tecnologia, máquinas, pesquisa, fmanciamento, marketíng e 

administração são tomadas tendo em vista o mercado mundiaL .As adaptações às 

diferentes regulações nacionais são exceções na sua prática polit.ica, adotadas cada 

vez com maior relutância. 

O comércio internacional de mercadorias e serviços vem crescendo a taxas 

muíto superiores à da produção mundial e é doroínado cada vez mais pelos fluxos 

intrafinna, que nos países desenvolvidos já representam 40% das exportações. 

O objetivo deste trabalho é examinar os princípais aspectos dessa nova 

inst.itucionalidade que foram objeto de negociações na Rodada Uruguai do GATT, 

particularmente os que restringem o escopo e o alcance da intervenção dos 
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Estados nacionais, destacadamente no que diz respeito a execução das políticas 

industriais no seu sentido mais amplo. 

A alusão, no títtllo, à figura da mitologta gregA, Procusto - um salteador que 

estendia aqueles que capturava num leíto de ferro, cortando-lhes os pés quando o 

ultrapassavam e esticando-os quando não lhe alcançavam o tamanho - diz respeito 

ao fato de que o âmbito para a formulação de políticas autônomas de 

desenvolvimento está cada yez mais reduzido por essa nova institucionalidade, que 

se expressa numa forte tendência de uniformização das regras e normas de 

funcionamento da economia global nos mais variados terrenos: comércio, 

investimentos, políticas de concorrênc1a, de compras governamentaís, meío 

ambíente, etc. 

Como essa uniformização segue padrões que tendem a ser definidos pelas 

economias avançadas e pelos principais agentes do processo de globalizaçào, as 

grandes empresas multinacíonais, é na rural que essa redução do âmbito para a ação 

discricionária não ocorra de maneira uniforme e afete os países na razão inversa de 

sua força econômica e política no cenário internacional. 

A questão que se coloca, portanto, é qual a capacidade atual de um pais de 

desenvolvimento médio, como o Brasil, executar políticas que levem à mudança 

de seu padrão de especialização e alteração das vantagens competitivas de sua 

economia, dada essa nova institucionalidade. 

A concepção teórica que norteia o trabalho procura avaliar esse novo quadro 

não nos termos propostos pela teona econômica convencional, para a qual, sob as 

restritivas condições de retornos decrescentes dos fatores de produção, ausêncía 

de externalidades e para dadas taxas de atividade macroeconômica, os padrões de 

alocação derivados do livre comércio internacional serão sempre eficientes, de 

forma que sempre haverá ganhos para todos os parceiros comerciais com base nas 

chamadas vantagens comparativas. 

Com a introdução de novos conceitos de eficiência - a «eficiência de 

crescimento" e a "eficiêncía schumpeteriana" (DOSI, 1988; DOSI, PAV11T e 

SOETE, 1990) -, buscamos um referencial analítico mais em consonância com a 

observação empírica de que apesar do discurso oficial por parte dos lideres da 

economia mundial (EUA, UE e Japão) em favor do liberalismo e do Jair trade, o 

que se observa, na prática, é urna disputa intensa pelo domínio dos segmentos 
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mais dinâmicos do mercado mundia~ do qu.al depende. cada vez mais, a saúde das 

econotnlas naoonms. 

O trabalho está dividido em duas partes. A primeira discute a relação entre 

mudança técnica, comércio internacional e crescimento econôrrúco e procura 

demonstrar que o arcabouço teórico que sustenta essa nova inscitucionalidade -

segundo o qual o comércio baseado nas vantagens comparativas de cada pais 

resultaria no máximo bem estar para todos e cuja contrapartida normativa é a 

negação de qualquer medida de política que altere a distribuição dos fatores 

produtivos, resultante da aplicação de critérios estáticos de eficiência baseados em 

preços e custos -, tende a acentuar ainda mais as disparidades entre os países 

situados na fronteira tecnlógica ou próximos dela e aqueles mais atrasados. 

Argumentamos que a partir de um novo referencial teórico, o evolucionárío/neo

schumpeteriano, é possível identificar outtos critérios dinâmicos de eficiência -

relacionados com o dinamismo inovativo e da demanda -, cuja contrapartida 

normativa aponta na direção oposta e para o qual as políticas já não aparecem 

como elementos passivos, visando apenas corrigir falhas de mercado, mas como 

elementos centrais para que as empresas, indústrias e países se tornem 

competitivos no mercado mundiaL 

No primeiro capítulo se discute brevemente o referencial teórico do 

trabalho: os modelos teóricos evolucionários/neo-schumpeterianos, No segundo 

são analisadas as relaçôes entre tecnologia, comércío internacional e crescimento 

econômico e no terceiro, discute-se o papel dos fatores ínstitucionais na dinâmica 

nacional de acumulação tecnológica, 

A segunda parte do trabalho, mais empírica, é dedicada à analise da Rodada 

Uruguai do GArr, da formação da Organização Mundial do Comércio (OMC) e 

do novo contexto internacional que condicionou e está sendo condicionado por 

aqueles eventos, Nosso argumento é de que os países hegemônicos se utilizam das 

novas regulações para obrigar os países em desenvolvimento a abrirem seus 

mercados, mas não aceítam o cerceamento às suas próprias leis e interesses por 

instituições e regulações internacionais, 

O capirulo 4 analisa o novo contexto internacional para a formulação de 

políticas nacionais, Trata em particular das características da fase atual de 

globalização da economia mundial, com destaque para as questões da 

regionalização, do agravamento da polarização, do papel das empresas 
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multinacionais e dos novos hmires à ação do Estado. O capítulo S é dedicado à 

analise da Rodada Uruguai e suas implicações para o Brasil e demais paises em 

desenvolvimento. Finalmente, o capítulo 6 analisa o caráter assimétrico das 

relações internacionais de comércio pós-Rodada Uruguai. Destaca as barreiras 

comerciais enfrentadas pelas exportações brasileiras nos Estados Unidos, Untlo 

Européia e Japão e as tendências atuais de especialização produtiva da economia 

brasileira. 

A parte empírica do trabalho concentrou-se particularmente nos dois 

últimos capitulas, declicados à analise de documentos originais obtidos junto à 

Câmara Federal, Ministério da Indústria, Comércio e Turismo e Ministério das 

Relações Exteriores, além de informações coletadas na imprensa especializada em 

cerca de dois anos de acompanhamento sistemático. Pontes secundárias, 

parriculannente os estudos realizados pela Fundação Centro de Estudos do 

Comércio Exterior (FUNCEX) e pelo BNDES também foram utilizadas. Todas as 

citações de livros e textos sem versão para o português foram traduzidas 

livremente. 
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PARTE I 

MUDANÇA TÉCNICA, 

COMÉRCIO INTERNACIONAL E 

CRESCIMENTO ECONÔMICO 



CAPÍTULO 1- OS MODELOS ECONÔMICOS 

EVOLUCIONÀRIOS/NEO-SCHUMPETERIANOS 

O surgimento dos modelos econormcos evolucionários está relacionado à 

percepção, cada vez mais disseminada, da pouca aderência dos modelos 

neoclássicos à realidade. Atríbui-se essa falta de aderência do enfoque neoclássico 

ao fato de não considerar diversos fenômenos, aos quais tem-se atribuído um 

importante papel na explicação da dinâmica capitalista, além de apoiar-se num 

coníunto de hipóteses que estudos teóricos e 

demonstrado serem falsas. 

pesqllisas empíricas têm 

É verdade que a abordagem neoclássíca tem sofrido modificações 

sigrúficativas de forma a introduzir esses novos fenômenos. Não é menos verdade 

que muitas criticas ao enfoque neoclássico partem de uma visão estereotipada 

dessa abordagem. Como destacam Suzigan e Villela, a caracterização que a maioria 

dos criticas fazem desses modelos não leva em conta as recentes contribuições das 

chamadas "novas teorias de crescimento endógeno" na qual a análise dinâmica e a 

apropriabilidade parcial do conhecimento são introduzidas (SUZIGAN e 

VILLELA, 1997, p.22). 

Entretanto, como esses mesmos autores destacam, esse "estereótipo 

neoclássico" é ainda representativo do estado da arte dessa linha de pensamento, 

particularmente quando se considera a literatura sobre política industrial 

(SUZ!GAN e VILLELA, 1997, p.22). 

O fato é que o chamado "núcleo duro" do pensamento neoclássico 

permanece inalterado e as mudanças que tem sofrido contribuíram muito pouco 

para aliviar o que Richard Nelson e Sidney Winter, em seu trabalho de 19B2,

"Urna Teoria Evolucionária da Mudança Econômica" - designaram como "o mal 

estar geral que aflige a teoria microeconomia contemporânea" (NELSON e 

WINTER, 1982, p.4). 

Entre as causas desse mal estar destacam~se a inabilidade da teoria 

econômica ortodoxa em lidar com a incerteza, a racionalidade limitada, a presença 

de grandes corporações, a complexidade institucional, a dinâmica dos processos 

reais de ajustamento e a questão da mudança tecnológica. 



Por causa das dificuldades dos modelos teóricos tradicionais darem conta 

dessas questões, os modelos evolucionários Yêm ganhando força. 

Segundo Dosi e Nelson, "a onda atual de teorias evolucionárias e 

provavelmente estimulada por diversos fatores convergentes. Há certamente um 

crescente reconhecimento das dificuldades que as teorias de equihbrio que 

assumem agentes perfeitamente racionrus encontram para interpretar um amplo 

espectro de fenômenos econômicos - que vão da geração de mudanças 

tecnológicas até a diversidade dos padrões de crescimento de longo prazo ( ... ) 

Adicionalmente, uma rica literatura empírica, relacionada à natureza do processo 

de inovação e às instituições que lhe dão suporte, em boa medida inspirada por 

idéias evolucionárias, tem mostrado que uma perspectiva teórica evolucionária 

pode fornecer uma heurística muito útil para a pesquisa aplicada" (DOSI e 

NELSON, 1994, p.154). 

1.1 -Premissas Básicas dos Modelos Evolucionáríos/Neo-Schumpeterianos 

Com mspttação na contribuição de Schumpeter ao estudo da dinâmica 

capítalista, a abordagem evolucionária/neo-schumpeteriana coloca no centro da 

análise o processo de transformação econômíca e institucional sob o impacto das 

inovações tecnológicas e atribui às inovações o papel de principal dinamizador da 

atividade econômica capitalista (POSSAS, 1988, p.158). 

Nelson e Winter afirmam que as duas premissas básicas dos modelos 

evolucionários são: (i) "a mudança econômica é simplesmente importante e 

interessante" (NELSON e WINTER, 1982, p.3); (ii) "'uma grande reconstrução 

dos fundamentos teóricos da nossa disciplina é a precondiçào para o crescimento 

significativo da nossa compreensão da mudança econômica" (NELSON e 

WINTER, 1982, p.4). 

Segundo esses autores as teorias evolucíonárias "incorporam um conjunto 

de proposições básicas que estão em desacordo com as teorias ortodoxas 

predominantes do comportamento das empresas e indústrias. As empresas de 

nossa teoría evolucionáría serão vistas como motivadas por lucro e engajadas na 

busca dos meios para aumentá-los, mas suas ações não pressupõem a maximização 

do lucro sobre grupos de escolha bem definidos e exógenos ( ... ) Nossa teoria 

enfatiza a tendência da maioria das empresas de tirarem do mercado as outras 
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menos lucrativas; contudo, não focalizamos nossa análise em estados hipotéticos 

de equilíbrio damdústria ... " (NELSON e WINTER, 1982, pA). 

A teoría econômica evolucionária choca-se, portanto, com os dois pilares 

básicos dos modelos econômicos neodássicos: o primeiro é a hipótese de que os 

agentes -individuas e empresas - sempre otimizam suas escolhas e o segundo é o 

conceito de eguihbrio. 

Nelson e Winter destacam que "é utna caricatura associar a ortodoxia à 

análise dos equilíbrios estáticos, mas não é caricatura observar que a confiança 

continuada na análise do equilibrio, mesmo nas suas formas mais flexíveis, ainda 

deixa a disciplina grandemente cega aos fenômenos associados à mudança 

histórica" (NELSON e \VINTER, 1982, p.8). 

Com relação à capacidade dos agentes de otimizar suas escolhas, afirmam 

que "existe apenas uma suposição chave na estrutura do pensamento ortodoxo 

que não se toma significativamente relaxada ou qualificada ao se passar da teoria 

intermediária para a avançada; ao contrário, torna-se mais forte para apoiar um 

peso maior. Essa proposição é que os agentes econômicos são rac10nms, no 

sentido que otimizam" (NELSON e WINTER, 1982, p.8). 

A noção de equihbri.o, nos modelos econômicos evolucionários, é rejeitada 

"em favor dos desequilibrios micro e macroeconômicos (ciclos econômicos e 

mudanças estruturais) decorrentes dos esforços inovativos dos agentes em 

concorrência" (POSSAS, 1996, p.74). A partir dessa perspectiva "a trajetória do 

sistema econômico e de suas ramificações é \.rÍsta como um processo evolutivo -

complexo, aberto e não-dete.rm.inístico, não-ergódico e não-estacionário, ao longo 

do qual as posições competitivas das empresas se modificam tanto ou mais do que 

se ajustam" (POSSAS, 1996, p.75). 

;\ racionalidade substantiva é substituída pela noção de rucionalidade 

limitada (bounded) ou processual (procedum~, conceitos propostos por H. Simon 

"para caracterizar a racionalidade possível mrm mundo econômico marcado por 

complexídade e por incerteza (às vezes chamada incerteza "forte"), incalculável, e 

n:io apenas por risco, calculável probabilisticamente, na distinção proposta por 

Knight, aceita por Keynes ... "(POSSAS, 1996, p.75). 

Para o autor, "o efeito desse rompimento é drástico, porque abre espaço na 

teoria econômíca para soluções múltiplas e abertas, e não unívocas e determinadas, 

para o processo de decisão racíonal dos agentes; c, em partictllar, para a 
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rncorporação cb.s estratép;tls como um tema cent:tal, no âmago lb teoria 

nucroeconômica"(POSS"-\..\ 1996. p.i]). 

Os modelos eYolucionários em-o!vem processos de aprendizado, descoberta_ 

e mec:uusmos de seleção, que podem. como recurso heurístico, ser assemelhados 

aos processos de eYolução biológ~ca'. 

Desb. fümu, é possível identificar nos modelos cconômtcos ~Yoluc10nirios 

quatro blocos constitutivos princtp:us: (i) as umdades fundamentais de seleção; (ii) 

os tm::carusmos que realizam o processo de seleção; (iii) os processos de busca que 

geram a dinâmica de seleç5o; (i\~) os mec;rnismos que gt->r::un variaçôes rus 

caracteristtcas dos agentes -indivíduos e organizações (DOSl e NELSQ::_...;-, 199-l, 

p.l5S). 

_\o discutir essa :malog1:1 biológic:t proposta por ~clson e \'\'inter, Possas 

afirma que "a idéia cmtral é que, tal como a cyo!uçào das espécies se di (na tcorÍ3 

danvin:iana) por meio de mutações gméticas submetidas â seleção do meto 

ambiente. ::ts mudanç:lS cconômios - entendid:1S tmto no aspecto técnico

produtivo (processos c produtos), quanto na estrutura dinâmica dos mercados 

(concentração, diversificação, rentabilidade, crescimento) -têm ongem na busca 

incessante, por parte das firmas., como unidades bá.<;icas do processo competitivo, 

de ín troduzir inov-ações de processos e produtos - o que teria, em regra, 

caractcriscic;J.S estocástica..<>; e estas ínoYações, por sua ..-.-cz, seriam submetidJ.S aos 

mec-anismos de seleção inerentes i concorrência e ao mercado." (POSSA. .. _"!, 1988, 

p.159). 

Os modelos cconômtcos C\"Olucion:inos destacun como pnnctp~us 

candid::ttos a desempenhar o papel de unid::tdcs de seleção (os genes da biologia) :~s 

tecnologias, 3S políticas, os padrões de comportamento e os traços culturais, pot..<> 

são elementos -importantes na determmaçio da maneira como os agentes -

indivíduos e organizações - efetivamente agem. Tais caracteristicas podem ser 

modificad3S e melhoradas. de gençio em geração através de regras própnas de 

transmissão (DOS! e '\iFJ~'iON, 1994, p.l55-156). 

1 1;~ importante destacar que a <malogia com a biologla, no modelo proposto por ;-..;ELSO?-.l c \\"INTER 
(1982), constitui-se apenas e tão somente num referencial heuristico poupando >L'isim ",l teoria dos nsc:os 
de uma analogia forçada nlém de limites razoáve1s" (POSS:\S, 1988, p.139). Dosi c :\"e!son afirmam que 
"embora utilízando algum11S vezes analogias biológicas por conveniência ilustmciva, nós não estamos 
reivindicando nenhum Jwmorfismo preciso entre as teorias econàmicas c biológicas de evoluçio" (DOS! 
e NEI})ON, 1994, p."l55) 



É importante destacar, contudo, que os "objeros de seleção" nao são 

necessariamente essas características elementares (tecnologias, comportamentos, 

etc.) mas sim as estruturas ou organizações que as contêm. Ao tratar dessa questão 

Dosi e Nelson afirmam que os mercados e demais mecanismos de seleção 

"selecionam produtos e sistemas tecnológicos relativamente complexos, e não 

elementos individuais do conhecimento tecnológico; e penalizam ou recompensam 

organtzações como um todo e não comportamentos especificos" (DOSI e 

NELSON, 1994, p.156). 

Quanto aos mecanismos de seleção, deve-se considerar que os mesmos 

podem ser divididos basicamente em duas categorias: os mecanismos de mercado 

e os mecanismos extramercado. 

Nas economias capítalistas os mercados são os pnnc1p1a1s mecarusmos de 

seleção. Através do processo de concorrência os mercados funcionam como um 

filtro que seleciona produtos, processos, sistemas tecnológicos, estratégias, 

comportamentos e organizações. Toda a diversidade de características que se 

apresenta como objeto de seleção nos mercados é por sua vez produto do próprio 

processo de concorrência. 

No enfoque evolucionário/neo-schumpeteriano a principal forma de 

competição entre as empresas na busca de vantagens competitivas se dá pelo 

processo de inovação -através de novos produtos, novos processos, novas fontes 

de insumos, novos mercados e novas fontes de matérias-prim.as. As inovações 

tecnológicas bem sucedídas geram lucros para as fumas que as realizam e levam 

assim à acumulação de capital e ao seu crescimento (DOSI e NELSON, 1994, 

p.163 e NELSON e WINTER, 1982, p. 266). 

Importante destacar que nessa vísão a "busca de lucros anormais e vantagens 

competitivas que não venham a ser completa e rapidamente diluídas" (POSSAS, 

1996, p.76) relega para um plano secundário o modus opemndi da concorrêncta 

através de preços, que, conforme afirma Schumpeter, não é maís que um leve 

forçar de portas frente a um bombardeio quando comparada com as novas formas 

de concorrência (SCHUMPETER, 1984, p.114), 

Não há, portanto, nada mais distante da perspectiva evolucíonáría/neo

schumpereriana que a maneira neoclássica de encarar os mercados. O enfoque 

neoclássico exalta os mercados e a concorrência por suas supostas capacidades de 
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nivelarem as taxas de lucro, distribuírem os recursos de forma eficiente e darem o 

preço correto às coisas, ou seía, exatamente por aquilo que eles não fazem. 

O mercado, enquanto lofus da concorrência intercapitalista, gera o tempo 

todo desequihôrios e desigualdade ... A concorrência capítalista é um processo 

continuo de busca de vantagens competitivas e lucros extraordinários ao longo de 

uma trajetória instável e incerta. Exatamente o oposto da retórica liberal e mt.Úto 

maís próximo ao que Schumpeter chamou de «Jestruíçào criativa". 

Possas chama atenção para esse fato ao aftrmar que "a postura liberal típica 

enaltece o mercado pelas razões erradas - a eficiência alocativa estática e o 

equihbrio nivelador que ele não assegura, ignorando a razão ·verdadeira - a (maior 

ou menor) eficiência seletiva, pela qual ele é difusor de inovações e veículo de 

progresso técnico e material (POSSAS, 1996, p.80). 

Ao analisar o processo de seleção de inovações, Possas afirma que no 

modelo evolucionário proposto por Nelson e Winter hâ três elementos relevantes 

na seleção: (i) o nível de lucratividade que as empresas consideram adequado obter 

através de sua adoção; (ü) a influência das preferências dos consumidores e dos 

dispositivos regulatórios existentes e (.üi) os processos de investimento e imitação. 

Segundo o autor a combinação desses três elementos determ:inará o curso e o 

ritmo do processo de inovação (POSSAS, 1988, p. 164). 

É preciso considerar, contudo, que os mercados, embora sendo os 

pnnc1pa1S, não são os úrucos e nem sempre os mais eficientes mecanismos de 

seleção, ou como afirma Possas, ''o mercado, mesmo sendo o principal locu.r da 

seleção não é o único" (POSSAS, 1988, p.164). Sua função como instrumento de 

evolução e progresso técnico é relativa sob diversos aspectos. Os processos de 

mercado são geralmente fracos para direcionar os processos radicais de mudanças 

tecnológicas (mudanças de paradigma) podendo levar, inclusive, ao bloqueamento 

de países e empresas em trajetórias tecnológicas inferiores. Nesses casos os fatores 

institucionais, como veremos adiante, jogam um papel decisivo ao prover ex-ante 

as condíçôes para novos desenvolvimentos. 

Para Possas o papel dos mercados é relativo sob dois aspectos: "de um lado, 

há outros ambientes de seleção de caráter institucional, tais como agências públicas 

e mecanismos regulatórios, ( ... ); de outro lado, a seleção depende geralmente de 

decisões (ou não) de investir das empresas, para as quais os sinais provenientes dos 

resultados verificados ex-poxt nos mercados são apenas um dos aspectos 
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considerados no câkulo das empresas em sua estratégia competitiva. As 

expectativas de lucrativade são fortemente condicionadas pela "trajetória natural" 

em andamento, em função da qual valorizar os ativos existentes, desde o estoque 

de capital até o acervo de conhecimentos adquiridos, pode ser mais vantajosa" 

(POSSAS, 1988, p. 164-165). 

Um aspecto CJUC diferencia claramente os mecanismos de mercado e os 

mecanismos extramercado de seleção é o fato de que no primeiro há uma clara 

separação entre flrmas e consumidores. Quando o ambiente de seleção é o 

mercado, presume-se que a avaliação que o consumidor faz dos produtos seja o 

critério que determína!".i a alocação de recursos bem como a viabilidade ou não de 

uma inovação. Já nos ambientes de seleção extramercado a separação entre os 

ínteresses das firmas e dos consumidores não é claramente definida. A questão de 

como legitimar determinadas escolhas é muito mais complexa. O controle político 

e regulatório sobre as ftrmas não pode oferecer o mesmo conjunto amplo de sinais 

e incentivos que é proporcionado pelos consumidores nos ambientes de mercado 

e o espaço para o comportamento autônomo e discricionário por parte do 

fornecedor é maior. (NELSON e WINTER, 1982, p.268-270). 

Embora Nelson e Winter considerem, no caso da seleção extramercado, a 

possibilidade de diversas alternativas seguirem caminhos paralelos antes que uma 

inovação se consolide (NELSON e WTNTER, 1982, p. 270) - e aí está implícito 

um juízo de valor que atribui aos mercados uma maior eficiência seletiva-, para os 

propósitos deste trabalho é preciso destacar a possibilidade inversa: a de que os 

mecanismos de mercado possam não ser poderosos o suficiente para selecionar 

urna movação. 

Tal fato pode ocorrer seja porque os mecanismos de mercado ao 

privilegiarem critérios estáticos, como preços :relativos, podem não levar em conta 

outros critérios dinâmicos de eficiência (dinamismo tecnológico, potencial de 

crescimento), seja porque o próprio sucesso de uma dada tecnologia, num 

determinado país ou setor, não raro implica no bloqueio daquele país ou setor 

naquela trajetória tecnológica. Pode ainda ocorrer que um pais esteja tão distante 

da fronteira tecnológica e seus mercados, em determinados setores, sejam tão 

deficientes, que se mostrem incapazes de sinalizar aos agentes as direções 

potenciahnente mais dinâmicas. 
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Quanto aos demais elementos constitutivos do modelo evolucionário - os 

processos de busca, adaptaçào e variação - att·avés dos qurus os agentes adaptam, 

aprendem, e ao mesmo tempo introduzem o tempo todo novidades no sistema, a 

hipótese básica é que os agentes têm regras de comportamento que são 

contextuais e em certa medida, independentes dos eventos em si mesmos 

(rotinas), isto é, as ações podem ser llwat:iantes a pequenas mudanças nas 

informações fornecídas pelo ambiente. Por outro lado, os agentes são sempre 

capazes de experimentar e descobrir novas regras, e portanto, introduzir novidades 

comportamentais no sistema (DOSI e NELSON, 1994, p.157). 

O processo de busca de inovações no enfoque neo-schumpeteriano 

caracteriza-se por sua irreversibilidade, pelo seu caráter contingente em face da 

traíetória tecnológica vigente e pela incerteza que o envolve (POSSAS, 1988, 

p.l62). Como destacam Dosi, Pavitt e Soete, "todos os processos de inovação e 

difusão são processos de busca: ligados às oportunidades de avanço tecnológico 

( ... ) dirigidos pela perspectiva de apropriação (parcial) dos beneficios econõmicos, 

c baseados nas capacidades técnicas e organizacíonais específicas (e diferencíadas) 

de cada firma" (DOS!, PAVTIT e SOETE, 1990, p. 126). 

É importante destacar que é nesse ponto que a ruptura do enfoque 

evolucionário com os modelos neodássicos fica mais evidente. A presença de 

tncertezas no sentido "forte", isto é, não calculáveis e portanto não redutíveis à 

-risco leva a lacunas de informação que não podem ser completadas através de 

procedimentos probabilísticos e implicam a adoção de hipóteses de cunho 

subjetivo sustentadas por graus de confiança "que não dependem de 

probabilidades, mas do acúmulo de evidêncías favoráveis ou desfavoráveis a 

detenninados eventos e conjecturas" (POSSAS, 1996, p.84). 

Diante de tal cenário Possas afirma que Nelson e Winter "se dão conta de 

que a racionalidade econômica aponta, na verdade, não para a otimização de um 

objetivo bem definido sob condições bem delineadas, mas pa::a a adoção de um 

comportamento cauteloso e defensivo, melhor expresso no emprego de 

procedimentos de rotina, no processo de decisão sob condições de incerteza. A 

racionalidade da adoção deste tipo de procedimento repousa essencialmente no 

fato de que os resultados provenientes de decisões sob incerteza não são 

pre·visíveis nem assegurados, de um lado, nem corrigiveis senão com altos custos, 

de outro lado, uma vez que as decisões de investir, particularmente em inovações 
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(novos produtos e processos), são basicamente irrevogáveis. Assim, algum tipo de 

norma habitual, convencional ou rotineira, na tomada de decisões - regras práticas 

simples do tipo "mie rif thumb"- acabam por revelar-se linhas de menor risco" 

(POSSAS, 1988, p.160). 

Nelson e Winter destacam que "as regras de decisão empregadas pelas 

empresas formam um conceito operacional básico de nossa teoria evolucionária 

proposta, assim como da ortodoxia contemporânea. Entretanto, rejeitamos a 

noçao de comportamento de maXltruzação como uma explicação da causa das 

regras de decisão serem o que são; na verdade, prescindimos dos três 

componentes do modelo de maxírnização - a função objetiva global, o conjunto 

bem defm.ido de escolha e a racionalização da escolha de maximização das ações 

das empresas, E consideramos as regras de decisão elementos conceituais muito 

semelhantes às técnicas de produção, enquanto a ortodoxia as considera muito 

diferentes" (NELSON e WINTER, 1982, pp. 14). 

Tais regras de decisão, definidas como rotinas, incluem "características de 

empresas que vão de rotinas técnicas bem especificadas para produzir coisas -

através de procedimentos pata contratar, demitir, ordenar novo estoque ou 

aumentar a produção de artigos de grande procura - até políticas relativas a 

investimento, pesquisa e desenvolvimento (P&D), ou publicidade e estratégias de 

negócios sobre diversificação de ptodutos e investimentos no exterior" (NELSON 

e WINTER, 1982, p.l4). 

Nelson e Wi.nter propõem que as rotínas sejam classificadas em três tipos: 

1) Rotinas de operação: referem-se ao que a empresa faz em qualquer época, 

regulam o comportamento das empresas no curto prazo, são os procedimentos 

operacionais padronizados (NELSON e WINTER, 1982, p,16 e DOSl e 

NELSON, 1994, p.160); 

2) Rotinas relacionadas aos procedimentos das firmas com relação aos 

investimentos, ou, de forma geral, ao crescimento ou diminuição do estoque de 

capital da empresa período por período (NELSON e \VINTER, 1982, p.17 e 

DOS! e NELSON, 1994, p.160); 

3) Rotinas cuja função é modificar com o tempo vános aspectos das 

características operacionais da empresa e que envolvem a busca de melhores 

formas de fazer coisas. Tais procedimentos são vistos como guíados por rotinas e 

estão relacionadas com o processo de busca e seleção típicos da teoria 
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evolucionária. (NELSON e WINTER, 1982, p.17 e DOSI e NELSON, 1994, 

p.161). As ativ1.dades de P&D são rocinizadas nas empresas através de regras 

práticas como aplicar um determínado percentual das vendas nessas atividades ou 

pela montagem de departamentos especializados com um corpo fixo de técnicos e 

engenheiros. 

1.2- Mudanca Técnica. Paradigmas Tecnológicos e Trajetórias Tecnológicas 

A força principal por trás das mudanças econômícas são as inovações. No 

capitalismo, as inovações - de produtos e de processos - são as principais armas 

da concorrência, as finnas são os principais agentes de mudança, a lucratividade é 

o principal critério de seleção, os mercados são os principais, embora não os 

únicos, ambientes de seleção e a concorrência, em suas diversas dimensões, é o 

mecanismo através do qual as inovações são selecionadas. 

É preciso considerar, contudo, que embora os mercados e a concorrência 

e, portanto, a demanda e todos os demais aspectos estritamente econômicos 

relacionados aos critérios de seleção das inovações íoguem um papel decisivo na 

mudança técnica, seria um grande equívoco imaginar que estamos diante de um 

processo onde os mercados e demais instituições que executam o processo de 

seleção, o fazem sem maiores constrangimentos e de maneira aleatória. 

Nos modelos econômicos evolucionários os processos de mudança técnica 

têm uma lógica interna relacionada à natureza e às características específicas das 

tecnologias e essas características 

econômicos operam. 

delimitam o campo onde os critérios 

É preciso ter presente, portanto, que a busca permanente de inovações -

marca principal do processo de concorrência intercapítalista - é condicionada 

tanto por aspectos estritamente econômicos, através da influência da demanda na 

seleção das trajetórias pelo mercado, como por aspectos tecnológicos, que se 

manifestam na busca de novas oportunidades dentro do quadro referencíal 

oferecido pela trajetória natural de uma determina tecnologia (POSSAS, 1988, 

p.162). 

Ao discutir esta questão, Possas afirma que "um dos aspectos que mais se 

destacam como ruptura do enfoque evolucionista sobre os processos de geração e 

difusão de inovaçôes em relação aos tradicionais é a recusa da dicotomia entre 
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modelos centrados na demanda do mercado ou na lógica interna do processo 

tecnológico - respectivamente , no jargão especialízado, demand pllil e !fchnolo,gy 

push. A posição sustentada é a de que tais processos são influenciados tanto pela 

demanda quanto pela lógica interna da '''trajetória natural" da tecnologia e isto se 

refere tanto à geração como à difusão de inovações" (POSSAS, 1988, p.162). 

A lógica interna da tecnologta no processo de mudança técnica pode ser 

expressa no conceíto de trajetória naturaL A e-sse conceito podemos associar duas 

idêías importantes para a compreensão do processo de mudança técnica: 

irreversibilidade e cumulatividade. 

Uma determínada tecnolot,:ria uma vez adotada gera um acúmulo de 

conhecimentos e de ativos tangiveís e mtangívcrs em torno dela que passam a 

condicionar fortemente seus desdobramentos futuros. Cria-se assllll mn 

mecanismo que se auto-alimenta e atta"\'és do qual uma tecnologia quanto mais 

utilizada mais se desenvolve e isso independe, até certo ponto, do fato de se no 

momento em que ela foi escolhida era realmente a potencialmente melhor. 

O fato de uma determínada tecnologia ter sido escolhida e adotada 

amplamente num determinado ponto do tempo é um elemento crítico na 

explicação da trajetó-ria real dos processos de mudança técnica posteriores. Essa 

dependência das trajetórias tecnológicas em relação aos desenvolvimentos 

anteriores (path dependencies) é uma das características centrais dos modelos 

evolucionários de mudança econômica. 

A idéia básica é que quanto mais uma tecnologia é usada, melhor ela se torna 

em relação a suas concorrentes (NELSON e DOSI, 1994, p.66). Trabalha-se com 

a hipótese de que cada vez que uma tecnologia é utilizada ou adquirida a 

probabilidade de gue ela venha a ser novamente utilizada e adquirida no futuro 

amnenta e a probabilidade das concorrentes diminui. Arthur afirma que quanto 

mais uma tecnologia é adotada mais atrativa ela se torna~ mais se desenvolve, mais 

se difunde e mais útil se torna (ARTHtJR, 1988, p.590). 

Sob a condição de retornos crescentes de adoção (ARTHtJR, 1988, p. 590) 

uma tecnologia pode deslocar completamente todas as suas concorrentes. A 

literatura sobre o tema menciona alguns casos clássicos como o do motor de 

combustão ínterna, o sístema VHS de vídeo e o padrão "qwer:ty" nos teclados de 

dígitação. 
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Independentemente da eYentual superioridade técruca atual de cada uma 

dessas tecnologias - que de maneira alguma era uma questão dada quando foram 

inicialmente adotadas -, o fato que se quer destacar é que, uma vez adotadas 

inicialmente, tais tecnologias acabaram deslocando completamente suas potencíais 

concorrentes. 

Não é possÍ';:el determinar antecipadamente a tecnologia vencedora, 1.1ue 

pode, inclusive, nem ser a potencialmente melhor entre as tecnologias em disputa 

(DOS I e NI_,:LSON, 1994, p.166). Desse modo, para que uma tecnologia se torne 

vencedora "bastaria que por um golpe de sorte ela se tornasse intensamente 

comprada e utilizada desencadeado assim um mecanismo de bola de neve" (DOSI 

e NELSON, !994, p.l66). 

Por trás desse processo teríamos o que Nelson, Winter e Dosi chamam de 

tecnologias cumulativas (DOSI e NELSON, 1994, p.166), ou seja, os avanços 

tecnoló.~:,:ricos de amanhã serão construídos em cima das tecnolot,l"Ías dísponiveis 

hoje. 

De acordo com o enfoque evolucionário/neo-schumpeteriano os processos 

de busca e seleção de inovações são fortemente condicionados pelo estado da arte 

das tecnologias já em uso (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990, p.84). 

Ao analisar a ínfluência das trajetórias tecnológicas no processo inovativo, 

Dosí, Pavitt e So~te destacam seis caracteristicas básicas; 

1 - O processo inovat:ívo tem regras prôprias que ao menos no curto prazo 

nao podem ser descritas como simples reações às mudanças nas condições de 

mercado. Ao contrário, é a própria natureza da tecnologia que limita o campo 

dt•ntro do qual produtos e processos se ajustam à condições econômicas mutantes 

e as possÍveis direções do progresso técnico (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990, 

p.83); 

2 - O conhecimento cientifico joga um papel cada vez mais importante na 

abertura de novas possibilidades de avanço tecnológico (DOSI, PAVI1T e 

SOETE, 1990, p.83); Rosemberg afirma a esse respeito que "é amplamente aceito 

que, nas economias industriais avançadas, o aumento do conhecimento 

tecnológico se apóia crescentemente na ciência, embora por caminhos que mmca 

siio claramente especificados" (ROSEMBERG, 1994, p,9). 

3 - A crescente complexidade das atividades de pesquisa e inovação favorece 

as organizações institucionais 0aboratórios de P&D, escritórios de projetos, 
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laboratótios do governo, universidades, etc.) em detrimento dos inovadores 

indiv-íduais (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990, p.83); 

4 - Uma parcela significativa das inovações ocorrem pelo processo de 

''leami't~ by doíng" (DOS!, Pi\ V!TT e SOETE, 1990, p.83); 

5 - Apesar da formalização institucional crescente as atividades de pesquisa e 

movação mantém W11a natureza altamente incerta. Os resultados técnicos e 

mesmo comerc1ms das atividades de pesquisa dificihnente podem ser previstos 

antecipadamente (DOS!, PAV11T e SOETE, 1990, p.83); 

ú - A mudança técnica não ocorre de forma aleatória por duas razões 

principais: (i) as direções das mudanças técnicas são freqüentemente definidas pelo 

estado da arte das tecnologias já em uso; (ii) a probabilidade das firmas, 

organizações e mesmo países realizarem avanços tecnolót,ricos é função dos níveis 

já alcançados anteriormente, ou seja, a mudança técnica é em larga medída 

cumulativa (DOSJ, PF\VITr e SOETE, 1990, p.84). 

A existência de características estritamente tecnológicas nos processos de 

mudança técnica e de ínovaçào -a trajetória natural das tecnologias - deu ensejo a 

que os autores neo-schumpeterianos - Giovanni Dosi foi o prunetro -

propusessem, em analogia com a idéía de paradigma científico de Thomas Kuhn, a 

idéia de paradigma tecnológico. 

O termo paradígma tecnológico foi cunhado para representar os programas 

de pesquisa tecnológica, "que em regra, analogamente à definição kuhniana, 

baseiam-se em modelos ou padrões de solução de problemas tecnológicos 

seledonados e em boa medida predeterminados, derivados de prmdp10s 

científicos e procedimentos tecnológicos igualmente selecionados - e nao 

genericam.ente abertos e exógenos como nos enfoques tradicionais dos 

economistas" (POSSi\S, 1988, p.168). 

Segundo Dosi, Pavitt e Soete, "um paradigma tecnológico define 

contextualmente as necessidades que se pretende seíam preenchidas, os princípios 

científicos utilizados para essa tarefa, a tecnologia material a ser utilizada. Em 

outras palavras, um paradigma tecnológico pode ser definido com um padrão de 

solução de problemas escolhidos de.rivado do conhecimento e experiência 

anteriores. Uma trajetória tecnológica pode então ser definida como o progresso 

tecnológico ao longo dos tratk~offt econômicos e tecnológicos definidos por um 

paradigma. Mais ainda, o paradigma tecnológico também define os limites dos 

lB 



efeitos índutores (ltle mudanças nas condições de mercado e nos preços relativ-os 

podem exercer sobre a direção do progresso técnico" (DOSI, PAVITT, SOETE, 

1990, p.84). 

Os conceitos de paradigma tecnológico e trajetória tecnológica procuram, 

portanto, capturar tanto a natureza dos conhecimentos tecnológicos sobre os 

qurus se apóiam as atividades inovanYas, os procedimentos operacionais e 

organizacionais para a busca, seleção e exploração das inovações tecnológicas, 

como as trajetórias através das quais tais recnologias são melhoradas, dadas as 

percepções dos técnicos sobre as oportunidades de desenvotvimento e os sinais de 

mercado e de outros mecanismos de avaliaçào quanto a que tipos de 

desenvolvimentos podem ser mais lucrativos (DOSI e NELSON, 1994, p.161). 

1.3- Mudança Técnica e Dinâmica lndustriaJ 

Com base nos elementos até aqui apresentados a dinâmica evolucionária 

pode ser descrita como um processo de busca, pelas empresas, de novos espaços 

que permitam a apropriação e a obtenção de vantagens competitivas e apropriação 

de lucros extraordinários. Com esse objetivo as empresas se engajam na 

descoberta de novas técnicas e no desenvolvimento de novos produtos bem como 

na melhoria das técnicas e produtos existentes. As firmas que obtém sucesso nesse 

processo tornam seus processos produtivos mais lucrativos e irào crescer mais 

relativamente a seus concorrentes. 

Quanto à forma de comportamento dos individuas e organizações, 

presume-se que os mesmos ajam com base em hábitos, costumes e crenças - (1ue 

nos modelos evolucionários são definidos c-omo rotinas - e não há nenhum 

presunção de que tais agentes otimizem, exceto no sentido metafórico de que 

fazem o melhor que podem (DOSI e NELSON, 1994, p.162). 

Embora o foco dos modelos evolucionários seja macroeconômico - uma 

vez que seu objetivo é explicar o desenvolvimento e o crescitnento econômico -, 

mostram igualmente que abaixo desse nível ocorre uma considerável variação entre 

fumas, nas tecnologias que elas estão usando, na produtividade e na luc1"atividade 

de cada uma delas. Dentro desses modelos as tecnologias empregadas detenninam 

univocamente sua performance, As firmas utilizando as tecnolot,>1as mais lucrativas 
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crescem e tais tecnologias rendem a ser imitadas e adotadas por outras firmas que 

estiveram usando tecnologias menos lucranYas (DOSI e NELSON, 1994, p. 163). 

A produtividade na indústria como um todo e o avanço técnico agregado é 

conseqüênc1a de duas forças diferentes: uma é a melhoria das tecnologias 

indi'.ci.duais e a outra e a expansão do uso dessas tecnolot,l"Ías superiores 

relatiYamente às menos produtivas. 

A avaliação conjunta da evolução das tecnologias e da história das 

organizações de negócio sugere iguahnente um padrão de evolução ao nivel da 

indústria. Nos primeiros estágios de uma indústria as finnas tendem a ser 

pequenas e a entrada relativamente fácil refletindo a diversidade das tecnologias 

que estão sendo empregadas e sua rápida mudança. Contudo, assím que um 

paradigma tecnolóbTico emerge, as barreiras à entrada começam a crescer na 

medída em gue uma determínada escala e 'Tolume de capital tornam-se necessários 

para o crescimento competitivo da produção. Da mesma forma que o 

conhecimento tecnológico básico, o aprendizado torna-se cumulativo e as firmas 

já estabelecidas ficam em vantagem relativamente às potendais entrantes. 

Depois de um momento inicial de turbulência a estrutura industrial se 

acomoda em torno de um conjunto de grandes empresas estabelecidas (DOSI e 

NELSON, 1994, p.164-165). 

Dependendo, contudo, das características de um paradigma e de um regime 

tecnológico, os padrões de evolução da indústria terão grande variação devido, por 

exemplo, ao componente tácito de determinadas tecnologias, à ausência ou não de 

econorruas de escala. Diferentes tecnologias se caracterizam por graus 

diferenciados de cumulatividade, oportunidades e apropriabilidade. 

Dosi, Pavitt e Soete destacam que numa economia de mercado, a taxa e a 

direção da mudança técnica em qualquer setor dependerá de três características: 

primeiro, as fontes e a natureza das oportunidades tecnológicas; segundo, as 

necessidades dos usuários e, maís genericamente, os mercados potencial e real para 

aquela inovação; terceiro, as possibilidades dos inovadores bem sucedídos 

apropriarem-se de tuna parcela significativa dos lucros derivados dessa atividade 

inovatíva de modo a justificar os esforços de pesquisa e inovação (DO SI, PA VITT 

e SOETE, 1990. p.91). 

Segundo Dosi, Pavitt e Soete, a estrutura de mercado e a trajetória 

tecnológica de uma determinada industrU são endogenamcnte determinados por 
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três coniuntos de dctermln:mtcs: :1 estrutura cb demanda, :1 n:1tureza c ;1 

tntensidade das oportunidades p.o J.Y:mços tecnoiógicos e :1 capacidade das firm-as 

pan :1propriarem-se pnvadameme dos seus investimentos em pesqu1sa e 

dcsenvo!v1mento (DOSI, P_·\ \TIT e SOETE, 1990, p.88-99) 

.~\0 :malisarem o processo de difusão tecnológica nos diferentes ::unbientes 

econômicos. Silverberg, Dosi e Orsenigo destacam que a tecnologia, longe de ser 

um bem liHe, se caractcnza por diferentes graus de apropnabilidadc, de mcerteza 

quanto aos resultados técnicos e comerciais dos esfOrços movativos, de 

oportunidades quanto a futuros desenvolvimentos técnicos. de cumubtividade nos 

padrões de movação e cxplora.çào dos conhectmentos e ativos acumulados e, 

fmahnente, quanto ao grau em que as atividades inovativa<; dep~:.-->t1dcm do 

conhecimento c capacitação tácitas da.<; empresas e não transmissíveis através de 

bb<epi11ts (SILYERllERG, DOS! e ORSE:\:IGO, 1988, p. 1033). 

É importmte observar, contudo, que :1s Yariadas condições de 

cumulativ-idade, oportunidade e apropriabilidadc dependem em p3rte da natureza 

dos Yários p-aradigmas tecnológicos e em parte do resultado de escolhas 

estratégicas e interações competitivas entre a.s firmas ao longo do tempo. 

Como afínnam Dosi, Pavitt e Soete, "os paradigmas tecnológicos não 

somente determimm os limites das possíveis direções de prof,rresso (as trajetórias 

tecnológicas), eles também delineiam o graus de apropriabilid:~de prováveis e a 

facilidzde dos avanços tecnológicos. Os gr::tus de liberdade estratégica dentro 

dessa.<> frontetras slo preenchidos pebs histónas cspecífic3.S de acumubç3.o 

tecnológica, padrões de competitividade, regularidades comportamen tais ~ que são 

específicas a companhias, indústrias e países (DOSI, P"-\ VITT c SOETE, 1990, 

p.89). 

Em outras palavras, podemos afirmar que as características de oportunidade, 

cumulatividade e apropriabilidade do av311ÇOS tecnológicos são em parte tecnolo.J!)'

specific e em parte munt~y-;pecijic e que esses a..;;pectos afetam tanto a distribuição 

-intL>rSetorial das fontes e usos das inovações como a distribuição intt..'ffiaCÍonal das 

YM1t'lgL't1s e desvanmgens (DOS!, P c\ VITT. e SOETE, 1990, p.90). 

Os autores observam que as características acima mencíonadas das diferentes 

tecnologias condicionam a intensidade e ritmo de sua difusão no tecido industrial 

lev-ando i diferenciação interfirmas, mesmo dentro de uma determinada indústri::t 
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(SlLVERBERG, DOS! e ORSENIGO, 1988, p. 1033). Essa diversidade 

111terürmas, sq,mndo os autores, pode ser classificada em três categorias: 

/\ primeira, que os autores chamam de assimetrias tecnológicas está 

relacionada com os gaps tecnológicos derivados de diferentes capacidades 

tecnológicas de inO\"ar das firmas, diferentes graus de sucesso na adoção e no uso 

eficiente de inovações desenvolvidas por outras firmas na indústri& ou fora dela, e 

diferentes custos de produção. Nesse sentido as firmas podem se "melhores" ou 

"piores" em termos de qualidade de produto e custos de produção. (SILVBERC, 

DOS! e ORSENIGO, !988, p. 1034). 

A segunda, que os autores chamam de variedades tecnológicas, se relaciona 

com as diferenças entre as firmas quanto aos procedimentos de busca de 

inovações, combinação de insumos e produtos, mesmo com custos de produção 

aproximadamente iguais. Aqui não se trata de classificar as fmnas em melhores ou 

piores, mas apenas de constatar que as fumas geralmente buscam explorar através 

de suas inovaçôes de produtos diferentes segmentos de mercado, não havendo 

portanto urna hierarquia tecnológica inequívoca entre elas (SILVERBERG, 

DOS! e ORSEN!GO, 1988, p. 1034). 

Finalmente, a terceira categoria seria a das diversidades comportamentais que 

se relacionam com as significativas diferenças das estratégias das f1m1as individuais 

no que díz respeito ao nível e composição do investimento, políticas de renovação 

de equipamento, de preços, de P&D, etc. (SILVERBERG, DOSI e ORSENIGO, 

1988, p. 1043). 

Os autores lembram ainda que a dinámíca industrial é fortemente 

condicionada pelos mecanismos de aprendizado, os quais contribuem para a 

disseminação das capacidades inovativas para o conjunto de potenciais usuários 

das inovações tecnológicas ou, inversamente, podem reforçar as assimetrias 

existentes entre as f1rtnas via mecanismos cumulativos internos à própria firma 

(SILVERBERG, DOS! e ORSENIGO, 1988, p. 1034). 

O processo de aprendizado ocorre, segundo eles, de três formas diferentes: 

a) pelo desenvolvimento de externalidades intra ou interindústrias que fazem 

com que novos conhecimentos c inovações desenvolvidas numa firma ou indústria 

transbordem para outras flrmas ou indústrias. Tais transbordamentos ocorrem via 

difusão de informações e conhecimentos, tanto através do contato pessoal entre 

técnicos e engenheiros quanto pela di'i.'ulgação de informações através de 
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catálogos, publicações, pela mobilidade de mão-de-obra especializada entre as 

firmas e pelo crescimento de serviços especializados de assessoria técruca para 

firmas. (SILVERBERG, DOS! e ORSENIGO, 1988, p. 1034); 

b) pelo processo ínformal de acumulação tecnológíca dentro das firmas 

prtncipalmente pelos mecamsmos de !eamin,g-~y-doing e lr:amÍI{g-~y-u.rit~g 

(SILVERllERG, DOS! e ORSENIGO, 1988, p.1034 e ROSEMBERG. 1982, cap. 

6); 

c) por investímentos na busca de inovações, dos quais os investimentos em 

P&D são o caso mais importante (SILVERBERG, DOSI e ORSENIGO, 1988, p. 

1034). 

Visando encontrar determinadas regularidades que pudessem tornar essa 

realidade complexa manejável teoricamente, Pavitt desenvolveu uma taxionomia, 

que baseada em padrões setoriais de inovação permitisse a classificação das ftrmas 

em categonas relativamente homogêneas quanto à algumas dessas características 

fundamentais. 

Levando em conta (i) as fontes de tecnologia usadas em cada setor, o grau 

em que as mesmas são geradas dentro do próprio setor ou vêm de fora através da 

compra de equipamentos ou materiais, (ü) as fontes institucíonais e a natureza da 

tecnologia produzida no setor e em particular a importância das fontes internas e 

externas de conhecimento e (iü) as caractexísticas das firmas inovadoras, em 

particular seu tamanho e atividade principal, Pav:itt defmiu a seguinte classificação 

para as empresas manufatureiras: 

1. Setorex dominadtJJporfornecedores (slfpplier-dominated). A mudança técnica vem 

quase que exclusivamente dos fornecedores de máquinas e outros insumos de 

produção (BELL e PAVIT1', 1993, p.178). Nesses setores as inovações são 

geralmente inovações de processo, incorporadas em bens de capital ou bens 

intermediários e origínadas em firmas cuja princípal atividade está fora do setor 

propriamente dito. Nesta classificação encontram~se a agricultura, as indústrias 

têxteis e de confecções, couro e calçados, gráfica e edítorial, produtos de madeira e 

os produtos mais sírnples de metais. Nestes setores o processo de inovação é 

fundamentalmente um processo de dífusão de bens de capítal que incorporam a 

técnica maís avançada e de bens íntemJ.ediários inovativos, enquanto as 

oportunidades ge.radas endogenamente são bastante limitadas assim como são os 

gastos em P&D. A cumulatividade e apropriabílidade das capacidades tecnológícas 
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são relativamente restrüas e as fumas ~ào tipicamenre não muito grandes (DO SI, 

1988,, p.l148). 

2. FOrnecedores espeda!izaiWs {Jpecialised sNppliers). Entre os fornecedores 

especializados a acumulação tecnológica se dá através das atividades de projeto, 

construção e operação de má<.juinas. componentes, instrumentos e sofr.xrares. Eles 

se beneficiam da experiência acumulada dos usuários desses "insumos" na forma 

de informações e identificação de possíveis modificações e aprimoramentos 

(BELL e PA VITT, 1993, p.179) .. As inovações nesses setores estào relacionadas 

principalmente com inovações de produto que entram em outros setores como 

insumos de capitaL .As ftrmas tendem a ser getahnente pequenas e operam, 

normalmente, em estreito contato com os seus usuários. Possuem conhecimentos 

especializados e parciahnente tácitos em projeto e construção de equipamentos. 

Segundo Dosi, "as oportunidades de inovação são geralmente abundantes, mas são 

exploradas através da atividade "informal" de melhoria de projetos (e portanto, a 

atividade formal de P&D é freqüentemente baixa). O aprendizado idiossincrátíco e 

cumulativo é responsável por uma apropriabilidade relativamente alta (como por 

exemplo a secular vantagem dos fabricantes alemães de máquinas-ferramentas)" 

(DOS!, 1988a, p. 1149). 

3. Setores intensivos em escala (scak-intensiw). Nas indústrias intensivas em escala 

a acumulação tecnológica é gerada pelas atividades de projeto, construção e 

operação de complexos sistemas de produção e de produtos (BELL e PA vrn~, 

1993, p.178). As ínovações estão relacionadas tanto a produtos quanto a processos. 

As atividades produtivas gerahnente envolvem o domú1io de sistemas complexos e 

freqüentemente a fabricação de produtos igualmente complexos. As economias de 

escala de vários tipos são significantes: produção, projeto, P&D, redes de 

distribuição, etc. As fumas tendem a ser grandes, produzem uma proporção 

bastante alta de sua tecnologia e geralmente destinam uma grande proporção de 

recursos para ínovaçào. Neste grupo estão os fabricantes de equipamentos de 

transporte, bens de consumo duráveís, metalurgia, produtos alimentares, vídro e 

cimento (DOS!, 1988,, p. 1149). 

4. Setores baseadox em ciência (stiem:e-based). Nas indústrias baseadas em 

conhecimentos científicos a acumulação tecnológica vem principalmente dos 

laboratórios de P&D e depende em grande medida do conhecimento, 

qualificações e técmcas que emergem da pesquisa académíca (BELL e PAVITf, 

24 



'1993, p.179). Nesses setores as mmrações estão diretamente ligadas a avanços no 

campo da ciência pura e aplicada .. \s oporrunidades tecnológicas são grandes. As 

atividades inovatívas são formalizadas em laboratórios de P&D e envolvem o 

investimento de '<""ultosas somas de recursos. Uma alta proporção de suas 

inovaçôes de produto são aplicáveis num grande número de setores produtores de 

bens de capital e insumos intermediários. As firmas tendem a ser grandes. Neste 

grupo estão as indústrias eletrônica, de Cjuimica tlna, fármacos e biotecnologia, 

além da indústria bélica e aeroespacial (DOSI, 1988a, p. 1149). 

Finalmente, é importante destacar que as atividades inovativas se diferenciam 

não apenas entre firmas e indústrias mas também entre paises. Conforme 

destacam Dosi, Pavítt, e Soete, "as diferenças nas taxas nacionais de acumulação 

tecnológica são influenciadas por fatores estritamente especificas a cada país 

como: diferenças nos sinais econômicos confrontados pelos agentes; diferenças 

nos contextos tecnológicos e institucionais; diferenças no ambiente social e 

macroeconômico. As diversas indústrias estarão ligadas por estimulos e 

constrangimentos que tanto são específicos para cada tecnologia como para cada 

pais" (DOSI, PAVITf e SOETE, 1990, p.106). Esse tema, entretanto, serâ objeto 

de discussão nos próximos dois capítulos. 

1 A ~ Conclusão 

.i\ guisa de conclusão é importante destacar que para os obíetivos deste 

trabalho -a análise sob a ótica evolucionária/neo~schumpeteriana dos resultados 

da Rodada Uruguai do GATT e suas implicações para o Brasil - a revisão dos 

principais pontos dessa abordagem teórica aponta para a necessidade de levarmos 

em conta os seguintes aspectos: 

1. A mudança técnica é o principal motor do progresso econôrmco das 

empresas e países e as movações são a principal arma na busca de vantagens 

competitivas. 

2. A busca de inovações nas econonúas modernas se dá basicamente pelas 

atividades de P&D levadas a cabo nas empresas e outras instituições. Num 

ambiente econômico marcado pelo incerteza- característica central das economias 

de mercado - as atividades de P&D se tornam cada vez mais formalízadas e 

guiadas por rotinas. A crescente complexidade das atividades de pesquisa e 
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ínovação favorece as organizações institucionais (laboratórios de P&D, escritórios 

de projetos, laboratórios do governo, universidades, etc.) em detrimento dos 

ínovadores individuais. 

3. Tecnologias não sao bens livres. Distinguem-se por variados graus de 

cumulativade, apropriabilidade e oportunidades de desenvohrimento. ,.-\s mudanças 

tecnológicas são freqüentemente path dependent, isto é, as direçOes das mudanças 

técnicas são freqüentemente defmidas pelo estado da arte das tecnologias já em 

uso e a probabilidade das firmas, organizações e mesmo países realizarem avanços 

tecnológicos é função dos níveis já alcançados anteriormente, ou seja. a mudança 

técnica é em larga medida cumulativa (DOSI, PAVlTT e SOETE, 1990, p.84). 

4. Inovação e difusão são dois lados de uma mesma moeda. Ninguém pode 

comprar tecnolo!,~ da mesma forma que compra um manual .. A difusão da 

tecnologia exige do imitador tun conjunto de conhecimentos acumulados e 

habilidades tácitas que só se desenvolvem através de esforço próprio de P&D. 

Como afirma Dosi, "em geral deve ser notado que a natureza parcialmente 

tácita dos conhecimentos inovativos e suas características de apropriabilidade 

privada parcial torna a imitação assim como a inovação, um processo criativo, o 

qual envolve pesqtúsa, a qual não é inteiramente dístinta da pesquísa por novos 

desenvolvimentos, e que é economicamente onerosa e algumas vezes até mais cara 

que a inovação original (DOS I, 1988, p. 1140). 

Na mesma linha Bell e Pavitt afirmam que "a difusão envolve muito mais 

que a aquisição de máquinas ou projetos de produto e a assimilação do know-hmv 

correspondente. Ela também envolve urna mudança técnica contínua, muitas vezes 

incrementai pela qual as inovações originais são (i) moldadas às condiçôes 

particulares de uso num campo cada vez mais abrangente de situaçôes específicas, 

e (ü) cada vez mais melhoradas, visando obter níveis e performance além dos 

originalmente obtidos. (BELL e PAVI1T, 1993, p.51). Em outras palavras, 

imitação também exige competência e capacidade de absorção que por sua vez 

exige dos potenciais imitadores gastos próprios de P&D e outros investimentos 

intangíveis que os habilitem a explorar inovações gue são de domínio público ou 

adquíridas de terceiros (OECD, 1992, p. 51-52). 

5. Os mercados, embora sendo os princípais, não sao os úrucos e nem 

sempre os mais eficientes mecanismos de seleção. Sua função como instrumentos 

de eYolução e progresso técnico é relativa sob diversos aspectos, particularmente 
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quanto à sua capacidade de chrecionar processos radicais de mudanças tecnol.ógícas 

(mudanças de paradigma) podendo le\'ar inclusive ao bloqueamento de países e 

empresas em trajetórias tecnológicas inferiores. Nesses casos os fatores 

institucionais jogam um papel decisiYo ao prover ex-ante as condições para novos 

desenvolvimentos científicos. 
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CAPÍTULO 2- TECNOLOGIA, COMÉRCIO INTERNACIONAL 

E CRESCIMENTO ECONÔMICO 

Nosso objetivo, neste capítulo, é estudar a relação exístente entre as 

dlti::tenças na capacídade das empresas, indústrias e países movarem, comércto 

internacíonal e crescimento econômíco, 

Nossa hipótese básica é que a aptidão para inovar das fitmas e indústrias de 

um país ~ expressa na capacidade de transitarem para tecnologias superiores e 

especializarem-se na produção de produtos c ser;..':Íços de alto valor agregado, com 

grande dinamismo tecnológico e elasticidade-renda da demanda elevada - é um 

fator determinante de sua performance econômtca e competitividade 

internacional. 

Baseamo-nos nas formulações propostas por DOSI, PAVITT e SOETE 

(1990) - que associam diferenças na capacidade tecnológica e inovativa dos países 

ao seu desempenho econômico e comercial - e em CANUTO (1996), para quem 

os padrões de especialização associados às estruturas produtivas das economias 

condicionam suas possibilidades de crescimento. 

Por capacidade inovativa entende-se não apenas a aptidão para gerar 

movações de produtos ou processos que penmtam ao inovador auferir lucros 

extraordinários. Aqui, a idéia tem um sentido mais amplo e refere-se também à 

capacidade de imitar com sucesso as inovações de produtos e processos 

desenvolvidas em outros países ou empresas. 

Por compctitividade internacional emende·-se a capacidade de um pa1s 

produzir bens e serviços que passem no teste da competição internacional ao 

mesmo tempo que os cidadãos desse país experimentem um padrão sustentável de 

crescímento no seu nível de bem estar social e econômico. 

Subjacente à hipótese proposta está :a idéia de que o desenvolvimento 

econômico de um país está condicionado pela sua capacidade de transítar para 

trajetórias tecnológicas superiores que aumentem suas vanta~~ens absoltttaJ e 

petm!tam a sua especialização em mercadorias inovativas, cuja demanda 

internacional é mais dinâmica e que propícíam aos inovadores uma participação 

maior nos fltL'WS de comércio internacional. 

Embora a influência da tecnologia nos fluxos internacionaís de comércio 

sep hoje um fato amplamente aceito, a demonstração dessa tese, tal como 
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formulada acima, nao é trivial, uma "~tez que colide frontalmente com a idéia 

secularmente estabelecida de que as vantagens comparativas de cada país são os 

fatores determinantes nos fluxos de comércio e que, em última instância, justificam 

a superioridade econômica do livre comércio. Essa idéia, apesar da escassa 

evidência empírica a seu favor, esrá muito mais difundida e arraigada do que se 

possa pensar à primeira v1sta. 

Conforme as teorias clássica e neoclássica de comérc1o internacional 

(Ricardo c Heckschcr~Ohlin), por mais ineficiente que seja o sistema produtivo de 

um país, sempre haverá ganhos em seu nível geral de bem estar se ele especializar

se nos produtos e indústrias nas quais for relativamente mais eficiente ou, 

mversamente, relativamente menos ineficiente. Segundo essa abordagem, a 

especialização de um país decorrente de sua abertura para o comerc10 

internacional afetará apenas a alocação dos seus recursos produtiYos mas não seu 

nivel geral de ativídade econômica e conseqüentemente seu nível de emprego e 

renda. 

A popularidade que esse enfoque ortodoxo ainda desfruta relaciona-se, em 

grande medida, à justificação econômica que oferece às prescrições regulatórlls e 

normativas em favor do livre comércio, que é, costumeiramente, advogado pelos 

países que se encontram na fronteira tecnológica. 

A título de ilustração da força atual dessas ídéias destacamos um editorial 

recente da revísta inglesa The Eamomisl e a polêrrúca travada entre Paul Krugman, 

Clyde V. Prestowitz Jr. e Lester C. Thurow, dentre outros, sobre o tema da 

competitividade in rernacional numa série de artigos da Forq'gn AJIC1irs'. 

O tema do editorial da The Emnomi.rt é o receío existente entre políticos e 

sindicalistas dos países desenvolvidos de que países de baLm salário írão roubar

lhes os empregos". Segundo The Economi.Jt tal é receito é infundado. Para justificar 

sua tese a revista assim se expressa: "Outra razão para que todos os C!Upregos não 

corram para a China é que a justificativa econômica para o livre comércio se apóia 

nas v-antabJens comparativas, não nas vantagens absolutas. Mesmo que a China 

pudesse produzir tudo mais barato que o Estados Unidos, ainda assim este último 

2 Inwsi(!noftbejob-matchm. The Economíst. Nov. 2nd. 1996. p.18 
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ganharia com o comérciO produzindo bens nos quats possua a menor 

desvantagem de custo - ou, colocado de outra forma, uma vantagem comparativa 

relativa aos chineses. Na medída que existem diferenças entre países em áreas 

como educação e infra-estrutura, então toda nação sempre terá uma vantagem 

comparativa numa indústria ou outra. Especializando-se nessas áreas, todas as 

partes ganharão com o comércio". 

Pouco mais à frente, o editorial apela para o argumento neoclássico de que o 

nivel de atividade não é afetado pelo tipo de especialização da economia e assim se 

expressa: "No longo prazo, o comércio não tem efeitos permanentes no emprego 

total de um país desde que seu mercado de trabalho seja flexível. As economias 

emergentes irão gastar suas rendas obtidas com a exportação de têxteis e produtos 

eletrônicos de consumo em produtos mais sofisticados das economias industriais. 

Isso irá, entretanto, afetar a composição dos empregos. J\fuitos trabalhadores de 

bai.'Ca qualificação no mundo desenvolvido serão despedidos, ou verão seus 

salários encolherem relativamente a seus colegas de maior qualificação. Esta 

mudança nos padrões de emprego pode ser dolorosa, mas os países ricos se 

beneficiarão pela mudança em direção a empregos de melhor qualificação c mais 

bem remunerados". 

Não menos ilustrativa da força da teoria das vantagens comparativas no 

pensamento econômico atual - mesmo entre teóricos não identificados com as 

linhas mais ortodoxas do pensamento neoclássico - é a polêmica travada nas 

páginas da Fore{gn .L"V(iúrs entre Paul Krugman e alguns dos mais importantes 

conselheiros econômicos do presidente americano Bill Clinton a respeito da 

questão da competitividade internacional dos Estados Unidos. 

Segundo Krugman, o conceito de competitividade aplica-se a empresas. 

Tentar estendê-lo para países, segundo ele, é um equívoco. O seu argumento 

central é que os países não competem entre sí da mesma forma que as empresas. 

"A Coca-Cola e a Pepsi são quase que puramente rivais: somente uma parcela 

desprezível das vendas da Coca-Cola vai para os trabalhadores da Pcpsi, somente 

uma parcela desprezível dos bens que os trabalhadores da Coca-Cola adquirem são 

produtos da Pepsi. Assim, se a Pepsi tem sucesso, isso tende a ser às custas da 

Coca-Cola. Mas a maioria dos países industriais, na medida que vendem produtos 

l]UC competem entre si, são também os principais mercados de exportaçôes e 

importações "LU1S dos outros. Se a economia da Europa vai bem, não precisa ser às 
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expensas da economm americana; na verdade uma economia europeta bem 

sucedida provavelmeme ajudará a economia americana ao propiciar-lhe amplos 

mercados e vender-lhe produtos de qualidade superior a preços baixos. () 

comêrcio intcmacional não é portanto um jogo de soma zero. ( ... ) a moral é clara: 

enquanto problemas competitivos poderiam surgir em principio, de um pomo de 

vista prático e empírico as matores nações do mundo não estão em grau 

significativo em competição umas com as outras" (KRUGMAN, 1994, p. 34-35). 

Avançando nessa linha Krugman conclui que pensar e falar em termos de 

competitivldade quando nos referimos a países leva a três grandes riscos. Primeiro, 

isso pode levar a desperdício do dinheiro público tentando melliorar a 

competitividade do pais. Segundo, pode levar a condutas protecionistas e a 

guerras comerciais. Finalmente, e mais importante, pode levar a políticas públicas 

equivocadas num espectro de importantes questões que vão atém daquelas 

relacionadas estritamente ao comércio internacional (KRUGMAN, 1994, p. 41). 

Embora K.rugman encerre o artigo sem propriamente chegar a um 

desfecho lógico de sua proposição inicial, ou seja, a de que o livre comércio 

internacional baseado nas vantagens comparativas de cada país gera beneficios a 

todos os participantes, é evidente que ao qualificar de errada e enganosa a 

preocupação com a competitividade internacional é exatamente o que se pode 

deduzir. 

Clyde V. Presto'\l.tÍtz Jt. ao rebater as críticas de Krugman argumenta que este 

ignora que existem diferentes tipos de comércio. Segundo ela, Krugman estaria 

certo se a questão fosse o comércio entre os Estados Unidos e Costa Rica, onde 

os Estados Unidos importam bananas, que não produz, e exportam aviões, que a 

Costa Rica não produz. Nesse caso, segundo ela, o comércio baseado nas 

vantagens comparativas de cada um traz beneficios mútuos. O que dizer porém, 

pergunta a autora, do tipo de comércio tipificado pela recente encomenda da 

Arábia Saudita de seis bilhões de dólares em novos aviões? Porque os eui"Opeus 

ficaram tão indignados e Clinton tão contente quando os árabes anunciaram que 

os produtores amencanos leYariam todos os pedidos? Segundo ela, porque tanto 

europeus como americanos fabricam aviôes e este pedido significa que os 

americanos irão ganhar empregos que os europeus poderiam ter ganhado, mas 

perderam. Prestowítz afirma que este é precisamente um caso de soma-zero. 

Como foi exatamente com base num estudo de caso da indústria aeronáutica que 
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Paul Krugman ganhou proeminência ao defender a superioridade do comércio 

administrado sobre o livre comércio, a autora ironiza afirmam.lo: "Pode ser que na 

primeira vez ele estivesse certo" (PRESTOWITZ, 1994, p.186). 

Lester C Thurow, por sua vez, rebate a argumentação de Krugman 

lembrando uma frase atríbuida a Michael J. Boskin, cbairllla!f do comitê de 

conselheiros econômicos do ex-presidente americano George Bush, o l}Ual teria 

dito que "não faz a menor diferença se um país produz batatas chips ou chips de 

computadores'' (THUROW, 1994, p. 190). Thurow contesta essa esta afirmação 

"porque os salários e as taxas de retorno sobre o capital não são íguais em todo 

lugar. O mundo real está num estado perpétuo de desequilibrio dinâmico onde 

diferenciais nas taxas de salário e de retomo sobre o capital por indústrias é grande 

e permanente. ( ... ) Na indústria manufatureira, em 1992, havia uma diferença 

sal.arial de um para quatro entre as indústrias mais bem pagas e as {jUe pagavam 

pior. ( ... ) As taxas de retorno sobre o capital igualmente variavam de mais 27(1o na 

indústria farmacêutica a menos 26% na indústria de materiais de construção" 

(fHUROW, 1994, p. 190). Enquanto o valor adicionado por trabalhador na 

indústria manufatureira em geral era, em 1988, nos Estados Unidos, segundo o 

Statistical Abstract ~f tbe Uníted States, 66.000 dólares por trabalhador, na indústria de 

computadores o valor adícionado por trabalhador era de 443.000 dólares e na 

indústria de semicondutores, 234.000 dólares (KRUGMAN, 1994, p. 37 e 

PRESTOWITZ, 1994, p. 189). 

Thurow afirma que com base na teoria das vantagens comparaúms tanto 

Krugman quanto Boskin estão corretos. Entretanto, segundo o autor, num mundo 

onde o capital deixa de ser algo fixo - "Num mercado de capitais globalizado ( ... ) 

todos tomam dínheiro emprestado em Londres, Nova Iorque ou Tóquío, 

independentemente de onde vivam (THUROW, 1994, p. 191)"- nao há mais 

algo como pais pobre ou país rico em capital. Além disso, contínua ele, as 

tecnologias modernas colocaram para fora da equação competitiva os recursos 

naturais. Existe agora um mundo muito mais dinâmico de indústrias intensivas em 

conhecimentos e \tantagens comparativas construídas que não têm propriamente 

uma localização geográfica natural. Elas se localizarão, segundo o autor, onde 

houver alguém capaz de reunir os talentos necessários para atraí-las. Com base 

nessas vantagens comparativas construídas pela mão humana a luta agora não é 

pela busca de quase-rendas associadas ao domínio de fontes naturais de recursos 
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mas pela busca da cnaçào de produtos e processos que gerem salários e taxas de 

retorno acima da média5 (ri-IUROW, 1994, p. 192). 

Do que foi dito acima é possível tirar duas conclusões. Primeiro, a teoria 

ortodoxa do comércio internacional, tal como formulada inicialmente por Ricardo 

e reformulada por Eli Heckscher e Berril Ohlin, ainda desfruta de grande prestígio 

na opinião pública apesar de toda a C\'Í.dência empírica lhe ser desíàvorávcL 

Segundo, mesmo os que admitem o limitado poder explicativo dessa \tisão teórica 

continuam achando, com poucas exceções, que nas relaçôes Norte-Sul ela 

continua válida e que nesse caso suas implicações normativas são essencialmente 

corretas, isto é, o livre comércio baseado em vantagens comparativas não só traz 

beneficios mútuos, como, de todos os arranjos possíveis, é o que garante maior 

nível de bem-estar nacional para ambos os parceiros. 

É preciso destacar, entretanto, que as duas formulações tradicionais - a 

clássica, de Ricardo e a neodássica de Heckscher-Ohlin - divergem numa questão 

essencial para a construção de nosso argumento. O modelo r:icardiano supõe a 

existência de um só fator de produção- o trabalho -e destaca como determinante 

das vantagens comparativas de cada país as diferenças internacionais em tecnología 

e no nível real de salários. Heckscher-Ohlin, ao contrário, supõem uma identidade 

internacional de gostos e tecnologia e atribuem as origens do comércio às 

diferenças dos agentes produtivos quanto à dotação de fatores de produção, (1ue 

eles supôem serem dois: trabalho e capital. (DOSI, PAVITT e SOETE, 1990, pA). 

As duas visões supõem, entretanto, que o ajustamento ocorre pela 

equalização dos preços relativos e que, na presença de livre comércio, esse 

mecanismo de ajuste levará cada país a especializar-se na produção de mercadorias 

nas quais tiver vantagens comparativas. Em tal situação a alocação dos recursos 

será a mais eficiente possível e todos os países alcançarão um nível de bem estar, 

medido em termos de quantidade de mercadorias à sua disposição, que não poderá 

ser superado por qualquer outro arranjo. Para ambas as teorias, a especialização 

decorrente do comércio internacional afeta a alocação relativa dos recursos mas 

não afeta, pelo menos no longo prazo, o nível geral de atividade econômica. 
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" Segundo a Businest Srifiwan: Alliam"e, associação empresarial que representa o setor nos Estados V nidos, a 
indústria de software contribuiu com um sexto de todos os empregos criados pela economia americana 
em 1996 c os trabalhadores que conquistaram essas vagas ganham m:us que o dobro do salário do 
americano médio, Dos 3,6 milhões de empregos adicionados à economia americana em 1996, o setor de 
software foi responsável por 600 mil e o salário anual médio recebido foi de US$ 60 mil contra uma 
média nacional deUS$ 27,9 mil anuais (c f. O EST.r\DO DE SAO P.\.ULO, 08 jun. 1997) 



Como afirma Ricardo, "nenhuma ampliação do comércio exterior aumentará 

imediatamente o montante de valor de um país, embora contribua poderosamente 

para ampliar o volume de mercadorias, e, portanto, a soma de satisfações. Como o 

valor de todos os bens estrangeiros é medido pela quantidade de produtos de 

nossa terra e do nosso trabalho dados em troca deles, não obteríamos mais valor 

se, pela descoberta de novos mercados, conseguíssemos duplicar os bens 

estrangeiros recebidos em troca de determinada quantidade dos nossos" 

(RICARDO, 1985, p.l01). 

Quando observamos, contudo, os t1uxos reais de comércio percebemos que 

uma parte signiftcativa não se encaixa nesse figurino. Em primeiro lugar observa-se 

que uma parcela cada vez mais si&tn:ificativa do comércio internacional não é 

comandada pelas vantagens comparativas de cada país. Países com dotações de 

fatores e produtividade do trabalho semelliantes negocLun entre si grandes 

volumes de mercadorias - freqüentemente o mesmo tipo de produtos. Nesse 

comércio não explicado pelas vantagens comparativas os ganhos obtidos com a 

abertura para o livre comércio não são tão evidentes. 

Como destacam MacDonald e Markusen, "uma pteVlsào decorrente dos 

modelos de vantagens comparativas de Ricardo c Heckscher-Ohlin é que 

economias idênticas não irão comerciar entre si. Contudo, o fato de que países 

com tecnoloÍ::>Fias e dotação de fatores aparentemente iguais comerciam uns com os 

outros grandes volumes de produtos manufaturados pode ser tomada como 

evidência de que a distribuição dos fluxos de comércio não depende imeitameme 

das vantagens comparativas. Na verdade, o comércio que surge de economias de 

escala nos modelos com países idênticos é agora chamado de "comércío não 

baseado em vantagens comparativas" ( ... ) Que a especialização pode ser ótima 

independentemente de diferenças nas vantagens comparativas é um caso especial 

da incapacidade mais geral do prindpio das vantagens comparativas prever as 

distribuições dos fluxos de comércio" (MACDONALD e MARKUSEN, 1985, p. 

278-279. ApudDOSl, PAV!Tf e SOETE, 1990, p. 149). 

Mesmo se de um ponto de vista estático, o comércio baseado nas vantagens 

comparativas é v-antajoso para dois parceiros - ou, freqüentemente, a única 

alternatíva possível ~, a hipótese de que a especialização decorrente do comércio 

não altera, usando os termos de Ricardo, o montante de valor à disposição de cada 

país não é verdadeira de um ponto de vista dinâmico. 

34 



Os mecanismos de ajustamento no mercado internacional não asseguram 

uma convergência dinâmica entre nações em termos de capacidade produtiva e 

renda. O processo de ajustamento posto em marcha pelo comércio internacional 

pode, ao contrário, ser prejudícial para o desenvolvimento do gue List chamou 

"forças nacionais de produçà0". Como destacam Dosi e Soetc, as economias de 

escala estáticas e dinâmicas e as diferentes elasticidade renda das diversas 

mercadorias podem leYat, sob o livre comércio, a diferenças ainda mais acentuadas 

nos preços relativos que à sua egualização e à polar:ização do crescimento com a 

concentração da produção em um pais ao invés de ganhos de bem estar para 

ambos (DOS! e SOETE, 1988, p.411). 

Nos últimos anos as taxas de desemprego praticamente dobraram em todo 

mundo. Nesse quadro, dominar os segmentos mais dinâmicos do comércio 

internacional e os ramos industriais geradores de maior valor-agregado por 

trabalhado.t tornou-se uma operação de guerra para a maioria dos países c como 

ral vem sendo tratado não só pelos poliry-makers mas também nos meios 

acadêmicos. (Basta ver o título de alguns livros e artigos de influentes acadêmicos 

ligados ao governo Clinton: IVhoS Bashíng Whom. Trade (IH(jlit in Higb-Technologies 

IndttstrieJ de Laura D'Andrea Tyson; Trading P!ates. How We /1/IOJved Japan to Take the 

Lead; Pqyin.P, to Win, de Clyde V. Prestowitz Jr.; Microchip.r, Not Potato Chip.r; The Zero

Sum Solution: Butldif{~ a World-Class /lmeritan EconofJ!y; HefJll to Head; de Lester C. 

Thurow, Mindin...~ Ameni:a'.r Bu.rim:ss de Ira Magaziner e Robert Reich, e assun por 

diante). 

É evidente que num quadro de desemprego crescente e fraco crescimento 

da economia mundial, o tipo de especialização de um país tem grande importância 

tanto no nível de salários como no nível de emprego. O editorial do Et:onomisl 

citado é um claro testemunho de que os países desenvolvidos têm absoluta 

consciência disso e quando defendem o comércio baseado em vantagens 

comparativas o fazem porque, como afirmou o citado editorial, os empregos mais 

bem pagos e os setores mais dínâmicos ficarão com eles. 

2.1 - Visões heréticas 

A observação desses e outros fatos nao tem passado desapercebida a 

economistas das mais diversas tendêncirts embora poucos tenham tirado, no plano 
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teonco, consequcnctas que implicassem desafiar princípios que têm atrás de si, 

como disse Keynes numa entreYÍ.sta à BBC em 1934, "todo o corpo do 

pensamento e da doutrina econômtca organizados dos Ultimos cem anos" 

(FREEMAN, 1987, p 107). 

f~ bem verdade (}UC a teoria do comercw ínternacional com base nas 

vantagens comparativas há milito ,~em sendo questionad:L Como lembram Dosi c 

Soete, é possivel identificar na história do pensamento econômico um grupo de 

contribuições teóricas altamente heterogêneas produzidas por teóricos de fora da 

tradíção econômica dominante6 que, apesar da altamente diferenciada natureza e 

escopo de suas contribuições, compartilham uma ou mais das seguintes 

propostções: 

(i) diferenças internacionais nos níveis tecnológicos e capacidades inovativas 

sao um fator fundamental para explicar as diferenças entre países tanto nos níveis 

como características das importações, exportações e da renda; 

(ii) os mecanismos de ajustes intersetoriais e internacionais baseados em 

custos e preços relativos prev1stos pelas teorias de equiHbrio geral sao 

relativamente fracos c, portanto, o comércio íntcmacional tem cfciros importantes 

sobre as taxas de atividade macroeconômica de cada economia. Na ausência desses 

mecanismos automáticos de ajuste previstos pela teorias de equili1nio geral, o que 

se ajusta na realidade é o market-.rhare setorial de cada pais no montante geral de 

comércio mundial de um dado setor e através deles o nível de ativ"idade 

macroeconômica de cada país. Colocado de outro modo, é possível dizer que o 

crescimento é restringido pela balança de pagamentos e tal restrição é mais ou 

menos efetiva dependendo da composição e da participação de cada pais nos 

fluxos 1ntemacionais de comércio. 

(iii) a distribuição imra-setorial das fatias de comérc1o dominadas por cada 

pats e sua C\foluçào ao longo do tempo podem ser explicadas pelas vantagens 

absolutas naquele país sem que seja necessârio apelar, pelo menos em primeira 

aprox1maçào, para os mecanismos de ajuste baseados em preços/custos como 

fator explicatiYo; 

(iv) tecnologia não é um bem livre; 
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!, Segundo Dosi c Soete, é possível incluir ne%e grupo desde autores do sú:ulo 18 e 19, como Ferâer, L1st 
e Hamilton, até contribuiçôes ma.is recentes ligadas à teoria do ciclo {Posner, Freeman, \·ernon, Hirsch); il 
tradição pós-keynest.;ma de maneu:a geral (Kaldor, Cornwall e Thirlwall); aos estruturalisrns, espenalmente 
Ja tradição latino-americana; aos historiadores econômicos como Gerchenkron e Kuzne15 e a alguns 
aut{)res fraoceses, como Bye, Berms, Lafay e ;\listra! (DOSI e SOETE, 1991, p.409-,t10). 



(v) os padrões alocativos induzidos pelo comércio mternacwnal tem 

implicaçôes din:Ím1cas que podem gerar a longo prazo retornos mnto "virtuosos" 

como "viciosos". (DOSl e SOETE, 1988, p. 4'10). 

~{esmo t.'11tre os autores pertencentes ao maim11r'a?Jl. a comprovada 

impossibilidade de explicar os fluxos de comércio em termos da dotação de fatores 

prescrita pela tccna das vantagens comparanvas, em que pese o seu já destacado 

apelo normati-.:o, levou a esforços teóricos e empíricos que, objeüvando dar mais 

credibilidade teórica aos seus modelos. acabaram por revelar de forma ainda ma1s 

aguda a fragilidade de suas hipóteses originais. 

Os principats esforços revisionisras tiYeram sua origem em 1953, quando o 

prêmio nobcl Wassily Lconticf tentando encontrar evidências empíricas para o 

modelo de Heckscher-Ohlin nos fluxos de comércio internacional dos Estados 

Unidos acabou por causar-lhe irreparável dano. 

Com base em seu trabalho anterior ~ a matriz insumo-produto ~ Leontief 

tentou fazer uma estimativa empírica do conteúdo total de fatores incorporados 

nos bens comercializados pelos Estados l}nidos para saber se suas exportações 

eram intensi\~as em capital e suas importações intensivas em mão-de-obra como 

seria de se esperar pelo teorema de Heckscher-Ohlin, uma vez que, em 1947, ano 

escolhido para análise, sabidamente os Estados Unidos tinham mais capital per 

capita que todos ;>s seus parceiros comerciais, de modo que não havia dú-vida de 

qual era o fator mais abundante (WILLL\MSON, 1989, p. 41). Os resultados do 

trabalho mostraram, conrudo, que as exportaçóes arnericanas eram mais intensivas 

em m:io-de-obra do que os bens que estava importando. 

A partir daí uma série de tentativas foram feitas para explicar o paradoxo 

encontrado sem inv11lidar a capacidade descriti'\~a do modelo neoclássico. Apelou

se para a possibilidade de erros estatísticos, inversão de intensidade de fatores, 

condições de demanda, proteção, etc. O próprio Leontief tentou explicar o 

paradoxo alegando que os operários americanos eram mais eficientes que seus 

colegas estrangeiros e que o país era, de fato, abundante em mão-de-obra, e não 

em capital (WILLL\MSON, 1989, p. 43). 

i\. tentatiYa mais plausível para salvar o modelo surgiu da explicação de que a 

inclusão de apenas dois fatores ~ capital e trabalho ~ no modelo de Heckscher

Ohlin simplificou-o em demasia obscurecendo a questão essencial. J\rgumentou

se que para entender a determinação das vantagens comparatiYas sobre os fluxos 
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de comércio ê preciso incluir no modelo pelo menos quatro f3-tores de produção: 

capital, mào-de-obra não qualificada, mão-de-obra com tremamenro profissional e 

terra. 

I ,indert e Kindleberger sugeriram que pelo menos cinco fatores deveriam ser 

considerados: terra arável, recursos minerais, mão-de-obra não qualificada, mào

de-obra qualitlcada e capital físico (NIOST e F:\UCHER, 1991, p.l27). O fator 

mais abundante nos Estados Unidos nào seria o capital físico, mas o capital 

humano, cuía remuneração fora induida por Leontief nos custos de mão-de-obra 

(WILL!AMSON, 1989, p. 44). 

Apesar de todas essas tentativas de preservar o poder explicativo do modelo, 

o paradoxo de Leontief dei.xou aberta a possibilidade de que o teorema de 

l-Ieckscher-Ohlin pudesse estar errado, isto é, de que não fosse a dotação relativa 

de fatores o elemento mais relevante na determinação dos t1uxos de comércio. Ao 

refertr-se a essas tentativas de remendar o estrago, Hufbauer diz que esses esforços 

lcmbr::1m a desesperada tentativa dos astrônomos pré-copemic::~nos de salvar o 

sistema ptolemaico (DOST, PAVITT e SOETE, 1990, p.33) 

Duas novas tendências que surgiram no comércio mundial nos anos 60 e 70 

reforçam a suspeita de que os fluxos de comércio não estavam baseados na 

dotação de fatores: os altos e crescentes níveis de comércio intra-indústria, onde 

grandes países industriais estavam exportando produtos similares uns para os 

outros e o crescimento do comércio entre paises com dotações de fatores e 

produtiYi.dade do trabalho m1.lito semelhantes. 

A grande ruptura com a visão neoclássica '-'Cio de Raymond Vernon com 

hipótese do ciclo do produto. Vernon procurou it1tegrar o lado da oferta e da 

demanda para explicar os fluxos de comercio internacional. 

Segundo Vernon, os Estados Unidos e1:am um exportador liquido de 

produtos inovativos por duas razões: primeiro por causa de sua alta renda pessoal 

e gostos sofisticados, segundo porque nos primeiros estágios de desenvolvimento 

de uma tecnologia, antes que seu processo de produção se tome padronizado, a 

necessidade de freqüente comunicação entre as áreas de engenharia c marketing 

restringem sua produção em áreas próximas da matriz, além do fato de que essas 

mercadorias inovativas têm um prêmio de mercado que torna pouco atraente, 

num prímeiro momento, a procura de localizações de produção no exterior que 

apresentem menores custos. Na med-ida em que a demanda desses ptodutos 
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difunde-se para ourros países, ela pr'..meÍl:o é atendida pelas exportações do país de 

origem, Quando, porém, :1 demanda inrerna se estabiliza, a denuncia externa 

cresce e sua produção se padroniza, passa a ser Yantajoso produzi-lo no exterior e 

o país inovador pode tornaH;e um importador líquido daquele produto. 

Segundo a idéia do ciclo natural do produto, à ffi(~dida que um produto 

passa de intensÍYo em pesquisa e desem~oh"Ímento e mão-de-obra qualificada para 

intensko em capital e/ou mào·-de-obra não-qualificada, seu principal local de 

produçào vai se deslocando para os países menos avançados invertendo asstm o 

flu.xo de comércio (\VILLL\.MSON, 1989, p. 68 e YOFFIE, 1993, p. 6). O próprio 

Vernon observou, entretanto, que a capacidade explicariva do modelo foi 

diminuindo na medida em que a renda, gostos e capacitação tecnológica foram 

convergindo entre os países mdustrializados nos anos setenta e oitenta e os 

empresários passaram a encontrar condições semelhantes de produção e demanda 

nos diferentes países, tornando menos provável a hípôtese de <.Jue as inovaçôes 

devam ocorrer prímeiramente em seus mercados domésticos (VER_,_~ON, "1979, 

p.255-267). 

Da constatação da existência de um comércio intenso e em rápida expansão 

entre países com a mesma dotação de recursos e troca de grandes quantidades de 

produtos parecidos, como automóveis por exemplo, surgiu uma corrente que 

procurou expltcar que os fluxos de comércio entre os países industriali7.ados é 

movido pela diferenciação de produtos e pelas economias de escala e não pela 

dotaçilo de fatores, 

:\ partir da formulação inicial de Brander e Spencer, em 1981, e 

contribuiçôes posteriores de outros autores, entre eles Paul Krugman, a chamada 

teona de comércio estratégico procura demonstrar que o comércio não é 

necessariamente resultado de vantagens comparativas mas que pode resultar de 

economías crescentes Je escala, Tais economias de escala podem dar aos países 

um incentivo para especializarem-se e comerciarem entre si, mesmo na ausência de 

diferenç-as nas suas dotaçôes de fatores <~ tecnologias. Essas mesmas economias de 

escala resultam, entretanto, em estruturas de mercado oligopolísticas, onde os 

preços não refletem_ os custos sociais, quer no mercado interno, quer no mercado 

externo. Nessas circrmsrâncias o livre comércio não resultaria no nível máxímo de 

bem estar conforme prevê o modelo baseado em \-antagens comparatlYas. 

Intervençôes estratégtcas do governo atr-avés de tmpostos nu subsídios, 
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Cn:orecendo J. impbntaç'io de deteiT'J.in2d:1s indústri-:1s, poderiam resultar numa 

s1ruaçào superior em termos de bem-est:J.r m.ciona1 que o b:rc comérCio 

(YOFFIE. 1993, p.8: BH_\G\\'.HI, 1989. p.91 e K.Rl'G.\L\S e OBSTFH.D. 

199-!. 1-!5). 

Est.'l hteraturJ. explora, port::mto, J.S condições sob :JS quais cert:l.S dccisôes 

goYenument::us podem benet!Clar as cmpresJs nac1on;:us e aument3r sua 

cap:1cid::~de de obter rend:1s monopolísticas c olipo!ístic:1s nos mercados 

cstrange1ros c, desta forma, :1umentar a renda nacional (OC\.\JPO, 1993, p. 135). 

Um dos resultados normativos m:us danosos que :1 "nova teona de 

comércto" provocou p::rra :1S teorias tradicionais fói ter dcmonstr:1do que uma 

política de comércio estr:ltégtCJ. poàna possibilítar um g:mho de bem estar 

superior àquele proporciomdo pelo line comércio (DOSl, PA VITT e SOETE, 

1990, p.5). 

David Yoffie propôs-se explicar os t1usos de comércio a partir cb ação das 

multinac:ionats (YOFFIE, 1993, p. 9). Segundo o autor, em que pese o esforço da 

"noYa teoria do comércio" em descrever a naturez::t da competição de uma t(mna 

mais realista, a.<; firmas são retratada.<; como organizaçôes unilocacionais e que 

atuam no sentido de ma.ximiz::u- seus lucros. Para Yoftle, contudo, a existência de 

empresas multinacionais com produção, venda e P&D em múltiplos locais cria um 

grande buraco na m:úoria d:tS explicações dos padrões de comércio (\~OFFH<:, 

1993, p.9). "Se uma multinacional é livre p::u-a servir qualquer mercado no mundo a 

partir de qualquer loca! de produçJ:o que eb escolha então a lig3ção entre seu local 

de ongem e os padrões de comére1o tom::t-se tênue" atl.rrrn o autor (YOFFIE, 

t993, p. 9). 

Yoffie formula cinco hipóteses plr.l explicar os padrões atuais de comércio 

internacional bem como o tipo de concorrênci:.t por ele engendndo. "·\ primeira 

hipótese é que quando as indústrias são rebtil.-amente fragmentadas e competitivas, 

o ambiente nacional (fatores de produção, mercado e demanda doméstica, etc.) irá 

em gnnde medida forjar as v:mtagens competitivas internacionais d:tS firmas 

sediadas no pais e o seu padrio de comércio. Nessas indústri:J.s fragmt..'fltld:tS, a 

presença de empresas multinacion:ús não intluenciaci por St mesma o padrão de 

comércio internacional: ,:e/em pan'imJ, os fatores locais continuaria a determmar a 

localizaç:io da produç:io c: a direção das e.xportações (\'OFFlE, 1993, p.13). 

-!0 



;\. segunda propostção de Yoffie é que numa mdústria que se toma 

tntemacionalrm.-r1tc concmtrada, com elev:1das barreiras à mtrada, a loc:Uizaçio 

das empresas multinacionais e su:JS decisões de exportação tomam-se funç3.o da 

competição ohgopolíscica glob-;tl. O autor sugere que as características do p::ús 

continuam a ser importantes mas a dinâmica do oligopólio global jog:tri o papel 

decistvo na conformação dos padrões globais de produção e comérno. 

Diferentemmte dos mercados competitixos, onde firmas !ocalizad:J.s em pa.tses 

com alto cusw s3.o bcilmentc derrotadas por noYos concorrL>rltes em localizações 

de mrus baixo custo, a entrada nos oligopólios globais é difícil. :\!o mundo re3.l, 

com produtos diferenciados, m::trcas consohdadas, custos de mutbnça, as firmas 

têm capacidade de m-:mter seus clientes, mesmo em face de mudanças dramáticas 

nas vantagt--'!lS comparatiYas do país. :'\"essa circunscinoa é a Ya.ntagem competitiYa 

das empresas que importa para o comércio in tcrnacíonal e a produção e não as 

vantagens comparativas das nações (YOFFIE, 1993, p.14-15). 

_:\ terceira proposição do autor é que nos olígopólios globais, as 

características especificas da firma - particularmente a estrutura de propriedade, 

escolhas de estratéf:,rias, e prioridades organizacionaís - têm uma intluência 

importante nas decísões locacionais, na direção do comércio, e, sob certas 

condições, sobre o próprio sucesso de um pais na competição global (YOFFIE, 

1993, p.lS). Segnndo o autor, nos oligopólios globais, onde as fim<> podem 

organizar a produção de acordo com as prioridades da alta adminístraç3o, a firma 

mdividm.L com suas idíossmcrasi::tS, nio é rn:lls um erro estatístico tu c.>:plicaç3.o 

do comércio mundial daquela -indústria. Especialmente em negócios onde a 

entrada, a mrto prazo, é díficil, os gerentes freqüentemente exercem suas 

prerrogativ::tS de maneiras que não são previsíveis da perspectiva de um país e nem 

mesmo de uma indústria (YOFFIE, 1993, p.15). 

A quarta proposição é que a inten~enção extensiva do governo em indústrias 

oligopolizadas podem alterar o equilíbrio rebtivo entre firmas de diferentes 

nações. i\fesmo em indústrias fragment.1.das o governo poder a1terar a direção do 

comércio c acelerar ou retardar as decisões de comércio (bs maiores corporaçfJes 

(YOFFlE, 1993, p.16). Segnndo o autor, os dCitos d;:~s intervenções do governo 

vana conforme o tipo de indústria. :\:as mdústrias relati\·ammte m;tduras, em 

segmentos de índústrí-as fragmmtadas, a maior parte das formas de intervenção 

rotineiras do governo apena.,;; aceleram ou retardam as tendências existentes, 
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:J:fetando as dcci.sões pnYadas de -inYestimcnto :1pmas mJrgmalmcnte. Entretanto, 

em indústrias com significattY::tS economias de cscab e outras tmperfeiçõcs de 

mercado, a intern~nçào do goyemo. principalmente as políticas destinadas as 

indústrias nascentes_ podem redest'fllur 1 estrutura do comércio mundial. 

Especialmente onde J.s economtas de escala e de aprt..'IldizJ.do são import:mtes e os 

efeitos de trasbordamento fazem o sucesso de uma tlrma depender da extstênciJ 

de outr.:ts, o capit1l priYado pode achar muito arrisodo o mvestimento em seus 

pnme1ros cscigios sem gJ.rJ.ntós do governo c tarifas de proreção. ,-\ intcryenção 

estratégíca do goYemo pode construir negócios que não existiriam de outra forma 

(YOFFIE, 1993, p.l6-17). 

Finalmmte, :1 quintl propostç:lo afirma que os padrões de comerciO 

internacional nlo podem ser explicados sem levar em conta a evolução da 

indústria ::w longo do tempo. Segundo o autor, em indústrias onde as firmas 

estabelecem compr0ffi1ssos de longo-prazo, os ajustes corporatí...-os e mud;mças 

nos p:tdrões de comércio são mais dificeis, ou, díto de outra forma, os padn)es de 

exportação c produção se tornam mais rígidos qu;mdo as firmas fazem grandes 

investimentos, nio facilmente mtercambiáveis~ em capital fisico e humano numa 

dctL'tTilÍnada localização. Nessa perspectiva. as escolhas feitas pelas firmas e 

governos em um detennin::~.do ponto terão um impacto duradouro sobre os 

padrões de produção e comérno, 3s vezes por períodos de ::~té vinte mos 

(YOFFIE, 1993, p.17). 

Segundo Yoffic, as propostçoes aetma, particubnncnte ::ts quatro últim::tS, 

procuram aprofund::tr o entendimento sobre os padrões de comércio intt.-rnacional 

através do reconhecimento da intluência da estrutura d3 indústria. d::t empresa 

multinacional, da politica de governo e da hisuSria como fatores explicativos da 

competição global. Quando as indústrias se concentram e o papel do governo se 

toma mais relevante, novas formas de concorrência suplementam e suplantam 

lquelas determinadas pelas vantagens comparativas de um país e as forças 

dirigt-"tltes do comércio internacional se alteram. Nessas condições abre-se espaço 

para três novas fom1:a.<; de competição: a competição oligopo!ística, a competição 

política e a competição re.t,:rulada (YOFFIE, 1993, p.lS-19). 

_\competição oligopolística ocorre em indústrias globalmente concentradas 

e onde o papel do governo é pequeno. Nessas circunstincias escolhas estratégicas 
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c org:.tnlZ:lcion::us tCitas por CSS:tS hlf:J.nde._.;; firm:J.s serão de parricul:.:rr trnportincia n:l 

dctcrminaçio do local cb produçio c na direção d:JS expon:açôes. 

Em indústrias altamente fr:lglnentld<l.S suíeit'L<> ~ signíficat1Yas UltCtTençõcs 

do govemo a compt~tiç:io política supk.wmtar:i :1 competiç:1o entre os países. 

:--.·esses casos, destac:J. o ::tutor, rar:uncnte os governos conseguem a!tcr2.r :1 

estrutura timd:lillentJl das Yniltlgens competitivas e comparati\·as nactonats. 

Entretanto. a tOmu corno o governo Íntcn<ém pode detem11n:1r a longevidade ou 

sucesso competitivo das indústri:ts locais. 

Finalmente, em indústrús ohgopolizadas sujei.tas a um:t extensiva 

Ultervenção govem3111entll, o comi-retO mtt.'Uucional tonn-se um Jf~>t) 

condicionado por açôes estratégic:l.S das empresas c governos. ~es..'ie caso a 

compcriç:lo toma-se uma compctiç:lo regulada., onde, isohd::unente, nem as ~tções 

dos governos, nem das firmas e indústrias podem C>.'Jllicar os padrõe..') de 

investimentos e exportações. É a interação entre estratégta de negócios. polític:1 de 

governo e cstrutur:t da indúsuú o t3.tor chave par:t determinar os \T"'cedores e 

perdedores globais (YOFFIE, 1993, p.lS-20). 

2.2- O F...nfoque Neo-Schumpeteriano 

O enfoque neo-schumpeterüno retoma no modelo proposto por Ricardo a 

idéía de que as difenmças tecnológicas entre os p:1ises jogam papel chave n:1 

deterrnin:1ção dos padrões de comércio, ou seja., a explicaç:io para a maior parte do 

padrão atual de comércto intemaetonal pode ser encontrada no ramanho do ,~ap 

tecnológico e.xistente t'11tre os países. 

~ão bi concordância, eYidentcmente, com o trat:unento dJ.do por Ricardo i 

tecnologia como um elemento cxógeno J.o sistema econômico. Nem Ricardo, nem 

os demais clássicos que ,,lr.un na tecnologia o clernen to determinante d-::tS 

vantagens ou desvantagms de cadJ. pais se colocaram duas pergunt-::tS cruciais do 

ponto de vish dinimico: quJl l ongcm d-:1s diferenças de capacitaçio temológica 

de cada país e qual seu efeito sobre o nível c a tLxa de crescimento de R>flda 

(DOSI, P ..'\ VITI', SOETE, p.6), mesmo porque, como já de..<>tac:unos ac-ima,. 

Ricardo considerava que a especiJ.lízaçio decorrente do comércio internacional 

não a.fet."lva o nível geral de atividade econÔm1ca. 
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O retomo aq111 i propostç:lo ric:trdi::rrn cem, port:lflto, apen:1s o objetÍ\"O de 

recuperar :1 import:lnc1a das diferençJ.s tccnológrcas nél detcrmmaçâo das 

Yl!ltagt:-'lls/ desvant1gens absolutas. 

Essas diferenças ternológicas ret1etem técmc::~s inferiores e supenores de 

produção e estabelecem os limites dentro dos quais os ajustes baseados em preços 

e custos rcbtivos tomam-se efetivos. S:Jo de fund:.unent::U import:lncia p3ra 

cxplicJ.r a participaçào de c:1da p::tis nos tlLLxos intemae1onais de comércio, bem 

como o m:i'{:lmo níYel de renda que oda país pode ::!lcançar compatível com as 

restrições de sua balança de pag::unentos. Dessa perspectiva, é a relação entre 

tcmolo~ comércio e crescimento que esci no centro da :málise, m:us do que a 

questão dos ganhos de curto prazo derivada da alocação de recursos numa 

ccononu3 :1berta, do crucial p:u:t a ns3.o convcncion::!l (DOSI, P_-\ VITT e 

SOEIE, 1990, p. li). 

Segundo essa linha de análise os processos de crescimcn to e 

desenYolvimento tecnológico são cumubtiYos e irreversívets e difen:.'ntes indústtU.s 

:tpresentun gt:lus diferennados de oportunidades tecnológicas .. -\ especi::Ilizaçio de 

um determínado pais toma-se, então, uma questão relevante para explicar sua 

trajetória de desenvolvimento. "'De uma perspectiva dínâmica importa se uma 

região ou país se especializa na produção de cogumelos ou chips de silício" (DOSI, 

PAVITTeSOETE, 1990,p.2). 

Conforme destacam esses autores, "a teoria do comércio tem geralmente se 

dcbmçado sobre os aspectos comparati-ws (internacionais c mtersetoriais) dos 

rllL'XOS de comércio. ~\qui nós sugt--rimos que se de\Tria realmente começar peb 

explicação das ongens c dos efeitos das v-a:nt:Igens/desvantagens absolutas que são 

especificas a c::tda setor e são o elemento central para e.xplicar os fluxos de 

coméroo. Vantagens comparattvas são de certa forma um resultado 

residual" (DOS!, P_W!Tf e SOETE, 1990, p.!M) . 

.:\ introdução do conceito de v:1:ntagens absolutas permite uma nsão 

diferente dos processos de ajustamento que ocorrem em cada economia e nos 

tltLxos intemacionrus de comércio. :Mudanças nas vantagens absolutas de cada pais 

proporcionada.<> pela adoção de padrões tecnológicos superiores modíttcacio sua 

competiti\"id:1de, seu market-.1hare :nos tlwms interrucion:1is de comércto c sua renda 

real, independentemente das vantagens comparativas, ou seja, J.s vantagens 

absolutas têm predominâncta wbrc as vantagens comp:1rattvas, como 



determmames dos tluxos de comércto. Sua dominância stt,rnitlo que elas 

respondem pela maior parte da compos1ç:lo dos tluxos de comércto por país e por 

mercadonas em c:1da ponto do tempo e explicun a evolução desse padrão ao 

longo do tempo (DOSI, P_-\YITf e SOETE. 1990, p. 151). 

Dosi_ P:n·itt e Soete chamam atenç:lo p:tra certas regubridades empírica.-;, ou 

játos estilizadOJ". que demonstram a unport5.ncta dessas Y3ntagens/des\-antagens 

absolutas na traietón:t de desenvolvimento e na compcticividade intemacton:1l de 

um pxs. 

O primetro faLo estilizado que dest.'lcam, relacionado aos padrões 

internacmnais e intersetoriais de inovação, é que a padrões difen.'T1aados de 

capacidade inovativa dos diversos países corresponde igualmente uma distribuição 

diferenciada de v-mtagL'fts/ desvantagens especificas de cada país, havendo uma 

correlação positiva l"ntre ambas. Quanto maior a capacidade inov:1tiva de um país 

melhor sua situação cconômtca em relação aos demais medida, por exemplo, em 

tem1os de PIB per capiu (DOSI, P"-\\TfT e SOE'II:~, 1990, p.53). 

O segundo fato estili:;:pdo, rebctonado is diferenças internacionais e 

intersetoriais de produtividade, é que as diferenças de produtividade entre países 

para um mesmo setor são, em geral, maiores que as diferenças de produtividade 

entre setores para um mesmo país (DOS!, PAVITI e SOETE, p.62). Assim, "a 

principal dífercnça entre países se apóia em 'diferentes funções de produção' que 

cada um tem, e não em diferentes 'combinações de fatores' ao longo de uma 

mcsnu função de produção" (DOSI, PA,VITT c SOETE, 1990, p.63). Isso leva, 

por sua vez, a padrões de difen."!lctação entre os p:1ises onde as vantagens e 

desvantagens se apresentam, de forma geral, para o conjtmto dos seus subsetores 

manufatureiros e onde as vantagens absolutas relacionadas com o domínio de 

tecnologias de produção superiores têm maior peso que as vantagens comparativas 

baseadas em custos relativos de produção na determinaç:io dos padrões 

mternaCionais de comércio. 

Um terceiro fato, ou conjunto de fatos estilizados, diz respeito ao volume, 

composição e distribuição entre países dos tltLxos comerciais. Observando as 

estatísticas disponíveis sobre o crescimento do comércio mundial ao longo do 

século X...~ as transformações na composição nos tlmms de comércto e 'J.S 

modificações na participação dos diversos países no comércio de manufuturas os 

autores destacam que a distribuição íntemacíonal da..q exportaçôcs de nunufaturas 



:1present1m rcndtncus que s:'io especitlc1s :1 p:uses, ou sep., essas tendênCias 

Jpresentam-se para o conjunto dos prme1pais grupos de mercadorias ou, como 

afinn:J:m, "parece lun,-r padrões de evolução- da competitividadc ructonJ.I que 

mdependem dos setores e que v3.o além das v;:mt.'lgens comparaUYJ.S setoriais" 

(DOSL Pc\YlTT e SOETE. 1990, p.ú7). 

Finalmente, observam que as forças que b·~un a uma especu.línç:io setorial 

são relativamente fr:1cas quando compan.das 3.quebs que fazem :mmentar ou 

Jimmutr a compctitividade de cada p2Í.<> p:tr;J o conjunto dos setores (DOSI, 

P.\ VriT e SOETE. 1990, p.69). 

DcstlC:l.m, por outro bdo, que :1 especia1ízaç3o setorial de um dctcmünado 

pais :afetará iguJlmente seu dinamismo tecnológíco. É evidente que em setores 

dominados por fornecedores, onde a capacidade de acurnubç::io terno!ógica está 

condicionada pela capacidade dos usuános adotarem noYos equipamentos, ;1 

::Kumubcio tecnolóf,rica raramente ir:i além da capacidade de operá-los e introduzir 

mellioras margin:ús nos sistemas de produção baseada em inovações geradas 

extemamente. :\"os setores intensnros em esc3l.a e baseados em ciência, ao 

contrário, os avanços tecnológicos estão relacionados com a produção e o 

mvestimento próprio d3.S firmas. (DOSI, P;··\ VITT e SOETE, 1990, p. 104). Desta 

forma, as diferc'flças no dínamismo tecnológico tunbém dependem de sua 

especialização setorial ou como afirma C::muto, "os aumentos médios de 

produtividade em cada economia passam a depender do perfil setorial especítico 

de S(."US padrões de espccializ::tção" (C.·L'\"CTO, 1996, p.3). 

Como atlnnam Dosi, Pavitt e Soete, "a natureza cumulativa das :1tividades 

movariv:t.<J, juntamente com a natureza count!y-Jpecffic dos incentivos e capacidades, 

explicam bnto (i) os padrões relativamente uniformes que as mudanças técnic.:lS 

moslr.lm dentro de setores através dos p:úses, e (ii) os atrasos/vantagens entre 

firmas e países" (DOS!, PAVI1T e SOETE, 1990, p.l09), ou seja, " se o 

progresso técnico é cumulativo não apenas ao nível da firma., mas tunbém ao nível 

do pais, a vantagem relatiV'J. de um país frente a outros não surge de nenhuma 

'dotação natural' mas do conhecrrnento tecnológico diferenciado, experiêneta, etc., 

que são reproduzidos através do tempo. De várias formas, estas vantagens 

diferenciais serão produzidas junt.1mcntc com a própria produção de mercadorias. 

Dessa perspecriYa, pode-se facilmente apontar para a possibilidade da existência de 
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'círculos virruoso:./ e 'círculos nnosos' nos padrões das ...-ant'lgens/desv::mt:Jgens 

tecnológicas íntem::~cion:us" (DOSI, PAYITT e SOETE, 1990, p. l29i. 

:\;este ponto cabe um::~ obsen:aç5.o. Quando, no primeiro capítulo, 

discutimos a quest:lo Jo dinamtsmo tecnológico associado :1s caracterist1c:1s 

específica.<> dos setores (:1 t:L"itonomta de PaYitt), ::~ssociamos a cada setor 

determmadas características qu:mto ao dínarmsmo tecnológico c à capacidade 

movauva. :\um extremo tlnhamos os setores dominados por fornecedores, onde 

(_) ilinamismo tecnológico dependi:1 Íntetnmentc de mov:1ções externas c a partir 

dai, num gradiente, os outros três setores, com o setores baseados em ciéncia no 

alto da escala em termos de capacidade própria de movação. 

Para os propósitos deste tr.:tbalho :1quela classificação é extremamente útil. 

pots ajuda a exphcar porque p:Úses :1tra.'>ados temologicamente que, normalmente, 

se especialízam nos setores dominados por fornecedores t(:.'tldem a cair num:1 

espécie de circulo vicioso c Yêem :1ssun o gap tecnológico em relação aos lideres se 

abrir npicbmen te. 

Í~ prectso est:tr :1tcnto, contudo, p:lr:l n;io cair numa nsão determinista que 

''anuncia a erosão completa das bases de compt:titividade e crescimento das 

economias periféricas pelo 'novo paradigma' ... "(CAJ.'JUTO, 1996, p.14). Como 

bem observa Canuto, existe, de um lado, uma forte diferenciação setorial quanto 

:10 ritmo de mudanç:1 tecnológica e, de outro, Yariações acentuadas nas condições 

de apropri:1bilídade - "inovações aceleradas do produto levam freqiimtemmte a 

um rela.."'\:amento das condições de apropnabilidade c1u::m to i atividade produtin de 

2a linha na mesma indústri:l'' (C\~üTO. 1996, p.l.S).- de modo que, embora a 

aceleração d3 inovação nos países líderes tenda normalmmte a aumentar o J!,a}> 

tecnológico em relação aos países mais atrasados tecnologicamente, o tamanho 

relativo desse /!FP também depende das mudanças n-as condições de 

apropriabilidade (C\NUTO, 1996, p.H). 

_-\pesar dessas condições de apropri-J.bilidade serem cada vez mais restritivas, 

há setores e situações em que elas se tornam mc>ftos efetivas, podmdo, assim, 

ocorrer brechas que permitam o catcbiHg-up de países mrus atrasados 

tecnologicamente. Tais sítuações ocorrem, normalmente, durante o período inicial 

de desenvoh-imento de um:1 non tecnologia, qu:mdo se :1brem as ch;unadas jmtelax 

de qportunidade.r onde nem as condições de apropriabilidade c cumulati-vidade, nem 

o volume de capital requerido se aprest.ntam como obstáculos totalmente 



mrr:msponÍYC1S par::~ noYos entr::mtcs. Entretanto, como se verificou no caso cb 

microclctrôntca, ess:1s janelas se fcch:un r:1pKb.meme . 

. \hipótese com que trabalh:1remos é 'lue x; diferenç:J.S tecnológic:lS entre os 

países detenrun:un os limites dentro dos qu:11s podem ocorrer os :lJUStes baseados 

em custos e preços relativos (DOSI, P:\\TIT e SOETE, 1990, p.l-t2) ou dito de 

outra formx qm.lquer p-aís encontrará su:-~s \-mtlgcns comp2.nm-::u; nos setores 

onde seu :ltr.lSO temológico for proporciomlmente menor (ou sua liderança 

tecnológica for proporcionalmente m::uor) e \"ICe-versa (DOSl, P_-\YITT e 

SOE:rE, 1990, p.l+7). 

A existênct::t num p-:ús de uma tccnolog1a superior domin-ante funciona, 

portanto, como uma espécie de "bem público" ou extemalídade à medida que ela 

int1ui na detenmnaçào da etlctência produtiva e tecnológica num::t ::unpla gama de 

setores independentemente d::1s sua.<> ,-;mogens comparati.-as. Sempre que 

existirem mterdcpendências tecnológicas fortes, ligaçôes hierirgmcas entre 

tecnologias e extemalid::tdes em termos de fertilizações intersetoriais, Jpi!i-ot'lfrs-, etc., 

''as Y::tntagcns absolutas reboonadas com essas tecnologias, capacitações e 

habilídades dominantes deverão st.-r tomadas como um determinante ":J-utônomo da 

competitividade internacional independentemente dos padrões de V"'Mtagens 

comparativas ( ... ) ~'\dicionalmente, as vantagens comparativas tenderão a fornecer 

uma pro:xy muito pobre pan :1 distribuíçio ótima das t1uxos de comércio quando as 

diferenças nél.S V3fltagens absolutas forem relativamente m:us amplas que as 

diferenças nas vantagens comparativas" (DOS!, P .\ VITT e SOETE, 1990, p.l-l-9). 

:\o abordar essa qucst:'io Cmtwell :1tlnna que um pais que possui lider.mça 

tecnológica pode ser um exportldor líquido tanto em indústria.<> onde apresente 

desvant:tgens comparativas como em indÚ..o;tTÍa.<> nas quais apresente nntagens 

comparativas, em funç.ão da ·vantagem tecnológica de suas fitmas. Segundo o 

autor, é isso que garante um superávit de comércio regub.r. A.inda de acordo com 

o autor, se a !iderJr:tça inovat:iva é perdid:1, então a produção é re:llocada de acordo 

com as van"!:a!,1CDS comparativas de custo subíacentes (CAN1WEI.L, 1989, p. 202). 

Nessa perspectiva as diferenças mtersetoriais mtrJnacionais na capacitação 

tecnológica tendem a ser de uma magnitude menor que as diferenças 

mtemacmnais e -:1 própria noção de comperitividadc, a partir desse ponto de visu, 

deve ser rcdcfinitb. 
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Conforme dest1c:1m Dosí, PaYltt e Soete, "a noção de v:mbgem absoluta 

cx1gc uma reddimção de compctitividadc. Cbr:::unenrc, num mundo do tipo 

ric:rrdimo ou de Hecbcher-Ohlin. todo país, por definição, deye ser relativamente 

compctitiYo em algumJ. COISa. ComperitiYtdade nesse sentido nio é contudo m;:us 

que u:m.l tautologta: ser competitivo pode simplesmente signitlc:Jr que qualquer um 

é necess:uumente menos rutm em al,;~ma cotsa c p1or em outra." (DOS!, 

O tmpacto das ,·antagens absoluta.s sobre :1 compctitiYidadc exige uma 

noção absoluta de competítívidade que y:Ü muito além d:1 idéia de vantagem 

comparativa e força necessariamente uma rediscussão dos cntérios de eficiência. 

Ser competitivo tem a n•r principalmente com a capacidade de uma economia 

especializar-se na produção de merc:1dori-as e serviços com maiores possibilidades 

de no futuro constituirem uma grande parcela do consumo e da geração de valor 

agregado mundial (DOS!, Pc\VITT e SOETE, 1990, p. 150). 

Tal noção de competitívidade nos remete necessari:::unente ~~ idéia de que o 

criténo de eficiêncu com base em nn tagens comparativas - a eficiência 

alocariva ou ricardiaua - pode não ser o principal critério para a determinação 

da competitividade de uma economia. Tudo dependerá dos efeitos que o padrão 

de alocação induzido pelas vantagens comparativa.<; terá sobre o dinamismo 

tecnológico e a t::<...-xas de longo prazo de crescimento econômico. 

Se chamarmos os critérios de desempenho relacionados ao dinamtsmo 

tcmológico de eficiência schumpeteriana e aqueles relacionados com a má.xima 

ta.xa de crescimento compatível com a restrição do balanço de pagamentos de 

eficiência de crescimento ou keynesiana podemos colocar essa discussão nos 

seguintes termos: os mecanismos que levam ao preenchimento dos critérios de 

eficiência alocativa ou ricardiana com base em custos relativos podem não garantir 

o preenchimento dos outros dois critérios de etlciência. lsto é, um pais ao alocar 

seus fatores produtivos na produção de determinadas mercadorias com base em 

critérios de preço/custo de mrto prazo poderá estar especializando-se em 

produtos com baixo dinamismo tecnológico e bai.xa intensidade de demanda no 

mercado intemacionaL 

Há. portmto, em função d:~S caractLTistícas dos processos de mudança 

tecnológica- particularmente sua natureza cumulativa., tácita, local e parcialmente 

apropriávcl e existência de economias dinâmicas de esc"J.la - um trade-qjT entre os 



critérios dinâmicos (schumpeten:mo e de cresCimento) c estático (nc:rrdó.no) de 

eficiência e esse tmd.t-qffser-i t::mto maior quanto m:1Ís um pais esnver afJ.Smdo cb 

fronrein tecnológica. 

Dost, P:J.vltt e Socte. :10 rcttnrem-se 3. essa questão. J.firmam que "como 

prevm K"11dor(1980)-, se diferentes mercadorias ou setores apresentam 

signitlcati\'::t.'> diferenças em seu potenctal din:lmico (em termos Ue economta de 

escala. progresso técnico. possibilicb:des de divisão do trabalho. ieamu~ç"fD··doilfrj), as 

especializações que s3o etlcientes em termos de comparações de determinados 

conjuntos de coeficientes de insumos podem tomar-se círculos nrtuosos ou 

viaosos de avanço tócntco" (DOSL P.\\TIT e SOE'fE, 1990, p. 2.J9). 

Para melhor compreender o cont-1ito entre os critérios estático e dinâmicos 

de eficiéncia basta consider:~.r que pelo cntério de eficiêneta alocativa ou ricardiana 

os p:1drôes de especl:llizaç:io com base em preço/custo serão b3.sic-amente 

detennm:ados pelos diferencia.ts tecnológicos, ou sej:t, pela produti\-idade. Desta 

forma,. sempre gue os ,gaps tecnolôgtcos forem gr.mdes nos setores 

tecnologtc:lmt.•nte mats dinâmicos, isto é, aqueles que apr:esent:lm mator:es 

oportunidades e têm maior intensidade de demanda, a especíalização que garante a 

ettciência alocativa necessariamente estará em conflito com aquela que permitiria 

atender os critérios dlnàmícos de eficiência para os p::úses mais -afastados da 

trontctra te01ológica. 

Um outro elemento que deve ser considerado na determinação da 

competiti"-ídade intcnucional de um_ determinado país é a sua orgamzação 

industriaL poís no modelo eYolucionirio as empr:esJ.s são atores essene1:us no 

processo de acumulação tecnológicJ., movação e difusão (DOSI, E\. VITf e 

SOETE, 1990, p.l58). 

Nos mercados oligopolizados, as decisões das gr.mdes empresas quanto à 

estratégi::J. de localização e marketing são elementos import:ll1tcs na determinação 

dos t1tLXOs de comércio internacional e da compctitividade de um pais, mcdid::t pela 

performance exportadora. Nesse cJ.So, não é possível estabelecer uma ligação 

dirett com diferenciais tecnológicos. O fato de o Brasil ser: um f,rtandc exportador 

de carros para a Itília não pode ser atribuído a ditêrenças tecnológicas, mas ao fato 

da Fiat, por uma decisão estratégica, ter concentrado no Brasil suas m:úores 

plant1s fora da Itália. 

so 



:\ mmetn como essas grandes empresas resoln:m explonr um determinado 

mercado - Vtl export:1ções, licenciamento de tecnologia ou montagem de 

subsidi:írias - terá intluéncia t'll1to sobre a evoluçio da competit-ivíd:ldc. medida 

em bases nac10ruis. como sobre o padrão de acwnulaçio tecnok)giCa. Da mesma 

fom1a., as decisões quanto ao loc::d de produçio e de n:aliz:1çio de pesqmsa e 

desenvolvimento (P&D) mtlucnetam os padrôcs nacion:us de comerc10, a 

c:tpactoção tecnotógic:1 local e as condições de custo de cada país (DOSI, 

P.\YITT e SOETE. 1990, p. 158). É prenso considerar :ltnda que os efeitos de 

longo prazo dos investimentos inremos c externos das multinacionais dependem 

em última mstânciJ. de a produç3.o externa ser substituída ou complementada pelas 

esport:tções. (DOSL P_-\VlTT c SOETE, 1990, p. 159) 

_; partir dos elementos até aqui considerados é possível considerar que a 

competitividade intcmactonal de cada economia, medida pela sua participação nos 

t1uxos Íntcmanon:us de comércio, é determm::tda peh liderança ou atraso 

tecnológico de cada pais, pelos seus custos relativos, medidos pelos nívets de 

salário, e pelas suas formas de organização mdustnal, a.<; c:~uais s;'io o result::tdo 

estrutural de sua história passada de inovativldade e competitividade relativas 

(DOS!, PAVITT e SOETE, 1990, p.159). 

Se observarmos que de acordo com a ta..xonomia proposta por Pavitt as 

diversas indústrias podem ser cbssificacb.s de ::tcordo com seu dinamismo 

tecnológico, é evidente que cada uma das três variáveis apont:tdas actma como 

determinantes da competicividade terão 1mpacto dife-renciados em cada tipo de 

indústria. 

Em indústrias b;:J..seadas em ciéncu (Jàe11ce based útdmltieJ), por exemplo, a 

variável tecnológica terá um peso relativamente maior m. determmaçio de sua 

competitiv-idade. Nos setores íntcnsivos em escala as diferentes economia.-; de 

escaJa, a tecnologia de produto, a produtiv-idade do trabalho e :lS diversas formas 

orga.nizacton:.us podem ter grande importância. Em indústrias dominadas por 

fornecedores os custos relativos terão peso mais expressivo (DOSI, PAVITT e 

SOE'ilo, 1990, p.l60). 

Hi, portmto, uma especificidade setorial qu:mto :1 importlncía de cada uma. 

daquelas três Yari:iYeis: tecnologta, custos, e tOrmas de org:mizaçio. Em alguns 

setores os gaps sab.riais podem compens:rr, ou mms que compensar o atraso 
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temo!ógico e desta formJ gar:mtír uma compeririYidade 1ntt:macional 

relatiyamentc alb. Em outros setores, o mercado pode estabelecer um alto prêmto 

para a ínovatiYicbde, qualidade e sofisticaçi'io de produtos e processos, de modo 

que pode não hawr ,-:mragem de custo do tnb:liho que possa compmsar aqueles 

futores (DOS!, Pc\\TIT e SOETE, 1990, p. 16-1). 

:\té 3q_ui analisamos divt.'TSOS ;:tspectos rcbc10nados ;l ofertl na determmaçào 

da competiti\-idade mtemacíonal de um p:1ís_ [:_ prcctso consider:1r. contudo, um 

outro bdo - 2 dem:mda -, na medida em que a C\'oluçào da compcritividade 

também é influenciada pelos padrões setoriais de demanda e os padrões de 

demanda nacional c intem:1cional têm importante mtluênci:J. nos padrões e ta..xa.s 

de acumulaç:lo tecnológica (DOS!, P_\Vl'IT e SOETE, 1990, p.165). 

l~~ prectso consideor, con rudo, que os aspectos rebcionados :1 demanda e 

oferta nio são independentes enrrc s1: as condições de cada mercado doméstico 

int1uencum os padrões e ta..us de acumulação temológie1, assim como as relações 

produtor-usu::irio int1uem nos padrões de inovação temológica numa determinada 

economn (DOS I, P .\ VITT e SOETE, 1990, p. 165) . 

.É: necessário levar em conta, sobretudo, que o padrão interno de demanda 

tem importante influência sobre o padrão de especialização e de mudança tém-ica 

de uma dada economia. Dosi e Soete falam t."'TU 'nível critico de renda per capita' 

:JSsociado a introdução de determinadas movações (DOSI e SOE'TI:::., 1991, p. 

Quando se consideram as decisões locacionais das multinac:ionais, questões 

rehctonadas :1 dem:mda interna são de fundamentü imporcincia. O padrão de 

exploração do mercado ~ via exportações ou inYestimento direto -- tem muito a 

ver com :1S condições loc::ús de demanda. 

No caso brasileiro, como observam Barros e Goldensteins, o recente 

mteresse de empresas multinacion:us de diferentes setores em se instalarem no 

país, ::rtravés de fusões ou aquisições de empresas aqut instaladas ou pela 

implantação de novas plantas decorre do desejo de conquista de um mercado em 

expansão. Segundo os autores. observa-se. numa numa série de setores ~ 

~!liment:lção, automorivo, eletro-eletrônico - um padclo de penetração no 

merc1do onde as empresas, inicialmente, exploram o mercado na exportações, 

cnmulatiw tdllsation ú: the theory of intl!f71utionai frade. Paris:ISME.-\. 
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criando no p;Ús umJ. rede de distributç:J.o e assistênCla técmca para, num se~ndo 

momento, realízarem m...-estimentos na insnhçJ.o de no\·as plantas p::u-a abastecer 

o mercado o locaL podendo numa terceira fJSe, dept-ndendo do setor e d::~s 

dectsões estr.ltégiCJs dJ. empres-::t em níYcl internactonal. pass:rr mclust\ce -:1 cxporttc 

Independmtemmte d-::t opç:lo pelo uwcstimento chreto estrangeiro também 

estar condicionada por outros f:ltores. como custos de produç:lo, nritàs de 

tmport-::tçiio e incentivos para a produção local, ninguém instala uma subsidi:íria de 

uma fibrio de ::~utomó.-eis a 20.000 km da matriz, simplesmente p:rr:1 aproYeÍtlr as 

vantagms de custo de rn:J.o-de~obra ou a oferta de mcentivos fiscais. :\ demanda 

local é detennm:.uue. 

2.3 - Condus:lo 

Se consider..unos que as diferentes mercadorias podem ser classificadas, 

genencamt.'tlte, em dois grupos: mercadoJiaJ ricardianaJ - ::1quelas comercializadas 

com base em seus custos relativos de produção - e nunudmiaJ ÍI!OtJalitw· - aquelas 

que são produzidas c exportadas pelo p-::tls onde a inovação ocorreu 

independentemmte dos custos de produção (DOSI, P_'\VJTT c SOETE, p. 200). 

Se considerarmos, ainda, que nos modernos sistemas econômicos diferentes 

mercadorias têm um amplo espectro de elasticidade-preço e elasticidade-renda c 

gue, em circunstânctas norma.t.s, as ta.xas de crescimento de cada economia não são 

restringidas pela oferta de traballio mas pela necessidade de manter ec1uilibrado o 

balanço de p:1f.,13.mentos, é possível esubelecer uma ligação entre a cspeci::llização 

in temacional de cada economia e a determinação do nível de atividade econômica. 

O nível de atividade de cada economia dependerá da elasticidade-renda das 

mercadorias nas quatS tenha se especializado e será limitado, em última instância 

pelo seu b:1bnço de p:1gamentos. Essa restrição e.'l:terna ocorre porque a 

capacidade de um pais importar os produtos nos quais se "desespecializou" 

depende das divisas que possa obter com a exportação dos produtos nos qua~s 

tenha se espec1alizado. Caso a clasticidade-rt.'tlda dos produtos nos qua:ts se 

especializou seja baixa, r"do obteci as divisas necessárias para efetivar seu 

crescimento potenciaL ).;o caso inverso, seu crescimento estaci condicíonado peb 

capacidade dos demais países importarem as mercadorias que produz. ),;uma 

economia -::tbcrta cxtste. portanto, uma interdependência das economias que 
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negoci::un entre si e yue se restringem mutuxncntc em função de sua capacidade 

de unport::rr. 

Evidentemente. um pais CUJO crescimento esteja restringido peh capacidade 

Jc tmporoç:J.o de seus parcetros, e não pela ehsricidade-renda de sua própna 

produção - é o caso dos países especializados na produção de mercadon;1s 

movativa.<> -, poderá expandir su:t produção até a condiçlo de pleno··emprego 

:1través do fín::mci:nnento do déficit comercnl de seus parcetros. Im<ersamente, um 

p:Ús especializ;:tdo em mercadonas r:icJ.rdianJ..S com b:li.xa ela.<>ricidade-renda só 

pode fug~r da restrição do balanço de pagamentos se baixar seus custos relativos 

para se especializJr num maior número de mercadonas ou conter seu nível de 

atividade. 

Desta forma diminui sua propensão a importar c aument:t a demanda 

externa de seus produtos afrotLxando assim a restrição de seu balanço de 

pag::unmtos. O problema porém é que ajustes baseados em nívets de emprego e 

t:Lx:ls de sal:irio têm limites rebti'."amente estreitos estabelecidos pelos níveis 

mi.--cimos de desemprego e mffiimo de salários socialmente aceitáveis. Deste ponto 

de v-ista, um pais que tenha uma grande parcela de sua produção e renda obtida 

com mercadorias inovarivas ou com m:uor ebsticidade-renda dependerá menos 

dos mecanismos de ajustamento baseados em preços/salários. 

Do exposto acima fica evidente :1 domin:lncia da c:tpacitação inov-::ttiva e 

tecnológica sobre os meconismos de especialização baseados em vont:tgt.'l1S 

comparativas na determmação dos níveis de rL'Oda c salários. Os mec::tntsmos 

ricardianos de ajuste, ba..<;eados em preços e salirios, são relativ::unente limitados, 

particul-armente nos níveis intersetorial e intemactonal. ~o enttnto, através do 

progresso témico é possível induzir significativos aumentos de renda e salários, 

mesmo no caso limite de não se alterar o padrão internacional de especialização de 

uma determinada economia. 

;\ntes de concluir vale destacar, ainda., que a sensibilidade ao ajuste 

ricardiano (baseado em preços e salários) tanto do padrão de especialização, 

quanto da restrição do balanço de pagamentos ao crescimL"nto, é proporcional ao 

f::,rr:lU de auto-suficiência no setor produtor de bens de capitaL .:\ razão é simples: 

ao batxar salários ou desvalorizar o cirnbio teoncamente é possível aumentar o 

número de mercadoria.<> em que o país se especializa no mercado intemacional. Se, 

no enttnto, a relaç.lo capital/produto for suficientemmte alta de modo que o 

54 



aummto de produç:io induzido por esse ::J.juste exija gr::lndes import:tções de bens 

de capital, o efeito pode ser o m\-crso, uma vez que com seus termos de troca 

deteriorados o pais pode n~r-se frmte a uma restrição na balança comercial ainda 

m:us i'P'T (DOS!. P.\\Tn e SOETE, 1990, p. 212). 

A guisa de conclusão podemos considerar, port:mto, que as possibilidades de 

crescimento de c1d:1 país s5o essencialmente determinad:J.S pela intensidade da 

demanda das diversas mercadorias em que se especializa e din::unic:unente pelas 

ta.·c1s relativas de inm·aç3.o e difusão (DOSI, P_\\TIT e SOETE, 1990, p. 217) ou, 

dit:c"ndo de outra forma, os gaps tecnológicos e a especialização das economias 

nacion::ús determinam a competitivídade mternactonal de cada econom1a, e 

portanto, :1 capacidade de c1da país ter um padcio de crescimento mais ou menos 

compatível com os padrôes prevalecentes de crescimento internacional (DOSI, 

PAV!'IT e SOE1T:, 1990, p. 231). 
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CAPÍTULO 3 - INSTITUIÇÕES, POLÍTICAS E COMPETITIVIDADE 

O nível tecnológico c 3 capacidade movativa de um país intluem na sua 

competirividade n1temaoonal e t'tn seu_<; p:1drôes de espect.'llizaç:lo e essa 

comperitividade, medida em termos de participlçio nos tluxos de comércio 

mtem::;cionaL m±lut na sm ::~cumuhç:io de opital e no crescimmto da renda. 

Essas diferenças no dinamismo temológico das firmas e países estão 

relacionadas, em parte, :1 natureza e às características específic:tS das temologtas c à 

sua especialização setorial. Diferentes graus de oportunid:1de, cumulatividade e 

apropri:1bilidadc ClClCterísticos de cada um:1 delas, c que ,-:mam conforme o seu 

estágio de desenvoh'imento, condicionam o seu ritmo de CYolução e difusão. Na 

medida em que determinadas temologías se tomam dominantes. tlÍs c:1ncteristicas 

geram assimetrias tecnológiC15 e econômtCJ.S entre as firmas, indústrias e países 

mais ou menos ::tcentuadas. Os conceitos de paradigma e trajetórias tecnológicas 

procuram dar conta deste aspecto especificamente tecnológíco dos processos de 

mudança témica e econôm1ca. 

"\ evolução da competitiv"idade t::unbém é int1uenciada pelos padrões 

setorilis de demanda. Os padrões de demanda nacional e internacional têm 

importante influência nos padrões e taxas de acumulação tecnológica. Existe um 

n-ível critico de f(.11da per capita associado com a -introdução de deternllnadas 

movações. 

Entretanto, além das c:J.racterísttcas mtrinsecas das tecnologi:u; c das 

diferenças no,s sinais econômicos confront:ulos pelos :1.gemes, as diferenças nos 

contextos institucionais e no ambiente social são elementos críticos na det1nição 

do dinamismo tecnológico, da capacidade inovativa das firmas e das ta.'{as 

nacionais de acumubçiio tecnológica. 

Dosi, P;:rvitt e Soete, ao discutirem a dinâmica nacional de acumulação 

tecnológica e sua relação com o contexto socim.'Conômico mais geral, destacam 

que os fatores mstitucion:ús característicos de cada pais têm um papel de grande 

tmporcincta, atr:1vés do seu etêito sobre a acumulação de conhecimentos nas 

univt't"Sidades e nos laboratórios de P&D das empresas; sobre as formas de 

organização dos mercados de trabalho, de bens c serviços: sobre os determinantes 

soaoculturais das cestas de consumo e, obviamente, sobre as fOrmas diretas de 
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mtcrvmç3o politic1 relaCionadas :ls politica..<; de movação em particular e ao 

gerenciamento econômteo em geral (DOSI, P.\Vrrr e SOETE, 1990, p. 111). 

Embon instituições, políticas e desempenho econômico sejam amplamente 

reconhecidas como cois:1s indissoci:lYelS, surpreendentemente, a Clêncta t."Conômica 

tradicional criou um :tbísmo entre elas c, forçada pela tcimosí::i dJ. re::tlidade, sobre 

ele lançou urro frágil ponte em CUJO pórtico se lê: "F:1!has de .\Iercado". 

:--.;osso objetiYo aqui é. de um bdo, demonstrar que essa abordagem da 

ciência econômica convencional é falha e tnsuficientc e, de outro, avançar na 

compreensão dessas relações institucionais, tmt:ando restabelecer, no plano 

teórico, o elo existente entre políticas, instituições c competitivid:1de. 

Esse objetivo, é import.1nte lembr::tr, mtegra-se ao intuito m:us geral deste 

trabalho, ou scjJ, mostrJr que embon o engessamento mstituciona[ c a redução 

do âmbito p::rra implementação de políticas nacioruis, decorrente do processo de 

globalização, reduza o escopo e o alcance de políticas v-oltadas a<) incremento da 

comperitividade industrial_ essas polttícas permanecem como elementos cssencóis 

p3m que empresas, mdústrias e paises se tomt--m comperitiYos no mercado 

mundial. 

Poderíamos procurar fazê-lo por diversos camínhos. Um deles seria 

afinnando que o desenvohrimento tecnológico acelerado c a globalização do 

comércio e dos mvestimentos modificaram :t nature2a da competição nos 

mercados mundiais aument:mdo, :1ssim, a importância da capacitação tecnológica 

como fonte de vantJgt-ns competitivas. Sur~ram, assim_ nov-as necessidades c 

oporttulid:1des p::rra a aç:lo coletiva., em suporte :i ação individual das firmas em 

seus esforços p:ara adqutrir novas capacitações, ou seja., a necessidade de se cnar 

uma infra-estrutura tecnológica e de se ter, portanto, políticas explicitas nessa 

direç:ío (JUSnL'u'i e TEVIHL, 1995, p.l). 

Entretanto, u!vez esse não seja o melhor camínho p:ara lniciar a discussão, 

uma vez que assim tãzendo não conseguiríamos fugir da gaíolz de ouro dJ. teoria 

neoclissica, para quem ns ínstituições e políticas são vistas como elementos 

c.>xógenos - exceções, anomalía.~ ou casos particul::rrcs - cuía função é "comgtr ::ts 

imperfeições de mercado" e que se JUStiti.cam -apenas em fUnção das características 

"subótimas" da realidade - "falhas de mercado", "inform;~.çào tmperfeita", 

"mercados imperfeitos" - quando comparadas aos modelos teóricos (DOSt 

1988, p.119 e DOS!, P:\VlTf e SOETE, 1990, p.228). 

.OI 



\.'o que t.angc :Js atiY:idades de inovação, a Justificativa para a ::tção públic.L do 

ponto de Ylsta neodis.sico, seria 3 extstêncu de extem:Jlidadcs na..<; atindades de 

P&D cb.s. empresas. ou sep 'l impossibilidade das mesmas capturarem 

priYad:uncnte todos os benetlcios decorrentes de seus esforços movam·os. 

levando-·as asstm a mvestircm em ati\1dadc"S de pt:_--squisa mont;mtes abai.xo do nÍYel 

socialmente dcsejiYeL Desta form::t.. a ação pública - pron.ndo m:io-c:k-obo 

Ljualificada, cientist::~s e instJb.ções públicas de pesquisa, tlnanetamento subsidiado :1 

pesqws:l, proteção à propncdade mtelectual, etc. - restabeleceria :15 condições 

ideais de funcionamento dos mercados. 

:\ião há dúvida de que 1sso realmente acontece e justifica plenamente a ação 

pública (estatal ou privada). O ponto que desej:unos destacar, contudo, é que esse 

fosso que a teori:J. neocli%tC:J. tenta estabelecer entre mercados, polític:lS e 

inst:ituiçôes, como se tOsse possíYel cxtstir um sistema de mercado "ideal" - com 

livre competição, infommç:io petfetta e raetonahdade substantiva- e de outro uma 

rt-':l.licbde "imperfeita" a quem as políticas e instÍLl.lÍÇÔes terúm a missão de corrigir, 

aproximando-a do mundo ideal é equtvocada. 1nsntuições e poHticJS não podem 

ser vista.<; como cois:lS estranhas aos sistema econômico, cuja presença se justifica 

apenas em função de suas características "subótimas". 

:.J'os modelos evolucionários, a presença de instituições é um dado empírico 

c pnncipalmente um ret1uisito an-::tlitico, sem o qual não há como compreender o 

funcionamento da economu (BCRL~\L\QlJI e F AGlJNDES, 1996, p.l50), ou 

como afirmam Tyson c Zysman, "os mercados não e...xtstem separados dJ.S regr:lS e 

arranjos insritucionats no qual operam" (TYSO::-..; E ZYS:\L\..::-..:, 1989 . .-\pHd 

BCRL,\...\1:\QL'l e FAGC).:DES, 1996, p.l-l-7), ou, ainda, como :Jfimum :\:iost e 

Faucher, "o;; mecanismos de mercado sempre funcionam dt.1:1tro de um dado 

ambiente institucional no qual o Estado joga o papel principal'' G'IOSl c 

FAlJCHER, 1991, p.ll9). 

São as instituições que constróem os espaços onde :lS relações econômicas 

ocorrem. Se quisermos ser absolutamente rigorosos é preciso, índusíve., que se 

diga que a fronteíra entre merc::tdos e instituições é tluida e historicamente datada. 

O ponto que separ::t mercados e instituições varia no tempo e no espaço. O que 

hoje são rebçõcs de mercado, :~manhã s3.o relações hicrárquic:ts e institucionais e 

v1ce-versa. 
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Cm:1 empresa que, por questôcs de :1ccsso ::1 insumos, adensamento de sua 

cadeia de \':llor, ou controle dos cm::~1s de- distribUição da produção. resoh;a 

vcrticalizar sua atuação para tOs ou para tfcnte. substitui relações de mercado por 

rcbções htecirqmcas e mstituoonais. C ma outra.. que resoh-::t tercetrizar parte das 

ativicbdes que antes eram executadlS intcmamcntc. está fazendo o contririo, tsto 

é, transfonnando relações hicrárqmcas em rclaçôcs de mercado . 

. -\s rebções da m:1triz de um:1 empres:t multin:tcional com suas subsidiárias, :1 

ngor. fogem das relações de mercado, uma wz que os chamados preços de 

transferência, gue regulam suas transações internas, não são determinados em 

mercados competitivos. Um conJunto de empres-as que formam uma rede vertical 

ou horizontal (subcontrat:lção ou parceria). permanente ou temporária, substituem 

reb.ções de mercado por rebções contratu:us ou cooperativas, ou seja rebções 

Ínstitucionats. 

àícrcados e mstituições formam, portmto, um mntimmtJJ cuía linha di\·isória é 

móvel no espaço e no tempo e se condiciomm mutuamente. ~ão é possível 

compreender o funcionamento de qualquer sociedade- sem olhar simultaneamente 

esses dois lados e suas ínteraçõcs. Desse modo, o que diferencia economias tão 

diferentes como a americana e a japonesa não é se uma é "mais capitali..;;ta" que a 

outra., mas o quanto das relações econômicas que ocorrem em cada uma são 

conduzidas por relações de mercado ou relações institucionais. Teriamos, assim, 

dois arquétipos de sociedades capitalistas: num extremo, o modelo liberal 

amcncano com mator presença de rdaçôes de mercado e no outro extremo, o 

capitalismo org.mizado japonês, com os. :u-ranjos mstitucion:us jogando grande 

peso nas relações econômicas no intenor de seu sistema produtivo (DOSI, 

p,wnT, so~~m, 1990, p2SS). 

Que as relações entre mercado e instituições sejam sempre relações 

vtrtuosas, j:i é outra história. Os sucessos e fracassos das diferentes economias 

nacionais regi.strados pela história mostram que uis relações podem engendrar 

tanto círculos virtuosos, com desenvolvimento economtco c tecnológico, 

crescimento e distribuiç3.o da renda e aumento dos salários, como círculos 

victosos, onde ocorra exatamente o oposto. 

O importante a destacar, contudo. é que o sucesso ou fracasso não está 

relacionado com o maior ou menor peso dos mercados ou inst:ítuiçôcs em st 

mesmos. P;lÍses tiio diferentes como os Estados Cnidos, .'\lL'tnanha c Japão 
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chegaram ::1 pontos de desem:oh"imen to muito próx1mos com pesos para as 

relações de mercado e J..ITanios instttuciom.is b:l..<>tmtc diferentes. O que parece ser 

necessário, portanto, m:us do que a simples adesão a um deterrnmado modelo é 

estabelecer um:1 rebçào ade(1u3.da entre mercados e mstitmções. len.ndo-sc em 

conta as condições p:trticulares - sociais, econômicas., históricas e culturais - de 

oda país. 

:-;-a.o resta dúY-id::t, contudo, que à medida que a economia mundial toma-se 

cada yez m;us globalizad:t. tjuestões que ::m tes eram tratldas como questões 

estritamente nacionais deixam de sê-lo. E'l:iste, J.Ssim, uma crescente pressão para 

homogeneizaçio do arcabouço institucional sob os quais as relações econômícas 

ocorrem. O problema é que tal pressão .-em sempre no sentido de umversalizar 

arr.míos mstitucton:ús que estejam em consonância com os intt.'t"esscs hegemônicos 

lntemactonats. 

3.1 -Políticas. lnstituicões c .\Iudança Te-cnológica 

Richard Nelson, em trabalhos de 1987 - Understandi_~ Technical Chan._R,e as an 

Ewlutio!Ja!Y Proceu- e de 1990- Capitalism as mt engine ifprrw-ess- chama atenção 

para a complexidade da máquina capitalista e faz uma c.xaustiva descrição das 

mstituições que dão suporte ao avanço témico no capitalismo moderno. O autor 

divide o sistema capitalista em duas partes: uma onde prevalece o caráter 

proprietário e m:al das ati\-idades econômicas e outra onde prevalece o caráter 

público e cooperativo. 

Ao discutir a primetr.l parte o autor 6z duas perguntas: Porque a maioria 

dos laboratórios de P&D está ligada a empres-as que obtêm dinheiro bastcamente 

vendendo mercadorias? Como ela..;; obtêm V311tlgt"tlS privadas das ativ1dades de 

P&D que elas fazem? 

Para responder a ess:J.S questões Nelson inicia lembrando que Schumpeter 

destacou as atividades industriais de P&D como o coração da máquina capitalista: 

"esforços inventivos organizados levados a cabo por cientistas com tremamento 

universitário c engenheiros, t:rabalhando em instalações especíais, !if,:radas a 

empresas privadas, e dirigidos p:l!':l o ;:r .. -wço das suas tecnologi:J.S de produtos e 

processos" (~ELSON, 1990, p. 199). Em seguida o autor destaca que uma das 

razões p::u:t os laboratórios de P&D estarem ligados a empresas privadas é que 
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tanto o treinamento lli1Íversit:irio p::tn a realização de P&D mdustrial, quanto a 

capacidade de promover ::~xanços tecnológicos em mstahções sep::.tr;ldas d:1 

mdústrias têm limites. _-\ realização de P&D mdustríal efetiYo geralmente requer 

conhecimentos sobre a temoiogia de uma mdústria que nio são ensinadas 11;1 

escola. Freqüentemente, requerem uma interação estreiu mtre o hboratóno e as 

empresas clientes e trabail10 e mvestimentos complementrres por p:rrte delas. 

Portanto, para ser efetiva, a atividade de P&D deve ter fortes laços com a indústna 

(NELSON, 1990, p. 199). 

Quanto à questão dos mecanismos de apropriação dos esforços movativos 

pelas empresas priYada..-; o autor lembra que um::t das razões que !enm as empresas 

a fazerem P&D em laboratórios próprios é que isso facilita a apropriaçJ.o dos 

retornos. Ele distingue três grandes cbsscs de meios através dos quais as firmas 

podem apropriar~se do retomo de suas inonções: através do sistema de patentes, 

através dos segredos de negócios e pela explonção das vantagens de ter sido o 

pnmeiro a inovar. ;\_ efetiYidade desses mecanismos varia de indústria para 

mdústria. Segundo o autor, ao contrário do que normalmente se acredita, na mator 

parte das indústria.-; as v:mtagens do inovador são garantidas mais pelo fato de ter 

sido o primeiro a explorar aqueL'l inovação, do que pelo escudo de proteção das 

patentes ou segredos de negócio (NELSON, 1990, p. 201). Enquadram~se nessa 

última categoria, segundo o autor, exatamente as indústrias onde os avanços 

tecnológicos têm sido m:us expressiVos: semicondutores, computadores, 

telecomunicações e aeronáutica.. 

C ma característica importante dessas mdústrias é que a imitaÇio é muito c:u-:1 

mesmo no caso do produto novo não ser- protegido por patentes, podendo chegar 

a mais de três quartos do custo do inovador para se chegar a algo comparável com 

o produto original (NELSON, 1990, p.201). Além disso, a produção de sistemas 

altamente complexos envolvendo muitos componentes e uma infinidade de 

detalhes não podem ser construídos simplesmente a partir d~ bluepril!ls. Grande 

parte do aprendizado ocorre na própria linha de produção e não em !aborntórios, 

isto é, têm um caráter tácito c cumulativo muito gr;mde .. Mesmo a transtêrência de 

tecnologia nesses casos, é um processo caro e ditlcil, uma vez- que as empresas 

tendem a desmvoh-er competências específicas que são dificcrs de tr:msmttir de 

uma firma para outra. 

Nelson destaca, entretanto, que embora sejam os direitos de propriedade 
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que cnergtzem o ststema cJ.pltalist:l. ::tS tecnologias têm propriedades de um bem 

público que não podem ser desconsiden.dz (::\ELSO~, 1987. p.73). 

~elson relaciona uma séne de situJ.çües que revelam a f:Jce pública da 

atividade inovativJ. Começando pdas própri:1s Jtividades empres:1riats o autor 

!cmbrJ. que as firmas nio só compr:un e negt)CÍJ.m informações tecnológicas entre 

st, mas nio raro cooperam entre s1 nas atJ.ndades de P&D. E:-;sas rebcões de 

cooperação podem se dar tanto entre a ftrma e seus clientes ou fornecedores, com 

tambLm entre empresas rivats nas ch::unadas fases pré-competitivas dos projetos. 

Esses arr::mjos cooperativos ger.:Umente ocorrem com o patrocinio do Est.1.do. 

Em :1rtigo recente a revisu tnglesJ. IDe Eto!Jomist '} observa que grandes 

tirmas na área de informática, domimndo não nro mlis de 70°lJ do mercado 

mnndial, não têm sido molestas por ações IDritruste ou mesmo por redamaçôes 

de concorrentes por abuso de poder mercado. O artigo mencionJ. o c1so da 

\1icrosoft m área de software, da Cisco que domina o mcrc:1do de roteadores para 

a internet, d;1 IBM nos softwares para mait!frames, da Intuit em sothv-ares para 

finanças pessoais e da Intel na área de mtcroproccssadores. O que ocorre, segundo 

o artigo, é que ess:tS empresas retêm esse poder de mercado porque interessa a 

outras empresa.<> de alta tecnologia que isso ocorra. Para ter sucesso com os 

consumidores, um dispositivo de uma empresa deve ser compatível com o de 

outras firmas. Como as temologias nessa área mudam muito rapidamente, de 

forma yue os padrões estabelecidos por :1ssociações e comitês chegam sempre 

t;:trde. a indústria prefere org:miJ:ar-se em tomo de padrões estabelecidos de facto 

por empresas com poder de mercado suficiente pan mantê-los fi.-xos. Esse é um 

caso em que o processo competitivo abre esp:aço para relações cooperativas, aind2. 

(jUC deitas, entre empresas de uma mesma indústria, ao invés da rinlidade usual 

que seri:l de se esperar. 

Nelson destaca ainda o crescente interesse da indústria em mecanismos 

voltados par.t o financiamento cooperativo em atividades de pesquisa genérica. 

Segundo o autor, as ciência.<> aplicadas e 35 disciplinas de engenharia têm se 

tomado mlÍs poderosas e as empresas que não estão ligadas em seus avanços 

ficam em desvantagem em relação às que estão. Por outro lado :lS vantagens que se 

obtém em termos de aprendizado nessas atividades de pesquisa bástca superam em 

muito o custo de p:1rticipar dessas redes de cooperaçio. 

62 



Mesmo nos Est:1dos Cnidos, onde a ;trtaigrd:J. tradição libera! nuno foi 

favorável a :1cordos mterempresas, sempre \·Ístos como possÍYeis conlUios contr:. 

os consumidores. em 1984 t(mun feitas emend::1s n:1 legisbç-.:'ío antitruste 

cxpress:.unente destinadas :1 facilitar os acordos cooperatiYos entre empresas, 

possibilitando. assun, o surgtmmto de orgamzações como a Microeietnmics arui 

Conrp11ter Tedmo!ogy C01poratiO?t e mais recentemente a SE_:.,.L\ 1ECH 1''. 

~a Europa os casos m:1is conhecidos são os projetos Esprit, EurekJ., .-\lvey, 

JESSl (programa destinado ::1 dar suporte as empresas européias de 

semicondutores) e HDT\.' (projeto organizado através do programa Eureka 

visando esubelecer um novo padrão europeu para transmissão de áudio e vídeo 

com alta defmiçJo). ~o Japão esses arranJOS cooperativos s:'io onipresentes em 

todo seu tecido industriaL Entret:.mto, o projeto que deu mator visibilidade a esse 

tipo de prática, mduzindo as prátiCJs mirnéticas na Europa e nos Estados Unidos 

acima mcnctonadas, foi o VLSI (projeto do final dos :mos 7(t destinado a dar 

suporte 3s empresas íaponesas na área de semiconduton:s). 

:-Jelson dest:.1c1 ainda que o "as universidades são uma parte importante da 

moderna máquma capitalista. Elas são um reconhecido rc1'ositório de 

conhecimentos públicos, científicos e temológicos. f.Jas os utilizam para o ensmo 

e os mcrementam através de suas pesguisas" (NEL~ON, 1990, p. 206). Lembra, 

por exemplo, que nos Est:ldos L'nidos, ::t ciência universitária e -a engenharia 

cresceram juntas com indústria sdetlce~based. 

Foi o caso d::t químic::t, não só nos Estados Cnidos, como na :\Jemanha. 

onde a química g:mhou o J·tatuJ de um c::tmpo acadêmico a.o mesmo tempo em que 

os químicos passaram a ter um papel importante na indústria. O mesmo ocorreu 

no campo da eletricidade. Em ambos os casos as universidades atmderarn a 

indústria com seu pessoal térnico e muitas das suas idéias para movações de 

produtos e processos (NELSON, 1990, p-207). 

Evidentemente, essas relações são dinâmicas. Em certas indústrias, 

conforme avançam os dcsenvohrimentos tecnológícos, os caminhos se separam. 
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Fm por exemplo o c::tso dos semicondutorcs. onde o conhectrnento acadêmico f01 

muito irnportMte p::tra seu desmvokimento inicial . .-\. p::trt.ir de certo ponto. 

contudo, os laboratórios de P&D da..s empresas privadas tomaram caminhos 

próprios e passaram a Jogar o papel pn .. -ponder:.mrc no 'JY31l\:o técnico. Em outras 

indústrias, que trabalham com sistemas complexos, muitas vezes desenvolvidos em 

linha com a própria produção - aeroespacial, tdecomunicações, computadores -· 

a a·vanço tecnológico vai muito além das pesquisas que são fe-itas na academia. 

~dson atlrm::t que particularmente desde :1 li Guerra Sfundial, os progorms 

de apoio a P&D fin:mciados pelo Estado têm sido uma parte importmte da 

máquina capitalista (NELSO:\, 1990, p. 208-209). ~os Esudos Lnidos, o National 

lmlituii:J ofHea!th, o DepmtaJttml q/Dife!lse, a Alomic ENel_f)' Co!JJ!llÚJÍon e o Departmenl 

of E~~etgy, além da ;..;atiollal Scient:e FomuiatioJI têm destinado gr:mdes quantias de 

dinheiro para financiar ativ1dJ.des de P&D em universidades e hbontórios 

públicos e privados (~ELSOK, 1990, p.209). É. o caso da SEl\!ATECH, 

consórcio de empres::ts privada.<; criado com aporte de dinheiro público justificado 

pelo argummto de que uma indústria de semicondutores competitin era essencial 

para a segurança nacional :unencana. 

Na verdade, os setores em que os Estados Unidos hoje são matS 

competitivos - aeroespacial, aeronáutica, indústrias uience-based, para nio &lar de 

setores t:radicionats como agricultura -_, sio os setores que se desenvolveram em 

intima relação e com massivo aporte tlnanceiro estatal. Como afirma Nelson, "3 

e.xpenênc1a dos Estados Cnidos é revebdora. ~o caso dos semicondutores, 

computadores e ayiaç:lo ciYíl, a dominância comercial dos Estldos Cnidos nesse 

campos, conquisoda em me:tdos dos anos setenta, '~sci inquestionavelmente 

associada com programas governamentais de compras militares e programas 

conjnntos Je P&D na área militar, durante os anos cinqüenta e sessmta. 

(NElSON, 1987, p. 113). 

isso não quer dizer, naturalmente, como bem observa l\'clson, que no 

capitalismo atual a pesquisa esteja smdo socializada, ou como achava Schumpeter 

em "Capitalismo, Socíalismo e Democracia", que a ordem c:1pitalista se apóia cada 

vez mais "em esteios feitos de material extracapitalísta" como também denva "sua 

energta de padrões de comport.1.mento extracapitalístas". (SCHU.:\1PETER, 1984, 

p. 209). 
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A idéia aqut defendida é que a máquma capitalista é um sistema ::tltlml'nte 

complexo onde merc::tdos e inscituições fonnam um rodo que interage de forma 

permanente e que é um equtYOco deriv:1do da mtopia libera! identiGcar mais 

mstituições com menos c:1pit:tlismo e -:tch:1r que a presenp de msútmções dimínm 

ou elimina a rivalidade gue é :1 c::rracterístic:1 central do sistem:1 capitalista. Como 

;ltlnna ~clson "a rivalidade é ::und:1 a reg:r::t geral" (:\EL.SO'.\, 1990, p. 210) .. -\ 

presença de mstituiçôes e políticas não :1 elimina. apenas fixJ., historicamente, as 

"regras do jogo" que devedo ser obedecidas na busc:1 do interesse própno. 

Há, portanto, na máquina C3.pitilista muito mats do que empresas 

competindo de maneira rival umas com as outras em busca do lucro e tecnologus 

mantid:1s sob o domÚ1Ío privado. 

Dost, ao dL-:cutir a fait:l de correspondência entre :L'> hipóteses fundamentais 

do modelo neoclássico e o que de chama fato.r utilizados ou reg;ularidadcs empíric~ts, 

também chama atenção para a manetra t:Icanha com que a ciência econômic:1 

tradicional tnta o p:1pel das políticas e das instituições e sua rcbçJ:o com os 

processos de mercado. O autor destaca, contudo, que nem st-'IDprc na história foi 

assim: "Dois ou três séculos atrás, quando a economia política estava se 

constituindo como disciplina autônoma, mais ou menos concomitantemente com 

a emergência da 'sociedade de mercado' e o modo capitalístl de produção, uma 

das preocupações intelectuais era o stltus, !Unção e implicações sociais da livre 

busca dos interesses privados e sua relação com outras formas de coordenação 

soóal _-\ mio invisível de ~\dam Smith relacionava-se com a conjectura 

fundamental de que nos mercados desc<..'Iltr:lli~ad::ts os mecamsmos de 

coordenação ()correm de maneira impessoaL Contudo, estava claro t-'fltte os 

autores cl:ássicos que variáveis estritamente não econômicas e instituições 

estabeleCiam regras particulares de interação e 'metkcódigos' de comportamento 

que t.>ram as condições necessárias para que as ações individuais em busca do 

mtercsse próprio :llc:mçassem um resultado coletivo s:ttisfatório, em termos de 

bem estar coletivo e performance dinâmica da economia (DOSI, 1988, p.120). A 

respeito disso Paul Onm .. orod também observa que "o clima moral <-'tn que :1 

economi:1 e a sociedade operam tunbém é um tema importante de Riqueza das 

)/ações" (ORMEROD, 1996, p.24). 

Os fatores institucionais, segundo DOSI, "parecem conformar as ret,rras de 

.\IERC-L'\TIL, 12 sct. 1997) 
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comport::um .. 'tlto, os processos Je aprendizado, os p:1drõcs de sdeçJ.o e condições 

contcxtu~lÍs sob as qu::us os mccamsmos econômicos em ger::U oper::un, e aji11tiori 

no que dtz respeito :1 mudanp técnica" (DOSL 1988, p.138). ~ão é possível, 

l'ntlm, como destlcl o autor. sepanr -::15 varii-rets cconômtc-as de seu contexto 

mstituc10nal, nem supor que -::15 variáveis e.conômica.,;; determinam~no e muito 

menos reduztr os elemL'Iltos e.xtramercado a excepoonalidades (lUe P.sam conduzir 

o s1stcma econômico :1 um:1 situação defirucb como ótima por hipótese (DOSl, 

1988. p.138). "Os fatores institucionais- mcluindo é claro as políticas- sio parte 

da constitutção do sistema econômico, tsto é, das formas como as atividades 

econômicas são organizadas e coordenadas, como as mudanças técnica.,;; são feitas 

e utihz:1das, e de como os padrões de comport:unento dominantes emergem, etc. 

Isso é pme fund::unenul do domínio das políticas" (DOSI, 1988, p.l-l-2). 

Segundo o reft.'-rido autor, um:1 abon.hgem não reducíonista que leve em 

conta a presença das instituições, não apmas como um fato empírico, mas como 

um requtsuo analítico da própria teoria, deve basear ~se em quatro hipóteses 

bástcas: (1) os compor+ ... 'UUmtos dos agentes cconomtcos n.1o podem ser 

adequadamente representados pela ncionalid:ade simples e universal do homo 

ecoJWJJJÜus postulado pel-a teoria neoclássica; (ii) os mercados e os processos 

econômicos que ocorrem dentro dele são, eles próprios, arranjos institucionais 

específicos a períodos históricos, culturas, p:úses. etc.; (iiD existem :llTanjos 

particulares cn trc as mstituiçõcs !aio mmt e os processos de mercado que se 

combinam de forma eficiente em rermos de determinados critérios de eficiência; 

(iv) as variáveis extramercado, ai incluídas as políticas ifdto UJWI, são elementos 

estruturais da constituição dos sistemas econômicos e parte essencial no processo 

de :1justamento e evolução da máquina econômica (DOSI, 1988, p.121). 

Ao analisar a relação entre processos de mercado, mudança técnica e o papel 

das polític3S c instituições Dost destaca os seguintes aspectos: 

(0 .. :-\s temologias não são bem tiv-res. Envolvem um processo de 

aprendizado que se caracteriza por diferen tcs graus de cumubtivídade, 

oportunidade e apropriabilídade. Estas três características são :::ttributos das 

próprias temologi3S, mas também são intlucnciadas por aspectos institucionais que 

podem nriar entre países e regiões. (Exemplo: legisbçlo sobre propriedade 

1ndustrial, cxlstência de temopolos, instituições de pesquisa, universid::tdes, políticas 

de compn do governo, etc.) (DOS!, 1988, p.122): 
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(ii) Padrões diferenctados de s-in:lls economtcos (política macroeconômica, 

política cambi:1l, polít:Kas de compeuçlo, etc.) com que .se depar;:un os diversos 

agentes afetam a performance e a capacitação tecnológica d:J.S empresas e países. 

(DOS!. 1988, p.123); 

(iíi) :\:um mundo caucterizado por mudanças técnicas c mcertezas os 

comport:unentos dos ageme.s são rnm adequad;:unenre representados pelo 

conceito de rotinas. estratêgias e n;e/a-regnu (me!a-codeJ) que são int1uenciadas por 

elementos mstitucíonais e culturais. (DOSI, t 988, p.124); 

(iv) Os ditCrentes padrões de organização das extemalidades e dos result::tdos 

não mtcnctonais dos processos de mercado afetun a performance cconõmica e o 

dinamismo ttmológico de cada pais ou regiJ.o (I:....xemplo: tecnopolos, legislação 

anti-truste). (DOS!, 1988, p.127); 

(v) Os processos de mercado são genlmen te fracos para direcionar os 

processos radicais de mudanças tcmológicJ.S (mud::ulÇJ.S de paradignu) podendo 

levar inclusive ao bloqut.':llllento de países c emprcsJ.S em trajetórias tecnoló~cas 

inferiores. :---Jesses casos os fatores institucionais jogam um papel decisrvo ao 

prover c .. :-ante as condições para novos desenvolvimentos científicos (Exemplo: o 

papel das ag(.-'tlcias espaciais e militares para o desetlYolvimento de novas 

tecnologias como no c:t.<>o dos semicondutores e tecnologias de computação nos 

EUA; o compartilhamento de risco entre gr:mdes corporações p3ra o 

desenvolvtmento de novas tecnologias). (DOSI, 1988, p.l28): 

(Yi) Considerando-se que a ct1ciêncía do ststema. econômico pode ser medida 

em termos de três diferentes critérios: "riCJrdi::ulO" - baseado em custos relativos 

-, "schumpeteriano"- baseado no dinamismo tecnológico- e "de crescimento"

base-.1do na.-; ta.-xas de longo prazo de cresctmento econômico-, apenas o primeiro 

deles pode ser derivado dos processos de mercJdo Yftito :rensu. O Jlcance da 

eficiência com base nos demais critérios só é alcançável com bases nos sinais de 

mercado para países que se encontram na fronteira tecnológica. Quanto mais 

afastado da fronteira tecnológica um pais se encontra maÍ<)r o papel dos elementos 

mstituctonais pan o 3lcance da eficiência dinâmica (de crescimento e 

schumpeteriana) (DOSI, 1988, p.l30-133). 

Essa última hipótese é central neste tnbalho, uma vez que eb. apontl 

diret:unentc para a importância das instituições e políticJ.S - a política industrial, 

em particular- enquanto elementos detcrmín::mtes no paddo de especialização de 
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uma economta c na sua compctitiYtdadr:: in tcmacionaL 

Dos~ P:n·itt c Soete ::to discutirem o papel dos merc:1dos, das políticas c 

instituições na explicação das diferentes pertOrm:mces inovatlYas dos países 

aúmum yue J. essa.s diferenças correspondcm, ígualmente, diferentes arr:mjos 

institucionais, os quats se caractcnzam por diferentes graus de enYolvimt->t1tO dos 

agmtes públicos em cada setor, diferentes estrutur:lS de merc:tdo e dit"áemes 

padrões de interação em c;1da setor entre os agentes privados (DOS!, P.·\ VITI e 

SOETE, 1990, p. 239). 

Os autores apresentam duas proposições gerais: primetro, que a organização 

msti.tucional das índústr:ias c mercados importa muito na sua performance, 

indepL'tldentemente da forma como ela seja definida; segundo, que ca<h arranjo 

msti.tucional C parciahnente endógt-'tlO ao processo competitivo e parcialmmte 

determinado pelo contexto especifico do país (DOSI, p_"\VITf c SOETE, 1990, 

p. 2-W). A segunda proposiç-Jo, em parti.cubr, representa uma ruptura radical com 

a abordagem neocbssica, que como Yimos, tmplica \-er o papel das instituições e 

políticas como algo exógeno ao s1stema econômico c ao processo competitivo e 

cuja função é "corrigir" a..<; ''blhas de mercadD" que, diga-se de passagem, "são 

esmagadorammte mJ.is freqüentes que a situação hipotética que corresponde ao 

modelo ideal" (POSSAS, 1996, p. 78). 

Os :ltT:1njos ínstitucion:ns, de acordo com essa abordagem, são compostos 

por três elementos: (i) as forma..<; de organização e intenção t."fltre os agentes 

econômicos; (ii) as regras de comportamento desses mesmos ::Igt.'tltes em suas 

relações com concorrentes, clientes, fornecedores, empreg.:tdos, governo, etc.; (iii) 

as formas e os graus em que os agentes extrJ.merc:tdo exercem seu poder 

discricionirio, o que contribui para organizar os padrões de alocação, as regras de 

comportunento e o desempenho dos processos de mercado (DOSI, P.-\VI1T e 

SOETE, 1990, p. 2.JO). 

_\partir do quadro de referência acima descrito propõem-se discutir o papel 

das instituições em sua interação com o processo inovatívo a partir de três funções 

básicas: o papel das ínstitmçôes, (i) na conformação do comportatn{.'flto 

econômtco; (ü) na organização das e..xtemalidades; (iii) no suporte ao probrresso 

tecnológico e concluem deriY:mdo de sm ::milise uma série de Ímplicaçôes 

normatlvas. 
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Quanto 3 primetr:l questão - o papel das msutwções n::t conformação do 

comportllinento cconômtco - os autores atlrmam que os comport;unenws dos 

:1.gentes não podem ser inteir:unente deduzidos da cstrutur:t econômica em si. 

I\ua demonstrar isso eles rclcmbram que as firrrus, no seu afã díário de 

buscrr vant.'lf:,rcnS diferenCiais e lucros extraordin:írios confront:1m-se bastc::unente 

com três díferentes tipos de sm:ús: ::t) as oportunidades tecnológic:1s ::tssoct::tda.-; :1 

mudanças técnicas nos produtos que fabt;O e processos que utiliza~ b) :lS t:L"í.as de 

crcsctmento na demanda dos seus produtos c de seus concorrentes; c) as 

mudanças de custos, preços e lucratit·idade nos mercados em que atua e nos 

denuis mercados (DOST, P ,\ \TH e SOETE, 1990, p. 240). A cada upo de sinal, 

:üirmam os autores, correspondem três tipos de estratégia de ajustamento. . \ 

primt:.'l.r:l rebcionada à incn-açio, tmitaçio e upgmdif!R tecnológico des chamam de 

estratégia schumpeterima de ajustamr.."'lto: a segunda.. relacionada com a busca de 

oportunidades de crescimento, ch-amam de estratégia keynesiana de ajustamento, e 

a tercetn, relacionada com mudança.~ nos preços relativos, dada uma mesma 

tecnologt.a, estratégia ricardiana de ajustamento. 

A..s firmas, segundo os autores, podem comb-inar de maneira diferenciada 

essas diferentes estratégias. Há firmas que podem considerar Yantajoso 

especializar-se nos setores com \rantagcns comparativas de custos, mesmo que 

tecnologicamente maduros e com demanda pouco dinâmica, como também 

haverá situações em que as empres:1s procurem mtgrar p::mt setores 

tecnologic:unente mais avançados e com mercados mais dinâmicos. 

Para os autores não é possível deduzir uma norma de comportamento 

quanto à detlmção de estratégicas de algum prmcípio imut:ivel de raCtonalid:tde. 

Segundo eles, as ~stratégia..:;; dos agentes serão o resultado combinado do processo 

de seleção do men..-ado e das normas, atitudes e comportamentos dominantes que 

contêm um elemento extra-econômico irreduúveL Eles citam os casos da 

_-\lemanha no século passado e do Japão no pJSsado mais recmtc como e:xempios 

de que o contexto econômíco, visto de uma perspectiva estática, não pode explicar 

o desempenho. AtUmam que "mais explicações institucionais (no sentido 

sociológico amplo, incluindo os comportamentos estabelecidos e as característica.<> 

culturais básicas) são necessárias para dar conta da ênfase nesses países sobre os 

processos de ajustamento de crescimento e schumpcteriano, aos invés da 

lucrati.Y-idade de curto prazo". (DOSI, PAVITf e SOETE, p. 2-1-1). 
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Quanto à segunda questi:io ·~ o papel das mstituiçõcs na org:uuzaç:io das 

cxtemalidadcs - os autores destac::un que o padrão de extenulidades e os 

resultados não 1ntenc10nais dos processos de mercado afet:lm o dinamismo 

tccnológtco. Segundo eles, complemcnt:n1d:ldcs tC'cnológios, i:nterdepen&nctas 

tecnológicas nio comercializiveis e tluxos de ínfonnações que n:lo correspondem 

mtetnmente aos fluxos de merc::tdori:~s. mfra-cstrutuns tecnológicas comuns, 

\":Ínos ttpos de economias dinâmic::ts de escab representam um conjmlto de 

cxtern::!lidades tecnológicas que s:l.o, n::t realid:1de. um ativo comum de grupos de 

empresas e mdústrias (DOSI, PA \TIT e SOE'IT:C:, 1990, p. 2-+1). Casos como o do 

Vale do Silício, nos Est:tdos l:nidos, ou dos distritos industrims na Tercetra Itália 

enquadram-se nessa categoria. 

Quanto i terceir:1 questio mencton::tda inicialmmte -· o apoto institucional 

ao processo inovatiYo - os -autores estabelecem inicialmente uma diferenciação 

entre progresso técnico nomu.l 3.0 longo de mjctórias tec-nológicas estabelecidas 

por um deterrmn-ado p3radigm:1 e mud-anç:1s ndic::ús que envolvem mudanças de 

paradigmas temo lógicos. 

Segundo os autores, os mecanismos de merc:1do são mais apropriados para 

dirigir os processos de mudança témío na primeira situação. Quando se t:r;lta., 

porém, de selecionar a emergência e a seleção de descontinuidades ternológicas 

r-adicais. os processos de mercado si:io geralmente inadequados. Isso esci ligado ao 

fato de que, devido :10 grau de incertez::~ assoCiado aos processos radicais de 

mudanç-a., seu c::trátcr altamente exploratório e a débil sinalizJ.çio de mercado 

quanto às direções mais adequadas a segu1r, J.S instituições extramercado - ai 

incluídas universidades, bbontórios públicos de pesquisa e esquemas de 

finanClamento público i flnnas indivíduais ou agrupadas em consórcios - jogam 

um importante papel, seja provendo os novos desenvolvimentos cimtítlcos 

necessários ao processo de inovação tecnológio, seja assumíndo parcialmente ou 

totalmente o risco financetro de eventuais resultados adversos. Evidentemente, 

como destac;un os autores, existem diferenças intcrsetori:.ús quanto ao peso das 

instituições públicas e privadas no processo inovativo com alguns setores 

depmdendo fund3IDentalmentc do processo endógeno de mudanç:1 técmca e 

outros dept.ndendo m:lis intens:unmte do apoío de instituições públicas (DOSI, 

PAVJTT e SOETE, 1990, p. 245). 
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Finalmente. quanto às tmp!icações normativas deriYadas dessa abordagem, {: 

preciso destacar o fato de que as políticas já nio aparecem como elemento passrvo, 

visando sunplesmcnte corrigir falhas de mercado, m:1s como elementos ct.'fltrais 

para que JS empres:~.s. mdústri:ls c p:úses st tomem competitivas. Como destacam 

Suzigan e Villela.. "do ponto de vista d;1 emergente abord::tgem neo

schumpeterina/ evolue1onána, ( ... ) :1 mtenençio do govemo é ati\":1 e arnpl::L _·\ 

compet.itividade é vtsta como sistêmica por sua própria natureza. _ \ssim, a policie-a 

índustria! ocupa-se do ststema econômico como um todo. procurando criar um 

ambiente competitivo e criar extemalidades positivas e instituições lato setml 

(incluindo as políticE) que favoreçam a competitividade (SCZlG}~._" e 'VIUEL\ 

1997, p.22). 

3.2 - Conclusão 

Do que f01 discutido até ::1.qui podemos concluir que "os fatores 

mstitucionats p:rrecem contürm:rr a.s regras de comportamento, os padrões de 

ajustamento e as condições contextuais sob a.'i quats o mecarusmo econômtco 

opera. Não há realmente como separar, de um modo que tmha sentido, as 

variá-.e1s estritamente econômicas de seu arcabouço institucional, ou supor que :J.S 

variáveis cstrit:nnente econômic::ts sobredeterminam o seu contexto institucional 

de forma que esse último tenda a convergir para um único padrão" (DOSI, 

PAVITI e SOETE. 1990, p. 255). 

Depcndt."rldo, port::mto. da situação concreta de cada indústria ou cada p:ús, 

no que tJnge i discinci:1 que os separa da fronteira tecnológica, d:J.s c:J.racterístícas 

das próprias tecnologias quanto ao grau de apropriabílidade, oportunidade e 

cumulatividade que as caracteriza, dos trade-rif[J envolvidos t.'fltre os diversos tipos 

de eficiência (ncardiana, keynesi:.ma e schumpeteriana), do grau de coesão social 

em tomo de determinadas metas e objetivos, do gnu de t1exibilidade do sistema 

produtivo, da estrutura industrial predominante em cada setor e, enfim, do 

conjunto de valores sociocultunús mais gerais de cada sociedade e da natureza e 

legitimidade das instítuiçôes existentes, o quadro institucional que emergirá em 

cada país ser~lhe-:i totalmente peculiar. 

A existência de determinados arquétipos, aos quais íá fizemos referência, 

muito mais do que opções ou modelos excludentes a serem seguidos é um dado da 
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realidade que corrobora ess:. percepç:io. Existem, asstm. uma multiplicidade de 

arranjos institucionais aos quais correspondcm performances semdluntes, sep em 

termos de efici2-'1lC1:1 escitic:::t seja em tt:rmos de desempenho inovativo. 

Independentemente d:l forma como o arcabouço mstttucional Je um país se 

organiza e como os elementos de mercado e os elementos cxtrarnercado se 

combinam, quando se observam os inúmeros exemplos c1tados ao longo deste 

trabalho. constao-se que na maioria dos países desenvokidos ocorre um gntu 

relativamente alto de ÍntL'-rTençào do Estado. Em que pese o fato de haver 

diferenças stgnificativa.s entre os países na forma de fazê-lo, todos afetam, atnvés 

de sua.<> politic:ts, os sinais econômtcos, a capacitação dos agmtes. o :.:unbiente de 

mcenttvos e as condições contextuais. 

O que é :1dequado para um país não o scci, nccessari:J.mcntc, p::rra outro. 

:--.Jão há como derivar um padrão normativo tmiversa1 e muito menos noções 

absolutas do que seja certo ou errado em matéria de inten·enção pública para o 

:J.kance da comperirivid:J.de. Enquanto, por ex:emplo, países e empresas situados n:J. 

frontelrJ tecnológica defendem :J. necessidade de arranjos tnstitucionats altamente 

restritivos quanto à garantia de apropriabilidade das inovações tecnológicas -

(basta \'er o esforço que o governo dos EUA fez no caso bosileiro e ainda faz no 

caso argentino para a adoção de uma Lei de Propriedade Industrial maís rigorosa) 

-, países muito abai..xo da frontcir.t tecnoiógica podem ::tchar necessário, como 

afirma Dosi, "atu::tr tanto no sentido de capacitar as empresas domésticas e sobre 

as car.:J.ctcristic:ts de apropriabilidade d:1s tecnologias relacionadas. na medida em 

que d:.ts funcionam como b:1rretras 3. cn toda p3r.!. o tatchin~~ rrp das emprcs:1s e 

P"ises (DOS!, P~l VITT e SOETE, 1990, p.257). 
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PARTE Il 

O NOVO CONTEXTO INTERNACIONAL, 

A RODADA URUGUAI DO GATT E 

AS IMPUCAÇÕES PARA O BRASIL 



CAPÍTUL04 

O NOVO CONTEXTO PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS 

NACIONAIS 

~o capitulo J.ntt.'Úor veriticamos atmportlnci::t d:ts politic:t.'> e instituições 0:1 

estrututc~.ç:lo do ststema econàmico. Desttcamos em parttcubr qué, num qu:1dro 

de competição oligopolista global, os elementos institucionais, a-í incluíd"l.<; :1s 

políticas, são determmantes para o sucesso competitivo das nações. :..:este capitulo, 

o objetivo é examinar como o novo contexto intemactonal condiciona o 

arcabouço institucional dos países e limita su:1 capacidade, em especia1 dos 

periféricos, como o Brasil, de implementarem políticas voltadas p-ara o 

dL"Sf:nvok~mento indu.;;tri.-.1 c obtenção de competitivid::tde internacional. 

...J-.1 - Cancteristicas do Processo .Atual dç Globalização da Economia. 

Nossa hipótese inicial é que, embora o processo de globalização da 

economia não seja propriammtc algo tão novo como se procura dar a entender, a 

fa.<>e atual revcste~se de características particub.res que justificam pk'tumente a sua 

caracterização, se não como nova etapa do capitalismo, pelo menos como uma 

fas.e que e"Xlge uma abord:tgem diferenciada. 

Oman (1996) aborda o tema numa perspecciv:1 que parece adequada. Sem 

negar a cspeciJ::Icidade da atual onda de globalizaç:lo, chama atenç3o para o fato de 

que ela é a terceU·:1 deste séc-ulo. ~\. pnmetra ocorreu, segundo o autor, no periodo 

imediatamente anterior i Primeira Guerra \-lundial, entre 1870 e 1914, c 

caracterizou~se pelo forte crescimento do comércio mundial e por um crescimento 

mais forte ainda dos tltL"XOS financeíros e migratórios intercontinentais. No plano 

político assistiu~se, naquele período, a uma nova onda do colonialismo europeu em 

díreção à Africa e à Asi:l.. Grandes avanços tecnológicos e inovações, de produtos 

c proces_<;os, ocorreram na indústria, assím corno nos meios de transporte e 

comunicação. Surgiram os grandes trustes financeiros, as grandes corporaçôes e 

soctedades por ações na Europa e nos Estados Unidos, e os zaiba!J'!f no Japão, 

trazendo consigo a separação entre gerência e propriedade da moderna empresa 

capitalist:J. e o moderno capitalismo corporativo. Assistiu~se, ao final desse período, 
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o surgimento do uylorismo, cujos pnncípios ''-científicos'" de gerenn:unento iriam 

dominar a prática gerencial durJ.nte boa pme do século x..._'\_ (O.~L-\.._"\, 1996, p. 9). 

l'ma nova ond:1 de globa!izaç;1o surglu no "período de ouro" dos pós

guerr:l, dur:.mte os mos 50 e 60. Sob a lider::mça amenc:uu, da hegemonia do dólar 

e das instituições criadas em Bretton \V'oods, o mundo assistiu o retloresctmento 

do comércio mundiaL a mulrinaoonalízaçio da...;; corporações ;unerícanas e a 

lt1tcm:lcÍonalização das empresas t.'Uropéias em resposta ao "desafio americano". 

, \o final desse período :J.SStstiu-se igualmente o processo de "deslocalização 

industrial" com inúmeras empresas multinacionais :unericanas e européias 

instalmdo-se em regiões de baixo salários em resposta ao encolhimento do lucro e 

queda na produtividade que marcar:un o Ctnal desse período. 

-·\_atual onda de globalizaçio, segundo o autor, têm início no final dos anos 

70. I::-:.ntre os t(-'11ômenos que a estimul3DU1 podemos encontrar as medidas 

tomadas pelos Estados Cnidos e pelos países europeus em resposta à estagtlação, 

em particubr a desregulaçio e o choque monetarista nos Estados L:nídos: o 

desenvolvimento e a d-ifusão de nov-as tecnologi:lS; :1 globahzaçio dos mercados 

fir1anct-iros; a ma:>siva mudança dos países em dcsenvolvim(.-'!lto de política.'> de 

crescimento voltad:lS para dentro para políticas orientadas para fora; a emergência 

de uma ampb preocupação com o meio~ambiente global; o fim da bipolaridade e a 

globaliz:1çio da competição corporatiY-a e dos acordos de cooperação 

Ínteremprcsas. (Oi\L\N, 1996, p.11). 

;\o discutir cada um desses a.spectos o autor destaca alguma.<> de suas 

caracteristicas que resumimos a seguir: 

Desr~~lfia_rão. L-anÇJ.do como um movimento em resposta à estagtlação, o 

mov-imento de desregulação nos países da OCDI.: focalizou em grande medida os 

serviços, notadamente os serviços financetros, transportes, comunicação e (nos 

Estados Cnidos) energia. Segundo o autor~ esse movimento de desregulação 

facilitou e estimulou a onda atual de giobalização pelo menos de três formas. 

Primeiro, aumentou a competição, baí.xou os preços c melhorou a qualidade dos 

serviços de transportes (principalmente aéreo), comunicações (princ-ipa.lmente 

telecomunicações) e serviços tlnanceiros; segundo, a desregulação dos serviços 

t1nanceiros facilitou o desenvolvimento de novos instrumentos financeiros (por 

exemplo: securitização de débitos, jtmk bonds [moedas podres], derivativos, 

mercados futuros) que jog:aram um papel central no financiamento do crescimento 



explostvo dos processos de fusio e compras de corporações nio t1nanceiras. 

princtpalmente na última metade dJ. década de 80. nos mercados nacion-:us c 

internacionais e, terceiro. a desregulação financeira tem sido um grande estímulo 

para a g!ob:liização dos merodos fmanceiros (0\L\?-\, 1996, p.ll·" 12). 

No/ias TecnofopJas. :\ mats tmportmtc contribuição para o processo de 

globalização veto <.:b dpida difusão internJcional das O<Y\"as tecnologias de 

mformaçio e comunicaçio com base mtcrodetrônica, incluindo a ::tplicação de 

mtcroproccssadores em novos produtos c processos de produção. Essas novas 

tecnologias proporcionaram um crescimento fenomenal nos tltLxos :intemactonais 

inst:mtâneos de informação, bem como o b-arateamento e maior confiabilídade 

nos transportes de mcrc1dorias e pessoJ.S, permitindo o :1cesso global :1 novos 

produtos c serviços para os potenct:~.is compradores e ::tos merc::tdos globais p::tra 

os fornecedores, estimulando :J.ssim a globalização dos mercados e cb competição 

(OMAN, 1996, p,l3), 

Globa!izafãO Fillmtreim. Segundo o autor, entre 1983 e 1993. o n.lor dos ativos 

cstr:mge1ros em posse dos bancos triplic:1mm. O mercado de c:lmbio que, entre 

1986 e 1992, triplícou seu volume diário de transações, mo"-imenta cerca de US$ 

1,2 bilhão por dia. Essas transações cambiais, das quais estima-se que 80% sejam 

operações de arbitragem e especulação com moeda, são cem vezes maiores que o 

valor do comêrcío intemacmml de bens e serviços. Estima-se que o estoque de 

ativos financeiros transacionados internacionalmente (fora as transações com 

moeda estrangeira) cresceu de rss s trilhões em 1980 para css 35 trilhões em 

1992 (duas vezes o PIB dos p:úscs da OCDE) e há previsões de que alcance, no 

:mo 2000, :1 cifra de CSS 83 trilhões (0.\L\.:.~, 1996, p. 13). Essa global-ização 

ílnanceim, além de ser uma das princip:lÍs causas do t.'O.fraquecimento da 

autonomu das políticas econÔmtcas nacionaís, também afeta a localização da 

produção de bens e servíços. Segundo Oman, "o tamanho e a vobtílidade das 

tlutuações nas uxas de câmbio entre as principais moedas tem induzido um 

número crescente de empresas globalmente compebtlv3..<; a casar mats 

cuidadosamente g.:u;tos c receitas em cada área de intluência da<; prmopais moedas. 

O resultado, n::t medida em que estas firmas desenvolvem redes internacionais de 

fornecimento de componentes, bens intermediários e serviços, é que das tendem :1 

desenvolver estas redes dt.'tltro de cada zona de moeda, isto é, desenvolver as redes 
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mtemacionats de fomccunento mais mt:rJ.-rcgion;:Ümt·nte que inter-regionalmente". 

(01\L\"i, 1996, p.l4L 

Ahertum doJ paúef MJ dmnmftimento. Oman observa que, hoje, a maioria dos 

países em dest'1wolv1mento procura emubr o sucesso exportador dos .:<ICs 

asiáticos e pJra t~mto têm reduzido suas barreiras a importações, procurado atr:.ur 

investimentos estrangeiros, pmr;:ttizado empresas estatais c !cYado a cabo reformas 

desregulatórias domésticas. Esse processo de exposição aos mercados globais, 

segundo o autor, têm aumentado não só sua "~ulnerabilidade econômica. mas em 

muitos ca.sos sua vulnerabilidade política a eventos dos mercados globais, bem 

como aumentado sua cxpostção a pressões proteetomstas dos países 

desenvolvido::;, exat:lmmte num momento em que essJ.S prcssôes têm aumentado . 

. \inda segundo o autor, enquanto alguns países da OCDE Yêem esse processo 

com bons olhos, nele enxergando novos mercados e oportunidades de 

investimento, outros, entret.mto, \-êem como ameaç:1, na medida em que, crêem 

eles, os tluxos de comércio c investimento com esses países ido drenar empregos 

e deprimtr os niveis de vida locais (0.:\lAX, 1996, p. 16). 

G!obalizaçiW da atiàdade tmporafitw. Segundo o autor a globalização das 

atividades corporativas hoje não apresenta significativa deslocalízação das empresas 

baseadas nos países da OCDE para países de bai.xos s-alários. .:-\s principais 

características dessa nova onda de globalização são: (i) o explostvo cresctmcnto do 

investimento direto estrangeiro (IDE) entre os países da própria OCDE (com 

exceção do Japão, que se tomou um grmde investidor externo, mas recebe pouco 

investimento externo); (i1) a brl.obalizaçào dos mercados e d3. competição, na 

medida em que o cresctmento dos custos fixos :Jssocia..:los à inovação, mudanças 

tecnológícas e obsolescf.ncia dos produtos têm empurr.1do muitas firmas a 

perseguir estratégias agressivas de conquista de mercados globais de forma a cobnr 

esses custos fi.xos o mais rápido possível: (ííi) a rápida proliferação desde o início 

dos mos 80 de aliançJ.S estratégicas interfirma.-;, borrando assim as tradicionais 

fr:onteir-as entre competição e cooperação principalmente nas :íreas de P&D c 

marketing . .:\.inda segundo o autor, singularmente importante é a emergência das 

empresas em rede, uma organização microeconômica particular que muitos 

especialistas acreditam ser potenci-almente superior t1nto à forma hiedrquica de 

organi.%ar as transações (intrafirma), como :ls puras relações de mercado, 
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pnncip:tlrncnte quando envolvem conheCJmcntos e outros :u:ivos Ínt:J.ngivels com 

c:lractcrist:ic:J.S de bens públicos. (0_\L-\..:_"'\. 1996, p.l8). 

Chesnais. por sua vez, afirma que "toma-se CJ.da dia mats eYidente que, 

LJU;:mdo se fala em mundializaç3.o do capital (ou qu31ldo se di um contexto m-::us 

ngoroso ao termo inglês de "globa!ização"), está-se designando bem mats do que 

apenas outra etapa do processo de mtemacíonalizaç-:io. ul como o conhecemos a 

partir de 1950. F::~la-se, na verdade, numJ. no-va contlgunç:lo do capitalismo 

tmmdial e nos mec3!11smos que com:md::tm seu desempenho e sua regulação 

(CHES'>AIS, 1994, p.13). 

_\o discutir as peculiaridades dessa nova configuração o autor chama atenção 

guc um dos ft.~nômenos mais rek~nntes dos últimos quinze :mos têm sido a 

dinâmica especitlca da esú:ra tinancetl.l e seu cresetmento, em ntmos 

qualit:ttivarnentc superiores aos dos índices de crescimento do investimento, ou do 

PIB, ou do comércio exterior. 

Cm aspecto 1mport111te sobre o qua.l Chesnais chama atençilo é o fato de 

que embon uma característica muito importmte da onda ::ttu::tl de glob::t!íz::tç::io seja 

a crescente liberação dos fluxos de comércio internacional, na verdade ela é mms 

dominada pelo mvestimento internacional do que pelo comércio exterior. 

(CHK';NAlS, 1994, p. 26). 

A líberação crescente do comércio intemacional tem sobretudo f3Cilitado :lS 

operações dos grupos industriaís mulrinacionalizados. Os flu.-xos de comércio 

mtrafinna :1dqwrem crescente importância. O Rehtório Econômico do Presidente 

C!inton de 1994 apontava que o comércio tntrafirma representou -l-6,3°'o das 

importações dos fistados l:nidos provenÍL'tltes da Europa, 75% das importações 

provenientes do Japão e 45% do tot.tl das import.1.Ções daquele país. (DIAS, 1996, 

p. 58). Segundo Drucker, "o Departamento de Comércio dos Estados L:nidos 

avalia que .fO% ou mais dos bens expottldos pelos países desenvolvidos vão para 

filiais e subsidiirias no exterior das empresas domésticas". (DRCCKER., 1997, p. 

9). 

Além do intcrdmbio int:ncorporativo, g,mham grande importância os 

esquemas mtemacionais de tOmecimento de insumos c mesmo produtos acabados 

com ba.<;e num processo de terceirização internacionaL O que h:í de novo, 

pot"tanto, é "que as empresas recorrem a novas combinações entre os 

mvesumentos intcmacionais, o comérciO e a cooperação intcmacional 
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interempresas coligadas. para ::lSscgurar sua expansão internacional e racionalizar 

suas operaçôes. _\s estr:ttégta..<; mtem:taon:us do pJ..Ssado. b::tse:1das nas 

e:-.."Portaçôes. ou as estratégias mult:ídomésric:lS~ assmt3-das na produção e venda no 

extenor. dão lugar a noY::ts estntégias, tlue combir1::tm um:1 série de atiYldades 

transfrontctras: esportações c supnmentos externos, investimentos estrangetros c 

alianças mtemaeton;:us" (CHES~A.IS, 1994, p. 27). 

Para Chesnais, os J.Spectos mais import:antes da etapa ah1al de glob::tliz-:J.ção 

da economia podem ser :1ssim resumidos: 

1 - Mms do que o :mmento do comércio Ínk'ffiacional, são os investimentos 

mtt.'ffiacionais que dominam o processo atual de intcmaciorLJ.lização da economu 

e moldam as estrutur.IS que predominam na produção e no intercimbio dos bens 

e serviços (CHES~. \IS, 1995, p.5); 

2 - As trocas intr.lfirrna têm um peso cada vez m:uor nos tllLxos 

internacionais de comércio (CHES!\'ATS, 199S, p.S): 

3 ~ ,·\ glob-alização das mstttmções b;:mcâri:J.s e financeir::ts estimub o 

mvesnmento intemaetonal ao 6cilit1r as fusões e :1quistçôes transnacion:lis 

(CHESNAIS, 1995, p5); 

4 - i\o lado da.<> antigas formas de transferência internacional de tecnologia., 

t.lis como a concessão de franqutas e o comércio de patentes, aparecem novas 

modalidades de acordos interempresas que, freqüenk'!Tlmte, se tom:rram o 

principal meio para as empresa.<> c países terem acesso a novos conhecimentos e às 

principais tecnologias (CI-IES:,L-\15, 1995, p.S); 

:J - Aparecem novos tipos de I...'!Tlpresas multinacionais com form:lS 

org.mizacionais do tipo rede (CHESN.AJS. 1995, p.S); 

6 - O lED caracteriza-se por alto grau de conccntr.lção dentro dos países 

adiantados. () movimento de mundialização é excludente. Com exceção de uns 

poucos novos países industrializados, está em curso um nítido movimento 

tendente i marginalização dos países em desenvolvimento (Cl-IES.:-..r}.~.IS, 1994, 

p,33); 

7 - Aumentou o grau de mterpenetra.çào entre os capiuis de diferentes 

nacionalidades. O investimento internacional cruzado e as fusões/aqutsições 

transfronteins engendram estrutur-:l.S de ofCrta altamente concentradas em nível 

mundial (CHESNA!S, 1994, p,33); 
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8- Vcrificl-SC o surgimento de oligopúlíos mundiaís num número crescente 

de indústrias que dehmitJ.tn entre si um espaço privilegiado de concorrência e 

coopenção e o defendem contra a mtnda de novos concorrentes de fora da área 

da OCDE (CHES'-:.\15, 199-1, p.33); 

9 - A a.-;cens:io de um capit::U muito concmtrado, que conscn'a a forma 

monet:íria.. acentuou os aspectos tín::u1cctros dos grupos mdustnais e imprimiu 

uma lógica tlnanceira ao capital mvesrido no setor de m-anufaturas e serv-iços. Os 

grandes grupos mdustriais são, propnamentc, grupos tlnancciros de predomm:lncia 

industrial (CHESNJ\IS, 1994, p.33); 

10 - Diferentemente cbs etapas anteriores de intcmacimulizaçio da 

economia capit3.lista, onde o capital produtivo não estava no centro do processo 

de mundialízaçào do capítal, a etapa atual se caractenza pelo fato da mundi:llizaç:lo 

do capital produtivo tomar-se pJrtc integrante da mundíalização do capitaL \iais 

exatamente, torna-se o centro deh (:\HCIL\LET, 1985. p. 309.ApudCHESNA1S, 

1994, p. 47). 

Para Coutinho, :J globalizaç:lo pode ser entmdida como um estágio matS 

avançado do processo histórico de internacionalização que pode ser caracterizado 

pelos seguintes aspectos: 

• "Aceleração intmsa e desigual da mudança tecnológica entre as 

economias centrais; 

• Rcorg:mi.zação dos padrões de gestão c de produçio de tal forma a 

combinar os mov:immtos de globalizaçio c regiOnalização; 

• Difusão desigual d:t reYolução tecnológica, reiterando os desequilíbrios 

comerciais e de balanço de p<J{,ramentos [ ... ]; 

• Significativo aumento do número de oligopólios globais. dos fluxos de 

capitais e da intepenetração patrimonial (ínvestimentos "cruzados" c 

aplicações financemts por não-resid{.."fltes) dentro da triade~ 

• Ausência de um padrão monet..irio mundial estável, no contexto de ta.xas 

cambiais flutuantes, magnific:1 a especulação e os mecanismos de 

neutralização (derivativos) não s:io, entretanto, capazes de prevenir a 

possíbílidJ.de de rupturas sistêmic:1s" (COL'TINI-IO, 1996, p.22+-225) 
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4.2 - O Papei lhe; empresas multinaoon:ús 

Quanto m:us o processo de globa!ização :n-;mÇJ., mats as modernas 

corponções multinacion:lÍs apn.·sent"lm-se como os atores de maior relevinoa 

nesse nov-o cenário globalizado. Difcrmtcmente dos demais atores soctats que 

não conseguem t:stender além das suas própnas frontemts nacmnais seu c1mpo 

relev;mte de ação, as modernas empresas multirucionais são os únicos atores com 

recursos e cap:1cidade par:t se constituírem em atores verdadetramente globais. 

Não é de se estranhar, portanto, que sendo das as principais bmeticiánas e 

agentes desse processo, procurem molda-lo aos seus própnos interesses e 

necessidades. 

:\o bdo dos Estados nacionais, as corpoo.ções rnultinacionais são os 

principais atores na detlnição não só dos rumos da nova economia globa.!ízada, 

como também do sucesso econômico das nacões . 

. :\s pnncipais mudançJ.S associadJS :} atual onda de glob:1lização: aumento 

dos t1uxos de comércio e do invesrimL'tUO diretü estrangetro, orb~tzação da 

produção em redes mundiais de empresas, rápida :informatização da produção e 

da distribuição e o acelerado processo de mudanças tecnológicas e organizacionais 

ocorrem na..<> modernas corporações multinacionais ou são financiadas por elas. 

Segundo a C:NCL\D, "as corporações transnacionais são talvez os mais 

importantes atores da economia mundial. Eb.s espalham-se sobre as frontemts 

nacionais c as vendas das maiores empres::tS transrucionais ultrapassam a produção 

agreg:tda de grande pane dos países. Em muitos deles a parcela da produção, dos 

;J.tivos e dos empregos sob responsabilidade de empresas cstrangein.s é grande, em 

:llguns casos indo de 50°/Ú a 90%. ;\s 600 maiores companhias industriais do 

mundo respondem por entre um quinto e um quarto do yaJor adicion:1do na 

produção mundial de bens nas economi:J.s de mercado"(UNCT\D, 1989. r1pud 

Camoy, 1993, pA6). 

Segundo o tf/orfd ltll'eslilJient Report 1996, da UNCTAD, existem hoje no 

mundo cerca de 39.000 empresa.<> multinacionais que possuem por volt.1. 270.000 

filiais estrangeins. Esse conjnnto de empresas possui um estoque de investimento 

direto estongeiro de L'S$ 2, 7 trilhões, sendo que as 100 maiores respondem por 

1/3 desse montante. Ainda segundo o relatório, todas as 100 matores empresas 

multinacionais (excluindo bancos e instituições financeiras), classitlcadas pelo 
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mont:mtc de :J.tiYos cstr:mgeiros. têm sua sede nos países desenyo\vidos e possuem 

um estoque de :~tiYOS no estr::mgetro de :;proximadamenre CSS lA bilhio 

(l'NCT:\D, 1996, p29). 

~o caso brasileiro. vale lembrar que. em 19%, segundo leY:mttmento da 

te\·ist:l. r:._\:;lrllC (JL.-iore.r e ~\le!hores) "constderando-se ::ts 500 maiores empres:Js 

pnvada.<; do pais e as 50 m::Uores esntais, a p::trt:ictpaç:lo d;15 estrangcir:ts aumentou 

de 32% das -..-cndas em 1994 par::t +f% em 1996, c·nquanto a das estatais recuou de 

24%r pan 20~-o c a das privadas nacionais de 44-~ra pan 36°0"!! .. \s empresas de 

capital estrangeiro, no Brasi~ responderam, em 1996, por 98~io das vendas das 20 

matores empresJs do setor de automóvets e peças, por 8Tj0 tL1S vendas das 20 

maiores no setor de higlene e limpeza, por 76% no setor de computação e 73~-0 no 

setor farmacêutico 1
' • 

. .-\pesar do desconforto que a ação dessas empresas possa causar nos p:1ises 

onde atuam, fruto da falta de compronusso com os obíetivos nacionats e do 

poder econômico <.1ue :1s torna capazes de travarem, com sucesso, quedas de braço 

com os governos loc::ús, a empresas multinacionais sio um elemento decisivo para 

o sucesso econômico de qualquer pais. Seja pelos empregos que levam constgo 

qu-ando partem, seía pelos empregos, capitais e tecnologia que trazem para os 

países onde se mstabm, e.xiste hoje, no mundo todo, bn-ande preocupação dos 

governos em adequar o quadro institucional e regulatório às novas exigências 

dessas gr.:mdes empresas, vis-ando atrai-las. 

Champy e :\alma relatam -:1 seguinte dccl:.u::tç-:lo de Percv Bamevik. 

presidentt' da :\.BB (Asea Bro\vn Boveri), um dos mais globalizados grupos do 

mundo e uma das t.'lnpresas melhor conceituadas na opinião pública européia: 

"Pense !ht Ú!Hadio há 15 ano.r, q11ando a AJea era Hma emprem de elel!iddade da JHfcia com 

9 5%} doJ j'l!lff eJ{genheimJ !tO pab: Nó.f podian1os redamar doJ ÚJljfJostO.f altos, de como o atJto de 

t-ida alto dificultava o recndtmtenlo de alemães ou norte-americmws para trabalhar na Suécia. 

Alas o que a Asea podía jãzer em relação a úso? Não muito. Hoje eu pon-o di;;y:r ds autoJidades 

S/te("as qm d preciso r·tiar tl?!t ambiente !JiaÚ competitiw de pesq11úa e desem'OÚ/Ímettto ou hm·erá 

uma redH(iia daJ noJSas atüidadu 1zo paú. ;"Yós (!.f/amos aâma do.r gon:rnos? Não. L'\'áJ 

obedeamos as leiJ em todos o.r países em que operamos e não fazemos a.f leis~ No e11tcmto. nós 

n!ltdarnos as relapões eJI/rt paúes. (..)A ABB i uma enrpresa que não tem cen/IV geq_~r4fico, 

!1 B:\TIST ;\, P. _:--.: Jr. O ,;ra!lro do tapildl esrrm~geiro. Folha de São Paulo, 25 set. l997. 
~~ fdem. ibidem 
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II(Jnh!tm mtere.w: nacioMI opec[fico . .\'ó.r .romoJ· uma fedtra.tão de empn!.ft1J !JaCJO?Ja!S com um 

centro de coordenação ,global" (CI-LL\IPY c .\:OHRL \, 1997). 

Essa aparente 6lt1 de compromisso das multínacionats com seus países de 

origem é rebtiYa. O caso acmu rebtado, podcna ser considerado extremo, uma 

vez que a .-\sea Brown Boven (.:\BB), grupo com sede na Suíça, fundado em 1987 

da fusão de duas empresas européias, a .-\sea, sueca. criada em 1890 c a BrO\.vTI 

Boven, suíç:::t, de 1891, possuía, em 1990, 89% dos seus ativos, 93%; dos seus 

empregados e 96~-0 de suas vembs no exterior. Serve, contudo, para ilustrar o que 

afirmamos acima quanto às relações complexas que se estabelecem entre elas e os 

Est.'ldos nacionats. 

Ct.mov relaciona as v:mtt.gens e desvêintagens p::tr.l um país J.ssociadas a 

presença e atuaç:io das empres3s multinacionais que podem ser assim resumidos: 

1 · L ·"anft{PfHS para o pais hoJpedeiro. A maior vantagem para :1 economia local é 

ter acesso :i tecnologias e técmcas de gerenciamento superiores, na medida em que 

essas tlrmas cmpn:b~m trab:1!hadores, aumentlm a produçJ:o e criam demanda por 

msumos locais. Qu:mto mais uma emprcs:1 mulrinaoonal esti disposta :1 contratar 

gerentes e témicos e adquirir seus principais insumos nos mercados loc:ais, m:aior a 

vantagem para a economia local do investimento direto estrangeiro .. Aquelas 

economias que possuem grandes mercados locais, uma oferta abundante de mão

de-obra qualificad::t., uma boa infra-estrutur:1 de comunicaçJo e recursos natur-ais 

valiosos c abundantes (como petróleo, por exemplo) estão em melhor condição de 

barganhar e ma.'{imizar as concessões dos investidores estrangeiros do que aquelas 

cuí:1 úmca vantagem comp:1I'ati-..-a é a existência de m3.o-de~obra b:.tratl. (C:unoy, 

1993, pp. 61-62); 

2 - De:;i/anl1{_r,_ens para o país bospedeiro. As multinacionais operam no exterior 

para tir-ar vantagens da sua superioridade tecnológica, gerencial e de marketing, de 

seu acesso privilegiado a informaçôes que lhes permitem melhor :1valiar os riscos e 

tomar decisões, :1\ém, evidentemente, de acesso a volumes de capital 'lue, vi:1 de 

regra, não são acessíveis aos competidores locais. Tomadas em conjunto essas 

vantagens, a compeciçJ:o das empresas locais, principalmente em indústria.,;; 

oligopolizadas, intensiv-as em capital e tecnologia, torna-se virtualmente impossível. 

Por outro lado, a não ser que os países hospedeiros tenham poder de barg:mha 

suficiente p:rra forç:á-las a isso, essas empresas estão muito pouco interessadas em 

tr-ansfCrir conhecimentos c cap:1citação tecnológica para a economia local. .Além 
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disso. essas gtJndes empres:Js podem tmpedir a concorrência loc::~J a partir de uma 

polírica predatória de preços ou stmplesmente negando o :Jcesso aos concorrentes 

locais de determinados msumos sobre os quais das têm domínio na CJdeia 

produtiva mundiaL Outro :ISpecto a desuc:tr é que raramente essas empresas estão 

dispostJ.s a localizar tOra de seus países de origem ::ts atividades yue estpm 

ttcnologia e capacidade germcial mats JY3llÇ::tdJ.. (C.:\.R_,_"'OY, 1993, p. 63). 

3 - ~ 'antagenJ para o pais de ot~gem. \luitas das desv::mtagcns para o pats 

hospedeiro são vantagens para o país de ongem das empresas multínaCionais. _-\s 

operações no extenor d::~s subsidi:iri::ts de empresas multinacionais podem 

aumentar o lucro de suas matrizes, lucros esses que podem ser utilizados para 

expandir o investimento doméstico em atividades yue gerem ;:~.!to valor agref:,'<tdo e 

sejam intensivas em tecnologia e capacidade gerenciaL _Além disso essas operações 

externas podem ser utilizadas pan obter o :1ccsso a novas tecnologias, como no 

C::tSo das ali::mças estr::ttégic::ts de empresas ::tstitic:1s e européias com cmpres::tS 

arneric:mas de alta tecnologia. Outro aspecto importante a destacar ê que num::t 

economia crescentemente globalizada, empresas multinanonais domésticas podem 

ser os únicos ~tentes com capacidade de sustentar a competlçio local e 

intemacional na produção de bens de alto valor agregado e conteúdo tecnológico 

(CARNOY, 1991, p.64). O problema não se resume, portanto, ao mercado 

extemo, mas também à capacidade de sustentar internamente a competiçio com 

multinacionais de outros países, dado o crescente grau de abertun da economia 

mundial. 

--I - Desmntagens para o pais de ot~gem. Pela ampla liberdade de ação que as 

empres-as multinactonais possuem, elas têm capacidade de mover-se, dentro de 

certos !imites, par-a locais onde o custo de produção lhes seja mais favorável. Isso 

implica em fechamento de f:íbric::tS e na dispensa, não raro, de milhares de 

trabalhadores. E quando isso acontece, os est:J.dos nacíonais podem fazer muito 

pouco. De qualquer modo essas desvantagens para os países de ongem d3.S 

empresas multinacionais são muito relativ--as. ;\rtigo recente da revista inglesa The 

BconomúP. ao ::malisar até que ponto o recente /JoOlJJ de investimento direto 

esttangcrro poderia agravar ainda mais a já deficitária balança comercial dos 

Estados Cnidos, principalmente em função da mudança de muitas empresas 

manufatureir-as :J111eric:mas pan o norte do \léxico, após a assinatun do NAFTA., 

n Baia!!á!{g .--lct 'IDe Economist. Jan. -tth. 1997. p. 71. 
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observou que as pre\'tsôes J..brmtstas c:rrecram de fundamento.~\ rcnsta mcnc-ion2 

um artigo publicado na edição de dt~zembro de 1996 do EaJ!IO»lÚJ' Out!ook da 

OCDE onde foi féito um estudo sobre o comportamento das cmpres3s 

amencanas e j:tpones::ts que investem em p:tíscs estrangeiros. Segundo o referido 

estudo as companhias americanas investem no exterior pnncip~mente p;1r.1 

:1tendt..>r os mercados locais, muito m::us do que para fabncar produtos acabJdos ou 

componmtes para serem reexportldos p;rra suas matrizes. Segundo o mesmo 

estudo, em 1992, cerca de doís terços das H'ndas das subsídi-Jrias americ:uus no 

exterior foram feitas nas regiões onde cstav:un :instaladas. 

4.3 - Rq,JÍ.onalizaçio 

Para Oman, o processo de regionalização, especialmente os acordos formats, 

t'twolvendo um mJ.ior ou menor grau de integração política entre os governos, 

surge como uma resposta política :.1os desafios dê! globalização e, :10 mesmo tempo, 

ajuda a fortalecer a forças microeconômicas que conduzem o processo de 

globalização estimulando a competição interna, aumentando de fonna significativa 

os mercados regionais abertos aos particip::mtes, enfraquecendo o poder de grupos 

especiais de interesse que resistem à maior competição ou tentam transformar os 

acordos regiono.is em bastiões de proteç:io e r.-estabelecendo coletivamente, entre 

os participantes, a soberania política frente aos mercados interno e global 

(OMAN, 1991>, p,S). 

Pano autor. o processo de regtonalização pode ser um valioso mstrumento 

p-:u::.1 o :1profundamento da integração políti-ea intemac10nal que a globalização 

crescentemente requer. Destac~ contudo, que, como fenômeno político., a 

regionalização corre o risco de tomar-se um instrumento de proteção regionaL 

(OMAN, 1996, p.5). 

Enquanto a globalização é um processo centrifugo, de c .. xtroversão 

econômica, a regionali:tação é um fmômeno cmtripeto que envolve o movímento 

de duas ou mais economias em direção a uma maior integração mútua. Tanto pode 

ser um processo formal, dirigido por forças polític:lS motivadas por preocupações 

econômicas. de segurança, ou quaisquer outras, como também pode resu!t-:u: de 

um processo informal, guiado pelas mesmas forças microeconômicas que 

conduzem a globalização (OMAN, 1996, p.6). 
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::\'o pnmetro aso temos, por e..wmplo, a l·nião Européia e o :\IercosuL O 

processo de rcgtonalinçlo yuc envolve o Jap-ão, os \:ICs astáticos e os demais 

p::tíses do sudeste asiático - em gue pese a _\sean ser um acordo fünnal -

enquadra~se nJ segunda categoria, uma yez que, além de n:lo ser form:II, é dirigido 

fundamentalmente por tOrças microeconÕmÍcJs, :lS empresas japonesas, que 

press10nadas pela Yalonzaçio do tt1w, pelo aumento de custos c pelas pressões 

competitiY:l.'>, Yào paubtinamente trmsierindo p:rrt:e de suas operações p3.ra outros 

países da região. O c:1so do :\"_-\FT \, em que pese estar na pnmetra categoria. por 

ser um acordo formal, poderia, na prática, ser consider::tdo como uma situação 

intem\ediária, uma vez que, muito antes do acordo forn1al ex1st1r, :1 Integração 

comernal entre .\léxico, Est:ldos Lnidos e c~nadá ji era significativa. 

Enquanto processo formal, a integr~çio regional pode adquirir diferentes 

formas institucionais e diferentes níveis de profundidade, podendo ir de uma zona 

de E.,·re comércio, onde os participantes não têm uma política de comércio 

extenor comum. como o c:l.So do ~.\FTA, passando por uma integração 

aduatlelr.:t, como no caso do \Iercosul, onde se pode alcat1Ç3t formas mais 

profi.mdas de mtegração, com h::mnonização das u.xas de câmbio, de algumas 

politicas domésticas (principalmente de mcmtrvo :1 investimentos), 

reconhecimento mútuo de padrões e normas; e finalmente pode-se, em princípio, 

alc:mçar a total integoção econômica, moneciria e política, como vem tent:tndo, 

atualmente, a União Europi.-'1a . 

. -\ relação t-'ntre regionalização e globalizaçio, entretanto, n;1o é isent:l. de 

contro\·érsias. Enquanto alguns vêem uma relação \·i.rtuOS;l e de reforço mutuo, 

outros, mais céticos, enxergJ.m nos acordos regionais o nsco de formação de 

fortalezas comerciais cujo resultado prático pode ser muito mais o desvio dos 

tluxos de comércio em proveito dos participantes de c1da bloco, do que o 

aumento global dos fluxos comerciais. 

Stiglitz, ao discutir a relação c.'tltre liberalização comercial e formação de 

grandes blocos regionais de comércio, refere-se ;1 estes como uma fase 

intem1ediána que persistirá até que a 03-fC (Orgamzaçio Mundial do Comércio) 

consigJ. derrubar ;15 barreiras não tarifári:l.S que emperram a total liberalização do 

comércto mundiaL Destaca, contudo, que "a questão que temos de responder 

constmtemcnte é se esses :uTanjos estão abrindo :1s economi:ts. (~uanto mais 
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ampla é a -irea de libcr.llizaçio, é m::us prov:ivel que exista -a cnaçio e nlo o desvio 

de comércio"H, 

L'ma anilise preparada para o rebtório dos especialistas da 0..\fCtS, adverte 

que a org.mtzação precisa começar a dcsetwolYer, a curto prazo, medid3S 

discíplínares efetiv::tS p:rra que os acordos rcgmnais de comércio parem de 

enfraquecer sua autoridade e obstruir a mtegraç:lo econômtca globaL Segundo o 

refCrido estudo haveria evidCncns suficientes de que os acordos regíonais CJ.usam 

preíu:ízos econômicos aos não membros. o que justificaria uma fiscal-ização mats 

estreita da OMC. Segundo a referida análise, com a ampliaçio da União Européia 

em 1994, com a t.-ntrada da Austria, Finlândia e Suécia, a importância relativa do 

comércio no interior d::t LT cresceu 10°/o para os pa-íses membros, nus a 

importância dos integrantes da l'E no restante do comércio mundial cJ.Í.u 4-+%. 

Tendênci-Js semelhantes teri3ffi ocorrido, segundo o estudo, no caso do 0L-\l<'TA e 

do ~Jercosul. De acordo com o relatório, os acordos rcgionats de comércto 

podem, pelo menos tconc~mcnte. promover a líberalizaçio multilatenl, ao 

press10nar por reformas unilater:us baseadas no mercado (como, por exemplo, a 

mudança na legislação sobre propriedade industrial feita pelo .Méxtco ao aderir ao 

NAFL~) e encorajar a competiç:io (."tltre países, para diminuir suJS barreiras ao 

comércio e aos ínvcstimentos e.xtemos. r:.ntretanto, tais resultados benéficos não 

estariam :lutomaticamente gar:111tidos a menos que a OMC atue r::tpidamcntc para 

esboçar novas rq,'T':lS para esses acordos regtonais16
• Como se pode ver portanto, 

grande parte do debate corrente sobre a relação globalízaçio x regtonalizaç:lo está 

centrado basicamente em duas questões: (i) os ::tcordos regionais de comércio 

cri::un ou desviam t1uxos comerciais?. (ii) eles ;ttuam no sentido de liber:llizar o 

comércio mundial ou não? 

A resposta a essa..:; questões não é simples. Para Oman, enquanto os dados 

sobre os padrões de comércio exístentes sio consistentes com urna interpretação 

positiva (no sentido de que não h:í desvio de comércto), porque mostram que o 

comércio inter-regional está crescmdo quase t.io intensamente quanto o comércio 

intra-regiona.l, o debate sobre a segunda questão em particular permanece 

inconcluso. (OMAN, 19%, p. 30). 

H TACHINi\Jli)J, ?1-L !L Transição pam livre comércio. Gazeta Mercantil 13 fev. '1997 
ts OMC (1997). Rejleditms 011 Regimtdism. Camegte Endowmcnt for lntcmarional Pcace. 
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.-\ preocupaç:'io mator é com a necessidade de se est.'lr ..-tglbnte. 

principalmente em relação aos países da OCDE, para que esses acordos regionais 

não se transformem, de alguma hnm::t,. em instrumentos de política de proteção 

regtonaL 

Üm outro fato que de\T ser lendo em con tl é que a própria instabilidade 

cambial mtre as pnncipats moedas têm leYado as empresas a casarem custos e 

receit:ls dentro de uma mesma zona de moeda, fazendo asstm com que hJ:ja uma 

tendf.11cia para o aumento dos tltL;;:os de comércio mtemaciona! i.ntra-region::Us às 

expensas dos tluxos inter-regionais. 

De qualquer modo, ao que tudo mdica, parece haver uma relação de 

complementaridade entre regionalização e g!obalização, sendo a pnmetra uma 

respostl política i segunda. Os acordos regtonais de comércio, ao transferir, ou 

pelo mmos submeter, parte do poder decisório em matéria de comércio exterior e 

de política mdustrial a organismos suprmacionais enfraquecem a atuação de 

grupos específicos de interesse e facilitam êlS reformas na legislação nacional que, 

de outr.t forma. enfrentariam urna resistência doméstica mutto m:uor, facilit:Jndo 

assun a adaptlçio do arcabouço institucional nacional is novas exigência."> dos 

grandes atores globais. 

Por outro lado, é mais diHcil mudar acordos internacionais do que a 

legislação nacionaL Destl forma, as regulações decorrentes de ::tcordos regíonats, 

ao se superporem i legislação doméstic:t :tcabam criando regos mais estáveis na 

:irea cambial, comercial, no tratamt.-'11to :10 mvestimento estr:mgciro e, assim, um 

ambiente m::us f::l.vocivel ;)_ atuação dos agentes globaliz::tdos e ao próprio :1vanço 

do processo de globalização em si mesmo. 

De qualquer forma, é preciso considerar que os grandes grupos econômicos 

multinacionais, com predomin-ância mdustcial, Yêm procurando, através do 

imoestímento direto estrangeiro, estabelecer bases produtivas e uma rede estável de 

fornecedores dentro de cada um dos grandes blocos. A Fiat, por exemplo, 

anunciou a intmção de realizar invcstirnentos no Mé.xico, tendo em vista a criação 

da ALCA (Area de Livre Comércio das A.méricas) em 200517
• Praticamente todas 

J.."> grandes mont:Jdoras de veículos do mundo estão se instalando no Bctsil, de 

olho no merc:tdo nacíonal, no .\1ercosul e na sua ampliação, e :JS que já estavam 

;:~qm estão expandindo seus investimentos. .\té o ano 2.000 3. indtÍstria 
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::mtomobilistica j:í :munciou a mtenç5o de inYestlr no BrJ.s.il cerca CSS 18 bilhões13. 

Se esses llnTstunentos se concretizarem o Bras-il ser:i o país com o ma1or número 

de mont:u.:lorJ.S de ::tutomón~is no mundo C\sta ).lotors., :\udi/Y\Y. B:\1\\l, 

Chrysler, Fi::tt. Ford, G.\L HoncL:t. Hyumb..t. ).1ercedes Benz, .\Iitstubishi. Peugeot, 

Renault. Scanta, Toyot::t., Yolkswagcm e Y"olvo). O mesmo ocorre em outra..:; 

regtõcs. _\ General .\Jotors, JSsinou em 25 de março de 1997 um contrato com o 

governo chinês, estim:tdo em L'SS 1.3 bilhilo para produzir automóveis de hxo na 

China (-'ffi sociedade com a companhiJ. chinesa X:mgai _\utomotive lndustry 

C 
,,, 

orp . 

Em fUnção disso, muitas dessas empresas embon sejam francamente 

favor:iveis a um regime multibteral de livre comL>rcÍo, na prática tornam-se mats 

Setlsh~eis 3_ elimÍ.nJ.ç:lo intt:1-regmnJl de barretos à atividade econômicJ. do guc aos 

posstvets nscos de maiores barreiras inter··regíonais ao comércio. Cm exemplo 

claro disso foi a posiçlo d:ts montadoras americanas t-'tn relação ao &:gime 

/luto!llotiro Bnmleiro. Embora abertamente em contradição com diversas regras da 

OMC20, o acordo recebeu o apoio d;lS montadoras amcric:uus 3qui instaladas. 

Enquanto o govenw americano ameaçava entrar com um processo de solução de 

controvérsia na OMC, porque segundo Charlene Barshcfsky, representante de 

comércio dos EUA (USTR), o programa automotivo br.J.sileiro afeta as 

e:x:portações americanas de :1utomóveis e autopeças para o Brnsifl, o presidente da 

General Motors do Brasil, \Iark Hogan realinn;:wa todo apoio da G.\1, Ford e 

C:hrysler J. i\-ledida Pnm'.ró1ia do R~gjme Au!omolit•o e lembrava que "somos grandes 

comp:mhias do setor e o governo dos E•:stados Cnidos esci ciente de nossa 

posiçioni2
• O vtce-diretor mtemJcional de comunicações da empresa, em Detroit, 

afirmou que "A política bras.íleir.J. beneficia a Gmeral 'Motors e outros fabricantes" 

c que "A GM não se sente afetada e preferiria ver o govemo americano 
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~~ LACERDA, A Fiat aposta na integração henmférica Gazeta Mercantil Latino-Americana- 24 a 30 
mar. 1997. p. U 
~~ DIEESE. (1996). Globalização e o Setor Automotívo; Indústria Automobilística no Mercosul. 
Gazeta Mereantil Latino-Americana. 03 a 09 mar. 1997 
19 EUA assinam contratos bilionários com China. O Estado de São Paulo. 26 mar. 1997. p. ;\14 
2o O Regune :\utomotívo Brasileiro, dentre outros incentivos. oferece às montadoras mstaladas no Brasil 
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1996 p. AL i\4, .·\10. 
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concL'lltr.lr seus e:;tOn;:os em outros p::uscs onde não temos :1cesso. como a 

!ndonésia'"~ 3 . 

--1-A-- .\gravJmt.11to da Pobrização 

,-\ globalização é percebida como algo essenctalmentc ncgati\"() pelos p::uses 

e segmentos sociats p::rra os quais esse processo é sinônimo de exclusão e 

tn!l!brnl::üizaçio e tnz mais riscos que oportunidades . 

. \o contrário do que o termo procura dJX a entender, o processo de 

globalização, entendido como o crescimento :1celerado d:1 atividade econômica 

através das frontL'Íras nactonais e rcgjonais, é extremamente desigual. privilegtando 

determinadas regiões do globo em detrimento de outns. 

Como :úlrma Coutinho, ";1 globalizaçio nio e um fenômeno 

espontaneammte benigno para os países em desenvolvimento da periferia. Eh 

ct-'rtamente cna possibilid::tdes, mas apenas para as sociedades que têm coesão, 

estratégia, grupos empresariais fortes e Esudn eficiente para delas tirar proveito"1
-l. 

Chesnais afinna que "o termo global se refere -i capacidade da grande 

empresa de elaborar, para ela mesm::t, uma estratégia seletiva em nível mundial, a 

partir de seus próprios interesses. Esta estratégia é global para ela, mas é 

integradora ou excludente para os demais atores, quer sqam patses, outras 

empresas ou trabalhadores. "-\_ extensão índiscriminada e idcológ:tca do termo tem 

como resultado ocultar o fato de que uma das c::tracteristicas essenciais da 

mundializaçào é just:unmte integrar, como componente central, um duplo 

movunento de polarização, pondo fim a uma tendência secular, que ia no sentido 

da tntegraçào e da convergência.:\. polarização é, em pnmeiro lugJ.I", interna a cada 

país. Os efeitos do desemprego são mdissociáveis daqueles resultantes do 

distanctamento entre os mais a1tos e os mais bai.xos rendimentos, em função da 

ascensão do capital monetário e da destruição das rehções sabriais est:lbelecidas 

(sobretudo nos países capitalistas aY;mç;:tdos) entre 1950 e 1970. Em segundo 

lugar, há uma polarização internacional, aprofund;mdo bmt'llmentc a distância 

entre países situados no âmago do oligopólio tmmdial e os países da periferia" 

(CHES!'HIS, 1994, p. 37). 

I)() 

23 SOTERO. P. Ford e (;,\!contestam posição da Casa H:ranca. O Estado de São Paulo. Oú out. 1996 
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Segundo o Trade and De!'eir;pment rv:poti_, 1997, cb C:0:CT-\D. () t()SSO entre 

países desetlVohcidos e países '-'ffi desenvolvimento. bem como <-··ntre esses úlúmos, 

se amplia cada n·z mais. Em 1965, o P:\"B médio por habit:mte nos países mais 

ricos, represent:mdo 20% da popubção mundd, era 30 vezes maior que o dos 

20% mais pobres; 25 ;mos depois, em 1990, essa ditêrença dobrou, pa'isando para 

60 vezes. Segundo o relatório, 0:1 _,\frica., a rend::t média per c::tpita é hoje 7°/o 

daquela dos países industnalizados. _"\_da América Latina, que no tina! da década de 

70 en um terço da renda média dos países ncos, c:uu, :ttualmente, p-:rra um 

" quarto . 

No ínício deste capituio afirmou-se que a principal força por tr:is da onda 

:atual de giobalização é o im.rescimento direto estrangeiro. Quando se observa, 

contudo, os dados referentes a esses flu.xos de investimento percebe-se que: (í) 

parte signit'icativa ocorre nos !imites da triade (Estados Unidos, Europa e Japão); 

(i~ a parcela que se dirige aos países em desenvolvtmento :Uém de pequena, 

tjuando comparada aos fluxos intratriádicos, concentr::un-se em reduzido númt->ro 

de países; (iii) parte sígnificJ.tiva de-sses t1tLxos de myestimento direto estrangeiro, 

principalmente nos anos novmta, tem se destinado a fusões e aquisiçôes 

internacionais de empresas, muito mais do que para a ampliação da capacidade 

instal.ada através da construç.io de novas fábricas e instalações; (iv) os fluxos 

tecnológicos em direÇio J.OS p:1íses em desenvolvimento têm apresentado 

encolhimento sem precedentes, constituindo-se no caso m:ús conspícuo de não-

globalizJ.çio. 

_\ análise dos d:1dos disponí'\-eis cont'irm-a as quatro hipótese -.:teima 

enumeradas. Segundo a UNCT;\D, a participação dos países em desenvolvimento 

no total do investimento direto estrangeiro, em 1995, foi de 31,6% do total, tmdo 

subido, em 1996, para 37~1o (ver tabelas 1 e 2). Descontando-·se os fluxos de 

investimento díreto estnngeiro para a China, os demais paises em 

desenvolvimento ficaram, em 1995, com ::tpenas l9,7°1o e, em 1996, com 24-,9% do 

totaL Se observarmos, ainda, o conjunto dos países em desenvolvimento 

verificamos que, em 1995, 76,5% desse montante t'icaram concentrados em apmas 

10 países (México, Brasil, _'\rgentina, Chile, China, Hong Kong, Indonésta, .!\Ialásia., 

Cingapura, Tailândia). Só a China recebeu. em 1995, 37,6%1 do total investido nos 
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países em desenmlvimento e, em 1996. 32.6~--Q. Entre 1994 e 1995 o montante de 

mvestimento direto estrangeiro destin:tdo :10s países desenvokidos aumentou 

53°'o, enquanto os pa-íses em desenvolvlmento tiveram um aumento de apena._<; 

t..J.,S0 'o. Entre 1995 e 1996, o mont.ante desónado aos píses desen\·oh-idos cresceu 

menos, 2,--l.IYIJ, enquanto os t1uxos p::tra os países em dest.nYolvimentO cresccr::m1 

29,-4-0-·ü •. :\inda :lSsrm, o montante destinado aos 25 países desenvolvidos, em 1996, 

é quase o dobro do qut~ se destinou ;:;os 160 países em desenvohrimento e, 

exdmndo-se a Chína.. quase duas wzes e meia maior. 

(l'S$ bilhões! 

Ano P•i•c• Paisesem P:o.i<uem Europo Cenuitl e Todo< o< pai•~• 
Desellvolvidos o.-..,nvokimeoto Desenvolvim~nto Ori.en~al 

menos ~ Chú:la 

!')!4- 1989 {l) 9.U 122 19,9 0.1 115A 

1W<l 169,8 H-, 
J:),, 31Ç 0,3 203,8 

1991 144,0 41,} 37,0 H 157,8 

1<)<)2 ll-4-,0 ">0,4 39,2 3,7 168,1 

1993 12.9,.1 -.,,~ .fS,ó '>,5 207,9 

19'M 132.8 87,0 53~ :>,9 "'. ·' 
19')5 203,2 '!9,7 62,2 12,t 314,9 

199<>(:2) 208,0 129,0 87,0 12,0 349,0 

(l)mcd~aan>nl 

(Z) DJK!os dívulg:odos pela ONCL\D, em il set. 1997, ll<> P"'" rekasc TAD/1848 whre o /9971FmM bn~simmt &pmt 

(cf http:i i www.un.o<g/ pho:;eb-cgi. idoc?4381 + ... _user_ t-www.un.otg .. 80+unTIIIl +j><""pr·•· ·•·u,.cud) 

Fonte: UNCfAD (19%) 

Ano l'aioes Poi<es em Pa-i""< em Europa <::.--nrnd e Todos os p~Í':'I'S 
De""n~olvidos D~sen~o!vimcnto D<:oenvolvim~nto Orient:t! 

mcnosacb;,,. 

1984-1<)..'!?(1) 00,7 192 !7,3 O.l !00,0 

1990 83,3 16,6 14,8 0.1 100,0 

1991 '-JI,3 26.2 "·' LO 100,0 

1992 67,8 :m.o 23) 'o 100,0 

1993 62;1. 35,2 11,9 1l> !00.0 

!994 58,8 38,6 23-,(> 2.6 100,0 

199-'í M.S 31,6 !9,7 3,8 100,0 

199(>(2) 59,6 37,0 2-4,9 3.-4- 100,0 

(!)med~a2nwtl 

{2} Dodos divulg;dos pda tiNCTAD, em 17 •~t. 1997. no press rde:ase TAD: 18-re sobre o /997 WPrld Im~stmmt Mporl 

(à. b.ttp,/ .· ~;~.-ww.un.mg; plwcb -cgi; ido6438l + ___ u>er_ +w"Nw.un.org .. BO+un + "n +p•+pr ·- +1tnct~d) 

F<>nte: t::'JCL\D 119')6) 

Os numeros sobre os t1uxos de investimento direto estr:mgeiro mostram 

t1ue o processo de globalizaçio ch economia privilegia os países desenvolvidos e 
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uns poucos patses em desenvolvimento. que principalmente pelas dimensôcs de 

seus mercados, conseguem 

multinac10nais. 

tnsenr:-se na esrratégya global elas grmdes 

,\ gr:mde m::uori::t dos países em dcsenn)kimento. entretanto, corre o asco 

de ficar completamente i margem desse processo. De um total de quase CSS 100 

bilhões de investimento direto estrangetro que se dcstinar:1m aos países em 

dcscnvokimento. em 1995, os ..J.8 países menos desenvolvidos receberam um total 

de apenJS CSS 1,1 bilhão. ~o extremo oposto, dos l'SS 315 bilhôes destinados ao 

investimento direto estrangeiro em todo 0- mundo, os dez primetros países 

recebenm 68% do total (CNCL\D, 1996, p. 3--1-). Em 1996, a situaçJ.o não se 

alterou. Esses mesmos -t8 países receberam menos de 2°'o dos tluxos de 

u1\·estimento yue se descinanm ao conjmno dos 160 países em desenvolvimento26
• 

Outro ;ISpecto que duma att.Tição é o tâto de que 65(Yo do investimento 

direto estnngeiro destinado aos países em desenvolvimento, em 1995, foram para 

a .:\sta e apenas 27°'tJ dirig~r:.un-se para a . \mérica Latina c o Caribe, sendo cerca de 

CSS 7 bilhões pano \[éxico, CSS 4,9 bilhôes para o Brasil, CSS 3,9 bilhões pan a 

_-\rgentina e US$ 3,0 bilhôes para o Chile, restando menos deUS$ 10 bilhões para 

os demais países da região (UNTACD, 1996, p. xvii). Em 1996, das entradas totais 

de investimento direto estrangeiro nos países em desenvolvimento, a América 

Latina e o Caribe respondenm por 30~'0, J.lcanç:mdo o valor recorde de US$ 39 

bilhôes, represmtanto um crescimento de 52% em relação a 1995. Esses 

mvestimentos, entretanto, continuam concentrados em poucos p:Úses. O Brasil 

recebeu css 10 bilhões, salt:tndo da l.f"' p<)Slção, em 1995, para a za postçio, em 

1996, no ranking dos principais países em desmvolvimento receptores de 

invesrimmto direto cstrangetro, o ..\1éxico, US$ 8 bilhôes l' a Argentina, 'US$ 4,3 

bilhões. Apenas esses três países, portanto~ recebc>ram 57~/o do investimento 

destinado ao conitm to de 38 países da regiã(l'. 

Esse processo extremammte desigual na distribuição dos r1u..xos 

internacionais de investimento dá margem, mclusive, para que se possa falar no 
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fim do Terceiro :\fundo como um:1 regtlo econômica rehri\·amente homogênea 

IC\STELLS, 1993, p.27). 

Quanto à nossa tercetra hipótese- a de que boa parte desses recursos estão 

st•ndo destinados :1 aquisições e fusões - os dados d3 C~CL\D sobre o 

investimento mundial mostram que nos Ultimos dez anos o montante de recursos 

envolvidos nos processos de fusões e ::tqmstções de empresas \·em apresentando 3.3 

mesmas tendências que o investimento direto estrangetro (CNCTAD, 1996, p.to). 

Em 1995, o valor total das fusões e aqmsições mtemacton:us, isto é, envolvendo 

empresas de países diferentes, mcluindo fusões e a.qmsições majoritárias e 

minoricirias e :Js rcspectiv:J.sjoint-tmhm:s. :1kançou o valor de L:ss 229 bilhões, o 

dobro do valor de 1988 (C;\ICL\D, 1996, p. 10). Em 1996, de um total de üS$ 

349 bilhões destinados ao ínvestimento direto estrangeiro, 79% foram destinados 

para fusôes e compras de empresa..;; no exterior28 

Qu-anto :1 nossa qu:1rta e última hipótese ~ a concentraçãodos intercâmbios 

tecnológicos nos países desenvolvidos -, os dados disponíveis não deixam dúvida. 

A produção cienritlca e tecnológica, assim como a partilha de conhecimentos 

tecnológícos entre empresas, através d:lS chamadas alianças estratégicas é um 

fenômeno que esti, basicamente, restrito aos países desenvolvidos, em particular 

os pertencentes à triade ~ Estados Unidos, Europa e Japão. 

Segundo Freeman e liagedoom, o terceiro mundo, pelas mais generosas 

estimatin.s, responde apenas por 5'Yo das atividades mundí3is de P&D. Se 

consider:mnos a distribuiç:lo das patentes, o indicador m:lis freqUentemente 

utilízado de produção tecnológicJ., os países do tercetro mundo detém de 1% a 3% 

do índice global de patentes. As única exceções apontadas pelos autores são os 

:\liCs asiáticos, cujos gastos com P&D vêm crescendo c:tpid::.tmente ao longo dos 

anos oitentJ.. Ainda segundo os autores, algo acima de 98°/() dos laboratorios 

estrangeiros das empresas multinacionais encontram-se nos países da OCDE. 

Apesar das pesquisas apontarem a tendência de um crescente número de empresas 

multina.cionais montarem laboratórios fora de seu p::ús de origem, muito poucos 

podem ser encontrados nos países em desenvolvimento. Para os autores, há 

"encolhimento sem precedentes" dos principais índicadores de tluxos de 

tecnología para o terceiro mundo, com a exceção já menctonada dos NICs 

astáticos .. -\ mesma tendência de concentraçio se ventlc::.t nos acordos intertlrrnas 
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envolvc•ndo Yt:nda ou p:m:ilhamento de tccnolog~a. (FRE.E\IA_:~ c 

HAGEDOOl"'-'· 1994. p.771-77út 

Entre 1980 e 1989, algo em tomo de 96% das alÍ311Ç:lS tecnológicas 

estratégtcas ocorrer:1m entre empresas situ:tdas nos países desem·olYidos, e 92~-0 

entre os países pettc'tlcentes à trb.de .. :\li:mç::tS, envoh·endo países fora da tríadc, 

responderam por apenas 3,8° o dos casos registrados no período. Com relação ::tos 

acordos de transferênci::t de tecnologta cerca de 90~'0 dos contr:1tos de 

transferência registrados dur-ame os mos oitm 1::1 foram tCitos entre companhias da 

triadc e de outras economias desmvolvidas. Contratos de licenciamento de 

tecnologia entre companhias da tríade com empres:1s localizadas nos NICs 

responder.:un por cerca de 6~0 do total e mtre compmhtls d:l triade e empresas 

dos p:uses menos desenvolvidos (LDCs), -+~·o do total (FREE:\l.c\l"l' e 

1-!AGEDOO!L'-J. 1994. p.771-776). 

Segundo Pierre Papon, presidente do !'Obserwtoire des Jde!tt!!J d tfej· ledmiqueJ 

de P::tris, for:un gastos no mundo, em 1992, em atividades de P&D, 

::tproximadamente CSS 25 bilhões, dos gu:ús 83°-0 dentro dos p:1íses da trbde: 

Uniào Européia (28,3~~~), Estados l1nidos (38,5~'0) c Japão (15,8%). O restante 

ficou dividido entre :1 Asía industrial (incluindo a Índia) {1ue contribuíu com 9,5% e 

os países da ex-URSS com 4%. Sobraria, assim, para o resto do mundo (Africa, 

Améric:1 Latina e Caribe) o montante de 3,9 1 ~/o. Segundo o mesmo autor, em 1993, 

·% das publicações cientificas mundiaís foram produzidas nos países d::t triade, 

asstm como 93% das patentes depositadas n:l Europa c 90% das patentes 

depositadas nos Estados Cnídos. ,·\ ~\mérica Latina responde por menos de 1% 

das despesas mundiais e menos de 1,4~'o da produção cientifica e :1 Afric:l, por 

0,5% e 1,2%, respectivamente. Cada uma da." duas regiões re:=:ponde ::tpenas por 

0,2% das patentes mundiais2
B. 

4.5 - Novos Limites à acão do Estado 

A., relações entre I ~:stado e mercado não s:io mtagtmtcas, mas 

complementares. Embora tanto um como outro seram construções soctats 
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historicamente clatadJ.S_ e notóna a transcendência do primeiro em rebçio -::to 

.segundo. 

Contürme destacam Boycr e Dnche, os mcrc:1dos são org;.:mizados pela 

intervenção públíc:1 e nJ.o o contrário. Segundos esses autores, '''mercados 

requerem organizaçio para hmcionar~ o mercado como uma instituição soctal e 

tOrça econômica é m:1is fcig11 e complexo do que sustent:lm seus defensores mxs 

cntusÍ:lstas. Entretanto, o escopo e objetivos dos mercados e Est:ldos não podem 

ser confundidos. Os mercados são etlcientes na alocação de recursos escassos no 

curto prazo. _-\o contrário, a nação é o conduto para uwestir no fUturo. _\fa:is ainda, 

o Est:ldo organiza os mercados ~:>;3r:mnndo transparênciJ, justiça e acesso. Assim, 

qualquer que seja o cenário futuro, Estado e mercado tcio sempre coexistir" 

(BOYER e DRACHE, 1996, p.3) . 

. \o discutir a idéia de até que ponto as sociedades podem ser organizadas 

apenas pelos mercados, Mrl Pob.."lp é enôtico: "()ponto cmcia! é este: a mão-de

obra, a t<..'!Ta e o dínheiro são elementos essenciais da indústtü: umbém devem 

organizar~se em mercados~ de fato, esses mercados türmam uma parte 

absolut:unentc YÍtal do sistema econômico. Porém é obvio que a mão de obra, a 

terra e o dínheiro não são mercadorias; no caso destes elementos, é 

completamente falso que tudo o que se compra e se vende deve ter sido 

produzido para ser vendido. Em outras palavras, estes elementos não são 

mercadorias. de acordo com definição empíric:t de uma mercadoria. O trabalho é 

3.pen:ls outro nome para uma atiYidade humana que esci unida à própria Yid::l, a 

qual por sua vez n-ão se produz para a venda senão por razões intetramente 

diferentes; nem se pode separar essa atividade do resto da vida., armazená-la ou 

movimentá~la. A terra é outro nome para natureza, que não foi produzida pelo 

homem; por último, o dinheiro é apenas um s-ímbolo do poder de compra que por 

regra geral não se produz, senão que surge através do mecanismo bancário ou das 

fimmças estatais. Nenhum desses elementos se produz para a venda. A descrição 

de mão-de-obra, terra e dínheiro como mercadorias é inteiramente fictícia. ( ... ) Se 

fosse penmtido aos mecanismos de mercado serem os únicos determinantes da 

quantidade e do uso do poder de compra, se destruiria a sociedade (POJ.....r\NYI, 

1992, p.81-82). 

Olhando em perspectiva J. história econômtca mundíal deste século, é 

possível perceber que nos momentos em que a fé cega nos mecanismos de 
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mercado prevaleceu, o própno capitalismo entrou em colapso. O exemplo clássico 

é a crise de 1930. _-\recusa dos Estados l'nidos em tntervir como emprestldor de 

última instância guando estourou :1 crise da bolsa de XoYa Iorque em 1929 l:mçou 

o capitalismo na cnse ma1s profunda deste século, que perdurou por mais de um:1 

década, contribumdo para a emergênc1a do f::tScismo e a detlagraçào do último 

grande conflito armado em escala globaL 

Apesar disso, tomou-se um lugar-comum atirmar que, nos marcos atuais da 

economi;1. globabzada, o Estado esci batendo em retinda e se mostra cada vez 

mais incapaz de f;uer frente aos novos desafios colocados pda<> fOrças 

desencadead::tS pelas grandes transfonnações tecnológicas neste fim de século, em 

parttcular, a revoluçio da mformaç::lo. 

Entretanto, qu:mdo se obsern ma1s detidamente o funcionamento real da 

economia mundial não é exatamente isso o gue se vê. Como afirmou em artigo 

rect-'tlte Jeffrey (Jarten, ex-subsecretário de Comércio Extenor dos EV:\, "apesar 

das murbnças no panorama internacional. o governo e a comunidade empresanal 

preCisam um do outro para atinglr seus objetiws. _\ m:rrc:J. registrada no 

cnvoh-cimmto com grandes mercados emergentes é que as empresas americanas 

dependem de Washington para ajudar na liberalização do comércio, na proteçio 

da propriedade intelectual, na remoção das barreiras regulatórias, no 

encorajamento penn:mente das reformas econômicas. Precisam de ajuda do 

governo par;1 conseguir cont:rJ.tos de peso nos muitos países cujos govt-'TilOS fazem 

concessões de negócios e em que empres2.S francesas, alemãs ou 1aponesas cont.'lm 

com o apoio de seus goycmos". (G.\RTE~, 1997, p. 25). 

O que mudou. portanto, não foi a importância do Estado em si mesmo. A 

questão é que o domínio da economia pelos oligopólios globais traz tmplicita a 

subordinação da ação do Estado, mais do (1ue nunca, i sua lógica de 

fUncionamento. Isso pode implicar tmto a detmlllda de um papel ativo, quando se 

tratl de remover obstáculos e realizar reformas (ou contra-reformas) que lhes 

convenham, quanto de um papel pas.SÍYO, quando a ação pública se constitui em 

obstáculo à livre expansão desses oligopólios, Isso est-1. muito longe, portanto, da 

alebrada perda de relevância do Estado na economta giobalizada, como querem 

alguns ideólogos da giobalização (wr OJ·L\1AE, 1996 e RJ~ICJ-1, 1994). 

O que existe na realidade é uma dolcnta pressão ideológica que procura 

transform:~_r os interesses desses otígópolios em valores universais. Jgnaao 
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fuunonet se refere a essa pressão corno uma tentativa dos mteresscs dominantes 

de impor a todos uma espécíe de dítadura do pensamento tilfico. Segundo Ramonet, 

"as elites que obstinadamente se põem a fuzer o elogw do pemd!J;ento IÍ!Iico, 

exercem urru cb.ntagem sobre toda :1 retlexão critica sob o pretexto de 

modemizafàO. de realismo, de mpo11sabi!idade. ::~.tlnnam o taráter Í!Jeiutárel (bs 

tr.msfom1ações em curso. precomzam a c:1pituhção intelectu:ll, e bnç::un p"lra :1.s 

trevas do irracional todos os que se recusam a aceít::tr que o cJiado Natural da Jociedade 

i o marado;0
• 

Chesnais é bJ.stante enfático :1 respetto desta questão quando afirma que "a 

perda, para a esmagadora maioria dos países capítalistas, de boa p::trte de sua 

capacidade de conduzir um desetwokimento parci-::tlmente ::mtocentrJdo e 

independente: o des3parectmento de certl especificidade dos mercados nacionais e 

a destruição, para muitos Estados, da possibilidade de levar adiante políticas 

próprias, não slo mNseqiíência IJ!etânica th globalizaçio, intervindo como processo 

"externo". sempre mais coercitiYo, impondo a cada p:lis, :1 seus p:trt:idos e a seus 

governos uma determinada linha de conduta. Sem a mten'enção ativa dos 

govL'tTI.OS 1hatcher e Reagan, e também do coníllllto dos governos que aceitaram 

não resistir a eles, e sem a implementação de políticas de desregubmentação, de 

privatização e de liberalização do comércio, o capital fmanceiro internacional e os 

grwdes grupos multinacionais não teriam podido destruir tão depressa e Jão 

radicab'!lttlle os entraves i liberdade deles se expandirem i vontade e de explor-an.m 

os recursos econômtcos. humanos e naturais, onde lhes for conveniente" 

(CHES"'.\IS, 1994, p.34). 

Visões determimstas, características do darwinismo social tão caro aos 

u!traliberais, porque os deixa na posiç:lo cômoda de poder justificar toda..;; as 

mazeLn sociais da atualidade- desemprego, concentração de renda, exclusão social 

-pelo caráter supostamente inelutáv-el desse processo, carecem de fUndamento. 

:-.Jão há n:ada de inexorável no curso da história. Se os fatos históricos 

aconteceram de um certo modo é porque também havia a possibilidade de que 

tivessem acontecido de outro. O período entre 1870 e 1913, durante o qual o 

ststema monetário internacional esteve fUndado no padrão ouro, administrado 

pelo Banco de Inglaterra, foi de grande integração econômica internacionaL _;\s 

t."l.Xas de juros de longo prazo eram uniformes e baixas em todo o mundo; os 

_;,1 R-'\MONET, L .LJpoir. Le Monde Diplomatique. jan. 19%. p. I 
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nivc1s de preços, embora instáwis. Ymavam em todos os países sempre J1:J mesma 

direç:lo; os t1lL'iOS de capíuis em proporção ao PIB eram extremamente elevados: 

o tlJ.Lxo de pessms era bem mais livre que atualmente (nos oitent:l :mos que se 

seguir:un a 1845, 50 milhões de pessoas. a. maiona europeus. tnlt,ITaram para o 

bem1stCrio ocidental, e isso num período em que a população mundial er:t um 

qumto d::~. popubçio atual); os t1lL'Ws de coméroo e mYestimt.'tltos er::un tão 

intensos que, a despeito do crescimento espetacular do comércio e da produção 

mnndi::J de 1950 a 1973, demorou cerc::t de 70 anos par:1 que o comércio de 

mercadorias em proporção ao PIB alcançasse o mesmo ní\·el dos anos 

imediatamente ::mteriores i Primeira Guerra01
• Nada disso impediu, entretanto, que 

o mundo se dilacerasse em duas guerras mund1ais que, entre 1914 e 19-t.S, mataram 

T5 milhões de pessoJ.S e que, após a crise de 1929, os países da OCDE adotassem 

políticas comerciais protecionistas e se fechassem em ircas monet::írias restritas, 

reduzindo a produção mundial, entre 1929-32, para conjunto dos p:úses da OCDE 

em cerca de 20%. 

~-\o discutir se o declínio da soberania econômica nacional é um processo 

realmente irreversível, como resultado exógeno de mudanç-as temológicas, 

Bienefeld afinna que esse argumento é uma espécíe de mecantsmo de segurança 

que deve ser acionado sempre que as pessoas não possam ser convencidas a 

expor-se i globalizaçào motivadas pelo próprio interesse. 

Nesse caso afirma ele, diz-se à pessoas que elas devem aceitar essa s-ih1ação 

porque é inevitável. ~bs como destaca o autor, a "emergência da transferêne1:1 

eletrônica de dados não pode justificar a desreguhção das fin;mças ma-is do que a 

mvenção do revólver pode justificar a legalização do assassinato, embora ambos 

tomem a aplicação da lei mais dlficil" (BIENEF!-<A.D, 1996, p. 420). 

Segundo o autor, a principal força por trás dos processos de desregulação 

dos merc::tdos é politic::t e não temológica. "A conclusão ínevicivel deve ser que a 

globalização não é uma necessidade histórica ou tecnológica, mas um processo 

politicamente dírigido cuja aparente irreversibílídade deriva. do fato de que sws 

gJnhos têm sido crescentemente institucíonalizados e protegidos por novas regras 

e regulações internacionais que ameaçam os refratirios com retaliação coletiv:1 

mst=cineo'' (BIENEFELD, 1996, p. 422). 

-H The SMe ofThe Narimz-State. The Economist. Dec 22th. 1990. p. 73. 
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Finalmente, é preetso leYar em conta que se o processo de g!obalização da 

economÍ::t mundial, nos tem1os em que hoje se apresenta ~ desregulaçào. 

globalização tinanccira, abertura comerci;li dos países em desem-oh-imento, 

globalizaçio da atú-idade corporatiYJ. - tmpõem restrições objetivJ.S i atuaç:io dos 

Estados nacionais, essas restriçôes se distribuem de forma desigual no mundo. 

Sendo os Estados nacionais e as empresJ.S mu!tinacionats os prmup:us arores na 

definição dos rumos da economia globalizado., a capacidade de inten-enção dos 

pnmetros é sempre proporcional ao seu poder de b:1rganlu com relação a essas 

últimas. 

Nesse jogo de pressões e contr:tprcssões, quanto menor o poder de 

bargiDha de um determinado pais, matores são as concessôes que dev-eci fazer 

par:1 tentar manter-se mtegr::u.lo nesse circuito do capit:tl globalizado. Esse poder 

de barganha. por sua vez, é determinado fundarm."ntalmente pelos ativos que 

possut, que sejam objeto de interesse dessas gr;J.I1des empresas. Poderíamos 

enumerar um:.t infinidade, m-as eddentemente, os que dão m:üor poder de 

b:rrganh:1 são mats estreitamente rel::tcionados com a chamada tercetra revolução 

industrial: infra~estrutura tcmológic~ mio de obra qualificada, infra-estrutura de 

transportes e telecomunicações, abundância de fontes de energia., disponibilidade 

de matéri-as-primas estratégicas (principalmente petróleo), etc., além, 

evidentemente, do tamanho dos mercados locais. Quanto maior o número de 

ativos de interesse para essas gr.:mdes empresas existentes numa determinada 

localidade, pais ou região menos concessões precisará fxzer para atraí-l::ts .. \. falta 

de lógica d:lS ch:unadas "!-,JUerns fiscais" estí, portmto, no fato de que quanto mais 

um pais ou região abre mão de recursos fiscais que poderia estar irwestindo para a 

construção das competências que são tnmfos importantes de negociação, mais 

concessões deverá fazer no momento seguinte para continuar atraindo 

investimentos, até que chegue numa situação na qual por mais concessões que 

façt, dei.xaci de apresentlr interesse econômico para qualquer tipo de investimento 

pnvado. 

~o novo marco da economia glohalizada o Estado-nação ::unda m;J.I1tém 

um papel crucial na definição dos rumos do desenvulvimento econômico, seja ::to 

defender os interesses das empresas multinacíonais sediadas em seu território, seja 

ao promover o fortalecimento da economia nacíon:ü !'ú-à-tú esses grandes grupos. 



llll 

Sej:1 por um motiyo ou por outro, o dobre de finados do Estado-nado est:í. muito 

longe de soar, em que pese o anúncio qu2Se diário de seu Úm. 

Visões como J. de Reich, p3r.1 quem o papel do Estado dentro d:1 nova 

cconorma globai, na qual as fronteir:~s esüo deix:mdo de existir, dew ser apenas 

educar seus cidadios para participar da economia globaliz;1da -· subordinando 

J.SSllTI as políticas n:1cionats 3. economu globalizada- são límitadas e não 

con·espondem à prática daqueles países que vêm conseguindo inserir-se com 

$Ucesso na economia internacionaL 
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CAPÍTULOS 

A RODADA URUGUAI E A CRIAÇÃO DA OMC: NOVO MARCO 

INSTITUCIONAL PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS NACIONAIS 

.).1 - O Sistem:t .\lundial de Comércio 

3. L 1 - _·\ntecedmtcs 

O comércio é um::t atividade tão ;m. tiga quanto a produção de mercadorias. 

Entretmto, é apen;:t...:; com o adn .. 'tlto do c-:Ipit-.lismo industrial, no século XYIII, 

quando a produçio de mercadoms, isto é, de bens destinados ;} venda, toma-se :1 

forma predomirunte da :tcividadc produtiva hurruna., que a atividade cornerctal 

ganha seu atual estatuto, tornando-se objeto de uma disputa teórica e política que a 

coloo. no próprio n:tscedouro da economu política. 

Em 1846, em meio a grande agitação política e sob a intluêncm das idéias 

livre-c:unbistas de Ricardo, as Com L.aJPS, legislação inglesa que restringia a 

importação de cereais, foram abolidas. (I'REBlLCOCK e HO\'\-'SE, 1995, p.18). O 

Tratado Cobden-Chevalicr, de 1860, que liberalizou o comércio entre a França e o 

Reino Cnído é um m:n-co de referência na história do livre comêrcio no século 

XIX, asstm como os tratados celebrados pela França, entre 1862 e 1867, com 

outros países europeus e com os Estados Cnidos (KOSTECKI e I-IOEK\1:\N, 

1996, p.2) . .:\"o outro hdo do _ \tl:lntico. em nowmbro de 1889, reun1u-se a 

Conferência Internacional .Americana para examiru.r 3. propostl do então 

presidente dos Estados Cnidos, Cleveland e de seu secretário de Estado, J::uncs 

Blaine. que haviam proposto uma união aduanetra que se estendesse do Alasca à 

Patagônia
3
~. 

Em 1857, R.ich:n-d Cobden escreveu: "()livre comário é a diplomacia de Deus, e 

não hd meio mais s4gmv de mllr os povos l/OS" fa.rrH da paz'v.J_ Desde Cobden, e 

provavelmente incluindo o próprio, nenhum esta.dista se vê propri::unente como 

um missionário do li-.:re comércio, e os motivos que têm levado uns a desfraldar 

essa bandeira e outros a vê-la com desconfi:mça são bem mais prosaicos. 

-'2 HJCL"PERO, R Ontem, hoJe e umanhã. Folha de São Paulo. 17 maio. 1997. p. 2.2. 
3" A!t/Tee tradtrs !IOJP?. The Economist. Dec. 7th. 1996 
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.. -\ ariYid:uJe mtcmaC1onal de comúcto rct1ete J. oscibção cíclica do própno 

capitalismo. E.ntre 1870 e 191-t-, período de gr::mde expmsào c:1pitalista, a atincbde 

comL'TCÍal in tenucional alcançou pat::unares em proporção ao PJB mundial que, a 

despem) do cn .. 'Snmento econômico que se \Trificou desde então, só fOram 

alcançados mais de 70 anos dep01s. Com ::t Primetra Guerra ~fundia! ;15 relações 

comercws intemacton:1is se Jetenor.:u:un. d:J.ndo espaço nos anos vmte a políticas 

protectontstas e desvalonzaçõcs c:unbiats predatórias .. \ Grande Depressão dos 

Jnos 30 agravou amda m:11s esse quadro. dando lugar a politic::t.<; comerciais 

altamente protecionist:ts visando preservar a produção e o emprego domêsticos. A 

mais notóna dess:15 tentativas foi a aprovaçio, pelo Congresso .:\mericano, da Lei 

Smoot-Ha ... vley, em 1930, que fez subirem JS tarifJS sobre as importações para uma 

média de 60°-ô, provucando rapidamente mcdidJS ret:UiatÓn::tS de igtlJ.l intensidade 

da parte dos pnnctp;ns parcetros comcrct::Ús dos Estatios Cnidos. Isso levou ao 

agravamento da crise de 1930 c a um \~irtual est.mGlmento do comércto 

mtemacional (l'!UéBILCOCK e HO\VSE. 1995, p.20). 

Só com o final da lJ Guern :\lundial e J. retomJ.da do dcscnvokimcnto 

capitalist'l, agora sob hegemonia americana.. as idéia<; a favor do livre comércto 

voltaram ao centro da agenda politica mundiaL Dois fJ.torcs contribuíram para 

isso. Em primeiro lugar, como lembra TI1orstt.Tisen , "logo depois da Segunda 

Guerr.:t :..fundia!, os Estados Cnidos respondiam sozinhos por quase metade do 

PIB mundiaL ,.-\_ liberalização multilateral do comércio poderia ger.u gcmdes 

benefícios, o guc deu motivação p-ar3 que os Estados Cnidos promovessem o livre 

comércio em todo o mundo'' (fi-IORSTE;.,;SEl'J et al., 199-+, p. 30). Os Estados 

Cnidos temiam a repetição da guerra comercial dos :mos 30, que eles própnos 

havtam contribuído para det1-agnr, e tinham consciimciJ. de que negociJ.ções 

bilatcrats por si só não seriam suficientes para garantir J cooperação em nível 

mundial nem os mercados para seus próprios produtos mJ.nufaturados, Por isso 

assurrunm a lidet311ça da liberação multilateral de comércio, (R.ÊGO, 1996, p.6). O 

segundo fator era de natureza política, e estava relacionado tanto com a 

necessidade de estabelecer uma forte aliança ocidental que pudesse se contrapor ao 

J.vanço socialista no contexto dJ. Guerra Fria, como à crença de que a cooperação 

comercut entre os países ajudJ.ria a reduzir os riscos de um OO\"J. guerra mundiJ.L 

Em 1947, o Conselho Social e Econômico da recém criada O~U convocou 

a Confertnc1a sobre Comércio e Emprego. onde foi apresentado um documento 
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intitulado Gazem! A,~reemml on Tm!fs and Tmde (G.-\TI), escrito bastClmente pelos 

Estldos Cnidos c pela Inglaterra. Seu pnncip:li objetiYo era a dimmuição das 

bJITeiras comerciats entre os países e a g:u-antia de :tcesso eqüitativo aos seus 

respecti,-os mercados (R!~GO. 1996, p.6). Em 19.48, :w mesmo tempo que se 

concluía a C::1rta de Havan::1, destinada a ser o documento base para formação do 

ITO (Intemaiirma! Tíurle Orgam::;:,atitm), o GATT pé!.SS:J a funcwn::rr pmYisorümente, 

uma vez que os países tntct:Ümente envolvidos nas negoc1ações das reduções 

t:u-íf:írias est:J.v-:Im ansiosos por sua implementaçJ:o e não prctendiJ.m condicion:í

las à conclusão das negociações para a formação daqueb organização. 

O GA'IT era, portanto,. um acordo provisório, assinado inicialmente por 23 

países, inclusive o Brasil, até que a ITO (f!lternational Tmde Ory,aui::::_ation) passasse a 

funetonar. Por resistênci-::t do Congresso americano em ratitlcar o acordo, o 

processo não foi adiante . ..:\_ ITO nunca se formou e o GATf, de prov-isório, 

acabou se tomando permanente. Como destaca Rf~GO (1996), "() GATf 

incorporou t'Iltão muitas d::1s pronsões d:t ITO, contid::tS na Carta de HaYana ( ... ) e 

fcll 3dquirindo progressivamente 3tribuições de uma organtzação intem-aoonal. ~o 

entanto, não perdeu o seu caráter de acordo provisório nem obteve uma 

personalidade jurídica própria, como o FMI e o Banco ~fund:cl" (RÊGO, 1996, 

p.6). De qualquer modo, ao lado dessas duas instituições o GXIT passou a 

constituir um dos tripés da ordem econômica in tem acionai pós-GuctT;J.. 

O texto básico do acordo - o GATT 194734 
- foi sendo ampliado c 

modificado por novos códigos, ~tcordos, ;raiJ.rn, panels e dccisôes do Conselho 

Gemt do G.:\Tf ao longo de sucessiYas rodadas de negocúções. Su-as duas regras 

básicas, contudo,~ a noção de :-\ação ).bis Favorecida ().J.\fF) c de Tratamento 

Nacional - permanecem até hoje como a espinha dorsal das relações 

intemacionais de comércio e h1do o que se faz ou se deixa de f::tZer: em matéria de 

política comercial é sempre julgado tendo como marco de referência esses duas 

regras, que garantem um dos princípios elementares do acordo, que é o princípio 

da não-discriminação. 

s~ Ftil:izamm aqut a expressão G.-\T[ 19--1-7 para designar o acordo y_uc vigorou, com todas as 
modificações introduzidas nas sucessivas rodadas de negociações, até a entrada em vigor do G_ATT 199-4. 
Embora esse último incorpore o G.-\TT 1947 e mas modificações subseqüentes, além evidentemente, 
daquelas introduzidas na Rodada Uruguat, especificadas no- Anexo 1 :\da ata fina! do acordo assinado em 
Marraqueche em 15 de abril de 1994, o GATT 1994 e o (l-_-\Tr 19-H ~ão formalmente dois acordos 
diferentes e lef,>almente dis-tintos (cf. PRE.SSER. 1996, p221). 
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_-\_ regra de :\ação \b.is FaYorecida (- -\.rtigo I do C ATf 1947) proíbe :1 

discriminação L>tltre prúses que sJ.o prtes contratantes do .:\cardo Geral. 

Estabelece que tc)(h vantagem, f.:rmr, pri\-ilégio ou imunidade afetando direitos 

aduanetros ou outras ta_x:lS comerC1:Ús que s:io concedidos a uma parte contratante 

devem ser estendidos imcdiatJ. e incondicionalmente a produtos similares 

comercializados com qualquer outra parte contratmte (THORSTE~SE:-\ et J:l., 

1994, p.35). 

;\ segund:1 regra, a de Tnt1mento .:'<aciom.l (.\rtigo III do G:\TT 19.f7), 

proíbe a discriminação entre produtos n:1cionais e importados, ou seja, uma vez 

dentro das fronteiras nacionais os produtos importados devem receber tratamento 

n-J:o mt.>nos favocivel guc os produtos nae1ona.is. 

Os outros dois pnncípios bisicos do GXIT constam nos artigos II e XI do 

A.cordo. O i\rtigo ll (Lista de Concessões) estabelece que cada país de\'C submeter 

ao C-.ATT uma lista de produtos e suas respectivas urifas aduanemts que são 

válida.<> para todos os países contratmtes. _-\s sucessiv·-as mdadas de negociaçôes do 

GATT sempre tiYeram entre seus prinapxs objetivos, além da redução dos tetos 

tarifários, a ampliação dessas listas de concessões, de forma a garantir que o 

comércto da maior quantidade possível de produtos estivesse disciplinada pelas 

regras do acordo. O Artigo XI, por sua vez, proíbe a utilização de restrições não 

tlritarias, determinando que nenhui1tl outra restrição, além das ttrifas, deve ser 

mantida sobre o comércio de produtos, sej-am ela.<; quotas, licenças ou outras 

medidas (D10RSTE);SE); ct. al., 199-l, p. 35 e HOEK\lA); c KOSTECKI, 

1996, p.l2-l). 

Como uma espécte de válvula de segurança., o artigo XIX, que trata das 

salv-aguardas, permite que os governos, sob condições específicas podem deixar de 

cumprir suas obrigações normais com o objetivo de salvaguardar interesses 

considerados fundamentais. Entre as medidas de sahraguarda previstas no acordo, 

que penmtem a suspmsão tcmpociria de obrigações, estão as medidas 

antidumping, que permttem tratar sihmções de dumping que prejudiquem a 

indústria doméstica (Artigo VI); as medídas compensatórias, destinadas a 

contrabalançar os efeitos dos subsídios que prejudiquem ou ameacem a indústria 

domCstica ("-\rtigo VI); as restrições à import:J.ções por motivo de salvat,l'Uarda do 

balanço de pagamentos (Artigo XII e XVlil:b); a assistência governamental para o 

desenvohrimcnto econômico, permitindo restrições à importações para proteger 
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indústrias nascentes (i!ifal!l indmtriu), (:\rtigos XVITI:a c XVlli:c); proteção 

emergenci:.tl quando o aumento súbito de importações causa ou ameaÇJ- causar 

prejuízos sérios aos produtores domésticos dos mesmos produtos (.-\rtígo XIS); e 

os Jt'IJÚ't!J'Y, que perm1tem a um membro pedir penmssão p:lra não ser limitado por 

determinada obrigação (,\rtigo )..'"X\), desde que aprovada.<; pelo Conselho Geral. 

É preciso notar, entretanto. gue a incxtstência de regras bem detinidas para a 

aplicação dessas medidas de salvaguarda criou ampb. margem para que os países 

com mruor poder de negocÍ:lçio ac::tbassem burlando as regns do acordo qu;mdo 

lhes convinha. O exemplo mais conspícuo são os chamados Acordos de Restrição 

Volunciria de Export:lções, amplammte utilizados nas déodas de 1970 e 1980, 

J.través dos quais, os paises em condição de impor suas posições aos demais, 

obrig.1vam os exportadores de detennmados produtos que estivessem :lt<:t:mdo os 

interesses da indústria doméstica :1 reduzir '\:-o!unt:tri::uncnte" suas exportações, 

sem ter que oferecer nt-"nhum tipo de compensação, como previa a maioria das 

sa!vaguarcL1.s acim:1 mencion~ubs. 

O GATr realizou ao todo oito rodadas de negociações, incluindo a rodada 

inicíal de negociações multilaterais, em 1947, e a última, a Rodada l'mguai 

(1986/93), que levou à criação da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

As cinco primeira.<>, que se ocuparam basicamente de promover reduções 

tarifárias, foram a Rodada de (J-enebra (19-1-7), íá citada: a Rodada Annecy (1949); a 

Rodada Torquay (1950/51); a segunda Rodada de Genebra (1955/56); e a Rodada 

Dillon (1960/61), que teu: como principal moti\"ação a criação da Comunidade 

Econõm1ca EuropL>ia (CEE), atra\·és do Tntado de Roma, em 1957. 

~a sexta rodada de negociações coordenada pelo G.\TT, a Rodada 

K.ennedy (1963/67), além de reduções tarifárias, começaram a ser discutidas as 

chamadas barreiras niio tarifárias ao liue comércio (BNTs) e os problemas 

relacionados ao comércio de produtos agrícolas, que estava sujeito :1 inúmeras; 

excepaonalidades. 

A sétima rodada, a Rod:1d:1 Tóquio (1973/79), da qual participaram cerca de 

100 países, avançou ::~.inda mais na direção de incluir na pauta de negociações a..<; 

barreios não tarif:irüs. Rêgo dest.J.ca que "a rodada fracassou, no entanto, em seu 

mtento de normatizar o comércio de produtos agrico!as e de criar um acordo de 

salvaguardas. Além disso, muitos dos novos acordos negociados tennir1:1ram sendo 

subscritos por um número pcqumo de países - em sua maior parte desmvoh·idos 
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--, perdendo o c::rrJter rnultibteoL Em conseqUênci::J., esses :::tcordos passanm :t ser 

conheCidos como aír4go.r"(RÊCf0. 1996, p.7). 

É~ irnport..mtc destacar, antes de passarmos à :malise dos padrões atuats de 

coméroo intcrnactonal. duas questôes importantes. Em pmneiro lugar, apesar do 

tndiscutÍYci sucesso do G.\TI em manter no pós-guerra um ststema mundial de 

comercto relati,-::unentc ::1berto, :1 manutençio de um sistema multihtcral de 

comerc10 se restringiu, basicamente, ao comércio de bens m:mutàturados, c 

mesmo asstm com inúmeras exceções. O G:\..TT n:io foi cap-az de elimin::rr as 

chamadas barreiras não tarif:irias J.O comércio (B).!Ts) eststLntcs em praticamente 

todos os setores e t:unpouco enquadrar em suas regras o comércio de produtos 

agropecuários. Desta forma, um de seus princípios importantes, a dimínação de 

restrições quantitativas, ficou relativamente enfuquecrdo. 

_ \ ausência de um acordo sobre s:tl,\'aguarda.s e a precariedade dJ.s regras p::tr:l 

tmpostçio de direitos para compenslt" a existêncía de dumping ou subsídios, Jlém 

da inexistênci:1 de regras claras para identificação de subsídios e práticas desleais 

contra a concorrência, abriu brechas para a utilização indiscriminada dessas regras 

v-isando, dissimuhdamente, estabelecer barreiras não tarifárias ao comércio em 

pratic::unmte todos os setores, quando não :1 pura e simples imposição de 

restrições quantitativas em aberto confronto com as próprias regras do GATT. 

_:\_ segunda questão a destacar é que, apesar das reiteradas Ytolações às regr:lS 

do G .. \1T por parte dos países desenvolv-idos, o GAIT 1947 previa_, 

pnnClp:tlmente no artigo XYIII na f:Ümta que assumm depois d.:~ rensào de 1954~ 

55, uma série de exceções, destinadas a dar um trat:.unento diferenciado aos países 

em desmvolvimento. O artigo XYIIl do GA'D' 1947 estabelecia que os países em 

desenvolvimento "deveriam desfrutar de facilidades adicionais que os capacitasse: 

a) a manter suticíente f:1exibihdade na sua estrutura tarifária de modo a c1pacici~los 

a obter a proteçJ:o tarifária requerida para o estabelecimento de uma indústria em 

particular e (b) a :1plicar restrições quJ.ntitativas para propósitos relaClonJ.dos ao 

balanço de pagamentos que levem em cont:1 o continuado alto nível de 

importações que seus programas de desenvolvimento prova-velmente irão genr" 

(TREBILCOCK e HO\~'SE, 1995, p. 303-4)- A maioria dos países dos países em 

desen-volvimento utilizou as facilidades oferecidas pelo artigo XVIII, para, ao 

:1brigo d:as regos do G.YIT, 1mp!ement:lr estratégüs de descnvolvtmento industrial 



108 

substitutivas de tmportaçôes rmpondo b:1rrctras tJ.rif:íriJs I.' não t::mf:irias a 

unporução de produtos que se pretendia. (o>;scm produzidos mtemamente. 

_-\lém do artigo XYIII, na parte lY do GXfT 1947, acrescentada em 1964, o 

Jttigo ::S:XXV1:8 est::tbelecia que os países desenYoh-idos n:'ío den:riam exigir 

reciprocidade nos acordos destinadas a reduzir ou remover b::rrn.:.'1ras comerciais 

tirmados com os países em dcsenyo!vJmento. O artigo XX:S:TII cstabelecta que 

us palses desenvolvidos de>:eri;:un comprometer~se a dar pnoridade i redução c 

dimírL1Çào de barrcn:L<> is exportações Je p3rticuhr interesse dos países mc."!los 

desenvolvidos. Essas provisões levaram à introdução, no início dos anos setenta, 

do Sistema Geral de Preferêncm (SGP) 35 e à adoção unilateral pelos países 

desenvolvidos de preferênci:ls <.>speciais com respeito à algurru.s exportlçôes dos 

países menos desenvolvidos36 (TI\EBILCOCK e HO\VSE, 1995, p.33). 

A essa relação contr:lditóna entre esses dois a.o;;pectos actma menc10nados, 

onde de um lado os países desenvolvidos reconheciam as peculiaridades dos países 

em desenvolvimento e oferee1am certas f::tcilidades em matéria de política 

comerctal. tanto aceitando que estes m:mtl\Tssem restrições ~1. Ímportlçõcs de suas 

manufaturas, qmmto suspendt.'ndo ou diminuindo suas tarifas às exportações dos 

países em desenvolvimento através do Si."itema Geral de Preferêncüs (SGP), e de 

outro lado, usavam sua força econômica e comercial para impor a esses mesmos 

países restrições não tarifárias aos produtos maís sensíveis em seus mercados, Bela 

Balassa chamou de ''Bmgcmha Far1Jiia11a entre o Nmte e o Sul". 

35 O Sistema Geral de Preferências (SGP) fui introduzido em 1968. sob os auspic1os da L'NCL\D. Seu 
objetiYo era estender a todos os paises o SÍS[ema de preferências existente anteriormente à criação do 
GXIT entre alguns países coloniais e suas ex~colônias. Desta forma, tli'io somente as ex-potém:.ms 
coloniais poderiam oferecer preferências, bem como niío npenas as suas :m.tigns colônia.~ podenam recebê
las. Através do SGP qualquer pais desenvolvido estaria livre para ofer~cer ou não preferências. f: 
importante destacar o fato de que o SGP não está sujeito às disciplinas do G_.-\ TT, podendo ser removido 
ou modificado a qualquer momento. Uma derrogação do .'\rtigo I do GATT 1947. que estabelece a regra 
de Nação .\fais Fa\"Orecida (.::\1FN), fui introduzida, em 1971, de furma a permitir a sua implementação. 
Para evitar que o SGP fosse utilizado para an-ancar acotdos paralelos (.ide-deulr) com detennínados países 
em particular, o wairer do GATf 1947 exima que cada programa do SGP fosse estendido a tudos os 
países em desenvolvimento (fR.l:2BILCOCK e HO\\'SE, 1995, p.308). 
·16 Além do Sistema Geral de Preferências (SGP), a Convenção de Lomé, firmada entre a União Européia 
e 65 países em desenvolvimento (a maionil deles es:-colônías da Inglaterra e da França) estabelece um 
sistema de preferências com as mesmas características. Entretanto, na medida em yue essas preferências 
mlo se estendem a todos os países em desenvolvimento, pode-se entender que não se enquadram no 
1JJ11il:er do .-\rtigo I do G:\TI t947, que e$t'Abe.!eee que as preferências dadas a um país em 
desenvolvimento <ic-vem ser estendidas a todos demais países na mesma condição. Recentemente os EUA 
fizeram uma queixa na OMC contra o regime de Importação de bananas da União Européia., alegando 
que ag preferêncillS oferecidas às importações de bananas das ex-colõnias da Europa signat.:lrias da 
Convenção de Lomé mfnnge as regras da 0.\IC (>-cr Jc\:\iES,. C. Clinton decepciona parceiros da 
(;aricom. Financia] Times • .rlpt~dGazeta Mereantil 13 mruo. 1997). 
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Comentmdo esse tipo de b::~rganha. Trebilcock e I--Iowse J.firmam: "De um 

bdo os p::Úses em desenvo[vunento er:un -::tgraci.'1dos com expressrv:l.S derrogações 

das regras do G" \TT, de fomu a permitir-lhes uma brg:t mJ.rgem para a estr.ttégias 

de substituição de tmportações e de proteçlo a mdúsuia.c; nascentes. Da mesma 

forma, eventualmente, com oferecidas aos p31ses em dcsenYolv:im~:.--'tlto concessões 

tarifánas prcfcrcnciats ou mesmo :1 completa remoção de tarifas sem cxigênci:1 de 

contrapartidas. com relação partim!armente a produtos não processados. Por 

outro lado, com respeito âs exportações que poderiam imediJ.tarncnte fazer parte 

de uma estratégia de crescimento baseada em exportações (f:."\jlort-led ~~rowth slraleg;~, 

tal como têxteis, manufaturas leves e produtos agrícolas processados, os países 

desenvolvidos mantiveram barretras extremamente elev:tdas, incluindo 3lt.1.S tarifis, 

e também no caso dos têxteis, restrições quancit:ttiYa..o:; sob um acordo especial de 

derrogação no GATI, que veto a ver conhecido como ~\corda ~\Iultifibra.-;. 

Portanto, embora esteja na moda acusar as teonas esquerdistas de 

dcsenYoh-imt~nto econômico e a inHuência das idéias de pbnejamento centralizado 

do bloco Soviético pelos C..">cessos proteCionistas do mundo em desenvolvimento 

nessa época., o tratamento que esses países obtiveram no sistt..'ffia global de 

comérao dominado pelos países ocidentais tomou as políticas de 

desenvolvimento voltadas para dentro (imnml-orie?Jted) mais factíveis, na medida em 

que enm colocados obstáculos a uma estntégia de desenvolvimento volt:tda para 

fora (e~port-led,groMh)" (IRElllLCOCK e HOWSE, 1995, p. 302). 

Esse tipo de comportamento enquadra-se no que, de maneira gcnl, se 

designa por "escalada tarifária" .. .\ escalada tanfária ocorre yuando um pais impõe 

tarifa..<> muito b::Uxas sobre a impot·tação de matérias-pnmas e tarifas muito altlS 

sobre produtos finais ou processados que são feitos com essas matérias-primas. 

Esta prática toma muito ficil para os países em desenvolvimento exportlrem 

matérias-primas em estado bruto e muito mais dit1cil e..'\.-portarem produtos que 

tenham um valor :tgreg:tdo significativo. Esse efeito escabda ocorre porque 

t'nquanto os fabricantes de produtos fm:ús e processados têm acesso a matérias

pnmas a prattcamente o mesmo preço gue os produtores dos países em 

desenvolvimento (dev-ido às baixas tarifas sobre matérias-primas), eles também 

têm o mercado protegido contra os fabricantes dos países em desenvolvimento 

em virtude das tarifas significativas impostas aos produtos finais e processados em 

questão. O resultado final é desencorajar as estratégias voltadas à exportação de 
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moverem-se para ctma na cadeia de Yalor. (TREBILCOCK e HO\,ÇSE, 1995, p. 

309-310). 

Hoekmm e Kostecki, ao discutirem :1 situaçio aetma. observam que através 

da pcitic.l. da escalada tribut:irtl é possh-el aumentar a ta.xa de proteçio efetÍY3. que 

em últim:1 instância é o que re!lmente mteressa aos produtores domésticos 

(HOEK.,'>,!:'L'< e KOSTECKJ. 1996, p.93) . 

. -\ imposiçiio de pcqumas. m;rrgens t:u-itãrias na medida em que se ascende 

numa determ-in:1da cadeia de Yalor, proporciona tarifas de proteção efetiYas muito 

mais expressivas que as tarifas nomlnais podem levar a supor. Portanto, tào 

importante quanto a média taritãria que um país impõe ao conjunto de 

mercadoria.<; importadas é o gr;:tu de dispersão dessas t:1rifu. )Ja medida que o 

fenômeno da escab.da tribuciri:1 se verifica, a urifa nominal média de proteção 

revela muito pouco a respeito do grau efetivo de proteção que os produtores de 

bms de maior ya.Jor agregado realmente desfrut:un. 

5. 1.2 - MudancJS Recentes nos Padrões de Comércio .\Iundial: Integração 

'R.:'l.Sa x Integração Profi.mda 

Oito rodadas de negooações desde a cnação do GATT, em 1947, 

permitiram que as tarifas de importação retomassem 3 niveís historic-amente 

baixos, catodo de uma média de 35~/o para menos de -l01o. Tal fato acarretou 

constderiYel aumento do comércio internacional de mcrcadori::tS e serviços que. 

segundo estudo recente da Comissão das Comunidades EuropéiX> (CCE) ,,- , 

passou de US$ 200 bilhões, no início dos anos 60, para cerca de USS 5 trilhões em 

1995. Desse montante, aproxirrudamentc US$ --1. trilhões, corresponderam ao 

comércio de mercadorias e CS$ 1 trilhão, ao comércio de servlços e propriedade 

intelectual (HOEK\L'\N e KOSTECKI, 1996, p.!). :\tabela 3 mostra a evolução 

da produção e do comércio mundial nos últimos 20 anos. Enquanto o PIB 

mundial cresceu 83°1o, o volume mundial de comércio cresceu o dobro: 158% no 

•·olume de comércio de bet<S e scrvtços c 167% no volume de comércio de 

mercadorias. 

'~ tf. CJ-L\ \T-::5. E. R. Globaliz:acão da concorrência. Gazeta Mercantil. 19 set. 1996. 
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T11bd.<l 3 · Evolutao do produto "''"'dia!~ do ,-olnm~ de mrnn<'io mundial i~no-ba•~- 197"' " J()()j 

!9~~ 1'188 '"'" 1990 l<J<Jl 1992 1993 J~J.I 19% 19% 

\hmdo 100 l..J:i ISO ü4 156 100 l6-J r·o n 
r~;.,, em 100 l6-l n !-;'8 18' '" 2!2 11h 239 

rm descuvoNUncnl<:l 

.\mliric:a Luina e HJO I,. 
' LW "' Hó b{) t3-t 162 16.) 

Car.ib~ 

YOJX\IE DE 

COMÉRCIO DE \!nndo JOO '"' !-]. 181 l88 J9' 014 m 242 

BENS E 

SERVIÇOS 

YOU:.'!It:E DE 

COMF...RCIO DE \hmdo 100 "" 1-6 '" 191 202 210 130 251 

:-.JERCADORB.S 

' - ' lonte. ll\.U. (19%)., lpl«< LOPES,\:_ (1<)\) )- Lfnto da g{obolil-'>çoo •ohr<' o d~•emolv>memo. A •e•pon• da mtegmç:m. XH 

Canti:rêuó.~ P:ubmem:n {~ui.io Enmpéia- }llUéric. Latina. Ba>ililt; Cât1uu dos l)çpnüdo>-

E.ntret1flto, mais que o stmples aumento do comerc10 mundial de bens e 

serviços, o tâto l ser destacado é que esses crescentes t1tL'i:OS de comércto mundiais 

são dominados cada vez mais pelo comércto intrJ.firma. 

O W"otid lJu:utnmtl Report 1996 (b U~CL-\D afirma que "a parcela das 

exportações intratirma feitas por comp:mhi.'1S controladoras baseada.~ no país e 

pelas subsidiárias de empresas estrangeiras t:unbém localizadas no país no tot.'\1 das 

exportações do país vai de 38% no caso da Suécia a 24% no caso do Japão. i\ 

parcela correspov.dentc das importações intrafirma n.i de 14% no Japão a 43% no 

caso dos Estados l'nidos" (CNCTAD, 1996, p.103). :-Jo caso dos Estados 

l'nidos, atlrma o relatório, "entre 1983 e 1993, a parcela das exportações 

intntlrrna no total das exportações das comp:anhias multinacíonais controladoras 

cresceu de 34% para 4-l-0/o; e a parcela das importações intrafinna no tot'Ú das 

. - d d 38° '0°1 "(1 '"'C'f\D 1996 1mport1.çoes essas empresas cresceu e /o para quase :J ,o L-~"' ~ , , 

p. 103). 

Um erro evidente que alguns críticos da globalização cometem ao afinnarem 

que não há nada de novo que Justifique a utiliz-ação deste termo para caracterizar a 

atual etapa de desenvolvimento do capitalismo, em contraposição :ls etapas 

antenores de sua intemacionaliz:.tçio, é utilizar-se das estatísticas mundiais de 

coméroo, principalmente a relação entre o comércio e o PTB mundial, sem 

obsernr a.<> mudanças na sua composição. Como íá observamos ;mtenormente, a 

relação entre o comércio e o PIB mundial existente nos ::mos imedio.tamente 

anteriores à I GueiT.l ~fundi~ü só for.:un alcançados nonmente em meados da 

183 
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l68 

258 

]1',7 
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década de oitent:l. t preoso cons1denr, entret.:mto, que os padrões de comércio 

cntio existentes t.'l.lffi difer:mtes dos atuais. 

No início do século uns poucos países domitu...-am a produção mundial de 

manut3tur:as e o tipo de comércio existL.'tltc esta'\-a bem mais pr:Óxtmo do modelo 

ncardiano de comércio íntemacional, onde os países desenYoh·idos exportav;:un 

m::mufatura..<> c import:.Yam basio.menre matéri1s-pnmas. Paulatinamente o 

cotnércio 1nterindustrial foí ganhando peso sobre o comércio Ítlter-setorial e hoíc, 

o que mais chama atenção nos t1tL-xos mtemacion:ús de comi-:rcio é a proporção do 

comércio não só mtramdústria, como princtpalmente intratírma. 

É precisamente esse fato que demonstra que, diferentemente das etapas 

antenore.'> de globalizaçlo do C."1pital, a marca distintiva da 3.tual etapa de 

globalização, não é, como freqüentemente se supõe, simplesmente a glob::úização 

tinancetra .. ·\pesar dos nm-os ritmos dos tlu..xos intenucionais de c::tpitais, o fato é 

que a globaliz::tç:io financeira em si mesma é um fenômeno m31s antigo e de certa 

forma é o que caracteriza, já na virada do século, 3. mudança do capitalismo de uma 

t3se concorrencial para sua atual fuse oligopohsta. É, entretmto, a globalizaçào ci'1 

produção - expressa nos t1uxos de in-.;-estirnento direto estrangeiro, nas novas 

formas de organização industrial. na formação das empresas em rede (netu'orks39
), 

na proliferação dos esquemas de ottf-.roiming internacional - o fato distintivo da 

etapa atual e são ex:1tamente essas: mudanças que vêm demandando mudanças no 

ap:u·ato reguhtório internacional, exigindo que de uma integração nsa ou 

superficial, ao nível das fronteiras, se ayance p;rra uma integração profunda, t1ue 

leve em conta quesrôcs que até então er:3ffi c.xdusivatnt."'Dte da compcténcia dos 

Estados nacionais. 

Thorstensen afirma que "as pressôes da globalização da economia mnndial 

exigem mudanças dramáticas nas economias n::tcionais, isto é, uma Ílltegração 

prvjimda., em que as principais práticas institucionais e políticas. sejam hannonizadas 

e conciliada<>, elim1nando-se aquelas medidas que possam involuntariamente 

discriminar os países membros. f_. .. ] Com as fortes pressões trazidas pelo processo 

de giobalizaç3.o, novas guestões estio sendo incorporadas ao sistenu de comércio, 

incluindo problemas ambientais, direitos dos trabalhadores, políticas de 

competição e impedimentos estrutunis. São questões além das fronteiras c que, 

:mteriormente, perte:nciam à esfen exclusiv::unente da soberania nactonal. Essa 
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tendência de reduztr :1 sober::mi:1 f'.:loon::J dt.'\·er:i se :1celenr n:1 déocb de 9ft 

pnncíp::tlmeme na direçio dos p:Úses em dcsenwlvtmento"(TIIOIZSTE~SE::-\ et 

ol., 1994, p. 32). 

:-.Jakano lembr::t que "tradicionalmente :1S regras de comercto internacional 

têm enfatizJdo :Jqui!o que se chama de i111(~1'tl_Çàofraca, isto é. :1 n;moçio de barrctcls 

de comércio na fronteira c a elimin:1çio de polírios que discrimin:un as empresas e 

os produtos estrangeiros. lJm exemplo de inle,gração }Taca é a formação de área::; de 

livre comércio. Entretmto, as pressões da globalização da economia mundial 

exigem mudanças mais dr::uniticas nas economtas nacionais, isto é, uma út!egrariio 

projimda, em que :1s princtpais pr:iticJ..<; instirucronais e polític.:tS sejam h:mnoniz:1das 

e conciliadas, eliminando-se aquelas medidas que possam involuntan:unente 

discrimmar os p:úses~mcmbros. Exemplos de integração profund::t são a União 

Européia e o acordo de "IniciatiYa de Impedimentos Estruturais", entre os 

Estados Cnidos e o Japão" (~.-\K... \__'\'0. 1994, p.22~23). 

A emergência dos chamados novos temas na Rodada Cruguat do GATT: 

Direitos do Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPs), o 

_-\cordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS) e .:\-fedidas de Investimento 

Relacionada.'> com o Comércio (fRIMs) está relacionada com esse novo quadro. 

Todos esses novos temas introduzidos na Rodada Uruguai, embora sempre 

venham acompanhados da expressão "relacionados ao comércio", para justificar 

sua mtegração à OMC, Yão muito além de questões puramente comerciais. Tratam 

na rc::t!idade de praticamente tudo que diz respeito i atividade econômica mundial. 

Seu objetivo não é :1penas tomar os tluxos de comé>rcio mais livres, mas garantir 

um conjunto mínimo de regras que permitam às empresas adotarem uma 

abordagem realmente global para o conjunto de suas atividades, podendo distribuí

las de acordo com uma estratégia mundial sem sofrer nenhum tipo de 

constrangimento relacionados a regras de conteúdo nacional, a desempLTiho 

exportador, a fusões e aquisições e à entrada e saída de capitais. 

O próprio fenômeno da regionalização, analisado no capitulo anterior, 

guarda relação com a necessidade de se aYançar da íntegraç:lo rasa ou superficial 

obtida através dos acordos multilaterais de comércio obtidos no âmbito da OMC 

para formas mais profundas de integração, a qual como bem observa ;\facadar 

"dificilmente poderia ser alcmçada nas negociações entre os mais de 100 países 

}t Segundo Nakano, "É<: provável que a inovação mrus importante e de alcance mrns geral trazida pelo 
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hetnogênos signatános do G.-\Tf ou da Ür2311tZacão ;\[undial do Comércio ' o . 

(OMC), sucesson do G_\TT. Por esse motlvo, os compromissos de mtegraçiio 

mais profunda tendem :1 ser realizados de forma seletiva entre um grupo mais 

reduzido de p:úscs" (.\L\C \D_\1~ 1996, p. 235). 

E, portanto. nos marcos desse novo quadro que deve ser percebicb 3 

mu(b.nç:>. qtditati>:a que ocorre na Rodada L'ruguat, onde :1s estruturas de mercado 

c o conjunto d:ts políticas tomam-se o fulcro das discussôes. Ao se observar a 

trajetória anterior do G.\Tf é possível perceber que, normalmt-'tlte, sempre se 

eYitou qualquer k'11Utiv-a de lurmonizaçio de políticas. As estruturas de mercado 

nio eram. formalmente, objeto de preocupação, desde que as regras básicas do 

GA1T (não discriminação, teto tlrif:irio e proibição de restrições quw.titativas) 

fossem, com todas as possívets exceções, respeitadas. O que interessava, 

basic:unente, era a forma de conduta, ou seja, a.s condições de competiç:lo. Assim, 

o envolvimento do Estado na economía era tolerado, desde que n3o infringisse 

essas regras básicas. Com a Rodada l'ruguai há uma profunda mudança de 

enfOque. A antiga premissa subjacente ao GA TI~ de que os regimes regulatórios 

eram ridos como dados e que a partir dai se <:Iiscutia as condiçôes consideradas 

justas de comércio deixa de existir. ~a medida em que as tarifas caíram para níveis 

relativamente baixos as atenções se voltam cada vez mais para as estruturas de 

mercado dos membros do acordo e p:lrtÍcularmente para sua "constestabílidade" e 

assim as polític;lS vão para o centro da ribalta. 

5.2 ~ A Rodada Uruguai e.·-\ OMC 

5.2.1 -De Punta dei Leste a ?vfarr.1q>.Icche 

A oit:tva rodada de negoctações multilaterais de comercto foi lançada em 

setembro de 1986, na cidade uruguaia de Punta dei Leste e, por isso, dmominada 

Rodada Umguai. Das oito rocbdas de negociação íá realizadas sob os auspícios do 

GXIT (Gimerai rlgreement 011 Tatftft and Trade), foi a mats longa. Do seu l::mçamento 

até e assínatura da ata final, no dia 15 de abril de 1994, em Marraqueche, 

passaram-se mais de sete anos. Quando a Rodada liruguat foi iniciada, o número 

de países membros do GKIT era de 92. Quando terminou, em 1993, o número de 

novo paradig;ma tecnológico geia () conceito de rJetJrork" Ç'J AK.\NO, 1994. p.12). 
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membros havia subido para 114. l--Ioje, fazem farte da 0\IC '132 p:úses e outros 

29, incluindo a China c a Rússó, participam na condição de obsen·::tdores. "1 

Houve momentos em que temeu-se. inclustve, pelo seu fr:tc:1sso e pelo 

própno futuro do sistema multihteral de comércio. O momento mais critico 

ocorreu C'ffi dezembro de 1990, qu3!1do a discussão sobre o comércto de produtos 

agrícolas chegou a um tmpasse . 

. -\s dificuldades que envolveram todo o processo de negoctação, ger.mdo 

disput:Js tanto entre os países desenvolvidos, principalmente Estldos Cnidos e 

Uni<lo Européta, quanto destes com os países em desenvolvtmento, tendo o Brasil 

e a Índia como núcleo de reststênct::t, deveram-se ao próprio escopo d:lS 

negoctações. 

Enquanto nas rodadas de negocuçio anteriores o objetivo centr:tl era o 

rebaixamento tarifário, a Rodada L'ruguai, fazendo eco às novas dem;:mdas de uma 

economia mundial cada vez mais globalizada. aYartçou sobre questões com as qu:.lls 

o GAIT até <~ntão, tinha e•-iudo envolver-se. ti \·erdade que í:í na Rodada 

Tóquio, :llguma<; dessas questões começar.:un a ser tratadas. Contudo, naquela 

ocasião o mi.xímo que se conseguiu foi a aprovaçã.o de uma série de códigos de 

aplicação hcultativa apenas àqueles países que os subscrevessem. .-\ Rodada 

Uruguai foi muito além. Estabeleceu o príndpio do compromisso único (útgle 

!f!ldertaki!{!!), segundo o qual, para ser membro da 0.\1C cada país deveria aceitar o 

conjunto dos acordos ou tl.car fora dela. 

Não é possível mtender a pauta de ncgocmções da RodadJ. Cruguat sem 

entender a trajetória do próprio G:\ Tf J.O longo de seus 50 anos de eXIstência e as 

mudanças qualiutivas recentes nas relações de troca internacionms. 

Vale destacar, quanto à pnmeira questão, que a maior pressão para :a inclusão 

na agenda dos chamados novos temas (investimento, serviços e propriedade 

intelectual), bem como das barreir.:ts não tarifárias (BNTs) e dos tmpedimentos 

estruturais ao comércio, relacionados particularmente com as estruturas de 

mercado e as políticas industriais deveu-se, em parte, ao próprio sucesso das 

rodadas anteriores. Robert Baldwin compara o processo de liberalizaç:lo comercial 

à dren-agem de um pântano. ~a medida em que o nível da :lgua fOi baixando, Ísto 

t~, as tarifas foram sendo rcbaixa.lbs, fruto dos bem sucedidos esforços de 

bombeamento, as pedra.<> e tocos e.xistcntes no terreno (as barreiras não t:J.rifá.rias) 

-19 Ai/jiPe rrmkn m;n:? _ The Economist. Dec. 7th. 1996. BERGSTE:--J, C F. ,J;nmà:m Politics. ,global trade. 
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foram ap::u-ecendo. Embor:1 o G.\1T-1947 tmh:1 sido bem sucedido tu raretâ de 

drem.r o p5.ntano, isto é, rebao:::'lr as r::tritas, mostrou-se mcap:1Z de limpar do 

terrmo, removendo as pedras e tocos (:15 b:trreiras não tarif:iri::ts), uma \TZ que isso 

envo!vtl concessões recíproc:1S mmto m:us complicadas. bem como também n}o 

conseguiu evitar, em inúmcr::~s ocasiões, que a água rerluísse (as proteçôes 

contingenc!a.is). Deste modo, o GXIT esgotou seu e1do c se f:121a necessário cn:rr 

algo novo, cap:12 de d:rr conta de um:1 nova realidade econômica mundiaL 

(HOEL\L':\ e J.;:OSTECKL 1996. p. 268). 

Quanto a segunda qucstlo, .-ale a pena desucar os seguintes pontos: 

1 - Ocorreu um:1 mudança qu~.litarin n:1S rebções de troca internaCiOnais. 

Como destacam Hoekrnan e Kostecki, "nos anos cinqüenta o comércto 

mtemacion:1l era rebti.-ameme simples: um produto era feíto no País X e 

dt~spachado para um import:l.dor no P:lÍs Y .. \s interações entre produtor e 

comprador eram muito superfict:Ús. _-\natureza do comércio era do tipo despache 

c esqm~çJ". (1-JOEK..\L\l\; e t.::OSTECK.L 1996, p. 269-270). Isso tem mudado 

radicalmente . . :\ intensidade dos sen-iços 11:1 pmduç3o e no consumo ::mmentou 

significativammtc. ?vfuita..:;. firmas Ytndem hoje bens intangíveís que podem ou não 

estar ligados a produtos tangíveis. ~a economia atual, o valor tende a estar 

associado com a performance e utilizaç3.o de sistemas compostos por produtos 

materiatS, sen-iços, ínformações de vJlor comercial (m:rrcas registrada<> c patentes) 

e relações dimte/produtor. O estlbelecimento de relações diretas com o dimte é 

crucial, assim como a g;.:u-antia de que ele tenha acesso a produtos complementares, 

serv-iços, atualizações e manutençio. CJda vez mais freqUentemente isso implic:1 

~1dequar as soluções às suas necessid:1des específicas. Parcerias estratégicas e 

formação de redes s:ã.o cada vez m:lis necessárias para proporcionar soluçôes aos 

problema..<> dos consumidores. As tlrmas necessitam_ crescentemente, de 

estabelecer relações ad hoc e mais formais com outras tlrmas. Produção e consumo 

são também, mais e mais, um processo conjunto, requerendo troca intensa de 

rnforrn.:lções com o cliente. Para lidar com os aspectos intangíveis do processo de 

produção, freqüentemente se extge o estabelecimento em mercados esrrangeiros e 

o acesso a redes de telecomunicaçôes e b:mcos de d:tdos globais. O investimento 

direto estrangeiro e o comércio têm se tomado crescentemente complementares. 

(HOEKMAN e KOSTECKI, 1996, p. 269-270). Segundo os autores, tudo isso 

The Economist. Sept. :!7th. 1997. p. 23. 
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tem feito com que as empresas se tomem mmto mats scnsívets e adYe-rsas a 

barretras regub.t.ónas que restrinj-:un sua capacidade de relacionar-se com chentes e 

fornecedores c de vender ou compr:rr de um determmado mcrodo_ mtluenci:mdo 

profundamt-'11 te o processo de forrnat:tçio cb_ rtt,rr:ls de comérCJo em muitos 

patses; 

2- .:\_ p::trticipaç:lo dos países em desenvoh-imt..>tlto nos tluxos mtemacion:us 

de comercto já não é tio mexprcssi\·a como há 50 anos atrás. Em 1994. :1 

participação dos p;.uses em desetl-.:oh:tmento nas exportações mundiais 

representava cerca de 1/3 d3s export::tções mundiais de mercadorüs, tendo 

chegado a represen t:rr, em 1980, quase -W0:'o. Quando se obscn·a um grupo mats 

destacado de 13 países em desenvolvimento (Brasil, Axgentina, Chile, _\léxico, 

China, mais os Tigres +-\siáticos e os p::úses d::t ~-\se:m), que, em 199-J., respondi:un 

por quase 60% das exportações dos paises em desem-olvimento e menos 

desenvolvidos, percebe-se que su:.t plit:Ícipação na..<> exportações mundiais dobrou 

nos últimos quinze :mos, tendo -:tumentado de 9,5().'o das exportações mundiais em 

1980, para 19,6°/0 t'1Tl 199·-L PJ.rticular destaque merecem os p:úses asiáticos cujo 

desempenho exportador ao longo desses 15 mos foi espetacular. .\ China. que em 

1980 exportava menos que o Brasil, em 1994 exportava quase três vezes mais e, do 

32" lugar que ocupava entre os países exportadores em 1978, saltou, em 1994, p:rra 

a 10"- posição (B;utco :\lundi::tl, 1996, p.l...J-6). Coréia do Sul, Ta.iwiD, Hong-Kong e 

Cingapura exportavam em 1980 alguns bilhões de dólares menos que o Uras.il. Em 

1994, Hong-Kong exportava {lu:::~se quatro YCZCS mais, e Coréia do Sul, T::úw;m e 

Cingapun, mais que o dobro. _ \ \hl:isia, cujas exportações em 1980 eram pouco 

matS (jUe 1/3 das exportaçôes brasileir::ts, exportava em 1994, quase L'SS 3 bilhôcs 

a mais que o Bra:;;iL Y1csmo com um desempenho bL'ffi mats modesto que os 

países asiáticos, o Brasil, a Argentina e o Chile mais do que dobra.mm suas 

exportações ao longo desse período. O \léxico praticamente quadruplicou suas 

exportações entre 1980 e 1994; 

3 - Numa situação de desemprego crescente e tt-aco crescimento da 

economta mundial., essas mudanças levaram a opin-ião pública nos países 

desenvolvidos a olhar o sistema que g.1nmtia um tratamento "especial e 

difercnct::tdo" aos países em dcscnvoh-imento nas relações internacionais de 

comércio com uma antipatia c-:tda vez maior. 
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Seja por sm crescente p:ltoC!p:tçio IUS exporuçôcs mundiats. sqa pdo 

potencial de metCJ.do que pass::rram a represent:tr. as tsençôes e preferêncus 

dcsfnrt:tdas pelos p:lÍses em desenyoh·imento nos marcos do G.-\TT - 19-!.7 

passaram a ser consideradas inaccttiYeis. 

Em recente reportJ.brem do lF'á// Jtrcd )01tmai :1 respCJtO da preocupação que 

as empresas dewm ter com partictpaçio crescente ths nações emergentes nas 

expomções mundi:lls lê-se o seguinte: "~-\Y:Uur :1 si mesmo tendo como pacimetro 

os concorrentes localizados no grupo d:1S sete naçôes industrializadas é uma 

batalha de ontem. A nova competição ser:í crescentemente global, com riYais de 

classe mundial surgmdo de qualquer lugar''~''. _\ matéri:1 :lilrrna que países como 

Brasil, Chile, China, Índia e :..hbsia, que s:io hoje grandes mercados poderio vir a 

st.-r também gr:mdes concorrentes e destaca que as exportações desses países têm 

ongem não apenas nas subs1d1árias de empresas americ;mas, européias e íaponesas 

que tnYestíram pesadamente nesses mercados, mas t.tmbém de jow/-l'l!lllmr:s c 

empresas locais de classe mLU1dial. Cita como exemplo um relatório do .\1org.m 

Stmley & Co. sobre a mdústria de papel e celulose segundo o qual das 12 empresas 

mais competitivas no mundo, 3 estão localizados em mercados emergentes (duas 

no sudeste asiárico e uma no Brasil, a .A.racruz Celulose) . 

.t - Um outro elem{.'tlto que contribuiu par.a a creSC{.'tlte má vontade em 

relação .Js preferências usufruídas pelos paises em dcsenvokimento nos marcos do 

G ATT - 1947 foi o fim da Guerra Fria. O desmoronamento da ex-ClLSS dei.xou 

os Esudos Cnídos, de um lado, na insólita posição de potência hegemómc::t 

mundial, com um poder político, econômico e militlr que não encontra rival 3. 

.1ltura em parte :.t!guma do globo e, de outro, à yoJtas com um déficit na bal;mça 

comercial que, em 1994, beirava os 200 bilhôes de dólares. Desse ponto de vista, 

certas concessões que eram feitas :.tos países em desenvolvimento no contexto d:-t 

Guerra Fria, com o objetivo de fortalecer a :-tlí;mça ocidentl!, dei.x:un de ter 

sentido, uma vez que o risco desses países trem para uma outra órbita de int1uência 

deixa de existir. 

O conjunto de questões J.cima levantadas detemlinou, em última instância, a 

p:.tuta de negociações da Rodada Cruguaí. Pr-esser observa que os três principais 

objetivos do rodada er:un: "::t) aumentar ::ts obrigações dos países em 

dcsenvohrimento no G.\Tf e reduzir a flexibilidade de (1ue gozavam( ... ) quanto às 
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suas poHticJS comerciais e out:ns políticas mdustriats: b) restabelecer a disciplina 

do GA.Tf sobre :1lguns setores que dcven;:un ter sido incluídos ou ter 

pennaneetdo no "-\corào onginaL como têxteis e J.griculh1ra; c} coloc:rr sob J. 

disctplina do G_ \ TT os "no·ms temas", ou seja, sernços. mvesrimentos de 

empresas t'r:lltsnactonais e propnedade intelectual" (PRESSER, 1996, p.220). 

Schott e Buurman observam que para os Estados Cnidos, a propost:J. de 

uma noYa rodada do G-:\Tf >:tSava reverter a tendência de erosão do sistema 

multibter::tl de comércto, atualiz::tr o acordo estendendo sua cobertura para ire:lS 

de comércio internacional de cresn .. 'llte importância que não estav:un sujeitas às 

provisões existentes e integrar os países em desem-okimt'11to mais efetivamente 

nas regras de comércio i:n temacionaL Segundo o autor as 1sençõcs especiais e ::>s 

preferênctas objetiYJOdo proteger sua indústri-:t nascente stgnitlca que pouco tínha 

sido e .. :igido, até L>ntão, dos países em desenvolvimento n:1 direção de reformar 

suas políticas comerciais."() fato de que o encontro mmtsterial que lançou a nova 

rodada aconteceu no Crugu;1i re~ça a import5ncia desse objeriYo e a idéia de que 

se petlS;J.>a ser fundamentalmente de uma negoCiação ~orte-Sul" (SCHOTf e 

BULTfu\iAN, 1994, pA-5). 

Isso não quer dizer, naturalmente, que não houvessem problemas a serem 

resolvidos entre os países desenvolvidos. Se a conclusão da Rodada demorou tanto 

nio foi por resísti.>ncta dos países em desmvolvimento. Estes n-:t verdade, 3.0 longo 

desse processo, em sua maioria esmagadora, se antecip:mun e abriram 

unibter~llmente suas economias. O desacordo entre a Cnião Européia e os Estados 

L:nidos em rdaç3.o à yuestão dos subsídios i agricultura c a resistência :unt..'rican:::t 

en1 abrir seu mercado de sernços, principalmente de tdecomunic:1çÕes e 

financeiro, sem que houvessem concessões reciprocas dos demais países da 

OCDE, mostratun-se como entraves muito mais difíceis de remover do que a 

evmtual resistência dos pa-íses em dcsenvo!vímcnto em abrir mão de privilégíos 

que, ao final da rodada, existiam muito mais no p:.tpd do que na pr:ítíca. 

5.2.2 ~ Principais _Resultados da Rodada L'ruguai 

;\s negoctações multilaterais de comércio da Rodada Cruguai ence~am-se 

oficialmente no dia 15 de dezembro de 1993. ~-\_ata final foi assinad-a em retmiio 

-10 \V"l.SOCKI Ir., B-. Tl!e O~t!/ook: Emergjn..~ ,\~ation.r JFin .\llljor B.>..,"/!ortàz!!, &ie.r. The Wall Street Joumal 
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mmtsterial em '\larragueche no di:1 1S de abril de 199-1-.. Além do ".\cardo 

ConstitutiYo da Organizaç:io .\[undi:tl do Comércio" foram mcorpor:ldos i ;1ta os 

resultldos das seguintes negociaçôes rnultihtenis: 

• \nc"Xo L\: .\cardos \!ultibter::Ús de Comércio de Bens 

.\cordo Geul de Tarif:J.S c Comércio de 199-1- (G"\ Tr t 994); 

.. -\cordo sobre ~\gricultura~ 

.\cordo sobre ~\plicJ.ç3.o de .\fedidas Sanitárias e Fitossanitárias; 

.-\cordo sobre Tê'\:tcts e\' cstuirio; 

Acordo sobre Barretr:J.s Técmos ao Comércio: 

Acordo sobre .\kdidJs de Im:estimento Reb.c10nadas ao Comércio 

(TRl\fs); 

_\cardo sobre a Implement:tçào do Artigo Vl do G.-\TT de 1994; 

_\corda sobre a lmplemenoç:io do Artigo VIl do GXIT dt: 1994-; 

.'\cardo sobre Inspeção Pré-Emb:argue; 

_\cardo sobre Regras de Origem; 

.-\cardo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importações; 

.Acordo sobre Subsídios e :\Jedjdas Compensatórias; 

Acordo sobre Salvaguardas. 

•Anexo 113: Acordo Ger::J sobre Comércio de Serviços e Anexos (GATS); 

•Anexo lC: .\cordo sobre .-\spectos dos Direitos de Propriedade 

Intelectual Rehctonados ao Comércio (I1UPS); 

•Ane..•w 2: Entt."'H1imL'tlto RehtiYo às '\Jorrnas e Procedimentos sobre 

Soluções de ControYérsias; 

•:\nexo 3: ~fecamsmo de Exame de Políticas Comercta.ís; 

•_i\nexo -t: Acordos de Comércio Plurilaterms: 

Acordo sobre Comércio de ~-\eronaves Cívts; 

_-\cordo sobre Compra.s Govemamentais; 

Acordo Internacional sobre Produtos Lácteos; 

~\cordo Internacional sobre Carne Bovina. 

Entre os principais rcsult:tdos da resultados da Rodada Crugu::ti, pode-se 

dcsttc1r os segumtes aspectos: 

Feb. 24th. 1997. Sec. _\. p. 1. 
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1 ,. Cró.ção da Orgmtz:lç:io .\[undl:tl do Comércio em substituição ao 

GA1T, que apesar de su:L'> quase cmco dúc:tdJ.S de existênct:J~ penn:mcc1a como 

um acordo pronsório~ 

2 - ~o que se refere 3 líber.:üinçio do comércio propn:unente dita, além de 

um rcbaix31llento taritãrio médio de 37°·(1, e um minimo de 15°·'0 por produto. os 

acordos lograr:lm submeter is regr:IS do G".-\TI' o comércio de produtos agrícolas 

c produtos têxtets. 

3 - _,\ rctncorpor:tçio dos produtos agricob.s e têxtets ::10 GXIT produziu 

uma stgnificativa ampliaÇio das listL<; de concessão, tsto é, dos produtos que cada 

país se propõe :1 submeter às regras da 0.\IC, estabelecendo um teto tarifirío 

miximo. O percentual das línhas de produtos consolidadas (registradas na ()).{C) 

jXlssa de 78°/o p:tra 99°/o do totll d:lS linhas :Ilt3ndeg:írüs no C:lSO dos países 

dest'"lwoh:-idos, de 21°/o para 73°-0 com rcbção àqueles em desenvolvimento e de 

7YYo para 98% par3 as economia.<> em ttanstção. (RÉGO, 1996, p.iJ) 

-+-Inclusão do setor sen,iços no sistema multilatenl de comércio (G_\TS); 

S - .\!mor proteç:'í.o aos direitos de proteção de propriedade mtdectual 

através d:a realização de um acordo espedtlco sobre o tema (TR1Ps) no :lmbito da 

OMC; 

6 - AperfL'Íçoamento dos instrumentos de dett:sa comercial, com a 

negoctação de um acordo sobre salvaguardas c o aperfeiçoamento dos códigos 

sobre subsídios. :\Juito pouco foi feito, contudo, para coibir o abuso das 

legíslaçôes anndumping (SCHOTr e llCl:R\L~\c'\;, 1994, p.10); 

7 - Criaçã() de um novo sistema de solução de disputas. Sob o G~\ TI', 

qualguer membro tinha o poder de veto sobre os resultados de- uma disputl (panel), 

mesmo que fosse parte dela. Isso mudou. _,\gora, os painéis da 0:\IC (fF'lD palle!J) 

são mais restritivos. Eles têm um prazo de nove meses para se pronunciarem 

sobre o tem:1 pa1-a o qual foram chamados ;1 emitir uma posição e suas decisõt.'S só 

podem ser derrogadas por consenso. Qu::mdo um painel da 0\lC consider:u que 

um pais membro quebrou :ilguma regra do :acordo, este de>re corrigir o erro ou 

oferecer compensações p::tra os membros afet:tdos, estando livres as partes 

sancionada.<; de retaliar contra aquele pais ca.<;o isso não ocorra. 
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5.2.3 - _,hali::tdo crítica 

De acordo com a expostção de motivos do Presidente d:1 República, ao 

submeter os textos do acordo p:1n ntificaçio do Congresso :\'acton:1l. os 

resultados fin:1is teriam sido altnnente positivos para o Br1.sil na medid:1 em que "a 

condusio e::.._-itosa d:1 Rodada L:rugua1 representJ., antes de mats nad:1. gan.ncia de 

presenaçio e fortalecimento do sistema multilateral de comércio. ao atàstar o 

nsco de f:ra&rynennçio das trocas mtcnuoonais em blocos cstmques. Seu alcance 

tn.rá novo e necess:írio impulso i ::ttivid:ade econÔm1ca intemactOnal. :to 

possibilitar, pelo ::mmento das trocas c pelo estimulo aos tm~est1mentos, :1 

retomada do crescimento, com melhoria dos ní-..-eis de emprego" (Câmara dos 

Deput:ldos. 199-1-, p.Z). 

Dt."111Te os princip:lis avanços da Rodada Crut:,'Uai em termos de liberalizaçiio 

de comércio :1 mt't1sagcm destac::t que h:.weri mator acesso a mercados n:1 medida 

que "deYer:í ocorrer redução tarifária média glob:1l de -!-()ü'O, nos seis :mos 

subseqüentes à entrada em Yigor dos resultrdos da negociaçio" (C.-\..:\1:\R.\ DOS 

DEPUTADOS, 1994, p2) e destacada como fatos positivos a reincorporação do 

comércio de produtos agrícolas às regras genís do GAIT, o desmantelamento 

gnduaL para o comércio de têxteis das barreiras não tarifárias adotadas sob a égide 

do Acordo :\1ultifibras (.\\fi-i) e :1 regubmcntaçiio das chamadas novas :íreas. ou 

seía, scrvtços, propriedade intelectual e investimentos. Aind3 segundo a mensagem 

do Presidmte, a criaçio da 0:'-.IC dimmui ''a capacidade de J.rbítrio das grandes 

potê't1ctas comerci::tís na aplicaçio unilateral e indiscriminada de medidas de 

proteçio aos setores ltlCficientes de suas economias" (CA:\L-\IL\ DOS 

DEPCTmOS, 1994, p.2). 

Em seguida a mensagem presidencial arrola os ganhos mms concretos 

~mt{.'ridos pelo Brasil em que dest.1.ca: 

1 - ":1 média ponderada da.<> tarifas aplicadas sobre os produtos brasíleiros 

terão queda de 36°/o na União Européia, cerca de 24~-'o nos ELA c 57% no Japiio 

( ... ) Alguns importantes produtos de nossa pauta de exportações tiveram suas 

t:trifas reduzidas a zero, ressaltando-se polpa, papel, madeira, cerveía e não 

ferrosos" (C:-\_MAJl\ DOS DEPC"L-\DOS, 199-1-, p.3). O documento ;tínda 

destaca que "para obter esses resultados, não teve o Brasil de tàzer concessôes 

adicionais -ao processo de abertura comercial miciado wúlater.:rlmente em 1987" 
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(C.-\.\L\R.-\ DOS DEPLT-\DOS. 199-1-, p.3) .. \oferta br:1sile1n de consolid3ç::io 

de toda a pauta tarítiD::t f01 de um teto mhimo geral de 3:)0 o c p::trticubr de 53°·'0 

para alt,:runs produtos agrícolas m:JJs SL'tlsÍvets: 

2 ~ ~o que se refere 3 :lb:rriculrura a mensagem dcst:lC:l que o 3cordo :Igcicob 

"congeb e mina ::t rewrs:'io da tendêncta ~1Sccndcnte de políticas protecionist:t.S, 

que se tr::tduzum em pesados esquemas de substdi:LÇào 3. produção e :1 exportação, 

bem como em contigenctamc'tltü ou proibição de 1mportaçôes" (C:\\L\R.\ DOS 

DEPCTADOS, 1994, p,3), 

3 ~ Quanto aos têxtets, a mensagem destlcl l1Uc "o :1cordo sobre têxteis c 

Yestuários pre\-ê o desmantelamento rio contingenciammto :1s cxportlções têxteis, 

efetuado ao amparo do Acordo Slultitibra.<;, em período de lO -:mos" (CA.MARA 

DOS DEPL'T:\DOS, 1994, p.3), sendo que após esse período o comércio têxtil 

estirá totalmente reintegndo às regras gerais do G~\T1'; 

~ - Quanto J.O acordo sobre servtços a rnensJ.gcm presidcncd destaca que 

estes, embora ji em 1992 pJ.rtictpassem com m::Us de 57(1'0 para a formação do PIB 

bn<;ileiro, representaY31Tl :1penas cerca de 10°/Ü do v::tlor de nossas export:J.ções e 

que "a liberalização dos merc::tdos mundi-:Us deve ser vl'>t:l pelo prisma do aporte 

que trará p2.ra o crescimento das nossas exportações de serviços, à medida que se 

desenvolva o Pais" (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1994, p.4). Destaca ainda 

que a lista de compromissos iniciais assumidos pelo Brasil nessa questão contém 

um número reduzido de setores, limitando-se :1 oferta de manter a sÍh1ação atual 

CjUC se refere basicamente â instab.ção de prestador:L'i de sentços em temtóno 

nacional; 

5 - Quanto ao acordo sobre propriedade mtelcctu::tl a mensagem se limita a 

J.t""innar CjUe :::, mesmo atende os interesses do Brasil na medida que estabelece 

normas multilateralmente acordadas e limita a capacidade imliv1dual de arbítrio por 

parte dos SÍ,b>nacirios; 

6 - Finalmente, quanto aos aspectos institucionais a. mensagem afirma que 

"um dos ganhos mais relevantes para o Brasil na Rodada Cruguai, refere-se ao 

fortalecimento d:J.S regras multilaterais de ' " comercto (CcÍ.?YL\R\ DOS 

DEPUTADOS, 1994, pA) e que os novos có-digos antidumping e o novo acordo 

sobre s:llvaguardas passar:un a ter regras ma1s clara e firmes. 

O PresidL'ftte conclui a sua mensagem afirrn::mdo estar convencido "de que a 

J.prov'Jçào do presente conjtmto de Jcordos constituí relevante contribuição 
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bmsiletra para o forulccimcnto do sistema multilater::tl de comércw" (C\:\1"\R_\ 

DOS DEP1-'T\DOS, 199--1-. p.3). 

Esse entÜCjl!e sobre os resultados do acordo, que poderí3.1Tios cham:::tr de 

r)tl1TI1St."l; é compJrtilh::tdo por muitos estudos sobre o rem::t. P:u-a Schott e 

Buurman, o sucesso da Rodada Cruguai fói tmportmte tanto pelo que alcançou, 

quanto pelo que 1m pediu que ocorresse. O frac;:tSso da Rod::tda ou mesmo su:1 

protelação pock'riam. segundo eles. ter le\·ado a mmbnç:1s indesejávets das pol.iticas 

comerci:us dos maiores paises industriais. Para os autores, :1 conclusão da Rod:tda 

Umguai permitiu alcançar três importmtes resultados. Primeiro, mterrompeu a 

erosão da confianç;:~. nas regras multibten.rs de comércio c eliminou J.s incertezJs a 

respeito do curso das políticas comcrCl::Ús das Ulalores potênci-as comerct::Ús, 

:üist:mdo o temor de que um fracasso d::1 rodada levaru a uma agudíz:Iç3o do 

unilater-a.lismo por parte dos r::stados l'nidos e Lni:lo Européia; segundo, 

restaurou a credibilidade dos processos de negoCiação multibterais; terceiro, 

:1judou a controlar as pressões protectomstas existentes nos Estados 'Cnidos, ao 

abrir novos mercados p::tra as exportações americ::u1o.s c de outros países em todo 

o mundo (SCHOTr e BUUIL\!A". 1994. p.9-10). 

O Banco Mundial, ao avaliar os resultados da Rodada Uruguat, afirmou que 

"A Rod.ada Uruguai produziu a mais importante reforma do sistema mundial de 

comércio desde o estabelecimento do GXI'T (Geneml./lpfeenJent on Til!f{J mui Tmde) 

em 1947. Ela estende a cobertura para mais produtos e países c retlete um 

compromisso m::us largo e rn::Ús profundo com a liberalização comercial. O 

estabelecimento da Oq,,F.Ulização \fundia] do Comércio (0.\fC) contribuirá para o 

necessário fortalecimento do sistema global de comércio. com procedimentos 

mais rígidos p::tra a solução de disputas, um mecanismo YÍsando -a revisão das 

políticas comerciais dos países, e um m:amr envolvimento dos mmistros na tomada 

de decisões" (BANCO ~fCNDL\L, 1995:1., p.2). 

Hi, contudo, um signitlcarivo número de estudos, que mesmo 

reconhecendo que p-ara os países em desenvolvimento a manutenção do ststema 

multilateral de comércio é import:mtc, pots os cxpôem menos i'> pressões 

exercidas mlilatcralmente pelas grmdes potências comerci:tís, destacam t:unbém 

uma série de restrições decorrcn tcs do acordo. 

Presser destaca que ''há uma concord:lnaa g:c.-·neralí.z::tda entre :111alístas de 

divers-as tcndônci::ts de que as obr4.,1;tções dos países em desenvolv1mento 
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aummtun de fonna dr::unática nesse acordo e de que a tlcxibilidade gozad:~. por 

esses países no GATr 1947 qu::mto :1s suas políticJS comerci::us c outr:lS poiir1os 

mdustriais é substanci::Jmentc reduzida. ( ... ) .. \ Rodada Cruguai representa uma 

regressão em dnas conqmsus dos paises em desenYolYimento, alcmçacbs em 

sucesstvas rodadas de negociação no G.\ 1T 1947, dentre 3S qmis se destac::un: as 

reformas no _\rtigo XVIII (que reguJa a assistêncu estatJ.i ao dcsem-olnmcnto 

econômtco e :lS medid:l.S ligadas :1s crises no b::.ll:.u1ço de pagamentos), o .-\rtigo 

XXY (Cjue permite exceções para as preferênciJ.s se um no\co membro for 

admitido), a inclusão da Parte IY em meados tb décad:1 de 60, a Cláusula de 

Capacitação da Rodada de Tóquio e as Yárias sakaguard:l.S autorindas por razões 

ligadas :.to desem-ohcimento econômico" (PRESSER, 1996, p. 222). 

Segundo :\lacadar, ":::~s ditlculcb.des c.Tifrenodas para finaliz::tr as ncgoci:lções 

da Rodad:l Uruguai retletem a magnitude dos interesses em jogo, e os resultados 

obtidos aprofundam ainda mais as assimetrias entre os países do ::\orte e os do 

SuL .. \s regras aprov::tdas limit.tm e1da yez mais a autonomia dos países periféricos 

p;:rra a adoção de políticas naCionais atiYas de fomento às exportações c de :1poto ~1 

especialização produtiva, bem como os incentivos ao investimento e ao 

desenvolvimento tecnológico" (1L-\CAD~\R, 1996, p. 238). 

Para Rêgo, '"os compromissos assumidos na esfera da OI\lC garantem um 

mamr acesso aos mercados de outros países, mas nmbém restringem 

stgniticativamcnte o raio de manobra das naçoes na detlnição das políticas 

econÔmiCas CjUC afetam o comércio, ao limitarem a possi.bilid:lde de imposiçlo de 

medid:ts discricionicias e proteetonist:ts. (. .. ) Deste modo, os poliçy-maken, ao 

detlnirem :lS políticas n:.tcion:.tis, prccís::nn Jeyar em cont:l não apenas as demandas 

c necessidades domésticas, mas também os compromissos assumidos com seus 

parceiros internacionais. (RÊGO, 1996, p. 16). 

Uma leitur:.t mais atenta dos :lCOrdos mostrará que as preocupaçôes dos 

autores acima citados têm fundamento. De fato, a nova institucionalidade que se 

estabeleceu limita de forma drástica a possibilidade de paises corno o Brasil 

executarem políticas :1utônomas de desc·nxolvimt-'!ltO, a começar peh cbusu1a de 

v:incubç:lo geral e obrigatória de todos os acordos. 

::\'o item 3 do despacho do então .\1inistro das Relações Exteriores, Celso 

Amorim, ao Presidente da República, que acompanha a exposição de motivos 

envi::~da ao Congresso ;:-.;acionai junto com os te-xtos do acordo, lê-se a sef,mÍnte 
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:üirmaç:lo: "submeto :1 \-ossa Excelêncta projeto de .\lensagem ao Congresso 

;...;ac1onaL no qual se ressalta que, conforme cons::tgrado 11:1 referid::t _-\u Fllul, os 

pertinentes são de vincubç3.o hreral e obrig:Itória, ou seí::t. ::~s partes que a compõem 

não podem ser consider:tdas ísobdamente. m:1s, estritJmente, em seu conjunto". 

Só podem, :1ssim, ser sóoos da Organtzaç:.'io .\fundia! de Comércio (0:\fq os 

países que -:Jcett:lrem os acordos d::~ Rodada L"ruguat como um conjunto não 

dissociivel. 

Outros aspectos <jUe merecem reparos são desuodos a sct,rt.lÍr: 

l..iberalh::,arào mmercial 

Qu-anto i questio da líberalização comcrci::t! n:'ío hi dúvida de que pelos 

mmos do ponto de YtStl dos produtos industriais se alc:mçou algum sucesso. Os 

países reduztram suas tarifas em cerca de ..J.0°io na média ponderada. _-\s tarifi..;; 

foram reduzidas em um umverso de comércio de 46-+ bilhôes de dólares de 

importaçôes dos paises dcsL'tlvo!vidos, enquailto apem:s 1-l.S bilhões não foram 

objeto de rcbaLxas. 1\;o total de posições tlrifárias as categonJ.S tsentas passaram de 

20 1 ~/o para -+3%). Em particular quanto as importações de países em 

dcsenvolvimmto, a cifr:t passou de 22~ 1 o para 45°1o. 

É pl:"eciso considerar, no entanto, que as tarifas, principalmente nos paises 

desenvolvidos, têm cada vez menos tmporcincu como instrumento de controle de 

acesso :<os mcrc:<dos. Segundo Dias, "Com o- passar do tempo, os bai.,os nh:eis 

d::ts t:111fas mêdias dos países indusni:J.liz:tdos, pnnClpalmentc depois cb Rodada 

Tóquio, dei.xaram de expressar :1 liberalíZJção do comércio, c demonstraram que a 

tarifa h:l\·la se tornado redundante como instrumento de política comercial, e que 

o protecionismo se tomara mais complexo e sofísticado" (DIAS, 1996, p.67). 

~io se pode esquecer, também, do fenômeno d:1 esc::t!ada tributária, atcJ.vés 

do qu::t! a isenção tarifária para matérias~primas não processadas e a imposição de 

t::trifas ma1s altas para produtos elaborados acaba elevando a proteção etCtin 

desses últimos p::tra nh·eis bem mais altos que os representados pelas t:lrifas 

nominais . .-\lém disso, os picos t:trif:irios atingem cxa.tamentc as m.mubturJ.S mais 

tradictona1s, exportadas pelos países em desenvolvirnmto. 
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O comércio de produtos a_srricobs responde por cerc~ de l313 'o do comércio 

mundi::ll. Os Estados l'nidos e a Cnüo Européia respondem i untos por -J-0°'0 desse 

montante (HOEK\L\.:\" c J...:OSrD:'.CKL 1995, p.202). Historicamente, :1 política 

agrícola, em todo o mundo, rem sido condicion:uh por fenômenos de curto prazo 

e objeto de mtervcnção govenumenta! sístem:icica, unto nos p~íses ncos como 

nos p::lÍses em desetlYoh;Jmento. ~\gncultura é b-::tsic:::tmmte :::tlimentlç3o, e 

a.!iment:lçio é essencialmente uma qucst."io política. Os subsídios goYemamentais ;} 

produção de alimentos é prat:icammte uma regra geral na grande maioria dos 

países. D;:Ú a dificuldade de disciplin;:u-, de mmeira mais rít,rida., seu comércio 

mtemactonal. 

A não mclusão do comércio agrícola na::; regras do (;_-\TI' já n;1 sua cnaç2o. 

em 19-J-7, deveu-se baslc:unente i opos1ção dos Estados Cnidos. (-2_uotas de 

1mponação e subsídios -.i export:tç3o er:un uma c:~r::tcteristica fundamental do 

SIStema amencano de gerenciamento do suprimento de produtos agrícolas, e 

"nenhum tratado que tivesse algum efeito sobre o programa at,:rrícola americ:mo 

poderia receber a aprovação senatorUI constitucionalmente ' . " necessana 

(IREBILCOC:Ke e HOWSE, 1995, p. 192). 

Com a criação da Comunid·:uJe Econômic:~ Européia, em 1957, e a 

implementação da Política .\grícola Comum (PA.C), cujo objetiw inicial era a 

estabilização do mercado, o aumento da prndutiYid3de agricola c o fomectmL"tltO 

de produtos agrícolas :1 preços razo:in:is, como detennmava o _-\rtigo 39 do 

Tratado de Roma, a mterYenç:io no setor :~.grícola na Europ::t adquiriu uma 

Jimens:io instituctonal. 

Como lembram Trebilcock e Howse, "Durante os anos 60 e 70. a PAC se 

desmYolveu numa complexa rede de garantias de preços e v-md.as, subsídios e 

outras medidas de suporte que em grande medid:l isolaram a renda agrícola das 

forças de mercado. Para a maioria dos produtos Jt.'TÍcoh.<> era estabelecido um 

preço mínimo par::~ todas as vendas dentro d;1 CE. Para não permitir que esse 

preço fosse afetado, era essencial que tmportações a baixo preço fossem proibidas. 

Isso era obtido por um Imposto \-ariivel de- Importação (L 
7

atiabie lmpott L..e{_t)

uma ta .. xa sobre os produtos importados equtvalente a qualquer diferença que exista 

no momento da entr.tda entre o preço mundial e o preço na L'ní:io E.uropéia. De 
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tàto, atnvés desse 1mposto, a l'm:lo Européia é c1p:12 de neutraliz-:1r qualquer 

\~:mtagem de preço que um compettdor estr::mgetro pudesse destfut:~r'' 

(TREBILCOCK e HO\\'SE, 199i p. 200). --\lém disso os ::~gricultores europeus 

qu~mdo export:Jm recebem uma restituição de export:lç:io (e.,y'xift tl!.ilitlftioll) 

eqUtvalente à diferença entre o preço mtmdú.l (que é mais baixo) e o preço mterno 

da l~mão Européia. Como lembram Hoekm:m e k:ostecki. n:1 LT, esses programas 

de ap01o :1 :1gncultun lcvar::tm :1 ui aumento da produção que tiYer:tm de ser 

complement:tdos com quor:1s de produçlo e pag::tmentos aos :1gncultores p::1n que 

detxasscm uma parcela das terrJS produtiY:lS ociosas (l-lOEK\1:\l\: c KOSTECKI, 

1996, p, 197), 

Recentemmtc uma comissão de especialistas reunidos em Bmxebs produziu 

um relatório que f01 ennado aos ministros da agricultun d:1 CE, segundo o qual a 

Cnião Europêia vai produztr mont:mh::ts de alimentos na próxima década a menos 

que promova uma reforma radical c tmediata de sua política agrícola. O rehtóno 

pre,-ê o acúmulo de 58 milhôes de tonebd::tS de cere:1is, incluindo -~5 milhões de 

wnebda.<J de trigo :1tê o ano 2005, em comparação às 2,7 milhões de toneladas de 

1997. Prevê :llnda que o L>xcesso nos estoques de carne bovina deve aummt:tr das 

18 mil toneladas registradas em 1996 p;:rra 11,5 milhões de toneladas em 2.005_--n 

O apoio doméstico aos produtores agrícolas, entre 1986 e 1990, alcançou 

uma média 'Jflual :1cÍma de CSS 92 bllhões na União Européia, CSS 35 bilhões nos 

Estados Unidos e l'SS 24 bilhões no j:1pão. A p::rrcela do orçamento destinada ao 

::tpoio :1 agncultura nos Estados Cnidos. ru Europa e no Japão corrcsponde a 

cerca de 15°-0 do .ff!Stos do gowmo, ou seja, aproximadamente ::1 mesma qu::mti:1 

que os governos desses países gastam com educação (1--IOEf.::..\L\~ e 

!>:_OSTECKI, 1996, p, 197). 

Recente reporugem do serron::írio -inglês "The Guarditm [t7eek!y, contesta a 

afim1aç:io do secretário de :tgricultura dos Estados Cnidos, Dan Clíckman, no 

mcontro mnndial sobre alimentos realizado em dezembro de 1996, segundo o 

qual "nossos agricultores plantam para o mundo, e querem competir num 

mt.--rcado global liYre de barreiras comcrctns. Eles necessitam um campo de 

competição uniforme (lerei pltf)illgjield); e o mundo precisa de nossas exportações 

para erradicar a. fome". Se,gundo o jornal inglês, "o problcnu com tudo isso é o 

que "linc" mercado na agricultura mundial não existe, e a supremact:J. dos Estados 
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l'nidos nos mercados mundiais denva menos de nntagens comp::tnt:i\':1.'> que do 

acesso compar:1tivo :lOs subsídios. De acordo com Org~truz:1çio parJ. Cooperação 

Econômica c Desenvoh·imc'11to (OCDE), e1da fazendeiro ;unencmo recebe um 

subsidio anual de aprox:imJdamente l'SS 29.000 dólares. Isw é aproximadamente 

120 vezes m:.us que a renda média dos pb.nt:ldorcs de milho nas Filipinas. O 

resu!udo é que :1 C;1rgiH pode vender a produçJ.o excedente amencuu a preços 

t:ljuivalentes :i metade do custo de produçio, destruindo a agricultun local e 

cn:ando, no processo, um merc::~do c::ttivo"P_ 

Todas as tentativas realizadas :mtcriormcntc i Roda(h Crugu::u de coloc:.lf 

sob a disciplina do G~-\ Tf o comércto de produtos agrícolas, o que, desde logo, 

nnpiiorÍ:l em J.brir mão de restrições y_u:mt:itatiYas às importações at:ravés da 

imposiçio de quot:ls (~-\rtigo XI do G.-\TT 19--P), e outr:ls priticts que poderi:1m 

ser contestadas por outros países membros, fracassanm. Qu:mdo na década de 

1950, tcntou~se discip!in:1r o uso das restrições qu:mtÍtativas na nnportaçio de 

produtos agrícolas, tcntmdo fazer ~::ller o :1rtigo XIII do GATT 19-l-7, segundo o 

qual as restrições tluanritativas nas import:tçõcs de produtos agropecuanos e 

pescado permitidas pelo Artigo SI:2c·l.i dt.."Yenam ser acompanhadas de idênticas 

medidas para a produção e comercialização doméstica., os Estados Unidos 

ameaçamm retirar~se do GA1T. Conforme lembram Trebilcock e Howse, "diante 

da ameaç::t dos Estados l'nidos de retir:J.n.-'1-n-Se do cxrr, eles obtiveram um 

11/aiver sem limite de tempo com rebção ;ls restrições do Artigo XI com respeito 

aos produtos agrícolas" (TREBILCOCK e HO\\·'SE, 1995, p. 193) . 

. \ Rodada l·ruguai foi a primeira em que esse tem;J foi tratado de tOrm:1 

abrangente e, não sem motivos, um dos pontos que m:l.is contribuíram p:lra sua 

protelação e quase fracasso. 

:-.Jão se pode negar que o compromisso assumido no Acordo sobre 

Agricultura de transfonnar em tarifas todas as restrições não tarifárias hoíe 

existentes e, num prazo de 10 anos, submeter à disciplina do G~-\TT todo o 

comércio de produtos nessa área foi um avanço c uma vitória Ímportmte dos 

H SOUTI IEY. C Subsídio europeu deverá cair. Financiai Times. -'lpud Gazeta MeTCantil 23 abr. 
1997. 
•~ KEVJ~. \'C Fu.rt rotJte to jJ(Irerty. The Guardían WeekJy. Fcb. 16th. 1997. p. 29. 
ü o Artigo :S:I:2c do G,\JT- 1947 pennitia a imposição de restrições às importaçôes de qualquer produto 
agricola e de pesca onde esta medida fosse nece~sária para fazer ,-aJer restnçõcs domésticas na 
(~omercialização e produção de um produto úmilar ou substituto. ErAm tJJmbém permitidas onde füsocm 
IJecessárias pam eliminar uma superproducão temporána de produto semelhante ou substituto. O :\rtJ_t,>u 
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países exportadores de produtos agricobs. reunidos no Grupo Caims •~. que 

taticamente se aliar;un aos EstJ.dos L"nidos. que tinha uma postçio m;us tânmí.wl à 

liberaç:io do comércto de produtos :J.grícohs, pan forçar princtpa!mente a Cníão 

Européia a :1cenar o acordo. 

::-.Jão l, possh:d, cntrctuno. dizer que os :J.Yanços foram tlo signitlcatiYos 

quanto os m:us otimtstas apregoam. Primeiro, porque entre o que se pretendia e o 

que se consegmu h:í urna o.zo:h·d dist:lncí-J.. c segundo, porque a ímplementaç3.o 

do acordo ao longo do período estabelecido n:io ser:í do trmqüib, como hoje j:í 

se percebe. 

~a propostl aprcsent:ldJ. pelo diretor genl do GATr, Arthur Dunkel no 

projeto de _·\t:t Fim.! em dezembro de 1991, prevu-se o princípio de tarifação total 

das medidas de proteção e ::tpoio CUJO objeriYo era g.tr:llltÍr m:úor tr:msp:J.rência dos 

subsídios c ::t redução gndual das tariô.s num período de sc1s :mos. 

Os pnncipats pontos d::t proposta de Dunkcl eram os sct,1t.lintes: 

1 - Redução Jc 36°0 no valor dos subsidias e 2-J.% no volume de 

t:xportações subsidiadas. a p::trtir do valor médio do período base 1986 -1990, em 

sei..:; parcelas anuais_; 

2 - Corte de 20% nos subsídios domésticos a produtos especítlcos, ao longo 

de scis anos; 

3 - Converslo de todas as barreiras n:'io tarit:irias em tlrifas que deveriam ser 

acrescent.>das X; tarifas íá existentes. A tarifa resultante sofreria. então, um corte 

linear de 36(\·0, J partir da base t986-19R8, ao longo de seis anos. _\Jém disso. os 

países deYenam melhorar o acesso de mercado c g.:trJilttr urna quota de 

tmportação mínima de 3°0 (aumentando para 5°·0 em 1999) do consumo 

doméstico naqueles setores dos quais os fornecedores estrangeiros estavam 

alijados. (SCHUIT c BU\JIL'ILL'-:, 1994, p. 46). 

+- Previa-se também, uma "cai..u. verde", isto é, uma lista de produtos sobre 

os quaís seria possíYcl estabelecer proteção tarifárias e subsídios, sujeitas porém a 

certo grau de actonabilidadc por parte dos que se julgassem prejudicados à luz das 

regras gerais do G A'IT. 

O texto de Dunkd foi sumariamente rejeit:ldo peh França, :mtes mesmo que 

fosse encammludo par.:t discussão. 

SUl estabeleaa regras detalhad-as para o uso de restrições qmmrit:1tivas. quando decorrentes das exceç.<)es 
prevtstas no :\rtigo XI::?.. (lltEBILCOCK e HOWSE, 1995, p. 192). 
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Finalmente. em novembro de 1992, EstJ.dos L'nidos c Cnião Européia. se 

acert:aram, no chamado acordo de Blair llo!!.>e, 

O acordo de B!air HoJtJe modiiicou substanct:1lmeme :1 propost:1 de Dunkcl. 

Primetro, como destac:un Schott e Buunn:m, embora tenha sido :J:CCltl a redução 

dos subsidios domésncos em 20° o, :10 lont,ro de seis mos, partindo da b::tsc de 

1986-1988, os subsídios não rebCJonados diret:lmente aos ni\ns de produç:lo ou a 

movimentos de preços ::tt,:rricobs Úc1r:1m t'ócun do corte .. \ssim os p3g.lfficntos de 

compensação (<v!?pemation /><!fllle!lfJj d:1 Cruão Europ('Í:l e os p:1g.:unentos por 

deficiê-Ticia (difitiem;y Pt!)'!JJentJ) dos Estados L'nidos, não sofreri:un cortes. Segundo, 

o corte proposto nos subsídios :1 export:1ções foi reduzido de 36~-0 p:1r:121°0 como 

base no período 1990-1991. Como no texto de Dunkel, o acordo pre1-i::t que cortes 

:mums idênticos seri:un tCttos ao longo de seis anos e cortes miciais m::uores se em ' , 

!993, os subsídios tivessem sido m:uores que mquele período base. ::<mramentc a 

França recusou-se :a assinar o pacto por conta dessa última quest3.o e forçou a L'E 

:1 propor nons mud::mças. Finalmente. em dezc"ffibro de 1993, o acordo de B!air 

I-lo;ue foi reYi.sto e concordou-se em não se exigir cortes m:us cxprcss!YOS nos 

subsídios nos anos míciais. (SCHOIT e BUURMAN, 1994, p. 45-47). Além disso 

as reduções foram t1exibilizadas e não mais incidindo sobre cada posição t:Jr:ifária. 

Inviabilizou-se desta fonna o recurso às poHticJ.S da "cai.xa verde" :i luz das regras 

do GATf. Essas mud;:mças finais limparam o c:1tninho para que, fínalmente, a 

Rodada Cruguai fosse encernda. Os resultados for::tm, portanto, bem ma~s 

modestos do que esperaYam os p~ises em dcsenYolvlmt-'fltü. 

O comércio de têxteis e n~stu:irio aumentou de CSS 92 bilhões, em 1980, 

para CSS 248 bilhões em 1992. Responde por cerca de --l-5°-'0 das e.xportações dos 

pa~ses em desem'olv1mento para os países da OCDE e representa 

aproximadamente 7% do comércio mundiaL Se acrescentJ.rmos os l3% do 

comércio ::tgricoh, verific:unos que esses dois setores em conjunto respondem por 

ccrc::l de 1/5 do comércio mundial de mcrc:1dorias. (IIOEK.;_\LL""\ e K.OSTECKI, 

1995, p.l96 e SC!lOTT e Bl'CR:,.JAN. 1994, p.55). 

H O Gmpo Caims é formado pelos seguintes países.: :\rgentiua. ;\ustrália. Brasil. Canadá. Chile. 
Colómbia, Ilhas Fiii. Hungria. Indonésia, .\Jalilsía. :-.:ova Zelândia. Filipinas, Tailândia c l'ruguaí. 
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Por utilizar tecnologtJ.S pouco scfisuc:1das c ser intenstvo no uso de m3.o~de

obr:~., o setor têxtil foi o pnmeiro setor m:anubtun:iro em que os p:11Ses em 

(!esenvolvimento !ogor::un 1Jqumr competitividade m temacionaL 

Coincidentemente foi o segundo setor. depois d:1 agnculmra, no qual os países 

dcsenvoh-idos trataram de es!.llliY:lf-sc cbs disciplinas do GXIT 1947. 

I-Toekm:an c .Kostecki atlrm::un que ":) medida que as mdústr:ias domésric:J.S 

nos países de rend:1 altl viom-se sob pressão d::~s tmport-::~.çües b::trat1s. fizer:un, 

com sucesso. iobbie por restrições comerct1is. Restrições bibterais de comércio 

expandiram-se gradualmente cobrindo um número cada \'ez maior de produtos e 

países. :-.;o início da década de 1990 existia uma rede glob:1l de restrições 

qu:mtitativas. O protecionismo en conduzido pelo desejo de m:mtcr o emprego 

de tnbalhadores não qualitlcados e semt-qualific:tdos. Essas indústrias er:un 

geralmente regionalmt-"tlte concentradas, e l partir da década de 1960 ainda eram 

responsáveis por urna parcela significativa do emprego industri::ü t.-'111 muitos p;Úses 

d3 OCDE" (HOEK\L\~ e KOSTECKJ. 1995, p. 206). 

P<11·a legaliz::u- o uso das resmções qu::mtitativas nesse setor os patscs 

industrializ:tdos procuraram estabelecer um acordo multilateral que pennirisse a 

ánugação da.<> regras do GATf. Esse processo teve início com o Acordo de 

Curto Prazo sobre Tecidos de Algodão, introduzido na Rodada Dillon em 1961, 

que evoluiu pJO o .\cordo de Longo Pn%o, de 1962, desembocando, finalmente, 

t~m 4 sucessivos /\.contos .\1ultitlbras, em 1974 (A?\JF), 1977 (A.:\1F JI), 1982 (JL\IF 

IJI) c 1991 (\:vlF I\), postenorrnente estendido até 1994 (HOEr.:__\L \.:\ e 

1-.::0STECl,,::I, 1995, p. 207). l'--: interess:mte obseror que l cobertuo desses 

:1cordos, em termos de produtos e países, ía aumentando na medida em que os 

países em desmYolvimmto iam lognndo adquirir competitivtdade na produção de 

novos tipos de fios e tecidos. T~.-ndo começado em 1961 com os tecidos de 

algod-ão, progressÍv3illente foi incorporando todas as demats fibras vegetaís, lã, 

misturas de seda e tl.bras síntétic:~s. E.m 1994 o .. \..\IF - IV tinha --1-5 signatários. 

su1do 31 deles palses em dt;sem·r:>lvimento ou da Europa Ct.-'ntral e Oriental 

(HOEKC\L\:-; e KOSTECKI, 1993, p. 207). 

A entrada do setor de têxteis e vestuário na agenda de negociação da Rodada 

Crugu;u. de certo modo, tüí :1 contrapartid:1 1.h cxigê-ncta dos p;nses 

industrializados de incluir na agenda os chamados novos tema.<.:, particularmente o 

:lUmcnto da proteção i propriecbde mtclcctual. Entrct:mto. com afirmam Schott e 
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Buurman. "o acordo tJz muito pouco p:1ré1 rcduztr :1.5 ;~ltas taritâs que protegem as 

confecçôes nos países desen.-olvidos ... " (SCHOTI c BLTIL\L\_:\, 199-1., p. SS). 

Segundo os mesmos autores, ''desde que os itens m:lls sensíveis sedo os últimos :1 

ser liberJ.lizados, pode-se ~Csperar pressôes polítiCJs tremendas peb extensão cbs 

guotlS e/ ou peb impostção de sah-agu:1rdJ.S de importação, na medida em que o 

período de tr:mstção c:uninhc par:1 o fin:U. ( ___ ) "\ obnf:,r;~.ç3.o de desmantelar as 

quotas rem;mescc"t1tcs em 2.004 prov::tvelmente gerará uma t(xte oposição política 

e demand3.s por ncgocnções p:1ra estender o período de t:r:lnsiç:io" (SCHOTf e 

BUCR,\L\"1, 1994, p, 56), 

Guardadas as dcYidas proporções, as mesma." conclusões a que chegamos ao 

analisar o .\cordo sobre .\gncultura v:tlem pan o A.cordo sobre Têxtcts e 

\'estuário. Cm prazo de dez anos p:1ra que as restnções não t:trifárias previstas no 

.'\cordo \fultif:ibras (--\~fF) deixem de vigorar niio é o que se poderia chamar de 

grande conquista para o livre comércio, prmClpalmt"llte se b-armos em conta que 

ns maiores exportJ.dores de produtos têxteis e confecçôes são ex:J.tamente os 

países em desmYokimc'llto. _\lém disso, ao longo desses dez anos em que h:weci 

uma redução gradual da quantidade de produtos protegidos por restrições não 

taritàrias, os países mt-'1Ilbros poderão adotar medidas de salvaguarda ao amparo 

do referido :1cordo sempre que as importações de determinado produto em seu 

território aumt'ntarem em quantidade tal, que causem ou ameacem causar prejuízo 

ao setor da produção nacional que fabrica produtos stmi.lares e/ ou que com eles 

competem diretamente. 

Em reportagem recmtc sobre a evolução dos acordos celebrados por 

ocasilo da criaç5o da 0:\fC a revista inglesa The Ewwnm! afirma que a maneira 

relutante com que alguns governos estão mant""!ldo as promessa.<; feitas na Rodada 

Uruguai levanta a suspeita de m:i fé. "::--Jos têxteis e vestu:irios, afirma a 

reportagem, o comL>tcio tem sido governado por malS de trinta :mos por um 

s1stem:1 de quotJ.s bilaterais. Supõe-se que esse sistema de quotas gradualmente sej:1 

removido e tlnalmente o comL"fcio de têxteis colocado sob as regras do G ATT; 

enqu:mto isso, o tamanho das quotas de\'C tr aumentando, ::\Jas o processo, que 

começou em 1995, tem sido lento, Os países importadores, que tendem a ser os 

ricos, podem manter quotas cobrindo quase metade do seu comércio até 2.005. 

;\.fais ainda, eles têm começado a trazer para o sistema da 0).-fC somente aqueles 

produtos que n:lo estão sujeitos a quotas - :lsstm retardando o efeito do acordo. 
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~ão admira que os exportadores, a maiona ddes p:uses em desenvdnmento, 

estej-::trn em pé de guerr:r. FX!:er o mínimo necessáno nio parece ser o 

compommento adequado de p:1ises comprometidos com o liYre comérclo'd5 

Amrdo Jobre .A.fedídrlJ· de lm•esfimmto Re!aámadaJ ao Comércio (TRL\lS;. 

Outro acordo '-JUC merece reparos é o n.\cordo Sobre \Icdidas de 

lm:estimcnto Rclaciom.das ao Comérc10". O par:ígnfo zo do Artigo Il do acordo 

afirma: "Cma lista ilustr:1tiva de TIU1v1s mcomp3tíYcis com a obrieacio de c' • 
tratanK'IltO nacional pret'1St.J no par:ígrafo + do artigo III do GATT 1994 c com a 

obrihr:1ç:io de elimimçJ.o geral de restrições guantitlti.-as prcnsta no parágr.:tfo l do 

.\rtigo .Sl do G_\'IT 199-t- se mcontrJ ::u1cxo ao presente _\cordo" (CL\IAlL-\ 

DOS DEPtT\DOS, 1994, p.l23). 

~\_"Lista Hustratin" que se encontra no referido anexo -atlrm-a o SCf:,>umte: 

"L _-\.s 1RL\ls mcomp-atÍYeis com :1 obrigaç-.lo de tratamento nacion:.ü 

prenso no par:ígc:úO -1- do ~\rtígo III do G~-\TI 199-1-mcluem -as mJndatóri:IS ou 

aquelas aplicáveis sob -a lei nacional ou decisões -:.Idministrativas, ou CUJO 

cumprimento é necessáno para se obter uma vantagem, e que detenninam: 

a) CjUC uma empres-a adquira ou utilize produtos de origem nacional ou de 

qualquer úmte nacional, especítlcad:ts em tem1os de produtos individuais, em 

tennos de volume ou valor de produtos ou em termos de uma proporção do 

Yolumc ou valor de sua produção local: 

b) que -:.1 aquisíç:lo ou utilizaç:lo de produtos 1mport1dos por uma empresa 

limite-se a um montante relacionado :10 volume de sua produção local. 

2 .. '\s ]lU.\1s incompatíveis com a obrigação de eliminação geral das 

restrições qu::mtitativas prevista no parât,trafo 1 do Artigo XI do GAIT 1994 

mcluem as mandatárias, aquebs aplicáveis sob !eí nacional ou mediante decisões 

admimstratiYas ou aquebs cujo cumpnmento é neccssáno p::tr-a se obter uma 

ya.nt:~.gem, e que restringem: 

a) a impott1-ção por urna empresa de produtos utilizados ou relacionados 

com sua produção local em genl ou a um montante relacionado ao H) lume ou 

\-J..lor de sua produção destinada i export:tçào: 

-15 Ali tire rrader.r l!on:? The Economist. De c 7th. 1 ')9ú_ 
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b) a imponaçio por um:r empres:J de produtos utiliz::tdos tm sua produção 

loc:Jl ou rebcion::tdos com a mesm:1., mt~diante a restrição de seu acesso :1 diYÍS:lS 

cstr.:mgetr:ls em um montmte equivalente à entrada de diYisas atribuíveis :1 essa 

empresa: 

c) a exporuçio ou VL"mb p3r:1 cxpornção de produtos por uma empres':l. 

restrição especificada em termos de produtos mdividuats, em termos de yo!ume ou 

\·alor de produtos ou em termos de uma proporç-ão do \"Olumc ou v:tlor de sua 

produaçõo local (CL\LIIU DOS DEPl'"LillOS, 1994, pJ26)." 

~.fedidas dessa natureza foram hrgamente utilizada.-; por patses em 

desenvolvimento de industri:llizaçio recente, como Brasil e Coréia do SuL com o 

obíetiYo de estimubr o desenYolvimento da indústriJ. nacional, de obrigar 

empresas multinac10nats a lr.lDsferir parte substantiva de seu processo de 

produção para o p-:ús onde estivessem instaladas e tr~sferir tecnolot,I"ÍJ.. Pelo novo 

acordo estio todas proibidas. 

Acordo Sobre /útbJ!dios e AfedidaJ· CompwmtóTias 

Pelo referido acordo os subsídios foram divididos em três tipos: os subsídios 

pr:oíbidos (Parte II do Acordo), os subsídios recorríveis c portanto passíveis de 

::~ções compensatórias por causarem d:mo :1 indústria doméstic:l de outro Estado 

membro (pme III do .\cordo) e os subsídios irrecorriwts ou permitidos (pmc IY 

do Acordo). 

Qu;:mto :1 pnmetra CJ.tegori::t - :1 dos subsídios proibidos - o par:ít,rr:J.t{) 1 do 

_-\rtigo 3 do referido :1cordo atirou: "Com exceção do disposto no .-\cordo sobre 

Agncultur:~, scdo proibidos os seguintes subsídios, conforme definidos no .-\xtigo 

(a) subsídios YÍncubdos, de fato ou de direito, quer individualmente, quer 

como parte de um conjunto de condições, ::1.0 desempenho export::u:lor, incluindo

se aqueles indicados a titulo de exemplo no .\nexo I; 

(b) subsídios vinculados, de fato ou de direito, quer individualmente, quer 

como parte de um conjunto de condiç.ôes, ao uso preferencial de produtos 

n:Ictona.Js em detrimento de produtos . " estrangetros (CÍc:\lc\IL\ DOS 

DEPLT\DOS, 1994, p-212). 
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O pa-cigr:tú) 2 do artigo 3 do .-\corda é mtãt:ico: "O ,\fembro deste "-\cordo 

n-ão concederá ou m:mterá os subsídios mencionados no par.ignto 1°!! (CA1-L\1L-\ 

DOS DEPUL\DOS, 1994, p212). 

~o _Anexo I do Acordo há uma "Lista Ilustrativa de Subsídios â 

Exportação" que pelo acordo são banidos 1ITCYogavelmente para a ikg.ilidade. Dela 

fazem parte: 

"(a) A concessão pelos governos de subsídios diretos a empresa ou a 

produção, fazendo-os dept-'Tider do desempenho exportador:. 

(b) Esquemas de retenção de di\·isas ou quaisquer pdticJ.S similares que 

cnvohram bônus i.'> exportações; 

(c) Tarifas de transporte interno e de fretes para exportações, 

proporcionados ou tmpostos pelos governos, mais tàvociveis do que as aplicadas 

:los despad1os internos; 

(d) O fornecimento pelo govemo ou por entidades govemamcntús, diretl 

ou indiretamente, por meio de programas impostos pelas autoridades. de produtos 

ou serviços, importados ou nacton;lls, par::t uso na produção de bens destinados à 

exportação em condições mais tJ.voráveis do que as do fornecimento dos 

produtos ou serviços similares ou díretunen te competitivos para uso na produção 

de bens destinados ao consumo doméstico ... ; 

(e) Isenção, remtssão ou diferimento, total ou parcial, concedida 

especificamente em fimção das exportações, de impostos diretos ou impostos 

sociais pagos ou pag.íwis por empresas industri::us ou comerciais; 

(f) A concessão, no cálculo da bJ.Se sobre a qual impostos diretos sao 

aplicados, de deduções especiais diretamente relacionadas com as exportações ou 

com o desempenho e"'-'Portador, superiores àquelas concedidas à produção para 

conswno mtemo; 

(g) A isenção ou remtssão de impostos indíretos sobre a produção e a 

distribuição de produtos exportados, além daqueles aplicados sobre a produção e a 

distribuição de produto similar vendido para consumo interno_; 

01) A isenção, remissão ou diferimento de impostos indiretos sobre et:tpa.<; 

anteriores de bens ou serviços utilizados no fabrico de produtos e.xportados além 

da isc'flçào, remissão ou diferimt"tlto de 1mpostos indiretos equiYalentes sobre 

etapas :.mteriores de bens ou serviços utilizados no fabrico de produto stmihr 

destinado ao mercado intcmo ... ~ 
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(i) .A re1mssão ou devolução de direitos de tmportaçio além tbquela...;;_ 

pratícad;13 sobre insumos importados que sejam consumidos no fabrico do 

produto exportado ... ; 

(í) A criação pelo goYemo (ou por instituições especiais controladas pelo 

governo) de programas de g:u:mtias de crédíto à cxport:tçio ou programas de 

seguros a exportação, de programas de seguro ou garantias contra aumento no 

custo de produtos expott'1dos ou programas de proteç:lo contr:l riscos de 

tlutuaç:lo nas ta.xas de câmbio, cujos prêmios sejam insut1cientes pan cobrir os 

custos de longo prazo e as perdas do programa; 

(k) A concessão pelo governo (ou por instituições especiais controladas 

pela..<;. autoridades do governo e/ou :l!,rindo sob seu comando) de créditos à 

export:1ção a taxas inferiores àquelas pelas quais o governo obtém os recursos 

utilizados para estabelect.-r tJis créditos; 

(1) Qualquer outra despesa para o orçammto público que constitua subsidio 

no sentido do Artigo }.\'1 do GXIT 1994." (C~IAR\ DOS DEPLT\DOS, 

1994, p.243·246). 

Quanto à segunda categoria- os subsíd:íos recorríveis - incluem-se quaisquer 

medidas de governo não especificadas na pmnetra categoria que impliquem 

transferência direta de fundos, potenciais transferênci::ts diretas de fundos, quando 

receitns públicas de\-idas são perdoadas ou deixam de ser recolhidas ou quando o 

governo forneça bens ou serviços além daqueles destinados à infra~estrutur::t geral, 

diretamente ou instrua órgão privado a realizar uma ou mais das funções acima 

descrita.<>. Quando quaisquer das medidas acima produza efeitos danosos aos 

mteresses de outros .:\Iembros, isto é: 

u(a) dano i indústria nacional de outro membro; 

(b) anulação ou prejuízo de vantagens resultantes, para outros membros, 

direta ou índiretammte, do GAIT 1994 ... ; 

(c) grave dano aos interesses de outro :\fembro". (CA1\L\RA DOS 

DEPlYLIDOS, 1994, p214), e o "Membro não tomar as medidas adequadas para 

remover os efeítos danosos ou eliminar o subsídio no prazo de 6 meses a contar 

da dat:t que o OSC (Órgão de Solução de Controvérsias) adotar o relatório do 

grupo especial ou do Órt,>ão de Apelação, e na eventualidade de ausênci:1 de acordo 

sobre compensação, o OSC autorizará o Membro reclamante a tomar 

contramedidas, proporcionais ao grau e i natureza dos efeitos danosos que se 
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tenham verificado, a menos que o OSC decida por consenso reieitlr o pedido" 

(C}u\L\R_\ DOS DEPCL\DOS, 1994, p.218). 

Quanto i terceira categoria - os subsídios trrecorrívets - isto é, aqueles 

permitidos pelos noYOS acordos, o pacignfo 2 do _-\rrigo 8 do "_-\cordo Sobre 

Subsídios e A-fedidas Compensatóriasr• considera que os seguintes subsídios serão 

considerados trrecorrí-veis: 

(a) assistência para :1tividades de pesquisa rt>J.lizadas por empresas ou 

estabelecimentos de pesquisa ou de educação superior nncubdos por relação 

contratuaL se: a assistência cobre até o mi.ffino de 75~-·0 dos custos de pesquisa 

industrial ou de 50 por cento dos custos das atividades pré-competitivas de 

desenvolvimento e desde que tal assíst2'ncia seía límit1da cxdusiv::unente a: (i) 

despesa de pessoal: (ii) despesas com mstrumentos, equipamentos, terra e 

construções d{.-stinados exclusiva e permanentemente à atividade de pesquisa; (iii) 

despesas com consultorias e serviços equi\--alentes usados exclusivamente na 

Jtividade de pesquisa; (iv) despesas gerais adicíonatS em que se incorra diretamente 

em conseqüL"'ci:l das atividades de pesquisa; (v) outras despesas corrmtes (como 

as de materiais, suprimentos e assemelhados) em que se incorra diretamente em 

conseqüência das atividades de pesquisa; 

(b) assistêncta a uma região econorrllcamente desfavorecida dentro do 

território de um Membro, concedida no quadro geral do desenvolvimento 

regional, que seja inespecífica no âmbito das regiões elegíveis; 

(c) assistênci.'t para promover a adaptação de instalações existentes a novas 

ex-igências ambientalistas impostas por lei e/ ou regulamentos, de que resultem 

maiores obrigações ou cargas financeiras sobre as empresas ( ... );" (CArvi.ARA DOS 

DEPUTADOS, 1994, p.218-220). 

Com exceção port:mto das medidas descritas nos pontos(a). (b) e (c) acima, 

todas as ()Utras formas de subsídios à produção local ou são totalmente ved-adas ou 

passíveis de medidas compensatórias pelo membro que se julgue afetado, 

O escopo para utilização de subsídios como instrumento de política 

industrial, nos marcos do novo acordo fica C..'Xtrem::unente reduzido. Isso 

demonstra o atual gr;:tu de intolerância dos países industrializados 1.1uanto â 

utilizaçâo de medidas tndicionalmente postas em prática no passado, inclusive por 

eles mesmos, de caráter administrativo, fiscal e crediticio, para a aquisição e 

construção de novas v:mtagens competitivas. 
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'~~1cordo Sobre a Implementação do A1tzço ~ 7 do GA1T 199+" 

Um tàto que também demostra a ap!icaç5o de dois pesos e du:a.s medidas no 

processo de líberalizaçào promo,.-ido na Rodada Cruguai é a forma pouco clara 

como o "Acordo Sobre a Implement:tção do Artigo \'1 do G-:\1T 1994" trata da 

questão da solução das controvérst1s (Artigo 17 do Acordo), quando da aplícação 

de uma medida an tidumping por um determinado país em relação a empresas ou 

setores econômicos de outro membro. 

As tarifas antidumping transfonm.r;un-se, nos patses desenvolvidos, num 

dos prinópais instrumentos de defesa do mercado contra a penetração 

estrangeira. Tanto o Brasil, como outros países em desenvolvimento, têm sido 

vitimas da aplicação mdiscriminada desse msttumento, tanto na Europa como nos 

EUA Esperava-se da Rodada Uruguai que o avanço pretendido na 

multilateralização das relações comerci3.is estabelecesse regras mais rígidas no 

smtido de ímpcdir a utilização espúria desse instrumento e principalmente dotasse 

o GA1T de podt.:res para rever uma ta.'O. antidumping :1dotada unilatenlmcnte por 

um país membro do acordo. Os negociadores americanos, entretanto, visando 

preservar o espaço de atuação de sua própria Leí de Comércio exigiram uma 

suavização dos controles sobre a utilização das medidas antidumping alegando ser 

uma condição necessária para aprovação do pacote da Rodada C ruguai no 

Congresso dos Estados Unidos. 

A solução de compromisso alcançada retlcte-se no pacigrafo 6 do .Artigo 17 

do respectivo . .-\.cordo. De acordo com o citado parágrafo "()grupo especial (do 

Órgão de Solução de Contrm'érsiJ.s - OSC), ao examinar a matéria objeto do 

pacigratO 5 (que trata do estabelecimento, a pedido do reclamante atingido pela 

adoção de uma taxa antidumping, de um grupo especial no âmbito da OMC para 

avaliar sua procedência ou não), (a) ao avaliar os elementos de fato da matéria, 

determinará se as autoridades terão estabelecido os fatos com propriedade e se sua 

avaliay--ão dos mesmos foi imparcial e objetiva. Se tal ocorreu, mesmo que o grupo 

cspecíal tenha evmtuahncnte chegado a conclusão diversa, não se consideraci 

invalidada a aTI.!iação; (b) interpretará os dispositivos pertinmtes do Acordo 

segundo regras consuetudínári3...'> de interpretação do direito internacional público. 

Sempre que o grupo especial conclua que um dispositivo pertinente do Acordo 

admite mais de uma interpretação aceitável, declarará que as medidas das 
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autoridades estão em conformidade r:om o Acordo, se as mesmas encontr:un 

respaldo em du;:tS mterpretaçOes possívets'1 (CA.M.ARA DOS DEPl'TADOS, 

1994, p.l-l-6). Conclusão: Se o estabelecimento dos htos foi ":1propriado" c a 

avJ.liação "obíetiya". embon o painel do CY\fC possa ter chegado a outra 

conclusão, prevalecerá a soluçao nactonal, isto é, do país gue impôs a medida 

antidumping. 

O cariter restritivo das novas regr:~s não se re\·eb apenJ.s na nova regulaç5:o 

dos subsídios. ~fedidas de idêntico teor ap::rrecem nos demais acordos anexos à 

At::t de Marraqueche. Yeja-se, por exemplo, as disposições do novo regime sobre a 

propriechde intelecrual. 

Trade-Related AJpectJ rf Intellectuai Pmper()' R{gbtJ (fRIPS) 

A inclusão do tema da propriedade intelectual na Rodada Uruguai veio 

atender basicamente -à demanda da indústri:t norte-americana, particularmente a 

indústria f;n_macêutica. Sendo os Estados Cnidos reconhecid::unente competitivos 

no setor de serviços e nas indústrias baseadas em ciência, a ausência de regras 

internacionais de proteção à propriedade íntelectual (proteção aos softwares, 

patentes) mais rígidas acabava, na sua forma de ver, causando grandes prejuizos à 

indústri:t americana, que dei..xava de tirar todo o proveito possível das inovações 

realizadas nessas áreas porque firmas dos países em desenvolvimento copiavam 

seus produtos, ocupando um mercado que poderiam estar explorando por 

exportações, vendas de licença de fabricação ou mesmo por instalação de 

subsidiárias. 

Num cenário que aponta para um crescímento lento da economia mundial a 

preocupação com a apropriabilidade dos lucros gerados pelas inovações toma-se 

um problema centrJl. Isso explica a transft-"t'ência desse assunto que estava sob 

controle da OMPI (Organizaç:io Mundial da Propriedade Intelectual), órgão 

vinculado à ONU, para a esfera da OMC. 

Embora a mensagem presidencial afirme que o acordo "atende aos 

interesses do Brasil" (CA1fARl\ DOS DEPUTADOS, 1994, pA), não há como 

negar que, na verdade, ele foi desfavorável aos países em desenvo!..,-tmento. 

Limitou, como no c1so das. novas regras sobre subsídios e investimento direto 
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estnmgetro, f\ número de instrumentos disponíveis para execução de política 

indusrrd. 

Como atlrma Dosi, "países mwto :1bai..-...::o da fronteira tecnológica podem 

achar necessário atuar de forma simult.-1nea tmto diretamente sobre o nível de 

capacitação d:lS empresas domésticas como contra as característica.<; de 

apropriabilidJ.de d::~s referidas temologias na medida em que ebs functmum como 

barreiras à cntr.Ida de países e cmpresJ.s atrasados" (DOSI, 1988, p.l41). 

}~ este precisamt."tlte o caso do Brasil. _·\ avaliação dos efeitos do J.cordo 

sobre propriedade industrial não pode ser ft•ita sem levar em conta todas essas 

circunstâncias. Ele não tem o mesmo significado fXU":l o Br:rsil e para os EUA. O 

instituto da patente foi concebido como uma forma de estimular o inventor de um 

novo produto ou processo a torná-lo público e coloci-lo :1 disposição da 

sociedade em troca do monopólio legal de sua exploração por um período 

limitldo de tempo. Seu objetivo seria, portanto, o de facilitar a difusão das 

movações. O acordo sobre patentes celebrado no Rodada l'mguai caminha no 

sentido inverso. _\umenta o grau de monopólio sobre as invenções e dificulta 

ainda mais o acesso de potenciais concorrentes a essas informações. Como pode 

alguém em sã consciência afirmar que isso é bom para o Brasil e os demais países 

em desenvolvimento? Por acaso estamos nós entre os lideres na produção de 

inovações tecnológícas e portanto interess:1dos em fechar o mercado para evitar a 

(."tltrada de novos concorrentes? E-xatamente o contrário! 

É ilusório :1char que, com a aprovação do novo acordo, as grandes 

multinacion;:Ús sedo estimuladas a transferir para os países em desenvo!-vimt-'flto 

aqueles dos de suas cadei.'1S de produção mais intensivos em P&D. Essas 

::ttividades continuarão concentradas junto às sedes dessas empresas e quando 

muito podem se distribuir entre os países da triade. Em entrevista à revistl Exame, 

Steve Ballmer, o segundo principal executivo da ~1ícrosoft, deu a seguínte 

dedaração: '',_'\!;mcajf:Jremos o desemvltinJento de pmdti!OJ como Qlfice, ff/indows 011 :-.rr no 

BrasiL Nâo é pnitico- e não apenar 110 BrasiL Não jf:JriamoJ iuo em Chica,_~o, lf!i.noú. É muito 

melhor mom/er /!Ido em Redmo11d do que mover a pesqui.ra para locais tij(enmtes. E não Jão 

ape11ar I!ÓS qm: pouamos asJi111. A lBAf desentxJÚY! produto,f bá.ricos tiOS J'i!IIS laboratórios e!JI 
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Nom 1'átk. .A 1-IP desemvite mpressoras em Idabo. _/1 Intel desemvl!ie chips !la 

(
., ./'f:' . •<li! A.JIJ;onua .•. --

_\grande novidade do acordo não foi sequer a extensão da patenteabilidade 

para novas áreas (remédios, ::Uimenms e processos e produtos biológicos), embora 

tal fato seja da maior importância para as grandes multinacionais que :ttuam nesse 

setor. Tão relevante quanto isso é o fito de que o mesmo ..:-\rtigo 27 do acordo que 

estende :1 patenteabilidadc a esses novos segmentos estabelece que "as patentes 

serão disponíveis e os direitos patencirios serão usufi-uh"eÍs sem discriminação 

quanto ao local de invenção, quanto ao seu setor temológico c quanto ao fato de 

()S bens sen..'111 tmportados ou produzidos localmente" (CÂMARA DOS 

DEPCTADOS, 199-f-, p.302). Pelo novo acordo tica estabelecída, portanto, o que 

informalmente se chama "patente de importaçâou. 

De acordo com a legislação de patt-'tltcs que v1gorou no Brasil até 15 de maio 

de 1997, d:tta em que nova Lei de Propriedade Industrial adaptada às normas da 

OMC t-'tltrou em vigor, uma das condições par::t a concessão de uma patente era a 

sua exploração efetiva em território nacional'17 
_ )..:ão era permitido ao proprietário 

de uma patente abastecer o mercado nacional apenas através de importação para 

usufruir do bmeficio do monopólio no pais. Isso era uma fonna de forçar a 

empresa interessada no mercado nacional a produzir localmente a mercadoria e 

assim, não só geor empregos no país como capacitar os técnicos e a mão-de-obra 

nacional na produção daquele produto ou famílias de produtos. Nesse sentido, a 

let de propriedade mdustrial funcionava como um instrumento coadjuvante de 

política mdustriaL _-\ "paK"'lte de importação"_, ao eliminar essa obrigatoriedade, 

terá como conseqüência óbvia a concentração da produção de mercadorias que 

envolvam tecnologías mais sotlsticadas nos países desenvolvidos, visando, 

ev-identemmte, aumentar o grau de apropriabilídade das inovações e estmder ao 

máximo os ganhos de monopólio gerados por esses novos conhecimentos. 

-U. Isto é Stevc Ballmer, o homem que Bill Gates escolheu para ser o seu alter ego. Exame. 09 abr. 1997. 
p.12. 
·17 De acordo com a nov:1l..ei de Propriedade Industri:U aprovada no Congresso brasileiro em 1996 e que 
entrou em VÍf,_>or em 15 de maio de '1997 a obrigatoriedade de exploração no território brasileiro deixa de 
existir ~empre que a mesma for economicamente inviável. Em tal situação será admitida a exploração da 
patente \-ia .importaçào. Desnecessário d-izer que a figura da inviabilidade econômica é totalmente 
subjetiva. Qualquer emprega poderá alef:,>ar tal motivo para não produ:úr localmente um produto e 
abastecer o mercado interno com mercadoria unportada. Destaque-se ainda que a nova lei impede que 
terceiros importem produtos patenteados colocados no mercado interno pelo próprio titular da patente ou 
seu licenciado. 
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E no mmtmo um ingenuidade achar que uma lei nuis rigorosa de 

propnedade i:ndust:ri--tl bvorecer:i os investimentos estr.mgetros no p:us, 

principalmente se levannos em conta que além da eliminação desses entr.:n."es não 

tuifários às ímporttções, o Brasil reduzm drasticamente suas tarifas alfandeg:ína_<;. 

Que razio tenam essas empresJS p;:rra correr riscos se o mercado est:í :tberto e os 

custos de transporte são mínimos? .\pós a aprovação da nova Lei de Patentes pelo 

Congresso brasik-iro, dando conseqüência ao acordo firmado na 01-IC, ::t Johnson 

& Johnson fechou sua planta química na cidade de Sumaré, em São Paulo. A Bayer 

desativou a produção de fánnacos em Belfort Roxo, no Rio de Janeiro e a Brístol, 

outra grande multinacional de medicamentos, desconti.nuou a produção nacional 

de antibióticos~ 8 . 

Segundo dados do Ministério da Indústria, Comércio e Turismo (.i\HCI), a 

balança comercial do capitulo 30 da 'S'BM (produtos farmacêuticos) vêm se 

deteriorando a olhos vistos nos últimos anos. Em 1992 era deficit:íria em CS5 119 

milhões. Em 1996, o déficit alcançou USS 701 milhões. l'm aumento de quase 

500%. Só entre 1995 e 1996 o déficit na balança comercial de produtos 

tãmmcêuticos teve um salto de 68%. Segundo o MICT, "o aumento exagerado das 

importações nos capítulos 30, 32, 38 e 3949
, implica no encerramento de plantas 

industriais e no adiamento de invest:imL>tltos dos segmentos a montante e a 

jusante( ... ). A política tarifária de redução para 2% dos produtos não fabricados ou 

que tiveram sua produção paralisada, ::.carretou a paralisação de diversos 

investimentos e a desativação de unidades em todo o complexo e, em particular, 

no segmmto de químic:1 fina e especialidades" (MICT, 1997, p.61). 

Acordo Cera! sobre Co?llércio de Seniços e Ane.ws (GAT)) 

As economias modem::t.'> s-io denominadas economias de serviços. A razão 

para isso está no fito de que uma parcela cada vez m:ús significativa dos gastos das 

famílias e empresas se d:i no consumo de serviços. Esse setor responde por uma 

parcela cada vez maior da geração total de riqueza e dos empregos. :--:os países em 

estágio mais avançado de desenvolvimento o setor de serviços responde, hoíe, por 

uma parcela que v:ú de 50°/o a 60~-0 do P:JB. É também no setor serviços que se 

~11 PlNOTri. T. A O cin::ulo ncioso da dependência. Folha de São Paulo. 02 jul. 1997. 
NO capítulo :10 da NB_\I cocrespondc a produtos fannacêuticos. o capítulo 32 a corantes e pigmentos, o 
capitulo 38 a defensivos e o capitulo 39 aos plãsricos. 
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mcontram as maiores oportunidades de investimentos. :\fais da mt.-tadc do 

estoque eXistente de Uwesrimemos diretos estrangeiros no início cb década de 

1990 estav"a no setor de serviços e cerca de 60% dos t1uxos anuais de IDE p:lra a 

maioria dos países têm ido, nos últimos anos, para esse setor (HOEK..\L'\...c"I\J e 

KOSTECKI, 1995, p.128). Empresas de serviços, partículannente na área de 

inform-ática e telecomunicações, faturam bilhões de dólares e estão entre as mais 

-.;alorizadas nas pnnetpais bolsas de valores do mundo. Só a divisão de softwares da 

IBl\:f faturou, em 1995, CS$ 12,7 bilhões, a 2\iicrosoft, CS$ 8,7 bilhões e a Oracle, 

US$ 4,2 bilhôes
50

• l.!ma empresa tipicamente de serviços, como a l\11<.:-rosoft, têm 

um valor de mercado51 superior ao da General !\1otors, Ford e Chrysler juntas52
• O 

comércio mundíal de serviços movimentou, em 1993, "CS$ 934 bilhões, sendo 81% 

desse valor (l'SS 752 bilhões) nos paises da OCDE e os restantes 19% (US$ 182 

bilhões) no resto do mundo. Esse montante eqüivaleu a 22% do comércio mundial 

de bens e servíços naquele ano. (HOEKl\L'-""1 e KOS1ECKI, 1995, p. 128). 

Foi na Rodada Crugu::U que pela primeira vez a instiruição de norma..<> 

internacionais para o comércio de serviços foi discutida. Esse tema entrou na 

agenda de discussão basicamente por insístêncía dos Estados Unidos. A principal 

motivação para a insistência americana estava na crença de que, diferentemente de 

muitos setores industriais bi<>ícos, nos quats eles estavam perdendo 

competitividade em mercados globaís, J.SSim como no seu propno mercado 

doméstico para os países recentemente industri:1lizados (NICs), no setor de 

serviços os Estados Unidos continuavam a ser umJ. grande força, especialmente 

nos scn'tços financeiros e telecomunicações, considerados altamente intensivos em 

tecnologia e conhecimentos (11lliBILCOCK e HO\V'SE, 1995, p.225). 

Os serviços sempre foram considerados, por suas caracteristicas, das quais a 

mais importante é a simultaneidade entre produção e consumo e, portanto, não 

passíveis de serem estocados para venda posterior, um setor non-tradable. 

Entretanto, as mesmas tecnologias que mudaram radicalmente a forma de se 

produzir mercadorias, têm permitido que determinados serviços possam ser 

consumidos sem que seja necessária a prest-'flça fisica do seu prestador. Por outro 

lado, a crescente globalização da produção têm le\'ado à necessidade da 

tntemacionalização de empresas prestadores de sen-1ços especialízados em areas 

50 Te~.:b!!qpolisr IBA1Bnmbkd. 1101 ho/;l;kd. The Economist. Dec 14th. 1996, 
51 Em 27 de novembro de 1996 o valor de mercado em de US$ 92,8 bilhões. (cf. Sqtite:(f, J?,tntfy. TI1e 
Economist. Nov. 30tll. 1996). 
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como ::mditori:1, contabilidade. consultom .. etc. :\esse c::tso a venda de sen"!ços 

envo!Ye a presença física do prestador de sernço. 

Diferentemente do G_\TT, no contexto do G"·\TS. o comércio de sen.-iços 

fot definido de tal fonn:1 a mdwr também :1s vend:lS d:lS empresas cstr:mgctras que 

est:1belcccram presença comercial num tktenninado p::tís. 

O G /tTS representou ::tpenas um pnmetro passo na libcralizaçio desse s:etoc 

Conforme destacam Hockm'Jll e f.:.ostecki, emboo o princípto de nação mais 

fa,,orecida seja uma obrig::tção geo!, o ()_ \TS contêm um anexo pennitindo aos 

patses im·oc:rr a 1smção desta obrig:lção. ;..;:o âmbito do G.-\TS o principio de 

nação mais f.'l\~orecida (:'\IF) é detenmnado por uma lista nebrati\·a, isto é, se 

aplica a todos os sen-iços, exceto :1queles incluídos nalistJ.. _-\ cobertura setorial do 

principio de trat::rrnento naciOnal é definida por uma list.'1 positiva, isto é. somente 

se aplica p:rr-a os setores induidos na lista de compromissos de cada membro, 

sujeitas 3 qualificações, condições c !imi-uções cspecífic::IS a oda setor. 

(HOEK:\!i\~ e KOSTECKI, 1995, p. 131). 

~a verdade. até a conclusão da Rodada Cruguai, muito pouco havta se 

avançado nesse terreno e quando ficou claro que a maioria dos países participantes 

estava pronta par-a incluir os serviços financeiros, telecomunicações básica, 

transporte marítimo e serviços audiovisuais nas listas de exceções adotou-se uma 

solução de compromisso de continuar as negociações dcpo1s da formação da 

OMC. 

É importante destacar, :1111da.. a posiç3o dos Estados Cnidos, segundo a qual 

as negociações deveriam limitar-se aos ch::rrnados Jeni,coJ nãofator; tsto é, sen.·iços 

fmaís. t::tis como serviços tln:mceiros, telecomunicações, excluindo assim sen·1ços 

que pudessem ser vistos apmas como insumos na produçio de outros bms, como 

por exemplo senaços de mão-de-obra na construção civil, etc. Como destac:llll 

Trebilcock c Howse "esta distinção atendia de forma muito evidente os interesses 

próprios dos Estados Cnidos: a liberalização iria ocorrer com respeito aos serviços 

intensivos em temologia e conhecimentos nos quais os Estados Cnidos tinham 

uma Y311fa6rem comparariYJ., m:t.'> não iriatn ocorrer com respeito aos semços 

tnbalho-intmsivos nos quais os paises em desenvolvimento poderiam ter uma 

-.:antagem sobre os Estados Cnidos" (I'REB.ILCOCK e 1-IO\YSE, 1995, p.217). 

:-2 Car rmsh abead. 11te Economist. ?1-fay 10th. 1997. p. H. 
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CAPÍTULO 6 - O BRASIL NO LEITO DE PROCUSTO 

:\s idéias CL'fltr::t:ÍS que dcst.'tlvolvcmos ao longo deste tr:tbalho podem ser 

J...'ISID1 resumidas: 

1 - ,\ mudança técnKa é o pnncip~ motor do progresso econômtco das 

empresas e p::tíscs c J.S movaçôes s:1o 3. princip:ll ::trm::t 11:1 busca de Y-:mtagens 

competrttvas; 

2- O crescimento econômico é restringido pela ba.bnça de pagamentos e ta! 

restrição é mais ou menos cfeti\·a depmdendo da composição e cb particip::tç:io de 

c:1da país nos t1ln::os intem:lctonats de comérCto. Qu:mto mais um país se 

especializa na produção de mercadorias e serviços novos, de maior valor agrt_-gado 

c maior elasticidade renda d:1 dem:mda, maior será sua pnrticípação nos t1uxos 

mternactonais de comércio e menores as restnçôes externas ao seu cresCimento 

econômtco: 

3- A migração d:1 estrutura industrial de um país para segmentos inovadores 

e geradores de m;:uor valor ~egado não pode ser deixuh a cargo umcamente das 

forças de mercado. Os mecanismos que levam ao preenchimt.'flto dos critérios de 

eficiência alocativa ou ncardiana com base em custos relativos podem nio garantir 

o preenchimento dos critérios dinâmicos de eficiência (schumpeteriana e de 

crescirm .. 'flto). Tcdos os processos de industrialização t:trdía sio realizações 

essencialmmte políticas; 

..J. - Existe um noyo contexto intenucional marcado pelos fenômenos da 

globalizaçiio c da regionalização que limita o raio de manobra d:1s ações políticas 

para elevar o patamar tecnológico das cstmturas industriais dos p:úses em 

descnvok-imento~ 

.:J Essas novas limitlções encontram expressão em uma nova 

-institucionalidade internacional, que tem a Organização ,\iundial de Comércio 

(OMC) como fórum mais relevante. ~as palavras de Rt.'l.uto Ruggiero, diretor 

geral da OMC, a Organização 11undial do Comércio "é 11 Constitmjiio de 11111a única 

etV!Iomiaghbal',;>. Tudo o que um país hz em matéria de política industrial, no seu 

sentido mais amplo, deve encaixar-se no cada vez mais estreito leíto institucional 

instituído pela OMC, um verdadeiro "leito de Procusto", por onde deve(rá) passar 

praticamente tudo que diz respeito à economia intemacion::~l. 

53- Brasil !llHilí.sa acordo de fluxo de capitais. Folha de SOO Paulo. 07 se.t. 1997. p. 2-7 
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6 - \ construção desse "leito de Procusto", embor.1 tenha s1do, 

aparcntcmen-re, tfuto do conse-nso e de quase uma década de debates multilaterais, 

dos quai.<> o Brasil foi um p::~rticip:mte ativo. ::tcabou tom:mdo forma e medídas 

que melhor convinham Jquelcs países com mais força polític:t c econômica para 

tmpor seus pontos de ·vista e o de sux; empresas. Desta forma.. acabou lhes sendo 

muito mats confort."ivel do <1ue -.iqudes que. o. contragosto, se Ytratn obrigados :1 

C"!lC:lÍXar-sc. de formJ. :1travessada, num moddo que não lhes er:1 o mais 

COll\TnÍt-'tltt:: 

7 - Em princípio, todos devem se adequ:rr a essa nova institucionalidade. 

Entretanto, apenas o fazem de forma mcondicional, os que não têm força ou 

meios para resistir. 

.\o fazer a avaliação critica dos result::~dos d::t Rodada Crugu::u do (i-_ \Tf, no 

capítulo :mterior, destacamos o cariter assimétrico do novo coníunto de rq,>ras 

aprovadas. :\iio bastl.<>sc isso, quando se obst.•rva de que forma cvolutu o ststema 

mundial de comércio nos quase três anos subseqüentes àquele eYmto é possível 

perceber que os novos av:.mços ocorridos na liberalização dos t1uxos internacionais 

de comércio ocorreram nas :Írt.'-aS de interesse dos países com maior poder de 

negocução. 

Na 3rea de serviços, logrou-se o acordo mundial sobre telecomunicações54
, 

cnando um mercado global de centen::~s de bilhões de dólares que vem sendo 

'-4 Pelo acordo fechado em Genebra no dl-a 15 de fevereiro de 1997 e assinado na mesma cidade em 2-J. de 
junho de 1997. sob o título de ;\cordo Básico de Telecommúcações. e que entra em vigor em janeiro de 
! 998. um grupo d.e 68 pru"ses, o Brasil entre eles, que respondem por cerca de 95% do mercado global de 
telecomunicações comprometem-se a liberalizar franca e progresswameote o mercado de 
tdecomunica;,-ões de seus países até 2003. O mercado global atualmente é estimado em LiS$ 626,5 (L;S$ 
119,7 bilhões em equipamentos, L"SS 506,8 biU1ões em set.Viços). De acordo com o ImtdtltejOr lnteroalional 
Eronof!flà;. de Washington, a liberalização do setor de\"Crá gerar negócios adicionais de US$ 1 trilhão até 
2010. Como se sabe, os EUA haviam vetado um possÍ\'e1 acotdo muito mais brando em abril de 1996. 
Até o Ultimo minuto exerceram pressão para extrair o máximo de concessões -especialmente do Japão, 
CrUladá, ,\1éxico, Coréía e .\lalásia. O Canadá. não queria que empresas estrangeiras pudessem controlar 
m~ús que 46,7% de alguma tdefôniet operando c,m seu território: os Estados Cnidos queriam S1'Yo. O 
,\[éxíco não queria oferecer mais do que -tO"'o: os EC.\ queriam 51°1o. ~\ Corêia t;unbém bateu o pé no 
limite de 40%, enquanto os ElJA queriam 49lYo. O Japão queria um limite de 20% para o investidor 
externo em su,1s prinCipais companhias tdefôoicas, a :NTT e KDD. Na última hora, os iaponeses. embora 
mantendo o limite de 20% para participação estmngeím Lm suas grandes empresas, terminaram 
oferecendo lOO'Ya de qualquer empresa recém funnada por estrangeiros para competir em seu território, a 
Coréia do Sul aceitou o:< 49°'o e_xigidos pelos Estados l 1nidos e () México elevou sua oferta para 49%. A 
\Ialásia não se moveu dos 30% e nem os Canadá dos -J.6,7%. A proposta do Brasil preve para depois de 
!Ulho de 1999 a permissão para que os investidores estrangeiros participem em até 10(1% do capital das 
empresas de se-rviço de tecnologm móvel (celular) e de satélites de comwllcaçóes, manteodo-~e, até lá, o 
limite atual de -J.9%. Não colocou qualquer restrição ao capital estrangeiro para os serviços limitados e de 
valor adicionado. Na área de telefonia convcm..ional o Brasíl m1o fez nenhuma oferta uma vez que a Lei 
Geral de Telecomumcaçôes. que quebrou o monopólio estatal na área ainda estava (~m discussão no 
Congresso. :\ lei aprovada posteriormente, em lG de julho de 1997, não lixa percentagem para a 
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:~.vtdamente disputado por um pequeno grupo de mult:inactonais que atu::un na 
' 55 arca 

Encontra-se em fin~ de a negociação o ::tcordo que dará ampla liberdade de 

movimento ao capit::;l estrangeiro. o .\cordo .\lulti!atenl de lm:estimento. Tal 

acordo, por ímpostçào dos Estados Lnidos~ está sendo negoci::~do apenas no 

:1mbito d:1 OCDE e não da ü\fC como quenam os p:úses em desem·oh:Jmt-'tlto, 

que partiam do pressuposto de que a parricipaç:'i.o de um maior número de países 

n::tS negociações tomam. suas regras menos rígidas. _\proYado da forma como esti 

proposto, o MAl (A.Juliilateral Agreemenl Ofl bu•estmenl) representará a abertura 

::unpb~ gt->ral e qu:1se irrestrita ao capital est:r..mgeiro em cada país que o 'J.Ssinar, 

compreendendo não apenas o investimento direto, mas t:unbém os investimentos 

em p:1péis, ou seja, o c::tpít.tl volátil. Destl forma, o mvestidor poderá escolher o 

setor da economta em que qut->r mvestir, a localizaç5o geogr:ifica, como e quando 

remeter lucros e assim por diante. 

~o comércio de bens fez-se o _-\cordo sobre Temolog1a da Informação 

(rfA), assmado em março de 1997 por .W países no âmbito da 0~\IC, o qual prevê 

a eliminação de tarifas de importação sobre produtos de informática c 

telecomunicações, além de semicondutores, em quatro etapas de 25%, começando 

a primeira em julho de 1997 e terminando em 1" de janeiro de 200iJ'ió_ Já se fala na 

implementação d(~ um novo acordo sobre tecnologias da mforrn.ação, o ITA-2, 

destinado a ampliar o escopo do anterior, que se restringiu b::t.Sicamentc a produtos 

industri:ús de tccnologü da informação e do qual fíc3r.lffi fora o setores de :iudio e 

Yldeo- por exemplo, CDs e CD-RO,\ls. 

pt~rtiopação e$trlmgcira, deixando tal prerrogativa a critério do executivo. (cf. GAZETA MERCA .. ,TIL. 
13 fev. 1997; 18 fev. 1997; 2S íul. 1997. FOLH.A DE S.ÃO PAPLO. 13 fc\·. 1997; 1ú fev. 1997; 17 fev. 
1997. O ESTADO DE S.ÀO PA.ULO. 19 abr. 1997.) 
55 Os princtpais conglomerados mundiai~ que atuam no setor, na área de prestação de sentiçm, são: 
Xf&T, dos Estados Unidos; XTI', do Japão; a nova fusão da britânica Tdecom c:om a americana MCI 
Communications, postenonnente enf,>rossada com parceria estratégica com a Telefôuica de Espaiia; e a 
parceria estratégica Global One - que reune Sprint (EtL'\), France Télécom e Deutsche Telekom (cf. 
GAZETA MERCANTIL. 18 fev.1997 e 10 sct. 1997) 
"" Os 40 países signatários do acordo, do qual o Brasil, por enquantr) está fora, respondem por 925% do 
comércio ml.llldial de produtos de tecnologia cie informação. Abrangendo uma lista de quase 4 mil itens, o 
acordo cobre em linhas gerais, capac:itores, fotocopiadoras, cabos de fibra ótica, monitores de 
computador, equipamentos de telecomunicações, software e semicondutores. Os negócios nessa ãrea 
chegam a cerca de t.'S$ 600 bilhões por ano, ou seja, pouco mais de l0°1o do comercio mundial de 
mercadorias e serviços que, em 1996, esteve na casa dos OS$ 6,3 trilhões de dólares. O maior exportador 
de produtos e serviços de tecnologia de informação continua. sendo o Japão, com USS 106 bilhões. S6 
nessa área, as companhias japonesas conseguiram, em 1995, um superávit comercial de L:SS 69 bilhões. 
Os maiores unportadores de produtos finais e componentes nessa área são os EE-\ e a União Européia. 
Segundo dados da 0:\IC. em 1995, os EVA importaram em produtos de tecnologia da mfonnação CS$ 
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Enqu;mto tsso J. libcra!iz::u;:ão do comerem de têxteis e produtos agrícolas 

penn::J.necc como \'JgJ. promessa p:1r:1 depots de 2005. _-\ própria insistênn3. dos 

Estados L'nidos em querer negoCiar o Acordo de Livre Comércio das Améncas 

(_:\LC\), avançando sobre novos remas (sen-iços, compras governamentais, 

direitos :mtorais na irca de soft\vare, mvesrimentos. etc.), sem querer tr.:J.trr 

prelimm::trmente d;:tS bJ.rretr::J.s que tmpõem aos seus parceiros htino-amcnc:mos na 

exportação de produtos agrícolas e tê.xtets, bem como dos instrumLntos de 

proteção unilateral que utilizam p::rra proteger suas indústrias maduras, revela a 

penn::mência do .ila/!IS quo a11te do ststcm:1 i:ntem:1cional de comércio, marcado por 

profundas assimetrias. 

6.1- O comércw mtemacional nos marcos da 0~1C 

:\s restnçôes impost:ts por esta mstitucionalidade asstmétnca contribuem 

par~ afastar o Brasil do caminho do progresso econômico, ou seja, dificult.am a 

migração da estrutura produtiva do pais para a produção de bens e sen>ços de 

maior conteúdo tecnológico e maior valor agregado. 

O bloqueio do país em trajetórias temológicas in.feriores, se de um lado não 

o tira completamente do grande jogo co.çonômico internacional, condena-o a jogar 

de fonna permanente, usando ímagem cunhada recentemente por Antônio Barros 

de Castro5
', na segunda ou terceira di\."Ísões desse grande campeonato L'tn que se 

transformou a economÍ:1 globaliz:tda. 

Contribuem para -.1 manutençio desse bloqueio partícularmcnte dois fatores: 

as restrições extemas. que o país enfrenta p:rra e:;.._-portar seus produtos e a sua 

E-'Speci-alizaçào na produção de mercadori:1s cujos mercados intemacionai.<> são 

pouco din3micos. TJ.is fatores, como os dois braços de uma pinça, reforç:un-se 

mutuamt.TI te. 

A especialização produtiva do país em setores tradicionais ou maduros, 

muito sensível.<; politicamente nas economias desenvolvidas, seja porque sio 

grandes empregadores de mão~de-obra, principalmente a de mmor qualificação, 

sep porque estão sob a proteção pennanente de lobbtú poderosos, organízados e 

com grande influência política, faz com que às dificuldades naturais associadas à 

139.93 bilh<)es e a t:nião Européia, CSS 108,84 bilhões, ficando o fapiio em terceiro lugar com 
import~ões no monrante de t'SS 37,68 bilhões (cf O ESL\DO DE SÃÓ P:\CLO. 2-t maio. 1997). 
5' CASTRO, A.B. :-..Jovas oportunidades, llOW)S desafios. Folha de São Paulo. 10 set. 1997. p. 2-2. 
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e.xploraçio de merc:::tdos pouco dinâmJcos se somem ::t.S restrições decorrmtes do 

m::Uor nível de proteção que esses se rores goz:::tm nas economr::ts desern-olndas. 

[imbon ::ts tarif::t.S média;; Je importação das economus desenvolvidas sepm 

rebtivammte b:uxas. seu gou de dispcrsio é muito :Jlto, princip::.t!mentc depois da 

e..xigêncí::t da OS1C de tarifação de grande parte das bJ.rreir::ts. n:lo t:rrifinas. Os 

picos tar:itàr:ios \-erificun-se, geralmente, nos produtos tradicionais, intensi~:os no 

uso de m3o-de-obra e pouco intens1vos no uso de temo!ogia, ou sep, os produtos 

nos quais m países em desen...-olvimento. geralmente. sio mais competitr1ros
5
~. 

Esses produtos estio, ainda, sujeitos ao fenômeno da escalada tribuciri:a, isto é, 

quanto maior o seu nível de elabonçio e mator o valor adicionado no país 

exportador, maiores são as t::tnfas externas que enfrentam. Cria-se, assim, um 

círculo vicioso, onde o tipo de especializaç:J.o produtiva toma o p:lÍs alvo de 

medidas protecionistas, ::ts quais, por sua vez, induzem a suJ. especiJ.lizJ.çâo em 

produtos com baixo grau de processamento e menor nlor at,'t"egado como fonna 

de fugir da escalada tanfária e das barreiras nân tar:itãrias. 

Um outro aspecto nio menos 1mportmtc associado :10 tipo de 

especialização é a desintegração das cadeias produtivas, onde o país, mesmo 

quando fabrica produtos de consumo final maís sofisticados, passa a especializar-se 

nas fases do processo produtivo que agregam menos Yalor, importmdo os 

componentes m:is sotlstic:tdos tecnologicamente e com maior valor agrcg:tdo-'i~_ 

58 É verdade que muitos desses produtos beneficiam-se tanto nos EVA, como na UE. do Sistema Geral 
de Preferências (SGP), podendo assim ser exportados com tarifa 'l.ero ou reduzidas. O problema, 
contudo. é gne o SGP, principalmente no~ EUA é aplicado de forma discricionária e seu usufruto está 
gujeito à dall5ula de competitiv:idade, isto é, quando um país, pelos critérios por eles estabelecidos. toma
se competitivo num determinado produto, automaticamente perde o privilégio oferecido pelo SGP 
naquele produto. Desta forma, beneficiam-se do SGP apenas os produtos nos quais o país não é 
competitivo no comércio internacionaL Além disso o SGP dos EUA expirou em 30 de julho de 1995 e 
foi renovado apenas em 20 de ah>osto de 1996. Durante esses 13 meses em que a vigência foi 
interrompida os cerca de 4.150 produtos que eram exportados por 130 países para o mercado norte
americano com tarifa zero foram obrigados a recolhe-r as tarifas de importação regularmente (cf. 
FUNCL'{, 1997, p. 46 e GAZETA .\JERCANTIL 22 maio. 1996). 
59 Entre janeiro e setembro de 1997. segundo dados da ABINEE (Assocmção Brasileira das Indústrias 
Elétrica c Eletrônica), as importações de componentes e produtos elétricos e eletrônicos feitas pelo Brasil 
a!cançat"am a cifu de USS 9,6 bilhões. Como as exportações foram de l.íSS 2,3 bilhões. o déficit na 
balan~.a comercial do setor alcançou US$ 7,3 bilhões no periodo considerado. Segundo previsões da 
:\BINEE, a balança comercial do setor apresentará, em 1997, um déficit superior aos CSS 8 bilhi.ies 
registrado~ em 1996, podendo alcançar USS 9 bilhõe5. (cf FR:U>..,;Ç·\, :\.L. e Sc-L'\iTANA, L Importação 
recorde de componentes. Gazeta Mercantil 22 out. 1997.) 
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6.1.1 -Cnílateralismo .:\~7'fesst-yo x :-.fultilateralismo 

O cariter :1ssimétrico lhs rehções !ntem:tcton::1.is de comércio ~1pós -a Rodada 

L·mguat se eYidência n:ts comradiçôes da política comerCI::Ü dos Est:1dos Cnidos. 

Os Estados Lnidos são, ainda. uma d:tS economl:lS m::ús :1bertas do mundo. 

Contr:1diton3.ffiente, são os que m:lls desrespeitam os acordos intem:1ctonai<; de 

comércio por eles mesmos patroón:1dos qu-ando estio em contradíç:J:o com seus 

interesses. 

A Rodada L1rugu;:u do G.r\Tf iniciou-se, em grande medida, por pressão dos 

ECA. ;\;os anos oitenu, tanto no Congresso, como no setor privado americano 

existia um sentimento generatiz::tdo de que o processo de liberalização reciproca 

promoYtdo pebs rodadas anteriores de negocuções estava crescentemente 

enviesado contra os Estados Unidos. Tal sentimento se baseava na percepção de 

que as sete rodadas 3llteriores do G_:\Tl' tinh:am obtido um rebtivo sucesso em 

diminar as b:u:reiras tarit"àrias J.s t-'Xport.J.ções mas haviam aY:mçado muito pouco 

na tarefa de disciplinar os subsídios e outras barreiras nlo tarifirias às exportações. 

Como entendiam que os outros p3Íses se apoiavam mais fortemente em barreiras 

não tarifárias e outras políticas mdustriais que os Estados Unidos, o resultado das 

rodadas do G}~_rr, centradas ms reduções t:rrifárias, :acabanm deix:ando, em sua 

forma de entender, a econom1a ::unencana reb.tiYamcntc mais abcrt:1 que :tS demais. 

(BAY'\RD e ELL!OTT, 1994, p,IQ), 

_\lém disso, na medida em que o investimento e o comércio mtcmacional de 

serviços foi ganhando importância rdati\"amentc ao comercto internacional de 

bensM, o St."fltimento de que o GXIT, centrado no comérc10 internacional de 

bens, tomava-se crescentemente írrelev:mte aumentou o dcsconfort~) entre os 

poliçy~maker.r norte--americanos, que passaram a postul-ar um::t nova rodada de 

negoetações com o obíetivo de ampliar seu escopo para os novos tern.'l.S 

(investimentos, serviços e propriedade intelectual). 

(i> Segundo Drucke.r, "mesmo que o crescimento do comércio de bens tenha, desde a Segunda Guerra 
Mundial, sido mais intenso que em qualquer outra época da história econômica. o comCrcio de sen-·iços 
vem aumentando de maneira ainda mais rápida, sejlun eles ~crviços financeiros, de consultoria gerencial, 
contabilidade, seguros ou vendas no vareJO. Vinte anos atr'.ÍS, as exportaçoes de SC(Viços er.un tio 
msígnificantes que raras vezes chegaram a constar das estatísticas de comércio .. -\tualmeote, elas 
respondem por um quarto de todas as exportações americanas e são as únicas que garantem superavits 
significativo~. E elas seguem poucas, se é que seguem alf:,>uma, dentre as regras do tradicional comércio 
mtemaciona!" (DRUCKER. 1997, p. HJ). 
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Longe, contudo, de limttarem-se a presstonz por m:uor liberaltzaç:'io no 

1mbíto multibtcral, os EL'\. escudd!ldo-sc na inefic:í.cia do GATT em obter 

:1\'d!lÇOS Slgnific;:ttÍYos nessa novas :ire::tS, e colocando-se ;1 si mesmos como •·ítima., 

JUÍZ, jún e executor, acim;1 d3.S leis intemaClonais de comércio, p:ISsar:.un :1 

presstonar unibteralmt'nte os seus parceiros comerctais, em busc:;t, n3.o apL'!las de 

concessões reciproc::tS nos niYets de proteção, mas, sobretudo. de acesso efetivo 

::tos seus rcspecUYOS mercados . 

. -\ política comerctal norte--amenc::tna tomou-se meus bibteral e facada em 

setores específicos, e as ameaças de fechatnt.nto, mais do que a oferta de maior 

abertura de seu próprio mercado, tomaram-se o instrumcnt(l mais proeminente de 

negoctação (BX\',\RD c Ell!OTT, 1994, p.ll). 

Os instrumentos m::tis efc:ti.-os desta postur:1 mais J.t,rressiv:t, ::ts duas vari:mtes 

da seç3.o 301 da lei de comércio dos Estados Cntdos, a Super 3{)1 e a Specia! 301, 

criadas pelo Omnibus Trade and CompetititenesJ· Act 61 de 1988, levn-am Jagdish 

Bh:ag-.v:1ti J. cunhar o termo "unilatcralismo ;Jgresslvü", que passou a designar 

qualquer negocuçào bilateral de comércio na qu.:U cx1gências unilaterais de 

liberalização comercial eram sustentadas com ameaças de retaliação. 

A s!fper 301 exige do Representante Comercial dos ELA (USTR) identificar 

::tS prioridades comerciais, inclusive designando p:úses e práticas a serem 

investifr-Ldos sob a seção 30L _-\ .fpecia! .301 tem como objeti\'O promovt.'r a 

afirmação mais agressn·a dos direitos de propriedade intelectual (ver BA Y.:\RD e 

ELLl01T, 1994, p. 23-49). Os países inYestigados podem figurar m. chamada 

"lista de ngi!ância'' se estio desenvolvendo esforço para a soluçio dos problem;:~s . 

. \ "list:l de vigilância prioritária" submete o país a um julgamento sumário quando 

&l A seção 301 da Lei de Comércio dos Estados Unidos tem suas orib>cns mms remotas na seç.ão 252 do 
Trade Expan.súm Art o/ 1962, que dava poderes ampliados ao pre~idcnte para adotar medidas de retaliãção 
contr-a barreiras ãs exportações agrícolas americanas consideradas "injusti.fic:i\'eis" e autoridade limitada 
para retaliar contra outras barreiras comerciais. Posteriormente. o Trade ,J,t de 197-1, através das seções 
301 e 302 expandiu ainda mais a autondade do presidente para retaliar contra barreiras «injustificáveis" e 
"não razoávt-':i~". eliminado a disrinção entre produtos ngcicolas e não agrícolas, além de estender a 
cobertura da lei par.! "serviços associados aQ comércio internacional". No Trade .."{gn:ements Art, de 1979 
estendeu a cobertura da let a serviç_os "associados ou não com produtos específicos". O Trade r.md Tanjf 
Ad de 1984 (seções 301-307) permitiu ao representante comercial dos Et.TA (USnZJ iniciar 
investigações com base na seção 301 e recomendar ações ao presidente. Pela primeira wz incluiu na 
cobertura da lei propriedade wtelectual e investimento &reto estr-.mgeiro. Finalmente o Omnibus Trade and 
Ct;tnpétitmm /"ld de 1988 transferiu a autoridllde de retaliação do presidente para o Representante 
Comen::ial d(Js Estados Unidos (USTR), suieito à orientação específica do presidente e estabeleceu a 
Super 301e a Speda/301. (cf. BA YARD e ELLlOIT, 1994. P- 23·49) 
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a ausênetJ de proteção :tdeqmdJ. a propriedade intelecru::tl fere os mtercsses 

:l!Tienc::mos6=. 

\lém das já referidas "mper 301 "c "Jpeâal 301 ", a agressiYa política amcric:ma 

de ::tbertur::t de merc:1dos têm outros instrumentos não me-·nos tmport:mtes. Os 

pnncipais são o artigo l9 do .\Ji:Jrhant Afmine /Jd, de 1920. que autoriza :1 

Cormss:'ío ).-fo.ritima Federal :1 renli::tr contra pr:iticas estnngetras que discrimtnem 

a frota rnaritim:1 dos Esudos l:nidos: o E.....por! EnhaNcemml Prop,ram do 

Departammro de ;\gricultura dos EC\. cri.>do pela lei wicob. de 1985 p:1ra 

combater os pro,brratna.<; de subsídios is exportações th Cndo F.uropéia; o 

Telerommu!licatiotu Trade Ad, de 1988, que autoriza retaliações contn países que nio 

abram seus mercados de telecomunicações para os export:tdores americmos; o BI!J' 

Amnica11 Ad, de 1988, que autoriz::t rct:tliações contra países stgnacirios do Acordo 

de Compras Governamentais celebrado na 0:\!C que não esteíam cumprindo as 

obrig:J.ções ali acordadas ou que se engajem em signítlcativos e persístt..>rltes padrões 

de discriminação contra os fornecedores americanos nas compras governamentais 

e o Ptimary DeaietY _,.Jd;;, de 1988, que ·:mtonza retaliação contra países que 

discriminem empresas tinanceír::t.'> americanas nos seus mercados de títulos 

públicos (BAYARD e ELLI01T, 1994, p.22). 

Por trás dessa nova postura comercial dos EUA há toda uma retónca 

expressa em clichês do tipo "fne butfair tmde': "lwei piq)il(~jie!dJ", "harmonization", 

"reciprociry", cujo objetivo é justificar a pletora de instrumentos unilaterais de 

proteção utilizados pelos EstJ.dos l'nidos. 

\o discutir o uso desse "uni.lateralismo agressivo" J:tgdish Bhag.vati destao 

que a política americana de "c::tmpos de competição uniformes" (lnd plqyin~~Jields) é 

contraditória com a ídi'Ía de livre comércio, uma V{~Z que é virtualmente 

impossível harmomzar tudo de forma que os campos de competição estejam 

realmente nivelados em todos os sentidos. "Sempre haveci alguma coisa diferente 

que um opom.'flte do livre comércio scci capaz de encontrar no pais de um 

t.z O relatório anual do escritório do Representante Comercial dos EU/\ (USTR) de 1997 sobre prática> 
comerciais cons-ideradas injustas cita 4ó países. O pais CJUc mais espaço (Jcupa no relatório é o Japão, 
seguido pela União Européia, e China. Os países latino-americanos citados são: Argentina, Brasil. Chile, 
Col6mbm, Costa Rica, Equador, Guatemala, Honduras, .\léxico, Nicarâgua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana e \'enezuela (d. Gazeta Mercantil, 01 abr. 1997). :\:o relatório de 1996, entre as 
medidas tomadas por governos estrangeiros que de\·eriam ser obJeto de inyesligação constava o Regíme 
Automotivo brasileiro, CUJOS efeitos sobre as exportações de automóveis, partes c componentes norte
americanos foram considerados negJtivos (cf. FUNCEX, 1997, p-55). 
65 Tanto o Tekmmmunil"atimr.r ·rrade rl.ct. como o BtQ! rlmml:;m Ac1 e o PnfttiJfy Deakrr .--lei fazem parte do 
OmHibus Trade omd Competitil'f!ness .,-!ct. de 1988, que criou a "s1tper" e ".rpedilf" 301. 
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concorrente, que tome o livre comércio iniusto c portanto ilegítimo e maceitável" 

(Bf-L-\G\V'_;\TI, 1993, p.l8). De ;1cordo com o mesmo autor. "::1 noção de 

comé.'t"cio justo agora se estende p:1c1 qHaiquerpo!ític.l gon~mamental estr::U:lgt-'1ra ou 

mstituição que seja diferente daquelas do própno país. Consíder:He que t:us 

diferenças, mirhdcs em princípio, erram \-:IDngens mjustls de um tipo ou de outro 

em tàvor dos produtores estrangeiros, unp!-icJndo a ausênCia de "campos de 

competição uniformes". lsto resulta em demandas para h-J.rmomzação de políticas 

( ... ), ou (f::!lh:mdo a harmomzaçào) a neutralização das conseqüênci::ls dessas 

diferentes políticas através de ta.-..::as compensatóriJ.S, subsídios, etc. Esse último 

conjunto de política:,, é claro, implica em intervenções protecionistts a tàvor de 

sua próprú indústria" (131-IAG\\'_-\TI, 1993, p.38). 

Cm ciptdo ex:une do Stmctural Impedimenls fltitiatire (Sllf. processo de 

negociação lançado pelo presidt'flte :unericmo George Bush em 25 de maio de 

1989, com o objetivo de resoh·cr o contencioso comercial entre Japão e EstJ.dos 

Cnidos dá uma idêí:1 de até onde podem chq,rar as demand:tS enTolvcndo esse tipo 

de argumento. Essas negociações envolveram aproximadamente 2--J.O itens, 

incluindo a taxa de poupança japonesa., o número de horas trabalhadas, o sistema 

de vendas a varejo, :1 estrutura empresarial japonesa (os keiretsus ), etc. 

(BHAGWATI, 1993, p.39). 

~o acordo assm:tdo em 28 de junho de 1990 o Japão concordou em tomar 

uma série de medidas destinadas :1 estimular a demanda in tema e modttlcar sua 

estrutura de mercado: bnçar um programa de im·escimento público em mfra

estrutura; aumentar a oferta de terrenos para construção comercial e residencial~ 

reformar o sistema japonês de distribuição; atacar as práticas corporativas 

exclusivistas encoraíando, através de leis anti~monopóEo mals rigídas, ::t..'> compras 

corporativas não discriminatôrias~ afrom.:ar os relacionamentos internos dos 

keiretsus, tornando-os mais transparentes para facilitar a entrada no mercado 

japonês de bens, senríços e investimmtos estrangetros c monitor:rr as diferenças 

de preços entre os produtos vendidos no Japão e no estrangeiro64 (13AYARD e 

ELLIOTI, 1994, p.-1()-41). 

M .'\ insistê-nna dm EUA pata que o _fapiio aumente sua demanda interna para diminuir o superávit 
comercial com os ElL\_ é um tema recorrente nas discussões comeroais entre os dois palses nos últimos 
m1os. No dia 10 de setembro de 1997, um fiHlciouário do Departamento de Comêroo dos EV:\, afirmou 
numa entrevista em Tóquio, (1ue "atualmente experimentamos um agravamento de nossas relações 
bilaterais com o Japão . .Aparentemente, o crescimento econômico pponês se deve cada vez mais as 
ex.portações. Há uma necessidade premente de aumentar a demanda interna" (cf. GIBBS. E. Supc-rá·v:it 
sobe c estimula pressôcs. Gazeta Mercantil. 12 set. 1997). 
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O unib.tenlisrno ~JTessrvo '-ll.le os Esüdos Cnidos praticam, suposr;:unmte 

em defesa do tine comércio, é na realidade :1 sm própn~l nq.,raç3.o. ~·-\o :uulis:rr os 

riscos enroh·ic:ios nessa pricica Bhag.vati lerantl as seguintes questões: (i) o uso da 

fórça para obter concessões uni1ater:us dos p:rrcetros comcrci::ús n:J.o ameaça o 

domínio da lei sob a qual deYeria funaon:rr o ststcm:t íntemacíonal de comércio, 

legitimando o uso da força e a difusio de tais métodos para p:lÍ::.es que tenham 

capacidade de impor-se sobre outros p:rrcctros comerciais?; (ii) as concessões 

obtidas pelos mJts fortes n-Jo estariam sendo obtidas às custJs do desrio de 

comércio dos m-ais fracos, substituindo asstm o critério da competitividade 

econômic:J pelo poder de intluênóa política como força dirigente do comércio 

mundial, ::~.fetando assim J. própt;a etlciêncta econômica mundial?; (iii) não poderia 

o uso da força degringolar para determinação wlilateral, e em interesse próprio, do 

grau de :1bertun dos mercados :1!heios considerado "justo"?; (i\') não haveria 

impactos negativos sobre :1 ctlciê"tlciJ. cconômic:l mundial se os nuis fortes 

pudessem sempre :~gir de J.cordo com seus própnos interesses c- forç:rr os mais 

t!--.1cos a remover proteções e subsídios, mesmo quando estas estejam corrigmdo 

falhas de mercado e não as criando? (BHAG\V;\TI, 1993, p.22). 

Expressando o mesmo de tipo de preocupação a respeito do uso d:1 força 

como instrumento de negociação, Vivianne V entun Días, da Cepal, ao discutir o 

dilema diante do qual estão colocados os países em desenvokimento no que tlnge 

às regras intenucionais de comércio, :J.tirma que "a formulação de regras 

mtenucionais para políticas nacionais intrafrontetras mduz a uma dimínutçJo da 

;:~utonomta nacionaL ;\s grandes questões se referem, porém, aos objeti-vos desta 

autonomia reduzid:1 e ;:~o propósito de tal redução. Por um bdo, países de 

dcsenvolYimento médio, como o Brasil, (lucrem ter a proteção do direito 

internacional contra o poder de arbítrio para definir as regras do jogo ir.tem:lctonal 

exercido unílateralmente, nos últimos anos, pelos EstJ.dos L'nidos. Ybs, por outro 

bdo, a mdus-ão de políticas nacionais n:1 agenda internaCional de comércio não só 

significa a reduç;'ío da capacidade do Estado brasileiro para ajustar suas próprias 

políticas :1s necessidades do desenvolvimento econômico c socíal, ma..<; também na 

:1ceitaçio de p:1drões, procedimmtos e legisla-ções d.e países mais av:m.çados, nas 

ireJ.s acordadas internacionalmente. O pior ccn:írio scr:í aquele no qual os países 

com mator poder nio respeitem o cerceatnL'!ltO às suas leis por instituições 
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multilatcrms, m:JS utilizem o seu poder para que outros países cumpram os ;~.cordos 

mtemacionais" (Dl.-\S, 1996. p. ::)7). 

l'm ct-Tiário ainda pior. poderiamos acrescentar, se configura quJ.fldo esses 

países utilizam seu poder de prcssào para obter concessôes que dn -::t!ém dos 

próprios ::tcordos cdebndos 11:1 0.\lC. ~~~ notório que os Esudos Cnidos. nos 

acordos bilatents ou mmil-::uer.us dos qu::tis vêm particip:mdo, têm procurado 

arrancar comprormssos do tipo C.>TIT-Pl!u de seus parceiros comerci:us, isto é, 

obter através do uso de seu poder de pressão aquilo que nio se conseguiu através 

dos acordos multilaterats naquele fórum. Quando se observ::t, por exemplo, as 

regr:.ts acertadas com o :\léxico n:JS áreas de serviços, investimentos e propriedade 

intelectual para que este participasse do :0:.\FT..:\., veritica-se que foram muito além 

do que foi acordado na Rodada Cruguat do GATI em todas essas questões. 

Bayard e Ellíott observam que "entre os mais fortes proponentes do 

unilatff'J.lismo :lb:rressrvo nos IDos oitt-':tltl esuvam as empresas farmacêutica.<>, de 

audim:isu-al, software e químicas, que desesperadamente queriam proteção de 

patentes e direitos autora~s para seus produtos. Propriedade intelectual foi incluída 

no acordo recmte do GATT, ma.<> muitas dessas companhias acreditam que as 

novas regras são insatisfatórias. É possível que elas continuem a apelar ao USTR 

p:JO usar a seção 301 para forçar alguns países a moverem-se além e mais rápído 

do que o GATT exige, possivelmente yioliDdo ::ts novas regras de resolução de 

controvérsias. Se as negociações par:1 acesso de mercado em andamento no setor 

de scrvtços nio produztrem rcsultldos, alguns provedores de sernços poderio 

:-tdotar atitude semelhante" (R·\Y-·\RD e El .. .LJOTT, 1994, p.75). 

~uma cipica ação nos moldes acuna descritos, em abril de 1997, o governo 

dos EU"'\ suspendeu a isenção de impostos de Ímportação de quase -.lO produtos 

3rg<:.---ntinos que representavam vendas :lfluais de US$ 250 milhões, ou seja, 

aproxímacbmmte a metade do valor que a Argentina e_-..;:portava para os Estados 

L'nidos com benet1cio da ismção preYista na lei de comércio americ;ma através do 

Sistema Geral de Preferências (SGP). Quando anunciou a puniçlo, a representante 

comercial dos Estados Cnidos (lJSTR), Charlene Barshefsky atlrmou que "a 

Argentina não adequou suas normas sobre direitos de propriedade intelectual" e 

acrescentou c1ue a suspensão de benefícios iria "tlcar em YÍgor até que :1 ~\rgt-"iltiru 

dê p:.1ssos pan melhorar a proteção a esses direitos". O tàto do governo argentino 

ter alegado que a sua lei ''está perfeit:tmente enquadrada na norma comercial 
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internacional ti""ada pcb 0.\IC, cb qual tmto a .-\rgenrina como os r~stados l!nidos 

fazem parte"65 de pouco adiantou. Peter ~\llgeier, Ytcc-representJ.nte comercial dos 

Estados Cnidos justificou a postçâo americma afirmando que ''é \"erdade c1ue a 

_\rgenrma n5o est:i \--iobndo normas d:t 0.\lC em rebç:lo :10 reconhecimento de 

patentes . .\ias é verdade, também. que a (),\.IC não obriga os Estados Cnidos, a 

concederem tarifas preferenci::ús"úU. De 6to a 0.:\IC não obnga nmguém ., 

conceder preferências. E.ntretmto, a cbusuh de habilitaç:lo, atr::r•;és da qual o 

G;\ 1T dá perrnissào ao Sistema Geral de Preferências (SGP), extgc que tús 

preferências sejam não discriminatórias para todos os paiscs em desenvolvimento 

e não utilizadas como instrumento nnibtenl de pressão como fazem os Estados 

Cnidos6
-. 

_\o anahsar os impactos da Rodada Cruguai sobre a eú~tividade das ameaças 

de retaliação dos Est:u.los Cnidos, Bayard c Elhott afirmam "que há legitimas 

dúvidas se as maiores potênctas comerci:lis, particularmente a Cnião Européta e os 

Estados Cnidos, estio verdadeiramente prep-arados parJ. submeter-se às novas 

disciplinas" (BAY~\.RD e ELLIOTT, 1995, p.76). Obsercun ainda que embora o 

preço da internacionalização da seçlo 301 de sua lei de comércio68 seja o 

compromisso dos EUA de agirem multilateralmente, "os Estados Unidos mantêm 

a capacidade de fazer ameaças unilaterais e levá-las a efeito. A OMC simplesmente 

aumenta o preço que os Estados l:nidos têm que pagar se eles agirem 

unilateralmente em certos tipos de casos" (B.AYARD e ELL101T, 1994, p.346). 

Segundo os autores as >>obções potenciais que os Estados l!nidos poderiam 

fizer aos mec:mismos de resoluçio de controvérsias da O~fC seri.un as seguintes: 

(i) utiliz::tr as determinações da seção .)0 l de sua lei de comércio :mtes que o 

processo de resolução de controvérsias na OMC esteja concluído; (ii) retaliar em 

áreas cobertas pela O!v1C sem sua aprovação; (iii) utilizar ameaças ou quedas de 

braço para forçar um reclamante a retirar queixas ou aceitar exigências dos Estados 

Cnidos: (iv) não aceitar os resultados de um painel da O.c\[C c::tso perca a disputa 

(BAYARD e ELLIOTI, 1994, p.346). 

(,, cf. SOUZ..'\ JL. ~\rgentina sofre punição comercial. Gazeta Mercantil 16 abr. 1997. 
u. cf. Sanção afeta 10°1o das \cen.das argentina~. Gazeta Mercantil. 17 abr. 1997 , 
"' .'\Iém da ,\rgentina os Estados r.:nidos já puniram a Tailândia (duas vezes) e ::1 India (uma vez) com a 
retirada de beneficios do Sistema Geral de Preferêncm (SGP) por falt11 de proteção aos direitos de 
propriedade tntdectual (ver BAYARD e ELLI01T, 1994, p.71). 
&S Os autores referem-se ao fato da Rodada l!mguai da OMC ter induido nos acordos multilaterAis 
disciplinas na áreas de propriedade intelectual, servu;:os e rnvestimentos, as quais eram os alvos principais 
da medidas de retaliação dm EL\ com base na seção 301 de sua leí de comércio. 
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Por octStio da Conferência de Cing1pur::t, realind::t no tlnal de 19%, pan 

fazer um balanço dos d01s anos de func1omunento da ü~IC c discutir novos 

passos na liber:1lização do comércio mundial, a representmte comercial dos 

Estados L'nidos (CSTR), Charlene BarshetSky, fez a set,JUmte declaração em 

depo1tnetlto que prestou :1 Senado amencano para debater o tema: ")Jós 

mmtemos o din.·ito de usar nossas lets comt..'ret:us. Os acordos da 0'\IC contêm 

regras mais rigidas para acertar disputas, que ji esdo scn·indo aos interesses norte

amenc:mos. :\ós temos usado - e continuaremos a fazê-lo - todas as nossas leis 

comcmats para preservar os interesses dos trabalhadores e firmas norte

americanas"G9. 

6.1.2 - Barreins Externas às E.xpomções Brasileiras 

Não menos ilustrativo do caráter assimétrico das atuais rdaçôes 

mtcmacionais de comércio são :1s b:1rrcir35 externas enfrent:l<:bs pelas exportações 

brasileit:lS nos princíp:lis merc::tdos do mundo. 

Apresentamos a seguir um conjunto de informações coletada.~ junto ao 

Ministério das Relações Exteriores, Ministério da Indústria e Comércío, Funcex, 

Inmetro, além de informações obtidas na imprensa especializada e em fontes 

secundárias que ililitrJ.m como, passados quase três :mos d::t conclusão d;}_ RO<b.da 

Uruguai do G~·\Tf e da criação da 0:\lC, as expomções brasileiras enfrentlm 

tmlmerns barrctras nos mercados externos. Tais barreir:~s, associadas ao processo 

unilateral de abertura da economia brasileira ()corrido na déc:1da de 1990, têm 

contribuído para a reversão generalizada dos supera.vits comerci::Us do Brnsil em 

suas relações bilatcr.us de comércio. ::\os concentraremos, aqui, em três casos: 

Estados lJnidos, União Européia e Japão~(). 

w ROSSI. C~\ prepotência do império. Folha de São Paulo. 11 dez. 1096. 
"0 .'\s informações apresentadas baseimn-se em três relatórios elabomdos pela Divisão de Política 
Comercial do :t.linistério das Relações Exteriores que descre\·em as barreiras tarifárias e não tarifárias 
incidentes sobre as exportações brasileiras nos Estados Unidos, União Européia e Japão. Os relatório~ 
referentes aos Estados Unidos e Japão estão datados em 2') de maio de 1996 e o da União Eumpéia, em 
20 de maio de 19%. Essas informações foram atualizadas através de dois ttabalhos mais recentes, 
produzidos pela FUNCE..X: Barreiras Técnicas ao Comércio Internacional. A Experiência das 
Exportações Brasileiras - Sumário e Conclusões - jun. 1997, elaborado por solicitação Instituto 
.'-:anonal de :\.fetrologia, ~onnalização e Qualidade Industrial (Inmetro) e Barreiras Externas às 
Exportações Brasileir35- <~go. 19')7, elaborado por solicitação do l"o.fi.Jústério da Indústria, Comércio e 
Turismo. No caso particular dos Estados Unidos, foi utilizado também estudo da H!NCEX, de outubro 
de 1995, coordenado por Ricardo ~Iarkwald: Avaliação das Relações Econômicas entre o Brasil e os 
Estados Unidos da América (relatório final) e um documento mai~ recente dos .\linistêrio das 
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6.1.2.1 -Estados Cmdos 

St considerarmos os pmses individualmmte, os Estados Cnidos s:'io os 

prmcipats p:1rcetros comerciais do BnsiL :\"os últimos anos os amenc;mos 

lograr;m1 expandir suas vendas ao merc:1do brasileiro a um ritmo superior i taxa de 

cresmnento das importações br:lSileins~ no sentido oposto, :1 expansão da.<> 

expomções br:lSileíras pau os FT -'\ foi mmor, quando comp:1r.1da com o 

desempenho do Brasil nos dcm::tis mercados. Se considerad:t a médi3. dos períodos 

1985/1987 e 1992/1994 vcritica-se que, enquanto :lS e.xport'lções do Brasíl para os 

ECA cresceram 16~--o, as exportações brasileiras no seu conjunto cresceram 60(~-0. 

Já as impott.1ções br::L<>ilcins dos ECA cresceram i 10% entre os dois períodos, 

cnqu:tnto as importações totais do país crescec:tm 83°-'Ó (\L\RK\'\' .. ,\l~D et aL, 1995. 

p.l4). Em 1995, pela prime1ra vez, depois de trint:t anos, a balança comercial do 

Brasil com os El'_A foi deficitária (-CSS 1,7 bilhão). Em 1996 o resultado foi 

novamente negativo. \-endemos para os EC_:\ CSS 9,3 bilhões (19,2% de nossas 

exportações) e compramos LSS 11,8 bilhões (21% de nossas importações), 

resultmdo, a_<;sim, um déficit de US$ 2,5 bilhões. 

Nas relações de comércio dos Estados Unidos com o resto do mundo, o 

Bra.<til figurava, em 1996, em quarto lugar entre os dez países com os quais :lS 

relações comerciais norte-americanas foram superaxitirias. Segundo dados da 

Fore{~tl Tmde Ditision, entre j::mctro e setembro de 1996, o superavit comercial dos 

Estados Cnidos em relação ao BrasiL alcançaya o montante de CSS 2,536 bill1ões, 

tlcando atcis apenas de Holanda, Austria e Bélgica-1
• 

t:<:studo recente da Funcex observa que em decorrêncía do processo de 

tarifação ocorrido após a Rodada Uruguai, ou seja, da incorporação à estruhlra 

tarifária de restrições não tarifárias, sobretudo J.S quotas, as tarifas de importação 

norte-amcncanas sofreram uma reestruturação significativa. Embora a tarifa média 

tenha permanecido escivel entre 1992 e 1995, comdo de 5,2% para 5,1~/o, a tarifa 

máxima mais que dobrou, subindo de 72°/o para 188%. Segundo o estudo, alguns 

Relaçôes Extenores - ''Baneiras ao Acesso de Produtos Brasileiros no Mercado None~Americano" 
de 07 jul. 1997. 
·1 Os dez p<Úses em relação aos qurus. entre Janeiro e setembro de 1996, os Estados Cnidos apresentaram 
superávit comeroal, pela ordem._ foram os se!,JUllltcs: Holanda, Austrália, Bélgíca, Brasil, CorCia do Sul, 
Egito. Hong Kong. Emirados :\rabes Unidos, Chile e Suíça. Os dez países com quem, no mesmo 
período. rivemm déficits comerciais, pela ordem. foram: China. Japão, Cutadá. :\léx:ico, Truwan, Malásia, 
:\lemanha. Venezuela. Ttá!ia e l\iigéria (cf. Gazeta Mercantil, 04 dez. 1996). 
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produtos. como os relacionadas no capitulo 12 do Sistema 1-brmonizado (SI--I) -

sementes e fmtos ok~osos - que est:l\"am sujeitos a uma tarifa de unponação 

rni.">ima de 8°'o, em 1992, p~L~sat:Im a enfrentar t::Lrifas de até 188°·0, a partir de 

1995. Cm elevado número de capirulos (20, num total de 97) englobam produtos 

sujeitos a tarifas iguais ou superiores a 30~·-o (FU:...:CE .... '{, 1997. p. -l-2). 

Cerc;J. de 25°o das export.1ções br:lSílciras par:t os EC.\. enfrentam barreiras 

deYadas, ou seja, m~uores ou tguais i tarifa média. I~ o c:tso de produtos têxtets e 

confecções, couro e calçados, bebidas e tlbaco, minerais não metálicos e produtos 

petroquínucos. Observa-se, ainda, a existênci:t da escalada t.>rifária nos setores de 

couro, calçados e de bebidas, além do fato d3S exportações brasileiras estlfem, 

normalmente. sujeitas a t:rrifas superiores :ls íncidentcs sobre qualquer outro pais 

t:b _-\mérica Latina. É signütcativa, t3tnbém, a -incidênCia dt~ barreiras não tarifária,;; 

que afetam as t.'Xportaçõcs brasíleins panos ECA. ~~\s exportações bra.<;íletras p;~.ra 

aquele país submetidas a barrerr:1s não t::u:if:irias correspondem a cerca de 26(% do 

total das vendas br:1sileiras pan aquele mercado (~lARK\\'~-\LD ct aL, 1995, p. -J.O-

!1). 

Além disso, os Estados Unidos sao um dos patscs que mais utilizam as 

medidas antidumping e o Brasil, um dos países mais penalizados com ações dessa 

natureza. Desde 1980 já foram abertas 42 investigações sob alegação de dumping e 

31 investigações rdCrentes a exportações que estariam sendo deslealmente 

subsidiadas pelo governo brasileiro (FUNCEX, 1997, p.Sl). Os produtos 

siderúrgicos são os principais alvos da.<> queLx:J.S, além de :J.rnargarcm os mais altos 

percentuais de sobreta..--..:as compensatórias, que chegam :l alcançar 1-+Z~'o. 

~o passado, uma forma muito comum utilizada pelos exportadores para 

evitar as conscqüi.TICÍas dos demoraLios processos antidumping~ 2 eram os Acordos 

de Restrição Voluntária de Exportações (ARV), onde o pais, em troca da 

suspensão ou mesmo da não abertura de um processo, concordava 

''-voluntariamente" em restringir su:l.S exportações. Essa prática foi banida pela 

OMC. Como est;J., entretanto, cuida apen:l.S das relações comerciais entre países, 

nada impede que tús acordos continuem a ser feitos informalmt-'fltt' entre 

-~ _\ simples abertura de processo antidumping paralisa de- formJI tmediata as export;Jções do produto que 
está ~tndo investigado. Isso ocorre porque, se ao final do processo. for imposta alguma sobretaxa à 
uuportação daquele produto. seu efeito é retroatiYO, isto é, todas as tmportaçõcs que tenham sido 
realizadas entre o momento da abertura do processo e a fi..,._ação da sobretaxa devem recolher a diferença, 
Isso leva a <JUC os imporrado:res, uma vez aberto um pmccsso, suspcnd1un imediatamente as compras 
daquele produto. e\•itando assim possíveis prejuízos. 
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empresas ou a.<;soci::tções empresan:us pnY:td::tS. Como rewla, por exemplo. estudo 

d~l Funcex, a e .. -xportaç:lo br:1s1k1ra de \·eiculos :J.utomotores par:J. o merc:1do 

amcric:mo foi interrompida por ::tcordos entre ::tS m:1trizcs e fi!i::ús d:J.s montadoras 

americ::m:Js que atuam no Brasíl (\L \Rf.:\\'_-\LD et al., 1995, p.63). 

De maneio genl, "é possíwl afirnur que as e.xporuções braslleiras para o 

mercado dos EC.A têm (.'11frent:tdo sistematicamente restrições de acesso 30 

mercado: tarifus ele\·:J.d:1S, barretr:1S não t:u-itJ.ri:lS (antidumpmg, :mti-subsidios, 

\ R-\'s , cotas) e medidas rettliatóm_.<; adottdas com bse no artigo 301 da lei de 

comércio gm.· atingem princípalme:nte as cxportaçôes de produtos manufaturados 

brasileiros. C:tbe salientar, ;:und:t, que a íncidt'11cia combinada de barretra.<; t:ui.f:irias 

e não tarit"'irias concentrada em produtos mmufarurados, que possuem, em breral, 

elasticidade-preço elevada, tende :1 reforçar o impacto negativo das restrições 

comerci:1is sobre o desempenho da.s export:lções bra.sileir:IS" (\lAR.f..:\\'_-U.D et :li .. 

!""' \') n>, pag ... 

\s principais b:llTeÍras tarifárias e não-tarif:irias incidentes sobre as 

exportações bnsiletras no mercado norte-americ:mo são as seguintes: 

I - Barreiras Tarifárias 

1.1 - Picos T arifirios 

.. Carne bovina, fresca, refrigend3 ou congelada- --t-0 0 a 29,5°'o 

-Carne de frango, fresc:t, refrigerada ou congelada- 11,7~0 

-Óleo de soja em bruto- 21,--l-0/o 

- Óleo de soja refinado - 21,--t-~··o 

- .\çúc=- 0,01/kg a CSS 0,39/kg 

-Suco de laranja., congelado, concentndo- CS$ --1-77,00/tonelada
7

·
1 

-Fumo em folhas- 0~ 1 o a 355~-'o 74 

-Fumo elaborado (charutos, cigarros, etc.)- 1,6% a 8,6% 

-Óleos de petróleo- 5,7~/o l 7~/Q -CS$ (~,05/barril a CSS 0,8--t-/barril 

D Em 1995, o equivalente cJd vakrem da tarifa aduaneira era 40%. Como resultado de acordos 
prdúennais assinados pelos El.J.'\ com o \féxico, a participação do Brasil nas importações de produto 
caiu de 90"'o para 57% em 1995 (?vfRE, 1997). Em 1997 a tarifa cobrada foi deUS$ 456,00/tondada 
(FUNCEX, 1997. pA3) 
"~Segundo a Fl7:-.JCEX. ns exportações de fumo, t(Ue em princípio estariam suíeitas a uma tarifa mi t•aitJrotn 
de 0"/o. estão sujeirns a uma tarifa e$pedfica de 1,1--l centavos de dólar por quilo, acrescido de um 
adictonal t.~d Mffmm de 2,7"'~- Deste modo a tarifa ad /.'a/orem equivalente para o fumo pode chegar a 355(}1o 
(FUNCEX, 1997, pA3) 



~ Produtos químícos morg:lmcos - () 0 o :1 15.1° o 

- Produtos tluimtcos orgânicos ~ 0° (I :1 l7,J!' o 

-Óleos essene1ais- 0°·(, a 6,9°··0 

-Produtos plás:ticos- o<~·o a l-l1°o 

- .:\rtigos de couro (bolsas, mabs, luYas, em tos, etc,) - O"'o a 20°"0 

- \bdein ::::ompens:1da- 1,8° o a 1.52° o 

-Fios de A..lgodão- 3,7~·0 a lZ%1 

-Tecidos de :\Jgodão- 6,2~'o 3. 29,f0o 

- Fios de fibCJs artittciais - 0°0 a J-1.,6'\) 

-Tecidos de tlbrJ.s artitlciais - 6,2~'o a 35,4° o 

-Tapetes- 0% a 9,6°,·0 

-~.falharia- 7,2% a 20,5°:o 

- Confecções - Ü01o a 3-1-,3% 

- Calçados ~ 0°·o 3 -+8% 

-Ladrilhos de cerâmica- 16,9~'o a 18°0 

- Louça., etc., de porcelana - 7,2~·0 3 J3% 

- Objetos de vidro p:rr:1 senriço de mesa - 6% a 38~i0 

-Fibras de vídro e suas obras- Q<% a 10,3~·0 

- Ferro-silício-cromo - 1 O% 

-Produtos larninados de aço inoxidável - 4,2% :1 9,3°'Ü 

- Fio máquina de aço inoxidável- 3,81!1o a 8,3°1o 

- Barr::tS de aço moxidá\·el- 1,70/o a 85°1o 

-Fios de aço inoxidável- 2,6% a 7,3°'o 

- Laminados planos de aço - 0°/o a l0°io 

- Barras de aço-liga - O% a 9,2% 

- Telas meci.ticas de ferro ou aço - 0°~ a 8% 

-Parafusos, roscas, porcas, etc., de ferro ou aço- 0,1~~) a 12,5°.0 

- Ferramentas - 0~ 1 0 a 15~/o 

-Rolamentos de esfera- 3,5% a 10,6% 

.. _-\.parelhos elétricos para telefonía ou telegratl.a- 3,7%:1 8,5% 

- Mícrofones - 4,9% a 8,5% 

- Condensadores elétricos - 3,7% a 9.6~·0 

- Limpadas. tubos, vih.'Ulas, etc., eletrônicos - O~'o a 15% 

- Vagões de passagetros ·· 17,2% 

162 
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- \-eículos automóveis para tr:1nsporte de mcrcadoti::ts - 2...1- 1 ~ o a 25 11 'n 

- Bicidet.'lS - 3,7'Ji{) J. 13.-l-0 o 

-Partes e peças p:1ra motoctdetas, bicicletas, etc.- 0°'o 3 1fY10. 

L2 -· Díreiws _-\ntidumpíng Dcfinitin)S Em Yit.,ror 

- Tubos, sem costura, de aço - 125°-0 

- Fio-miquin::t de aço inoxidáYel - 2-l-,6°/o a 26,5~/o 

·-Chapas grossas de aço comum~~- -42,08~-0 a 109°---o 

-Barras de aço de corte fácil ao chumbo c ao bismuto- l--t-2°--o 

- 'l'ubos, com costura, de aço niio-lif,'D.do- 103,38':/o 

- B:trras de aço moxidiYel-- 19,--l-3°'0 

- Silício metáhco - ()01o a 21,39°·0 

- Silfcio-manganês- 17,60%.~ a64,93°·ü 

- Ferrosilício- ()0-Q a 88,86°-0 

- :\itrocelulose- 3,81% a61,25°/o 

L3 - Direitos Compensatórios Definitivos Em Vigor 

- Chap:1s grossas de aço comum - 5,88~ 1 o a ++,36% 

- Ban:ts de aço de corte f:ícil ao chumbo e ao bismuto~ 0,67% a 19,19°/o 

li - Barn .. 1.ns ::--Jão Tarif:irias 

H.l - Barreios Técnicas 

- Kxigéncia de dispositivo de escape de tartarugas marinhas na pesca do 

camarão. Possibilidade de aplicação de sanções econômicas contra países que não 

utilizem esse dispositivo; 

;·s Em junho de 1997 uma equipe técnica do l!STR esteve no Brm;il para reexaminar as tarifas 
compensatórias e antidumping apiicadas pelos Estados Uuidos ãs vendm; de aço e ferro-líg.1 do Brasil no 
mercado americano. Depois de diversas reuuiões técnicas e promessas de que as barreiras poderiam ser 
revistas nada de concreto foi obtido tendo, inclusive, a Usiminas sido penalizada, em st•tembro de 1997, 
com uma nova taxa antidumping de 10.49% sobre suas exportações de chapas grossas para o mercaào 
<lmencano. O governo brasileiro esruda, atualmente, a possibilidade de entrar com uma queixa na OMC 
contra as restrições americmu1s às nossas exportações de aço. Além da t:siminas, os outros produtores 
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- Clear ,~4ir /Jd - Legisbção :1mbicntJ.l, de 1990, discnminatória contra a 

g:L'>olim. tmportada (}UC b:mtu a exportaç:lo de g:1solina bnsileir:1 do mercado 

norte-J.mericJilo. O Brasil cxporta,··a cerc:1 de CSS 300 milhões por :tno. Brasil e 

\ -mczueb apresentaram quctxa i (J\lC e obtiveam clectsào úvor:iwl no s1stema 

de solução de contrm·érsi:1s ma..s os Estados L'nidos ::~mda n:io :lltenram a 

regulamenuç:1o dos estatutos pertinentes. 

1L2- Barretns S:mit:inas e Fitoss:mit:irias 

- Proibição de importações de carne bov-ina i11 natura proYetlÍentes do Brasil, 

com base em ak.-'glç:lo de con tamin::tç:lo pela tCbre aftosa; 

· Proibição de importaçôes de frJngo provenientes do Brasil, com base em 

:liegaçào de contJmmaçào pela doença de L"\reiJ." CaJlie:. 

- Restrições fitossanítárias ~" com rdaçio à import:1ção de fruta,<; e legumes 

prownientes do Br..t..<;iL ~-\ grande maioria dos produtos, cuja entrada é perrnitid:l 

dt-'Pende da obtenção de licença prév-1a de importação. Praricammre 100~/o das 

import:1ções norte-:lmericJn-as de frutas e vegetais originários do Brasil, em 1995, 

necessitanm de licença prévia; 

- Proibição de importações de laranía proveniente do Brasil, com base em 

alegação de mosca mediterrânea e cancro cítrico. 

11.3 - ({votas e Outras fbrreins 

- Evport E!!ha!lcerJJeJtt Prqgmm (EEP) /1, através do qual os Estados Cnidos 

subsidiam ::tmpb. gama de produtos agrícolas, entre os quais o frango congeJado, 

deslocando exportações bGlSileiras em terceiros mercados; 

brasileiros de aço e seus produtos afetados pelas medidas antidumping ;ão: Cosipa. Villares, Gerdau, 
\lannesmanu .. \cesira, Pêrsico. Pólo e Fomasa (cf. GAZETA MERCANTIL 04 set. 1997). 
cc Em setembro de 1997 o mirustro da agncultura do Bra.sil. reunido em \Vashingtoll com o secretário da 
agcicuh-ura. dos Estados Unidos. anunciou a cri:Jção de um comitê permanente bilateral para discutir 
barreiras fitmsanitárias aos produtos agrícolas. O Brasil 1á possui esse tipo de comitê com a lndía. União 
Européi>~, Itália e ;\IcrcosuL (cf. GAZETA .\lliRCAt'fTIL 15 set. 1997). 
' 7 O E\.port E!!hmtcvment Pr"f{_í!,ram (EEP) cons1ste no pagamento de compensações aos exportadores 
americanos agricolas a determinados mercados. O programa se estende até 2002 com a alocação dos 
.segumtes montantes: l'SS 350 milhões (para 1996); L'SS 250 milhões (1997); L"SS 500 milhões (1998); 
US'$ 530 milhões (1999); L'S$ 579 milhões (2000); LSS 478 milhões (1001 e 2002). _\lém desse programil 
de incentivos à c;:.;:portações agricolas eJUStem ainda os segwntes programas: Dairy E:<Jmlt lllf:entiw Pft!gram 
(DETP), que concede prêmios em dinheiro aos exportadores de laricínios, pennirindo que vendam seus 
produtos abaixo do preço de custo; .fNf!flim.meed Oi! and Co!to1med .rl.JsistC/Jre Pmsram, programa de ajuda às 
exporr,açôes de óleo de g:ira~sol e algodão.; E:,;port Cmiit GHarantee P171.grams, mcentiyos para aumentar as 
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- _.-\. quase tot'llidade dos produtos têxtets exportados pelo Brasil p::~.ra o~ 

EU:\ esci conringt-'Ilciada, ao amp:rro do _-\cordo sobre Têxtcts e \"estuário da 

0:\IC. _\s Ímport:tções norte-amenc:mas de produtos têxteis brasileiros cobertos 

pelo regtme multihtcral caíram de CSS 320 milhões p:rra CSS 233,6 milhões no 

período 1994--1995. A integraç:io de te.xtets ao regime da 0:\IC só se dar:i no ano 

de 2005 para cern de 89°·0 d_;15 1mportações norte-3mericanas desse produtos~ 

~ O ::<cesso ao mercado de compr.:ts govemament.'l.is dos EC-\ está restrito 

aos signatirios do Código de Compns G-oYemamentais da 0..\fC, do qual o Brasil 

não parttctpa: 

- Quotas t:t:rífirias são aplicad:1s a vános produtos agrícolas, tüs como 

::tÇÚcar ~ 8 , :ilcooi etílico ~ 9 , :ligodão, atum, carne bO\-ina, chocolate, lácteos, mebncia, 

di ·<O b"' d '• tomate, suco c ;:u::anp -, t:mgerm:t. ta aco e certos pro utos que contem açuc:rr. 

Se as importações superarem o limite estabelecido para a quota, :1piic:J.-se uma 

sobrcta..xa :i sua importação; 

-Os produtos importados pelos El'.-\ sofrem, adicionalmente, a incidênci::t 

de outras sobreta..\::15 como as de uso de portos, de alt:indegas e de outr:.tS 

e,;portaçõcs americanas a países onde é necessário financiar as compra.~ agrícolas. O Departamento de 
Agricultura chegou a alocar até LlS$ 5 bilhões anuais para o programa de curto prazo e lJS$ 500 milhões 
para o de longa dur.tç:ão; Afarket Acass Program, iniciado em 1990 para financiar atividades promocionais, 
pesqmsa de mercado, assistência técn-ica e apoio comercial para produtos agrícolas americanos; Facility 
GHanmt-e-e Program (FGP), criado em 1995 para permitir a construcão de imóveis em outros países 
destinados ao armazenamento de produtos a.mericilllos. (v-er T.-\CHINARDI, .\I.I-I. ~armas técnicas nos 
EUA prejudicam BrasiL Gazeta Mercantil 27 nov. 1996). 
71\ O Sistema Geral de Preferências (SGP) rwrte amencano concede aos países latino-americilllos e 
caríbenhos isenção tarifária de 0,625 cemaYOs de dólar por libra dentro de uma quota tarifál:UL O Brasil é 
o Unico p:!ÍS latino-americano sem direito àquela isenção. :\s e~portacões brasileiras realizadas dentro da 
<fUOta estão SUJeitas, portanto, àquela tarifa específica. ~\s exportações extr-a-quota são tru;:adas a 16 
ceUta\'0!< de dôlar por libra. ;-\ previsão, pam 1997, C de que a exportação total brasileira de açúcar alcance 
5,4- milhões de toneladas. Desse total, a quota preferencial brasileira (exportada sem sobretaxa) é de 264 
mil toneladas, ou seja, apenas 501o do total da exportação de açúcar do Brasil. Essa quota foi recentemente 
acrescida de uma quota adicional de 29A42 toneladas (vt.:r FUNCEX, 1997, p.47 e O ESTADO DE 
SAOPAUL0.17maio.1997). . 
"\\ _\tê meados da década de 1980, o Brasil era o maior exportador de álcool etílico (etanol) para os 
Estados Unidos .. -\ elevação das tarifa.~ de importação e a -retirada do produto brasileiro do Sistema Geral 
de Preferência.~ (SGP), e.-.;duíram o etanol brasíleiro do mercado norte~amencano. Outros países 
produtores de etilllol (Israel, países do Caribe), no ent.mto, têm direito a uma quota, nem sempre atingida, 
de exportações para os EUA. Mesmo acima da quota, esses países desfrutam de níveis tarifârios menores 
que o BrasiL 
Wl No caso da melancia, tomate e $Uco de laranja, as quotas tarifárias foram negociadas no mteríor do 
!\ii\F"TA e os expot"tadores brasileiros não têm direito a elas. ~o caso da carne boo;,--ina, a importação do 
Brasil esci proibida por ra7,.Ões fitossanitánas. 
SJ Com o objetivo de proteger os produtores domésticos, o Congresso dos EUA aprovou em 1992, uma 
lei exigindo 75°1o de conteUdo local para fumos utilizados na produção de cigarros. C"..omo a compostção 
dos cigJ.rros americanos é de 15%, de fumo escuro (oriental) e 85% de fumo claro (burúy ejlue-cured), que é 
o que se produz no Brasil e nos Estados Cnidos, o mercado brasileiro ficou reduzido a 10°1Ú do mercado 
total americano. Como resultado de negociações realizadas no iunbito da 0!\-fC., os EUA. cientes de que 
renam um resultado negariYo no caso da abertura de um pane/.. destinaram liO Brasil um quota tarifária de 
80-200 toneladas métncas anuais, com validade até 31 de julho de 1999 (cf. Fl-:-.;CEX, 11J97. p...l-8). 
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mstalações ut:il1z:Jcbs. E:J-1tre :1s ta.x::tS de uso. destaca-se a Ta.xa Jc Processamento 

de Mercndoria - TP~\1 (Alerchamlúe Pmcesm{g Fee). .~\ partir de janeiro de 1995 cst::~ 

t::Lxa foi !:ix::tda c:tn 0,21 °'o com um valor mi.ximo de CSS +83 e sua vigêncía foí 

recentemente cstendtda :1té 30 de setembro de 2003. \ Ta..x:1 de .\hnutençio 

Portuária - T\1P (Harbour Maintenence Feej, fixada em 0,125°'ó, embora, em 

pnnctpto, t:mto mcida sobre exporuçôes c unportações. como sobre carg.t.'i 

domésticas, ac:tba, na pcitic::t discnminando as importlções, uma vez que a 

p3Ssagern obrigatóna peb :1lf:lndega garante o recolhimento do tributo referente 

aos produtos importados, o que não ocorre com produtos domésticos, seja para 

exportação. seja para venda interna: 

- ~a área de serviços ::1. legíslação :1mericana cstlbelecc urna st~ne de 

restrições ;i_ atuação de empresas estr:m.getras. O Conmmâa! Fúhi'{~ htdusfl)' r -·esse! 

/lei, de 1987, obriga investidores estrangeiros 3 formarem um3 subsidiária 

americ:ma p3ra explorar portos e para a pesca na Zona Econômica .E,.-..;:clusiv-a. O 

SubmariJJe Cab!e L:mditlJ', UL'ence, de 1921. requer que empres:í.rios estrJngeiros 

fOrmem p:1rcenas com entidades ::unenc:uus p::rra a mstab.ç:lo de cabos 

submarinos. O Federal PoJJJer Ad estipula que a construção, operação ou 

manutenção para instalação e utilização de energia em terns ou águas sob controle 

do governo federal depmdem de licença emitida pela Fedem! Energy Re,gtt!atory 

CommiJsio11 para cidadãos e empresas estrangeiros. O InternaciOJta! Im:estmmt Sun~y 

Act, de 1976, requer que estrangeiros com -investimt.'tltos que representem mais de 

1W}O do capital votante de uma empresa ou em imóveis com ârea superior a 200 

acres., reportem tais inYestimentos :10 Bmnm q[Ecotlonúc Ana!pú, do Depart::unento 

de Comércio~l. 

6.1.2.2 - União Européia 

A União Européia foi, em 1996, o principal destino d:1s exportações 

br:tSileiras. Cerca de 27°/o das Ye:ndas externas brasileiras foram efetuada..;; para 

aquele bloco. Foi também o principal fornecedor de produtos para o Brasil, 

participando com 26,3% do valor importado. Considerados os patses 

individualmente, os principais compra.dores de produtos brasileiros, em 1996, 

S2 ver TACHI:\ARDI, .\I. H. El ::\impõem restriç.ões a servtços finance1ros. Gazeta Mercantil. 28 noY-
19% 
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fornm: P:úses Ba-ixos (7,-~ 0 -o); .\lemanha (-L.J-~o); It:ilía (3.2°'0\ Bélg1ca (2,9°1o): Reino 

Cnido (2,8%), Espanha (2,0%) c a França (1,9°/o) . 

. \ssim corno no rnerc:tdo norte-:1meric:mo. as exportações brasileins pan 

.1quele bloco vêm perdendo din:musmo nos últimos ::mos. ~o senttdo oposto, as 

compras br::tsileira.<; m.quele mercado crescem num ritmo acelerado. E:ntrc 1992 e 

1996, enqu:mto as exportações brasileiras p:rra a Cni3.o Européia cresceram 18°-o, 

as importJçóes brasileiras com ongem nos paiscs daquele bloco cresceram 188%. 

Em 1996, :JS Yend:lS para a L'nião Europt-"'-la somar:1m L"SS 12,8 milhôes. ~o 

mesmo :tno as unport:tçôes br::t..<;.ileiras daCjuelc bloco totalizanrn CSS 14,1 bilhões, 

ger:mdo, ossim, um déficit de USS 1,3 bilhão (FU:-;CEX, 1997, p. 79). 

Entre 1992 e 1995 a t.Wfa média da L'E foi reduzida em O,lo_ro, caindo pan 

6,7°--o_ Porém. como resultado da tarif:lçio da...;; barreir::ts n:lo t:trif:in:1s, a tarifa 

m:.L-xtma aumt.ntou de 50% par::t 117~'0. Os setores mal'> atingidos por tarifas 

eJeyacbs são os setores de bebidas, fumo, :1!.immtos e ammats vi\·os (FUl\:Cfl.._"\:, 

1997, p.80). 

Lm fenômmo que ch:una :ltençio na estrutura tmf:irü europeta é da 

escalada t.Wf:íria. Há dois casos particularrm."tlte ilustrativos: o do complexo soja e 

o do café solúvel. 

No complexo soja, enquanto o gcio é importado com tarifa zero, o óleo 

de soja é ta...xado, no caso do óleo bruto, em até 9,4("0, podendo chegar a 1-l,l(% em 

outros produtos. Como resultado da proteção efetiva proporcionada pela escalada 

tributária. a Europa., que h:í alguns anos não produzta um só litro de óleo de soja, 

processou, em 1996, algo em torno de 12 milhões de toneladas do produto. 

Ji no caso do café solú,-el, o produto brasileiro pagou, em 1996, uma ta.xa 

de 901o para mtrar no mercado europeu, que foi elevada para 10,--t.~'o em íaneiro de 

1997. Só em 1995, ::ts perdas estimadas nesse mercado foram de aproximadamente 

US$ 39 milhões. Enqu:mto isso, a Alcm311ha, compn o c:1fé bruto (que no caso do 

café <.h Colômbia e do Eguador t-'fltram na Europa com tarifa zero), industrializa-o 

e é, hoje, um dos principais exportadores do produto 8
~-

:\ progressívidade tarifária no mercado europeu é um fato preocupante na 

medid:1 em que ditlculta o -:tcesso a esse mercado das exportações brasileíns de 

produtos de mator \"J.lor agreg;tdo, incentivando e tàYorecendo as exportaçôes de 

produtos básicos, de menor valor Jgregado (FUNCEX, 1997, p.Sl). 

~ 3 \[()REIR.-\, _-\_ Brasil entrará com recurso na 0\-!C contra u:;:_ Gazeta Mercantil. 23 maio. 1997 
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_-\s princtpais barretras taritàri-as e não-tlrif:iriJs mcidentes sobre as 

cxport:lções brasilem1s na L"nião Européia s:lo as seguintes: 

l - B:1rretr:1s Tarif:írias 

I.l - Picos T Jrif:írios 

-Calçados- 8°/o a 12,7°-"o 

- Produtos Siderúrglcos - tY'-O a 7'J-0 

~Veículos, automóveis, tratores, motocicletas, etc. 

- passageiros - 7°/o a 12~'0 

- tr:msporte de bens - 2,8~'0 a 15,-J%, 

-chassis- 3,7°-'0 a 13,6% 

-motocicletas- 5,1°1o a 5,9°io 

- bicicletas - 11 °'0 

- Suco de laranja, concentrado, congelado - -+O,G':'D mais direito específico 

- Fumo não elaborado - 6~ 1 o a 22,2~'0, sujeitos a limites específicos 

- Açúcar - 41 ECU a 50,7 ECU por 100 kg. líquidos 

- Fumo elaborado -

-charutos, cigarros, etc - 35%-, a 60% 

- outros produtos de fumo - 18% a 90°-'o 

- Óleo de soja -

- em bruto - 2,5~/o a 9_4°/() 

-outros- 7,5°-0 a l-J.,l~/o 

- _\.parelhos p:w.1 recepção de teleYis-ão ~ -t,8% a 9,8~·0 

- Carne de frango 

~ inteiro - 38,5 ECC a 47,8 ECU por 100 kg. 

-cortado- 27,5 ECU a 150,-1. ECU por 100 kg. 

- Carne bovina industrializada- "comed beef' - 24,.+0:0 

-Café solúvel- 10,40:-'o 

- Produtos químicos -

- inorgânicos - 00:/o a 11,5~'o 

-orgânicos - 0°1o a 15,1 O:··O; 11,6% mais 64,9 ECC por 100 kg. 

-Óleos essenci.-lis- ()(LQ -a 1(JO/o 



169 

- P!i<;ticos -O 3. 11 () () 

- .\.1adein Compt.,nsada - 5.3° o a / 0 o 

.. Fios de algodão - ---1- 0 o a 7 W'ü 
' ' 

- T ccidos de algodão - 8° o 

-· Fios de fíbn artitlciais - 3,8°·o 3. 8,2() o 

- Tecidos de fibrJ.S artifici;:cis - 8.6~-0 

-Tapetes - ..1-,:h~ :1 10,-f!ü 

- Malharia- 5,3°·{) a 9,8% 

- Confeccões - 5,9% a 11,.!0 o 

·· Louça, etc., de porcelana - 8,8% 

- Objetos de Yídro pMa sen1ço de mesa- 8°/o 

L2- Direitos .:\ntidumping Detl.nitiYos Em Vigor 

- Ferro-silício-mang;:mês- 36,1°/o 

-Fios de algodão- 0,1~ 1 o -::1 15,8°"0 

-Certos produtos semimanufaturado de aço-liga inoxidável - 1,7% a 33,7% 

- Ferrosilício - 9,2°/o a 25,0% 

-Ferro-gusa- 51,3% 

I.3- Tarifas Específicas 

- :\pós ::1 conclusão da Rodada L'ruguai, o antigo sistema de preços de 

referência da CE para a importação de branía e outt·as frutas i!l !Jtllllf?J foi 

substituído pela imposição de tarifas alfandegárias convencion:us e de grav:1mes 

adicionais (tarifas específicas), que variam conforme o preço de entrada e o valor 

padrão de importação ("J'fandard import w/ue "). Este sístema vem diminuindo a 

competitividade brasileira na exportação dessas frutas, uma \·ez que quando se 

soma às tarifas normais os equivalentes ad mlorem dessas tarifa•; espedficas34 a tarifa 

média sobe dos 6,7% mencionados acim-a., para algo em tomo de 9,6°/o 

(FUKCE", 1997, p.Sl), 

M No caso das laranjas, e:riHe uma tarifa específica de 89 ECC por tonelada. Essa tarifa é acrescida Je 
uma taxa de 13%, durallte o mês de abrit, e de 4°1o, de 1° de junho a 15 de outubro . .\:o ct~o dos tomates, 
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li - Barrcir:1s :\âo TarifáriJ.s 

11.1 - Barre1L1S Técnic::r.s 

:\orm-:~s técntc:ts requerem CjUC os métodos e processos de produdo de 

nnho 1mporrado sejam 1gu:us àqueles utilizados na Europa. L'm ccrtific::tdo c 

exigido de c:.~th carreg:::tmento. contendo infonn:.~ções sobre os métodos e 

processos de produção. São e:·agidos result:tdos de oito testes guímicos. bastante 

dispendiosos. O Brasil n5.o esti ;:mtorizado a c:xport:1r Yinhos tinos com 

denominação de origem para o merc:1do comunitirio. l\rr:1 tanto, scna necessário 

t-lrmar acordo bilateral com a CE, que estabelece reconhecimento recíproco de 

- ~5 zonas produtoras e de suas denormnaçoes respectivJ.s . 

- O selo verde ou rótulo ecológico, um conjunto de normas técrucas 

volunt'Ír:Ía.<; relativo :10 ciclo de vida de uma série de produtos, pode constitutr uma 

barre1ra técnica se os critérios para a concessão do selo nio forem universais e 

cientificas. Embora gestões do .\.Iinistério das Relações E.xtenores tenham 

resultado na participação dos exportadores brasileiros de papel c celulose no 

comitê comunitário que discute os critérios, há informação recente de que os 

criti'f'ios a serem :1dotados petulízaclo o papel bra.sileiro produzido :1 partir de 

tlbf;ls nrgens. Proximarnmte ser:lo discutidos os critérios p::rr:1 o selo Ycrde para 

nlçados. Os exporttdorcs brasileiros deverão participar das negoCiações para 

procurar e,·itar discrimlluç:lo contra~ exportações brasileir:.ls~( .. 

;l tarifa específica é de 372 ECC por tonelada, acrescida de outra de 18°iÜ, entre 1" de no\·cmbro e 14 de 
maio e de 11Q'o durante o resto do ano (FL'~CEX, 1997, p.S1). 
~5 ~\ Cmiio Européia est:i questionando na 0:\lC a utilização do nome "con.haque" no alcatrão brasileiro, 
argumentando que se trata de denominação t,-eográfica protegida. O Brasil retruca <JUC o conhaque dt: 
alcatrão eXiste desde o início do século, antes mesmo da proteção Je marcas (d. G/\.ZET.A 
.\lERC>\.o'iTIL. 23 maio. 1997). 
sv CritCnos para a obtenção do selo eco!6gico já foram adotados e publicados para 12. categorias de 
produtos de consumo: m;Ígumas de lavar roupa. máquinas de lavar pratos. fertilizantes. papel higiênicos. 
papel-toalha. sabão para m:iguina.s de Jayar, lâmpadas. tintas e n:mizes, roupa de cama e camisas, papel Jc 
fotografia e refrigeradores. Para 1997 a UE planejava desenvolver critCrim para produtos de papéis 
convertidos e recidados. tecidos sintéticos e de lã, computadores pessoais e calcados (FUNCE:X:., 1997. 
p.89). 
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l L2 - Bmeiras S:mit:irias e Fitoss:midrias 

- _-\pm:lS :tlguns csudos brasilelros estio autoriz::tdos a cxporttr carne bovina 

:11 Nafltra para a LT~ dc\-ido a :1legações de extstênct:t de tCbre :1Úos:>. 

- .:\s c:unes suína.<: in nal!lra e os produtos suínos não cozidos ou n:"io cur:1dos 

por mais de 6 meses, proYenientes do Brasil, não podem ser exportados 3 CE 

devido :1 uma alegada con t::uninação pela peste suína clissica. 

- _-\s c:1mes de a>:es também têm sua unportaç;lo pr01bida por razões 

santtárias. As importações de camc iN natura e de produtos não cozidos â base de 

c::trne de aves, oriundos do Brasil, são proibídJ.S sob 3 :llegaçio de contaminação 

pelas domças de ""\;tJJ' C;.lJ·tk e salmonela, que os produtores brasileiros ::1legam não 

extstir no p;trque :1xicob brasileiro. 

J J .3 ~ O_uotl'> e Outras Barreiras 

- _ \ quase totalidade dos produtos têxte1s exportados pelo Brasil pan a l'E 

está contingenciad3., ao mnparo do Acordo sobre Têxteis e Yestuáno da 0.:\JC. _:\s 

quotas que restringem exportações de 50% dos produtos só serão liberalizadas em 

2005. 

- f-Iá quot:L<; p:1c1 importaçôes de atum, bonito e sardinha enlatados. 

- Desde 1993. há quota tarifárü para as tmponações de b;m:lflas 

provenientes da :\mérica Latina. O yo\ume da quota (2 milhões de tonebdas) e 

bem mtêrior ao volume das irnportaçÕ(."S nos anos ao tenores iquele :mo. 

- Desde 1989, a L'E pratica política de "reserv:1 de mercado" com relaçio i 

programação de rádio e televiSão . .\.l:::ús de 50% dos progomas tonsmitidos tem 

que ser de origem curopéía. Essa política afeta negativamente as exportações de 

novelas da Rede Globo. 

- A UE concede subsídios à e.xportaçio para uma ampla gama de produtos 

:lgricolas. :\pes:1r das modestas reduções acorcbdJ.S na Rodada L'ruguai, é de se 

ptL"Ver que diversos produtos ~Jticolas brasik·_iros. em espen::1l a carne, o trango e 

as frutas continuem a ser deslocados em terceiros mercados em fi.mção da 

subsidiação comtUlÍtári~ 

- C3IT1e de frmgo: como resultado de negoCiações bibter::tis rdativ::ts aos 

subsídios comnnitários à produção de oleaginosas, o Brasil recebeu quotas 
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tari6rias para suas exportações de c1mc de fr::mgo, entre outros produtos. Em 

decorrCncia da mane1ra com que 3 CE dectdiu adrnimstrar as quotas, os 

exportadores brasiletros nfío t:stlo recebendo a compensação dev-ida ao Brasil~~ 

- Existe urn prOJeto de (hreti\·:1 wmunttiria que pretende :mtoriz:1r a 

toler.lncia da composição do chocolate de 5° o de outras gorduras yegetais que não 

a ma.ntetga de cacau. Se apnwado o projeto. :1s e.xportações brasileiras de m:mtctg.:J 

de cacau sedo prejudicadas. 

6.1.2.3 -Japão 

O Jap:io t!:)Í, em 1996, o terceiro mêlls tmporbnte p:11s de destino lbs 

exportações bra.'>ilciras. Importou CSS 3.() . .f.7 bílhões de dóbrcs do Brasil, 

respondendo, J.Ssim, por 6,..t.ü0 tbs exportações bnsileiras. :\o mesmo :1no, 

tmport:lmos do Japão CSS 2) bilhões obtmdo um suped.vit de t:SS 0,3 bilhão. 

~os últimos cinco MOs em :1pl'fl:1S um, 1995, a babnç:1 comerctal apresentou 

superávit para o Japão, no montmte de CSS 0,2 bilhão. 

A pauta de exportação brasileira par:1 o mercado íaponês está concmtrada 

em alguns poucos produtos de bai.x:o nlor 3.t,rregado, mquwto, no sentido 

mverso, tmporu:rmos basic::tmente produtos de alta tecnologia. Em 1995 as 

exportlções brasilcins de étlunúnto, minério de fL'ITO, celulose, c:1me de fi-::tngo 

~r Esta questão se arrasta há cerca de quatro anos. quando runda se discutia a Rodada L'ruguru, e os 
europeu~ concordaram em compemar os países export.adores de soja pelos subsídios que distribuíam 
mtemamente para seus produtores.~\ compensação acertada com o Brasil- e formalizada atra,·és de um 
acordo assinado em junho de 1994 - seria dada na forma de tarifa zero sobre as exportações de certos 
corte~ de fmugo (dentro de uma t.tuota fixada em 15.500 toneladas por ruw) c de came de pem 
(considerando quota anual de 2.300 toneladas) . ."\ l'E. no entanto, não só incluiu a Tailãndia (que nunca 
exportou soja para a Europa) e a Lllina (que não é membro da 0:\Iq no acordo, dividindo com esses 
dois países a quom que seria só do Bn1sil (7.1\X} toneladas de frango para o Brasil, 5.100 para a Tailândia 
e 3.300 para a Olina e L800 toneladas de peru para o Bra.~il e as restantes 700 para os outros dois pulses), 
como ainda criou um sistema de leilão de quotas pam os importadores europeus que invíabiliza a 
transfcrCnoa do beneficio para os exportadores. Como quem controla as quotas são os importadores, m 
exportadores brasileiros nunca >abem se e~tão ou niío eJ>.--portando dentro da quota tarifária c se est'Js 
foram preenchidas ou não. _•\cabam. assim, exportando por um preço que embute :1 tarifa na sua 
totalidade. a qual po-de chegar a USS 19552 por !00 kg de frango (equi\'alentc a uma tarifa de 
aproxunadamentc 78"1o) c CSS 162,37 por 100 kg de peru. Desta forma os importadores acabam se 
apropriando de todo o beneficio tarifário. Depois de anos de negociações que não le\·amm a -nada. no dia 
1-.1- de 1unho de 1997 o govemo brasileiro entrou com um pedido de pane! junto à ():\[C acusando o CE 
de práticas que ferem a.~ nom"L1S do comércio intemaoonal _-\ L"E, entretanto, numa manobm que pratica 
com freqüência na 0.\!C, impediu a abertura do pamd, que oco-rreria em 25 de junho de 1997, alegando 
que precisa de tempo para examinar íuridicamente o pedido apresentado pelo Hra5il Pelas regras do 
OMC a t:E tinha a possibilidade de bloquear, como fez, a abertura do painel na primeira reuniiio que 
examinaria o assunto_ Como nenbum acordo foi alcançado até o prazo limíte de 17 de julho. no dia 30 de 
julho de 1997, o órgão de solução de controvérsias da (}\tC estabeleceu automaticamente a abertura do 
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congelada. c1fé ~produtos stderúrg:tcos sem1-ehborJ.dos responder:1m por m:.us de 

90'}(1 das Yendas bra.<;ilctras p:tn ayude mercado. .:\o sentido oposto, J.S 

1mport1çôes brasileins de m:1qumas elétricas. m::tqumas de transporte, 

equtparnentos em ger::tl. insm1mentos de preos3.o c componentes eletrôn-icos 

responderam por 65°0 do tot.'ll das imporuções que o Brasil realizou do Japão 

naquele ano~~ . 

. \s tarifas de tmportlçiio japonesas n:l.c) s:lo muito ele\·adas. Em !995, a tarit3 

méd-L1. era de -l-_2°·o. Como nos dcmats merc:ldos, entretanto, as t::u:ifas que afetam 

os produtos agrícolas e ::tlimentos, como se observa na rebç:io J.bai.xo, silo, de 

forma ged, mais elevadas. Dado o perfil d:l.S exportações bnsilciras para aquele 

p:ús, tal fato reduz em muito a competiti.-ic:b.de de nossas csportaçôes naquele 

mercado . 

. \s princtpais barreiras tarifárias c não-tarifárias mcidmtes sobre as 

exportações brasileiras no mercado japonês sio as seguintes: 

L Barreiras Tarifárias 

1.1 - Picos Tarifários 

- Carne bovina, fresca, refr%:rer::tda ou congelada- -t-8,1 ~-0 

-Carne Je rrango, fresca, refrigeracb Oll congelada- 13,70/o 

-Óleo de soja em bruto- CSS 0_1~/kg" CSS 0,18/l<g-

- Óleo de soía refinado- CSS 0,18/kg 

- Carne bovina industrializada- 24,4° o a soo-o 

- c\çúcar- CS$ 0,!8/kga CSS 0,57 /kg 

-Suco de branía congelado- 2-1-,-1.0/o a 3-l-,l~·'rl 

-Café solúvel- 12,3~0 

- Fumo elaborado - O% a l9,3<:,o 

- Óleos de petróleo - O% a 9,6~/o 

- Produtos químicos orgJnicos -

- sorbitol ·- 19,5% a 20% 

-ácido cítrico - 22,3'}o 

painel que até o momento não chegou a wlllção nenhuma. (.:f. G .. ·\ZET:\ \IERCA\.;TIL. 15 out. 1996; 
16 out. 1996; 2ú mar. 1997; 31 jul. 1997. DL\R!O DO CO:\fERCiü 15 1un. 1997). 
-~~ cf. VELOSO, \I. ::-.Jova fase na pan:ena Brasil-Japão. Gazeta Mercantil. 15 fc\', 19fl(J. VERGlLI, R 
Japão quer Brasil exportando alimentos. Folha de São Paulo. 03 mar. 1996. 
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-Produtos plisticos- oo·o a t0,7°ü; CSS 0,19/kg::t CSS 022/kg 

- Couro m;mutiturado - 0°'o a S6,3°·o 

- .\rtigos de couro (bolsas. malas, luYas, cintos. etc.) - 3.2°'0 a-tOJ)(' u 

- .\hdeira compens:tda- 8$)'>0 a i6% 

.. Fios de ::ilgod:lo - 2,7° 'o 3 8.1° '! 

-Tecidos de ::Jgod3o- S,-1% a IO,S~o 

- Fíos de fibras artítlcüis - 3.9~-o :1 12,8~ t~ 

-Tecidos de fibras :1rtificiais- -t8~·0 a lú0 'o 

-Tapetes- 6° o a 13,4°·'0 

- ~\falharia- (Y'O a 15,7"-'o 

··Confecções- Ü0 'o a 16,8~-o 
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-- C:.t\ç;;tdos de couro- 13,1°o a 60,0°·\J 

- .·\lumínio - 0°'0 a 10,2°'o 

IL- Barreiras ~io Tarifárias 

IL1 -Barreira,<; Técnicas 

- Séries de nonnas técnicas bastante restritivas com relação à scgur:mç:1 dos 

usuários de diYersos produtos mdustri:us. 

IL2- Bam."tras S:mitirias e Fitossaniciria.'i 

- Restrições fitossanidrias com relação à entrada de tí:utlS frescas e legumes. 

As importações de tomates e batatas estão proibidas 

IL3 - Ouotas e Outras Barretras 

- Há uma quota anual (1995) de dez milhões de pares de c::tlçados de couro. 

- Outros produtos como arroz, pescado e tlo de seda tambi.'!Tl estão sujeitos 

:1 quotas de import::tção. _-\té 1995, a_s tmport::tções de arroz eram proibid:1s. Em 
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conscx.1üência do Acordo .\grícob d::t Rodada Cmgu::u. o Japão comprometeu-se a 

importar -f0 o de seu consumo domésúco :mu::tlmentc\l'l. 

6.2- -\ especnlizado produtiYa da cconomi-::~ brasik>-ir::~ 

l:ma das hipóteses deste tr:1balho é que. Lbda a crescente mtcmactonaliz::tçio 

da produção. somente :1 especialização produtiva do país t'm produtos/setores 

nuts modernos, de mator conteúdo tecnológico, maior Y::Üor :1gregado c CUJO 

cresCimento d:1s export:1ções nos merc:1dos mundiais esteja ::teima da média 

podn-ia lin:1r o p:1Ís de uma grave restrição externa ao crescimento econômico. 

Caso contr'.irio, as necessidades de tmportJ.ç:lo~ sempre actma daquilo que se pode 

comprar no cxtcnor com as diYisas que se obtém vendendo merCJ.dorias de baLxo 

Yalor ::tgregado e mercados pouco dm5.mtcos implicana numa dependênci:1 

permanente do aporte de capitais externos que :to gerarem um déficit estrutur;o_l na 

b:tbnça de pagamentos do país estabe!ecerÍJ.m um n~striçào estem:t, :tlém da qual, 

mesmo que se quisesse nào sena possíYel crescer. 

Cci.:;o Furt.:ado, obsen"a que "na economia que se globaliza, :1 fonte pnncipal 

de impulso dínâmico decorre da capactdade de inserção internacional e só 

subsidiM'iamente de iniclati .. Tas gerad::tS pelo mercado interno. Se uma economia 

perde competitiv-idade externa, como ocorre atualmente com o Brasil, dit'icilmente 

pode alcançar um:1 ta.>:a de crescímento elevada''';n 

Qu:mdo se obserr::t os dados disponíveis sobre o comportamento d::tS 

exportaçôes bc1siletras nos últimos anos o que se \'ê ê exatamente essa perda de 

competitiv:id:1de. 

A bal::triÇl comercial do país com seus principais p:rrcetros cornerci:lls, alguns 

dos (1uais, como EUA e União Européia, com os quais hi ma1s de trinta ;mos o 

Brasil m::mtinha saldos positiYos em suas relações de comércto, vem se 

89 Embora o .lapiio este1a tecnicamente atendendo os compronussos da Rodada l'ruguai com relação à 
Jbertum de seu mercado interno ao arroz estran~iro, é notório que o produto importado está em séria 
desvantagem em relação ao produto naóonaL Segundo reportat-,>cm recente do Financiai Times. "todas 
as importações de arroz são canalizadas po( meio da agência de alimentos f:,>o'Vcmamental, ({UC compra em 
leilões de grandes qmuu:idades e fixa o preço do arroz estrangeiro npenas maq,>inalmentc abaixo do grfiD 
doméstico. que pode ser cinco \"ezes o preço do mercado mundiaL Os supermercados e os restaurantes 
nào podem importar o s.eu próprio nrroz. ou vender arroz estrangeiro t·om um desconto s1gnificacivo . 
. \lém disso, o arroz estrangeiro com freqüência tem sido \'endido mtsturado ao japonês. de !:Dnna que 
aquele não seja julgado po~ seus mémos. Os produtores estrangeiros suspeitam. mas não podem pro\7 ar, 
'!ue o arroz estrangeu:o está sendo despmporcionalmente utilizado como aruda alimentar estrangeinl ou 
mantido em estoque" (-:-ijmd Gazeta Mercantil. 03 mac 1997). 
w FURTADO, C. Os desafios da giobalização_ Folha de São Paulo. 02 dez. 1996. 
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detenor:llldo npidamente. _\ paror ck 1995 mwrteu-se o smal d::t b::tb.nca 

comerctll do Brasil com seus pnnc1p::us parcctros comerctJlS como se pode 

observ::tr na tabela -t-. Depois de ter :1tingindo em 1985 a participaç:io recorde de 

1.39')-o nos t1uxos mtcm::tcton:::us de comércto, :1 parocip::tç:lo do I3nsilno comércio 

mundi;1l ,-em apresmt31ldo um tendénCJ::t decrescmte princip::tlmente ::t p:lrtir de 

l 990. Em 1996, a partictpação brasiletra n;:tS e:-:portJções mundiais reduztu-sc a 

0.91°11 como se Yerifica na t:tbela .:i Com rehç:lo :ls tmport:lções o monmento nt 

n::t direção oposrx enquanto em 1985 ::ts unportações bra.siletras correspondiam a 

0,7-rYO da.s tm.port:lçôes mundiais, em 1996 subiram par-:1 1,05%. 

f_;:ssa ü!ta de dinamtsmo dJ.S e:.-:ponaçõcs bnsik'1ns também se reYela 

gmndo se obserYa a tl.'\:a de cresctmento das exportações brasilein.<> nos últimos 

:mos comp:.rrada à tL-.;:a de crcsCJmento das exportações mnndi:::us. Em 1995, 

enquanto as exportações mnndiais cresceram em rehção ao :mo antenor 19,5~.-o, as 

cxport:tç6cs brasileiras crescer::un apem.s 6.8'%. .Em 1996, mesmo com tt.xa de 

crescimento d3S export:lçôes mundiais tendo caído p:1ra :1penas -t-0 0, aind:1 :1ssim, as 

cxporuções brasileir:1s cresceram amd::< menos: 2,7~·0 como se wnfica na t:tbela 6. 

Tabeh 4- Balam;a o;;omen:.iill. do Br:lSI1, blocos e p:IÍ;;es scb..-íouados, 1992-1996 

US$ bilhões 

EUA UE JAl)AO MERCOSUL 

.\no Exporta-- hnporta- Saldo Exporta- Impona-- S01ldo Exporta- Importa- Saldo Exporta- Importa- S.ald(l 
çhes ÇÔ<;'5 ções C~l('5 çàe-s ções ç&s çóe~ 

1992 7,0 4,6 2,-~ l0,8 4,9 5,9 "' ,,, 1,4 0,9 4,1 2,2 1,9 

199.1 8,0 5,1 2,9 lü,2 5,9 -l-,3 2,3 1,9 0,4 5,-l- 3,4 2,0 

)994 8,9 6,8 2,1 12,2 8,9 3,3 2,5 2,4 0,1 5,9 -l-,6 1,.1 

19';15 8,8 10,5 ·1,7 !~9 l3,8 -0,9 3,1 3,:i -0,2 6,1 6,8 -0,7 

1996 9,3 11,8 ', -~ .. ) 12,8 1-J.,t -1,3 3,0 2,7 0,3 7,3 8,2 -0,9 
, 

" f·oute. Bolehm do lhm:o Ceutrill -_Junho de I H? 

Tabela 5 - Participação do Bra-;illlO comérdo mundial, 1966-1996 

(US$ bilhões) 

F xport.açtics Importocoes 

.\no _\{l":-.:lDO BRASiL P~n. ~~ \HJNDO BR.:\S!L ParL o_-" 

!966 192,90 1, 7.J- 0,90 203,88 1,50 0,7.1 

1970 298,32 2,73 0,92 313,60 2,85 0,91 

1975 843,68 8,67 1,03 867,14 !3,59 1,57 

1980 1.921,22 20,13 1,05 1.999,81 2--1-,96 1,25 

1985 1.848,90 25,64 1,:39 1.935,79 H,33 0,7-J 

19'Jü 3.379,4-ü 31,4-l 0,93 3.--1-66,72 22,-l-6 0,65 

1995 5.050,69 46,50 0,92 5.108,47 54,00 I,Oú 

1996 5.2+7,67 47,75 0,91 5.399,65 56,73 1,05 

" " , 
FOUlc: AEB, apud Gazeta :\k..-cauul, 22 de mm{} de 1997 



rabeb 6 - TRxa de crescim('Jl[Q <.bs e:-:portacoe:s 

hr:'lsikirns x exuona::ot•s mundiais 1990-1996 

\no Yak)l· Yar. "·,; Y;.~r_",, 

(C~S$ bilhóes) ~1 ano amerior Exp.\lundi--:~1 

(em valor) 

1990 31,--1 -8,& 13,2 

!991 31,6 1).7 2,3 
l9')2 35,8 132 6' ·' 
19()3 38,6 7,7 -lU 
!994 -1-3.5 12,9 !2,6 

1995 46,5 6,8 19,5 (1) 

1996 --17,7 2,7 --1 (1) 

'1) Dados awalix.odu• d~ acurdo wm mlonnaco~• dl\ulgadas 

pda 0:\fC (c L hltp; '''''''''·"''!\ wl<> in:thnd. iolroduc.htmj 

fnnte: Siscomc» e F,\{l_ A/"'dSECEX. 

Bohnça Comercial B.;uikir"-< joo.- dr.;:. !9% 
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Quando se observa o comportamento das cxport;"tçôes por tàtor Jb-'TCgJ.do é 

posskcl Yerificar que embon dur~mte toda a década de 1990 t::mro os produtos 

básicos, scmimanufatundos e manufarurados tenham apresentado tendência de 

crescimento, a exportação de produtos de b:uxo Y::llor :1gregado (bistcos c 

seminafaturados) Jpresenta tendência de aceleração c a expottlção de produtos 

manubturados, JO contrário, apresenta claros sin~us de desaceleração (Grático l). 

Pode-se se chegar à mesma conclusão observando-se a tabela 7. Entre 1995 

e 1996, a exportação de produtos básícos cresceu 11,08%, mas a exportação de 

produtos tndustrializados cresceu ;J.pen:IS 0,09°~l. 

Gráfico 1- Crescimen'(O das exporuções brasileiras por fator 

agregado (1991=100) 

I For--· -- -- -- -- -- -- ";;1-...- --

..... _/ ~,,~ lSOt -- ------
1 

!lU j 
' 

1991 1')92 !993 !994 !<)<)5 1996 

i~ Búsin>s ---4- Semi-mdustrializrnloo :\bnufaturado< 

Font~: J)ole!Íru do lho~o Coulntl do B,-,.sil (!\-br.i 19%: \lor.; 1'>9") 
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rabeb 7 ~ \ ~Jr:iacoo anua! das o;portacoes brasileiras por L1tor agreg\1do, 1992 - i 996 

' 

I\:isicos lnduotria!JZados 

I 
Semi- \Lnmfamrados J'otal 

nwuuürur:ados 

.-\no Yalor \ ·ar.''f, Yalor Ym:. 0 n Valor \"~;:r",, ,f Yalor \-~1r."··,, $/ Yalor l \"m:.''-;, s/ 

s/ :mo s/ sno ano •w 1 ano 
amerior anterior <mterior amerior anlenor 

l ')')2 I 8.32 1),90 26,51 18,10 5,16 -.\84 21,36 25,00 35,79 13,20 

!993 9,35 6,00 18,90 9,00 5,++ 5,..\7 2-1-,59 15,15 33,56 7,7J 

1994 11,05 18,18 31,85 10.21 6,89 :26,65 24,96 1,50 +3,5-.1- 12,91 

1995 10,97 -0,73 34,71 8,98 <J,JS 32,74 25,57 2,42 46,51 6,81 

1996 12,lll 11,08 3-1-,7-1- 0,09 8,35 -8,67 26,39 .1,23 --17,75 2,67 

' ~ ' ' } onte. lklenm do Banco Central Suplemento Esta!lsllco - :\im:ço de I ~96 e .\lan;o de 1997 

Tal fato, se por um lado explica o pouco dinamtsmo das cxport.J.ções 

brasileins, n:1 medida em que mostra a sua especialização em produtos com 

mercados pouco dinâmicos e" ,.i::t de regra, muito protegidos, por outro mostra 

que, mantida a tendência ahul, a perspectiva é ele agravamento dos desequilíbrios. 

Como pode-se Yerihcar na tabela 8, enquanto, nos últimos quatro :tnos. o Yalor em 

dólares por tonelada export:1da pelo Brasil ficou praticamente esugnado, o valor 

das importações realizadas pelo pais tiveram um aumento de 112~-0 por tonelada 

tmportada, elev31ldo assim a relação entre o valor por tonelada importada e 

tonelada exportada de 1,55 em 1993 para 2,92 em 1996. 

Taheb 8- Yalor em dôlan~~ por tonelada 
da<> exporraçóes e importaçócs brasileiras 

CSS/ton 

l993 l 'J94- 1995 i996 

Importado (A) 329 4{)0 )83 697 

Exportaçio (B) 212 223 232 238 

Relxiío (A/ B) !,55 1,79 2,51 2,92 
~ 

' ' " ~ Fonte. FLNCI<.X Ap111i Silva 0. bm potKO 

mais de çQmércio exterior. Folha de São 

Paulo, 04 m:u-. 1997 

Segundo dados da Secretaria de Comércio F .. xterior (SECE .... "\), a participação 

dos produtos agrícolas no total das exporttções bnsileiras subiu de cerca ele 25°1
o 

em 1992 para 31% em 1996. !':o sentido oposto, segundo projeções da Associação 

de Comércio Exterior do Brasil (AEB), os produtos industri:üizados devecio 
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perder ainda espaço no total das c:xportlções c::undo de f. .. J-!>o em !996 pan 71°-0 

ern 191J7.01 

\lesma quando se consideram apenas os produtos ::~_gricobs. a deterÍor:Iç:ão 

tb pauta de exportações brasiletr:1 é t:Yidente. Segundo projeções da _ \ssoci:lç:"io 

Brasileira das Indústrias de Óleos \-'egct:us (Abiow), apesar de o Brasil est:tr 

colhendo em 1997 uma safra de sop 11 °'0 mator que a de 1996, as exportações de 

óleo e fardo serão quase 20°'o menores. Esm:na-sc que, em 1997, J..S exportações 

do gcio devem gerar receitas de CSS 2,..1.65 bilhões e a export:1ç:lo de produtos 

processados industnalmt.nte, CSS 2,773 billiões. Em 1996, as cxportlções de gr.lo 

representar:un L'SS 1,018 bilhão, contra CSS 3,++0 bilhôes de receita dos produtos 

mdustrializados n. 

Como se verifica na t;:tbeh 9. entre as Ytnte m~ores empresas exportadons 

do pats, em 1996, apenas quatro. tod-as do setor automotin), exportam 

ma.nufatundos, .. \s outra.s dezessets .-endem iX!ll!tJJoditie:;. como celulose, ferro. sop 

e fnngo, c semt-ebbora.dos93
. 

9 l PEREIRA FILHO,.-\. Indústria perde espaço na exportacão. Folha de São Paulo. 13 abr. 1997. 
9:! ESPÓSITO, .\1 Brasil exportll menm soja com valor agrt.•gado em 97. Folha de São Paulo. 28 mruo. 
1997 
?.> .\lém da concentração dns exportações em produtos de baixo valor agregado, o muverso das empresas 
brasileiras que export:un é extremamente limitado. Existem no Br-asil cerca de 4 milhões de empresas das 
quais apenas 15 mil (0,-1°'{)) atmun fi() mercado internacional. E dessas, somente mil foram responsá.,-eis, 
em 1996, por 88°1o Ja total das cxportaçôcs. :\s vinte maiores, listadas na tabela 9, responderam sozinhas 
por 23% das exportacõcs brasíleiras em 19% (cf Y.\~.r\KlE\'\', \L Governo quer microempresas 
exportando. Gazet-a Mercantil. 09 jtm. 19~Y7). 



L\1l'RJ-:S_-\ 

Comp:mhía V ale do Rio Doce 

2 Ford lndústri'l e Comércio Ltda 

3 Companh.i!l Sidenirgic01 rubarào 

4 Ceva! .--\linJ<:"IJto> ::) __ \ 

S PETROBR.AS 

6 General Motors do Bra~il Lrda 

7 Companhia Sídenirgica );aciona! 

g :\u!olatll:w BrJJsil S .. ·\. 

9 . \rocruz l::eiulose :)_,\_ 

lO Souza Cruz Twdiug S .. \. 

11 COSIP.A. 

12 Albri~ _-\lmnirrio Brasileiro ~-- \. 

J 3 COPERSL'C:\R 

1-l- .·\COMINAS 

15 Sm:ocitric:o Currale S.:\ 

16 :..iineracóes Brasileiras Reunidas $_ \ - ;\íBR 

17 USIMlkAS 
18 Fiat Automóvei..~ S._-\ 

l 9 Sadi:t Trad.ing S .. '\ Exp. e lmp. 

20 Piúlp _:..rorris :.tu:keting S.:\ 

Fonte: .\UCT/DECEX/SECEX 

(C S$ milhóes 1 

EXPORT.\COES 

1636 

8-!-9 

778 
736 

6:1-!-

6!2 

580 
556 

'17 

387 

381 
372 

:J63 

353 

333 

330 

329 

3l..t 
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Se a existência de restrições de acesso aos mercados, resultante da existência 

de barreíras t:uífári:as ou não tarif:lri-as ou a combinação de ambas às e."'iportações 

do país é um import:mte fator explicati\·o d-a perda de competitividade do produto 

tucton31 nos seus pnncip::Ús mercados, por outro bdo, a exccssrv3. cono.o.,•ntraçio da 

pauta de exportlÇÔes em produtos e setores com baixo dinamismo, isto é, cuj:t 

t::txa de cresCimento das tmportações estcp abai.."'o d:t ta.."Xa média de absorçio dos 

prmcipais mercados mundí-::Us, é um fator tgtJalmente relevante na explioção d'3S 

atuais difiruldades. 

Não é possível, naturalmente, dissociar intctramente um aspecto do outro. A 

cxi.<;tênci:l de rt~striçõcs de :1ccsso acaba induzindo ao empobrcnmt.'Tlto da pauta de 

exportações que, muita.:;. vezes, aCJ.ba se concentrando em produtos de menor 

\·ator agregado como forma de fugir da escalada tnbutária. 

O que os dados até ::tqui analisados revelam, contudo, é que a migração para 

produtos de maior v:Uor :J.gregado nos setores maduros não é tarefa simples, pois é 

exatunt.Tite :1Í que estio concentradas as maiores barreiras às export:tções 

brasileiras, scj3!TI os picos t2.rifirios, :1 escalada taritãri::t, :lS tarit3s específica;; ou as 

barretras n:io t1rif:irio:s de todo tipo. 
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'\:ão por é ac:JSo que os setores e produtos de alt1 tecnologia n:lo estio entre 

atjueles sujeitos 3s m:uorcs restriçôes de ::tccsso nos principais merc1dos mundiais. 

::\iio é :1penas porque os El'_-\_, a Cndo Européia ou JlpJ.o sio competitivos na sua 

produç:io. O problema é que :.ts pressôes proteciomstls aument1m de m:u1e1n 

expom.>r1cú.l na medid:1 em que os merc:ldos tomam-se m:tduros c pouco 

din3.tmcos. 

Enqumto o país não consegu;r dev:u- o p::tt:mur temo lógico de su::t p:1uta de 

exportações, tmgrando px::t segmentos mJÍs modernos, csurcmos diante de um 

probk-ma pratic-:.unmtc insolúveL r;: ilusório achar que os Est:tdos L'nidos, a União 

Européia ou o Japão abrírio completamente seu mercados nos segmentos 

maduros. E se abrirem, SL'111pre encontl::lrão motivos para cn::tr problemas para os 

países em desmvolvimento (dumping sociaL selo ecológico, etc.). Se os Estados 

Unidos impõem quotas de importação de \':J...."souns para o :..léxico ~ 4 , com quem 

formam uma lrea de livre comércio, o que não farão com os outros? 

Enquanto tsso. o Br;15il e outros países na mesma situ:1ção continuarão a 

redamar d;15 restrições cnfrmtad;15 pelos produtos que exportam e os países 

desenvolvidos continuado mostrando como seus mercados são abertos para os 

produtos que esses países não exportam. 

Não há, evidentemente, nenhuma garantia de que tom:mdo-se competitivo 

em produtos 1ndustriais m~ús softStic::tdos n:lo se est:mi sujeito a nov;15 restrições. 

O f:tto a destacar, contudo, não c este. :\ questão central é que 

independentemente do nível de protectonismo pr::tticado por este ou :1quele pJ.is 

ou bloco, a especialização em produtos m:1is sofisticados, cujJ. demanda mundial é 

m:us dinâmicJ., se não é uma garantia, pelo menos t'icílita a penetr::tção nesses 

mercados, uma vez que ;15 resistências que enfrentado estarão tnL"'lOS consolidJ.das 

que nos mercados maduros. O fato do Brasil mcontrar? por exemplo, tanta.<; 

barre1ns p30 exportar produtos siderúrgícos semi-elaborados e barreir:lS bem 

menos signific:ttivas para exportar :1viões é sintomático. 

Não estamos :úinnando que não existLm barreiras às exportações de 

produtos de alt.'t tecnologia. :_-.,;o caso específico dos avíões, em 19 de março de 

1996, o Canadá requereu consultas ao Brasil, base:1do no .-\corda sobre Subsídios 

J.Ssmado na 0.\IC, reclamando que a modalidade de equalização de ta.-xa de juros 

dos finanetamcntos concedidos para compra de aerona\TS bnsíleins tb 
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EMBIL-\ER, J.trJ.vés do Programa de Fin:mct:nnento J. Expurtaç:lo (PRO EX) do 

Banco do Bl.lsiL t'r:.l mconststente com os termos daquele :~.cordo . .-\ntes. porém, 

que fosse constituído o pane! th 0\!C p::tn ::111alisar ::t questio o C::madi retiruu o 

pedido, uma \'CZ que o goYemo br:asileiro :1mcaçou t1mbém solicitar um pa!le! 

contra o Canadi pela pcitica de subsídios :1 fabric.:tç:lo de aYÍôes oferecidos pelo 

governo canadense :1 Bomb:rrdier, a pnncipal concorrente mundial da E),IBR>\ER 

no seg;rncnto de jatos regtonais~ 5
• O f:1to que queremos destacar, entretanto, é que 

os setores modernos. mtenstYOS em tecnológt:l, são mt.'11os afetados pelos 

mecamsrnos tradicionais de proteção. Por outro !ado, como obscrYamos no 

capítulo 5, entre os poucos tipos de subsídios gue a 0.\IC considera irrecorrivets, c 

porDnto permitidos, estio aqueles concedidos i J.Ssistência par:1 J.S atiYid:1des de 

pesgwsa, dJ.S quaís os setores mdustriais mais inovadores c intensivos em 

tecnologia Jcpmdem mais intensamente. 

PJ.Ss::unos anos discutindo em Genebra uma quota de exportação de frangos 

para a Cníão Européí:1 que enYolw valores na ordem de LSS 50 milhões c, :1té 

JgOr:t, nio chegou-se a nmhum-a solução. Entretanto, num único eYento, o salão 

íntemacional de av-1ação de J....e Hom:get, realizado em Paris, em junho de 1997, a 

E.._\-ffiRA.ER, empresa brasileira fabricante de aviões, vendeu 92 jatos EMB-145, 

com capacidade para 50 lugares, para duas companhiJ.S norte americanas (-<4menCan 

Eq~le c Cof!/ÍJI(:t!/al E:,;preJs) no valor total de CSS: 1,-+ bilhão. Em 1997, a 

Er..1BRAER conseguiu 167 encomendas e 225 opções de compn de seus aviões 

E;\JB-1-t-5 c E;\fB-133. ~\lêm das ;unericanas /-lnmicall Eagle e da Co!llinental E-.:prrm·, 

a Portt(~á!ia Air!ineJ (Portug::tl), :1 Bnúh R-(~io~tal Air!it1eJ (lnglaterra), a Rt_~iona! Ait!úte.r 

c a F!tmdre Air (França) e :1 Wri!/.}Onl Afana,gemente (EE-\) comporam 3YÍÕes da 

L"ffip-resa, tocliz:mdo l!S$ 2,5 bilhões de pedidos fechados e uma perspectiva de 

faturamento de USS 6 bilhões%. Não se cogita, evidentemente, tmaginar que o 

Brasil poderia, ou deveria, dei..xar de lutar pela abertura daqueles mercados 

trJ.dicíon::ús nos quais tem \'3lltlgens competitivas naturais e muito menos que 

poderi:l sustentar sua balança comercial exportando :1penas :1viões e outros 

produtos de alta tcí.:nologia. O que se pretende destacar, entretanto, é que o 

91 çf. Espirito do :\"afta acaba debai.xo do tapete. Financiai Times. _-ywd Gazeta Mercantil, 23 dez. 
1997 
15 cf. IPl;'.A, Boletim de Política Industrial. n.2. ago. 1997. p. 16 c FERRc\IU, L Emhraer disput;t 
contrato de t~ss 1 bilhão nos EU.~. Gazeta Mercantil. 10 jun. 1997. 
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protecionismo é da própna tururez::~ dos mercados maduros e que :1 ruptura do 

círculo Ttcioso a que nos refenmos no mióo deste capitulo não se dará apenas pela 

remoçio dessas. b:J.rreiras, mas sobretudo peb: mrgr:tç:io da estrutura produtiYa do 

pais p:m1 setores inovadores. mutto menos sujeitos. ou mesmo qu::mdo sujeitos, 

menos atCtldos por esse tipo de b:1rretras. 

O caso do Japão, nesse p:trtícu!ar, é pan.digm:itico. Como obserw>u Peter 

Drucker em artigo recente na Porei!zç ...r~ffain. "nos últimos quinze anos. sempre que 

o dólar fot desvalorizetdo em rehçio ao tene, o gO\'emo :unencmo prevm a 

redução do superávit comercial do J~lpào com os l~stados L'nidos. Todas as vezes 

os japoneses berraom que iriam ser 31TU1!1ados. E todas as vezes o superávit das 

c:..:portaçóes japonesas aumenrou de m:me1ra quase imediata" (Drucker, 1997, p.7). 

Estudo recente da .-\ssoetaçio de Comércio Exterior do Bra.<>il - .\EB (ver 

tabela 10) lev:.mtou os 33 grupos de produtos mais dinâmtcos no comerc10 

internacionaL Esses produtos, segundo o estudo, representavam, em 1980-81, 

13,4% das e:s::portaçôes mundiais. Em 1993-9-J., sua participação lnvia crescido para 

28,7°1
D do total exportado. Segundo o 1·eferido estudo, i exceção do setor 

automotivo (Yer tabela 9), o Brasil não tem participação significativa de qualquer 

desses produtos em sua pauta de eÀ"Portação. Ainda assim, "as exportações 

automotiva.<;, com uma ta.xa de crescimento anual média de 9,2%, encontram-se 

t.-ntre ::ts quatro últimas em dinamismo, no período considerado .. ·\. maioria das 

expott:tçõcs brasileiras constitui--se de produtos de bai.xo dinamismo tecnológico 

de cresctmento- c essa situaç:lo não íri se ::~lteor :1 curto prazo" C\EB, 1997) Tal 

fato rctlete-se 112 posição brasileira no comércio nn.mdi::t.L Embora í.."'tltre os 10 

maiores PIB, o Brasil ocupa o 26° lugar entre os exportadores rnundixs e o 23° 

entre os importadores"7 e, mesmo assim, tem perdido participação de mercado no 

comércio mundial. "() déficit comercial, conclui o estudo, - do ponto de VISta 

estrutuol - dever::i persistir a.inda por tempo mdeterminado, dado o pequeno 

número de setores dinâmicos nas cxportlções brasileiras" (_\EB, 1997). 

96 cf. ALMEIDA, .\L R Embraer fecha contratos de L'SS 1,38 bi. FoJhade São Paulo. 18 run. 1997. p.Z-
5. CES.AR, XL de C Jatos da Embraer diio lucro à subsidiária do grupo Rolls-Royce. Gazeta Mercantil. 

14 out. 1997. 
·r cf. ESCOB_-\R P. Comércio _\[undial de\·c reaguecerem 97. Gazeta Mercantil. 11 dez. 1996. 



T ~bela 1{) - Produtos i.uúustri.US de mais r:~>ido <;rt'ó<cimnno 

uo comércio iutcmac1onat 1 980--1'!94 

(t:ss hillwesi 

(Jas~ii}cl(a<> Produto C:re;;c. ",., •,K> ano 
~1TC 

776 Transistores, nih1Jb~, etc 16,.+ 

759 Equip. t•sn, part('>, oces 16,1 

752 Eqnip. precess dado~ 15,7 

898 Instrum musicais, pm1'<'S 13,8 

553 Perfumaú.,, çosnléticos, etc. 12,7 

612 :\[anufatnr<~dos de nm-ro !2,5 

S7l instrumento de ótica 12,5 

771 .\-bq. elétricas ne !1,8 

84 Roupa íntima UOC> tecidll 11,8 

il93 _ •'u:tigos pbisricos m: 11,7 

846 Roupa intim:~ teccida 11,6 

764 Eq lekcmn p1lrt OCô ne tl,-t 

872 lnstm1 mi-dicos ne H,2 

843 Roupa i€tniuina nao tecid3 IO,'J 

778 .\-í:iq elétricas m· 10,5 

514 Compostcs nitrogenados JO,-t 

541 Prod médicos t: fm:macém 10,-t 

773 Eq distribuicao dt." t'rwrgia 10,-+ 

772 Sn-úbgeoretc, parte ne 10,1 

628 Artigos de borracha ne 10,0 

761 Aparelhos de TV 10,0 

m Eq detro-médico, raio x 9,9 

592 St.artçh inulin gluteu etc 9,8 

611 Couro 9,8 

897 Ouro pr>~ta.ria jói:•s 9,8 

821 Móveis e cmnpollentH 0,7 

895 :\rtigos de escritório n<:· 9,6 

&55 Tecidos 9,-J. 

3'7 A.cess n:mplls ti':neis ne 9,3 

763 E(! gm\·acao, fonógmt'os 9,2 

781 Veiculm -pass exc ónibus 9,2 

714 )..lotores ne 9,1 

8L2 Eq tubulacao >KJ.llCC ilum 9,0 
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CONCLUSÃO 

A medida que a economia mundial se globaliza o sucesso das economias 

nacion::us depende cad:t n:z mais dos mercados externos. _-\ compctítividade 

m temacional de um pJ.Ís, medida pela sua partiopaçào nas exportações mundiaís, 

condiciona a sua saúde econÔmlC:l.. t:mto peb contribuição d:1s exportações pau o 

crescimento e geoção de empregos, quanto pela reduç:io d·Js restriçôes externas 

ao crcscnnento decorrentes d:Js necessid:1des de importaçJ.o. 

Imaginar, contudo, que ::t competicividadc intemaciorul de um p:us sej::t 

função, em última mst:lncia,. cb: alocação dos btores de produção de acordo com 

suas vantagem; relativas de custo é um erro. 

Primeiro porque tal concepção traz tmplícita a hipótese irrealista de gue 

luven:t pleno uso de todos os tàtores de produçào e de que a cb.sriocbdc~prcço c 

renda de todas as merc::tdori::ts são as mesmas. Isso não é Yen.hde com relação ::t 

nenhumJ. d::~s duas coisas. Portanto, os países tlue logram cspccializar~se na 

produção de bens com mercados mais Jin:imicos c maior elasticidade-renda da 

demanda ou que, por ações estratégicas, consig;un desYiar a produção dessas 

mercadorias para seus territórios estarão em sítuaç5.o superior aos demais. 

Segundo, porque todo o processo de líberalização comercial que temos 

assistido é resultado, em boa medida, do esforço dos países hegemônicos para 

promover suas próprias exportações nos segmentos em que s5.o m:ús competit:iYos 

tntemacion:J.lmente e proteger ao míximo su:1s próprias indústrias nos setores em 

que não são; principalmente os setores maduros ou em declínio, que enfrentam 

forte concorrência mundi-al, principalmmte dos países em desenvolvtmmto. 

Di:mtc de t:tis caracteristicas, os critérios dinâmicos de eficiência de 

crcsctmento e schumpcterima discutidos neste trabalho s5.o mais adequados que o 

critério estático de eficiência alocativa na determinação da competitivídade 

internacional de um pais. 

l::Uqu:mto esta última resulta, basicamente, da livre açào das forças de 

merodo, o alc:111Ce daqueles critérios dinâmicos de eficiência está intimamente 

associado à intervenção de tàtores institucionais, em particular â açào o Estado e 

das políticas públic:tS, com destaque para a politica industriaL 

P;1Ll.dosalmc>tue_ quanto mais o manuseto dessas políticas se toma necessário 

para se a!ciDçar aqueles criténos dinâmicos de etlctência.. quiDto mais o conceito 
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de competitividade usualmente :lCCtto passa a mcorporJ.r determinantes ststêmicos 

a.ssoctados i -:1ção coletiYa pública e priY:lda e :J. própna ortodoxia teórica se 

t1exibiliz~ pan introduzir em seus modelos esses aspectos rnstituctonais c 

extramcrcado, m;Ús se reduz o :imbtto par-:t o seu m::mqo, 

Entret1nto, essa reduç:io de 3mbito p::lia o m:.mejo discricion:irio de políticas 

YoltadJ.S ao domínio d.: mercados m::ús din-funicos e i elcYaçio do patamar 

tecnolót:,rico d:J. produção nacional é relati\·a. As limitações que um país enfrent.l 

s:io uwcrsamente proporcton::us 3 sua força política e econômica no cenário 

internacional. 

;\nova institucionalidade que emergiu da Rodada Cruguat do Gj .. TT e da 

formaç:io da Üfb'<l!lizaç3.o ~lundial de Comércio (0_\fC) ret1ete essas contradições. 

PJ.Ssados três anos da fundação da 0.),1( o cenário que se contl.gura é aquele 

onde os países hegemônicos utilizam abert:lmente seu poder de pressão para que 

os demais p:úses se confonnem a essa nova instituctonalidade e ao mesmo tempo 

não aceitam o cerceamt·nto às suas leis por tais acon.ios. ~\s dificuldades 

entfentadas pelas e.'l:poruçôcs br-asileir.lS nos principais mercados mundi::Us, 

relatadas no último capítulo, são prova dessa assimetria. 

Seria um equívoco, entretanto, concluir que, dadas. as limit.açôes existentes, 

o melhor a fazer é conformar··se com as regras do íogo. 

Se de um bdo n3.o é possível desconhecer que a economia mundial está 

sofrt..--ndo importmtcs mudanças que têm componentes tecnológicos, econômicos, 

políticos e inst:itucton::ús que condicionam a capacidade de qualquer pais 

unplemtntar políticas autOnomas de desmvolvimento, o reconhecimento de t::tis 

limites não implic:1 :1 acetução :~.crítica das premissas esubelecida..<> pelas empresas e 

países hegemônicos e muito menos a simples renúncia a um projeto próprio de 

desenvolvimento. 

DeL"ar de considerar esses novos condicionantes como um dado da 

realidade seria um equívoco .. -\char, entretanto, que essa nova realidade detemlina 

como um dnu ex-machi11a os camínhos que se deve seguir sem que nada possa ser 

feito, seria um equivoco ainda mator. Existe um certo espaço entre esses dms 

extremos que o Brasil está dei..xando de ocupar, seja por desatenção quanto ao 

timin!~ das mudanças em curso, seí3. pelo pouco estudo d::~.s nov:1s regras e reduzido 

número de quadros dedicados i função de defesa dos ínteresses comcrci:lls do 

pais, seja pda falta de coordmação operacional dessas atividades de defes:1, 
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espalh;J;das em ranos órg:ios, dep:rrtamentos e mmtsténos, sep., enfim. pda 

tnextstênoa de uma poHtica mdustna! atÍY:l que coordene as ações do gon_'fl1o e do 

setor privado, Deste modo, o país se nnpõe limites amda m:uores que os 

decorrentes da nO\-::t mstituctonalidadc ::mJlisad:J. ao longo deste trabalho. 
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